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A  plantação  dos  pinheiros,  Bpauos,  Siloestfes, 
Megpos  ou  Marítimos  (Pinus  Marítima  de  Lineu) 


Quando  na  noite  de  21  para  22  d'outubro  de  1522  o  tremendo  terremoto  a- 
companhado  de  erupção  vulcânica  e  d'um  levantamento  de  maré  destruiu  a  Villa 
Franca  do  Campo,  que  era  então  a  Capital  da  Ilha,  o  Capitão  Donatário  que  se  a- 
chava  passando  uma  temporada  na  sua  re  idencia  do  Cabouco  e  que  se  salvou  da 
catastrophe,  com  uma  centena  d'habitantes  apenas,  concedeu  o  corte  das  mattas 
do  valle  das  Furnas  para  a  reconstrucção  dos  edifícios  demolidos  e  soterrados. 

Essas  densas  mattas  do  Valle  das  Furnas  quasi  virgens,  cobertas  de  cedros, 
faias,  louros,  gingeiras,  paus  brancos,  folhados,  urzes,  uveiras,  foram  assaltadas 
pelos  trabalhadores  de  norte  e  de  sul,  que  com  a  actividade  que  o  acontecimento 
exigia,  deitaram  abaixo  aquelle  riquíssimo  templo  da  natureza  que  mais  se  asseme- 
lhava aos  Campos  Elyseos  do  que  a  uma  estancia  terrestre,  taes  eram  os  encantos 
da  decoração  que  se  presenceavam  e  a  deleitosa  musica  dos  pássaros  que  se  ouvia, 
segundo  descreve  Fructuoso. 

Debaixo  da  orientação  d'uma  Commissão  Municipal  presidida  pelo  Donatário 
e  á  custa  d'uma  subscripção  que  este  mandou  fazer  por  toda  a  Ilha,  a  gente  que  se 
tinha  salvo  do  terremoto  encetou  a  reconstrucção  das  suas  casas  com  a  madeira 
mandada  entregar  pelo  Donatário  para  esse  fim  aos  chefes  das  famílias  sinistradas. 
De  toda  a  parte  vieram  artífices  e  artistas  trabalhar  no  resurgimento  da  Villa  e  as 
m2ttas  das  Furnas  em  breve  trecho  foram  arrancadas,  á  maneira  que  a  antiga  Villa 
Franca  do  Campo  era  disposta  novamente  nas  faldas  da  serra  a  viver  uma  exis- 
tência-nova  com  uma  responsabilidade  de  civilisação  attenuada,  pois  que  a  Villa 
de  Ponta  Delgada  ia  ser  o  primeiro  centro  da  actividade  commercial  e  a  residên- 
cia dos  funccionarios  administrativos  e  fiscaes  da  Ilha  de  S.  Miguel, mas  com  não 
menos  brilho  e  luzimento.  De  facto  os  navios  do  Commercio  da  índia  e  d'Africa 
e  os  que  faziam  a  navegação  do  Brazil  começaram  a  parar  e  a  abastecer  se  de 
viveres  e  agua  em  Ponta  Delgada,  a  única  outra  villa  situada  n'uma  mitra  en- 
seada profunda  de  abrigo  na  costa  do  sul  que  os  marítimos  tinham;  e  como  as  in- 
formações que  elles  davam  em  Lisboa  eram  as  mais  favoráveis  á  Villa,  a  ideia  de 
a  conservar  como  primeiro  porto  d'abrigo  foi-se  arreigando  no  espirito  da  Corte 
e  das  gentes  do  Governo  que  lhe  deram  depressa  o  foro  de  cidade  e  ordenaram 
a  activação  da  construcção  do  Cães  e  a  edificação  d'uma  fortaleza  sobre  a  ponta 
de  Santa  Clara  dominando  o  már  e  defendendo  a  população  das  trez  freguezias 
de  Ponta  Delgada. 

Justamente  quando  partia  de  Lisboa  em  1553  o  Donatário  D.  Manuel   da  Ca- 
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mara  com  ordens  de  D.  João  III  para  vir  proceder  a  uma  inspecção  nas  obras  da 
fortificação  da  Cidade,  trouxe  sementes  de  pinheiros  para  semear  nas  Furnas  e  res- 
tabelecer assim  os  antigos  bosques  do  encantador  Valle  á  exuberância d'outrora.(l) 

Os  pinheiros,  que  em  Portugal  serviam  na  maior  parte  para  as  construcções 
navaes,  eram  de  toda  a  utilidade  na  Ilha  de  S.  Miguel,  aonde  varias  tentativas  ti- 
nham sido  feitas  com  o  intuito  destabelecer  a  industria  naval,  na  Lagoa,  no  Porto 
Formoso,  nas  Capellas  e  na  Povoação.  (2) 

Alem  disso  a  madeira  dos  pinheiros  servia  para  obra  de  marcenaria  e  de  ta- 
lha, nas  edificações  das  casas  e  das  egrejas. 

Os  pinheiros  marítimos  das  costas  de  Portugal,  vegetando  bem  tanto  no  inte- 
rior do  continente  até  1200  metros  d'altitude,  como  nas  terras  arenosas  das  praias, 
encontraram,  nas  varia-  terras  da  Ilha,  desde,  o  cascalho  solto  das  lavas  arrefeci- 
das das  erupções,  ás  terras  barrentas  e  cheias  d'hunos  que  se  encontra  no  sub  so- 
lo dos  mattos  de  queiróses,  todas  ellas  açoitadas  por  um  vento  húmido  e  sodioso, 
proveniente  da  vizinhança  do  mar,  condições  no  solo  e  no  ambiente,  favoíaveis 
á  sua  vida. 

Certamente  é  esta  a  primeira  referencia  que  encontramos  sobre  cultura  dos 
pinheiros  maritimos  na  Ilha  e  é  pena  que  o  auetor  da  «Memoria  histórica  sobre 
o  intentado  descobrimento  de  uma  supposta  Ilha  ao  norte  da  Terceira»,  aonde  a 
colhemos,  nos  não  diga  a  fonte  d'onde  extrahiu  tão  preciosa  noticia. 

Mais  tarde  os  Padres  da  Q  mpanhia  de  Jesus  também  fizeram  plantações,  se- 
gundo nos  diz,  no  Agricultor  Michaelense  em  1843,  o  Sr.  João  Silvério  Vaz  Pache- 
co de  Castro,  por  volta  do  anno  de  1750,  nas  propriedades  que  possuíam  ao  Char- 
co da  Madeira,  no  Monte  dos  Padres  e  nas  Furnas  egualmente,  aonde  os  eremitas 
tinham  edificado  a  Ermida  de  Nossa  Senhora  d'Alegria  vivendo  ali  alguns  em  ter- 
ras compradas  ao  Donatário  D.  Manoel  da  Camará  e  dadas  por  elle  ás  populações 
da  Maia,  Povoação,  Ponta  Garça  e  Yilla  Franca  fugidas  ás  erupções  de  1630,  terras 
cultivadas  agora  por  elle  e  cedidas  outra  vez  ás  populações  das  Aldeias  mais 
próximas  afim  de  restabelecer  a  colonisação. 

As  mattas  de  pinheiros  ao  Charco  da  Madeira  foram  devastadas  completa- 
mente pelo  furacão  de  25  d'agosto  de  1770,  mas  as  das  Furnas  prosperaram  co- 
meçando a  serem  cortadas  em  1790  a  iSOO,  dando  troncos  de  12  a  15  palmos  de 
circunferência  sendo  muitos  empregados  para  mastros  de  navios.  D'então  por  de- 
ante  varias  plantações  de  pinheiraes  teem  sido  feitas  com  êxito  industrial  por  va- 
rias individualidades.  Dois  dos  mais  notáveis  do  fim  d'aquelle  século  foram  Nico- 
lao  Maria  Raposo  do  Amaral  e  o  Brigadeiro  Francisco  Jeroiiymo  Pacheco  de  Castro. 

O  primeiro  tratava  com  D.  Rodrigo  de  Sousa  Coutinho,  Presidente  da  Junta 
da  direcção  Geral  dos  provimentos  de  bocca  para  o  exercito,  sobre  o  fornecimento 
de  peixe  e  carnes  salgadas  e  como  este  estava  ligado  á  administração  do  Jardim 
Botânico  d' Ajuda  por  ter  sido  o  Inspector  Geral,  foi  o  patrocinador  da  introducção 
do  penisco  que  Nicolau  Maria  Raposo  pedia  para  Lisboa  e  que  mandou  plantar 
nos  Ginetes. 

Francisco  Jeronymo  Pacheco  de  Castro,  quando  estava  Governador  interino 
da  Ilha,  recebeu  de  Nicolao  Maria  as  sementes  dos  pinheiros  que  mandou  semear 
nas  Furnas  em  terrenos  seus. 

Já  no  segundo  quarteiro  do  século  o  Doutor  Vicente'  José  Ferreira  Cardoso 
da  Costa  que  a  Regência  do  Reino  obrigara  a  retirar-se  para  os  Açores  e  que  a- 
gera  vivia  no  remanso  do  Cabouco  ensaiando  culturas  varias  e  dictando  princí- 
pios sociaes  e  políticos  em  escriptos  judiciosos,  também  plantou  pinheiros  n'aquel- 
la  localidade, e  para  o  governo  fizera  um  estudo  sobre  a  introducção  dos  pinheiros 
na  Ilha  o  botânico  Brotero.  O  Commendador  B.  J.  S.  F.,  quando  se  publicavam  no 
Agricultor  Michaelense  os  artigos  de  João  Silvério,  de  que    nós   vamos  falar   ade- 

(l)  -Uma  Viagem  ao  Vallc  das  Furnas  (1845)  pag.  4  Bernardino  José  de  Seima  Freitas. 
(2)-Dr.  Luiz  Bernardo  Athayde  — Notas  sobre  Arte  1916— pag.  175-178. 
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ante,  dirigiu  uma  carta  ao  Redactor  de  Philologo  em  que  dizia  que  o  Conselheiro 
Sá  que  enviara  o  penisco  ao  Dezembargador  Vicente  José  Ferreira,  possuía  a  me- 
moria inédita  sobre  a  cultura  dos  pinheiros  nos  Açores  escripta  em  1821  por  Fe- 
lis  d'Avellar,  que  elle  próprio  a  tivera  tido  na  mão.  O  Barão  da  Fonte  Bella  plan- 
tou depois  mattas  de  pinheiros  no  Livramento  e  José  Pacheco  de  Castro  na  Gor- 
reana  e  na  Lagoa  do  Congro. 

Formára-se  a  Sociedade  d' Agricultura  desde  os  princípios  de  Janeiro  de  1843 
e  a  gente  que  a  compunha  e  que  tinham  os  nomes  dos  maiores  proprietários  agrí- 
colas da  Ilha  da  epocha  taes  como,  António  Cymbron  Borges  de  Castro,  António 
Francisco  Botelho  de  Sampaio  Arruda,  Nicolau  António  Borges,  José  Caetano  Dias 
do  Canto  com  os  Filhos  José  e  André,  José  Jacome  Corrêa,  Amâncio  Gago  da  Ca- 
mará, João  Silvério  Vaz  Pacheco  de  Castro,  Francisco  Machado  Faria  e  Maia, 
Balthazar  Rebello-  Borges  de  Castro,  Laureano  Francisco  da  Camará  Falcão,  José 
Maria  Raposo  do  Amaral  e  outros  mais,  e  que  se  propunham  em  commum  trntar 
da  introducção  de  plantas  e  arvores  novas  e  de  animaes  especiaes,  e  de  melhorar 
todos  os  processos  usados  de  culturas  pelo  facto  e  pela  propaganda;  também  não 
abandonaram  a  plantação  dos  pinheiraes. 

Foi  João  Silvério  Vaz  Pacheco  de  Castro  um  dos  membros  da  sociedade  que 
mais  se  dedicou  á  cultura  dos  pinheiros  marítimos.  Filho  do  Brigadeiro  Francisco 
Jeronymo  e  sobrinho  do  plantador  da  Gorreana,  João  Silvério,  alem  de  ser  um  ho- 
mem qu  e  analysava  com  critério  e  com  espirito  scientifico  a  agricultura,  estudara 
com  cuidado  a  plantação  dos  pinhaes  nas  mattas  da  família  como  de  resto  estu- 
dava tudo  quanto  se  relacionasse  com  a  agricul- 
tura, quer  fosse  pomicultura,  quer  fosse  arbori- 
cultura, quer  fosse  cultura  cerealífera,  escreven- 
do sobre  tudo  com  o  mesmo  interesse  e  com  a 
mesma  proficiência.  João  Silvério  Vaz  Pacheco 
de  Castro  no  jornal  "O  Agricultor  Michaelense", 
órgão  da  sociedade,  lançou  as  bases  em  que  de- 
via assentar  uma  scientifica  plantação  dos  pinhei- 
ros na  Ilha.  Vários  erros  eram  commettidos  e  elle 
rectificou-os  ensinando  as  praticas  que  a  experi- 
ência ensinava  n'um  clima  differente  para  uma 
arvore  exótica.  Assim  por  exemplo  nas  sementei- 
ras que  eram  feitas  em  Portugal  directamente  no 
local  que  se  queria  tornar  pinhal,  em  S.  Miguel 
não  dava  resultado.  Em  Portugal  fazia-se  assim 
porque  a  abundância  da  semente  nunca  affecta- 
va  a  sementeira  por  falta  de  penisco  e  porque  as 
grandes  extensões  das  mattas  assim  o  exigiam;  na 
Ilha, aonde  as  mattas  eram  muito  menos  extensas 
e  aonde  os  pássaros  eram  ávidos  da  semente,  a 
sementeira  devia  ser  feita  por  canteiros  e  depois  de  germinadas  as  plantas,  trans- 
portadas i^ara  o  terreno  destinado  a  matta.  Dizia  elle  ainda  sobre  a  sementeira 
que  a  melhor  estação  para  se  proceder  a  ella  era  de  15  de  Março  até  fim  de  Abril, 
apesar  de  ter  visto  resultados  favoráveis  desde  o  principio  do  outomno  ao  fim  da 
primavera;  e  que  quando  as  plantas  começavam  a  germinar,  era  prudente  cobril- 
as  com  uma  rede  de  pescador  sustentada  no  ar  por  espeques  próprios,  pois  que  o« 
pássaros  também  se  atacavam  aos  talos  e  plumagens  da  germinação. 

Quando  as  plantinhas  estavam  em  estado  de  poder  affrontar  a  terra  do  matto, 
escolhia-se  para  a  transplantação  um  dia  de  tempo  sul,  húmido,  tiravam-se  da  ter- 
ra com  todo  o  cuidado,  com  as  raizes  e  dispunham-se  n'um  cesto,  borrifando-aj 
com  agua  e  cobrindo  com  uma  camada  de  terra  o  cabelame  do  plantio  para  iso- 
lar as  raizes  do  contacto  do  ar.  O  mez  escolhido  de  preferencia  para  este  serviço 
devia  ser  Janeiro,  comtudo  nos  terrenos  áridos  e  seccos,  de  cascalho   e  pedra  po- 


"/ono  Silvei  io  Vaz  Pacheco  de  Castro 
\que  no  iomal  ■■  O  Agricultor  Michae- 
lense» tratou  da  atitara  dos  pinheiros. 
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mes  podia  fazer-se  a  plantação  a  partir  de  Outubro  com  resultado.  Talvez  exagge- 
radamente  prudente  aconselhava  elle  a  plantação  dupla  em  cada  cova  e  para  res- 
guardo.do  vento  a  collocação  d'um  pouco  de  terra  sobre  a  guia  da  pequena  arvo- 
re para  a  inclinar  e  manter  rasteira.  Depois  do  pé  vingado,  accrescentava  elle,  a 
plantinha  deitava  a  terra  fora  e  restabelecia  a  sua  posição  natural  sem  ser  affecta- 
da.  Quanto  aos  dois  pés  na  mesma  cova,  prevendo  a  morte  da  planta,  era  para  e- 
vitar  as  replantações.  As  covas  faziam-se  distanciadas  para  que  mais  tarde  os  pi- 
nheiros crescidos  pudessem  extender  as  suas  ramificações  e  não  se  atrophiassem 
uns  aos  outros.  Os  pinheiros  são  arvores  que  se  alimentam  mais  pela  ramagem  do 
que  pelas  raizes.  Nas  mattas  das  Furnas  plantadas  pelo  Snr.  Francisco  Jeronymo 
Pacheco  de  Castro  tinha-se  dado  um  caso  bem  edificante.  Num  serrado,  aonde 
tinham  sido  feitos  os  canteiros  para  a  guarnição  do  plantio,  deixaram-se  vários  pés 
da  plantação  da  matta  que  cresceram;  30  annos  depois  essas  arvores  dispostas  mui- 
to mais  perto  umas  das  outras  pareciam  15  *nnos  mais  novas  e  estavam    com  um 

terço  da  grandeza  das  outras  plantadas  no  terreno  des- 
tinado a  matta. 

As  mattas  aos  S  annos  precisavam  de  podas  e  o 
Snr.  João  Silvério  dizia  que  os  donos  d'ellas  não  as 
deviam  abandonarn'essa  occasião,  pois  que  esses  tra- 
balhos nem    sempre  eram    executados   pelos   feitores 

com  a  necessária  perícia. 
Essas  podas  deviam 
ter  logar  nos  ramos  infe- 
riores, geralmente  atro- 
phiados  pelas  ordens  su- 
periores dos  ramos  que 
se  extendiam  e  es  enco- 
briam tirando-lhes  a  ac- 
...  da  luz  e  da  atmos- 
phera,  deixando  quatro 
ordens  ou  andares  de  ra- 
mificações, o  que  era  bas 
tante.Òs  ramos  cortavam 
se  cerces,  porque  era  as- 
sim que  a  resina  affluia  ao 
local  cortado  e  tapava  a- 
poz  algum  tempo  o  buraco  que  mais  tarde  era  completamente  coberto,  com  o 
crescinento  e  engrossamento  do  tronco  e  da  casca;  o  ramo  deixado  partido  apo- 
drecia e  formava  um  buraco  no  tronco  que  era  prejudicial  e  muitas  vezes  fatal  a 
arvore.  A  copa  dos  pinheiros  devia  formar  uma  dmsa  cobertura  ligada,  para  assim, 
a  ramada  compacta  resistir  mais  contra  a  acção  dos  ventos  e  por  isso  as  arvores 
deveriam  ser  cortadas  conforme  as  necessidades  que  exigiam  este  principio,  porem 
sempre  no  fim  do  outomno,  quando  a  seiva  estava  inactiva,  que  eia  quando  a  ar- 
vore menos  soífria  com  os  cortes  dos  ramos  e  quando  a  madeira  cortada  era  me- 
lhor para  as  applicações  industriaes. 

A  plantação  dos  pinheiraes  era  uma  empreza  muito  rendosa  para  quem  tinha 
matta  de  queiróses  e  urze  aonde  só  pastavam  cabras  e  alguns  por-os.  Muitos  cô- 
moros, picos  áridos,  e  vertentes  de  cumieiras  foram  aproveitados.  O  alqueire  de 
terra  que  valia  a  cem  reis  passava  a  valer  10.000  reis  depois  de  plantado.  O  Se- 
nhor joão  Silvério  fazia  as  contas  da  despesa  d,'uma  matta  da  maneira  seguinte: 


Estrada  das  Socais    atravessando  uma  Matta  de  ,  . 


I  fm  alqueire  de  matto  durante  35  annos  a  100  reis 

de  renda  

Pcnisco  e  terreno  para  os  canteiros • 

A  transportar .    . 


3.500  reis 
800  reis 

4.300  Tti: 
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Transporte. . .  4.300  reis 

Despesa  de  arroteamento  e   preparação  do  terreno 

e  plantação  a  160  reis  o  jornal  de  10   homens  1.600  reis 

Despesas  com  podas  e  desbastes  desde  os  15  annos 

até  aos  25,  30  jornaes  a  160  reis 4.800  reis 

Despesa  com  os  cortes  dos  25  annos  até  aos  35  . .  4.000  reis 

Total...  14.700  reis 

A  receita  dos  mattos  durante  esses  35  annos  era  calculada  assim    livre  de  to- 
das as  despesas : 

Lenha  de  ramada  dos  8  annos  aos  35 12.000  reis 

Colheitas  de  sementes 6.000  seis 

Resinação  dos  20  aos  35  annos 15.000  reis 

Producção  da  venda  da  matta  à  5.000  reis  a  arvore,  era  de  150-000  reis. 

Havia  varias  theorias  sobre 
yM  plantação  de  matta,  mas  a  mais 
usual  era  a  que  desbastava  o  pri- 
meiro plantio  aos  dezpara  12  an- 
nos e  aos  20  annos  reduzia  no- 
gamente  o  numero  de  arvores. 

Para  a  plantação  dispunha-sa 
de  16.'"-  pouco  mais  ou  menos 
para  cada  planta  ou  no  caso  de 
ser  nomeado  o  penisco  a  lanço 
quando  a  plantinha  se  achava  a 
uns  30  centímetros  d'altura  fazia- 
se  o  primeiro  desbaste  n'estas  con- 
dições. Essa  plantação,  em  quin- 
j '  •"       .  concio  ou  linhas   transversaes   le- 

vava 81  pés  dispostos   em  filas  de 
||  -  |  9  ou  filas   de  4  e    5    intercaladas 

""7*^-**»  aos  dez  para  os  12    annos   soffria 

;i  reducção  de  31  ficando  em  50 
arvores,  e  aos  20  annos  a  segun- 
da operação  d'alliviamentp  de  mais 
20  ficando  nas  30  que  extende- 
riam  em  perfeita  liberdade,  fran- 
camente, as  suas  vastas  ramadas 
pelo  ceu.  No  segundo   desbaste  ti» 

1     '  *       ' v..-«    nha.Se  em  vista  a  moda  das  arvo- 

resinhas  por  meio  de  incisões  nos  troncos  e  aproveitando-se  a   resina    e   depois   a 
venda  dos  troncos  e  ramos. 

Comtudo  o  valor  dos  mattos  difteria  muito:  O  Senhor  Simplício  Gago  da  Ca- 
mará na  Gorreana  tinha  vendido  pinheiros  a  3  e  4  mil  reis  cada  um.  O  Senhor 
\ntonio  Francisco  Botelho  de  Sampaio  Arruda  tinha  vendido  uma  matta  de  al- 
queire c  meio  na  Lomba  de  St."  Barbara  por  140  mil  reis,  preço  pouco  remunera- 
dor, porque  a  matta  era  nova.  Da  matta  das  Furnas  do  Senhor  João  Silvério  tinha- 
se  cortado  paus  de  35  annos  no  valer  de  10  a  12  e  mesmo  15  mil  reis  cada  um. 

Ora,  como  já  disse  atraz,  isto  passava-se  em  43,  quando  a  Sociedade  de  Agri- 
cultura foi  formada  por  um  grupo  de  proprietários  agrícolas  que  se  dedicaram  á 
propaganda  da  Agricultura,  á  introducção  de  plantas  úteis  e  de  collecção  botânica, 
á  estatística  agrícola  e  a  tudo  que  tinha  um  interesse  directo  com   a  riqueza  agri- 
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cola.  Depois  houve  uma  lacuna  na  plantação  de  pinhaes,  como  a  benéfica  propa- 
ganda do  Agricultor  Michaelense  demonstrava;  e  dez  annos  depois  não  havia  pi- 
nhaes na  Ilha  a  cortar. 

O  pinho  para  a  caixaria  da  laranja  vinha  em  grande  parte  de  Portugal  e  era 
embarcado  no  Porto  da  Figueira.  Um  dos  grandes  vendedores  aqui  de  madeiras 
era  Joaquim  José  Tanoeiro  natural  d'aquella  cidade  que  viera  estabelecer-se  em 
Ponta  Delgada  para  o  commercio  com  uma  es- 
tancia ou  picadeiro  situado  no  local  aonde  hoje 
está  edificado  o  palacete  do  Senhor  Leonel  Ta- 
vares do  Canto  Taveira  á  Graça.  As  casas  ex- 
portadoras de  fructa,  também  eram  importado- 
ras de  taboado  da  Figueira. 

«A  Exportadora»  por  exemplo  que  era  uma 
das  companhias  mais  em  voga  em  1S76,  forma- 
da havia  trez  annos, tinha  o  seguinte  movimento 
d'importação  de  madeires: 

Taboas  Custo 


:m^l873— 74... 

5032 

1.491.027  reis 

«     1874—75... 

1015 

320.490     » 

>     1875— 7ó... 

1752 

581.693     » 

)oze  taboas  da 

Figueira 

custavam    n'esse 

anno  quatro  mil  reis,  as   quaes,  empregadas   na         O  Barão  de  Fonte  Beiía  jacintho 
caixaria  d'exportação  da  fructa,  serradas  em  dois  p/opnetano  demattas 

typos  de  madeiras,  ilhargas  e  as  cabeças,  correspondiam  ao  preço  de  550  reis  a  dú- 
zia d'ilhargas  e  a  1.100  reis  a  dúzia  de  cabeças  deduzido  o  valor  dos  sobejos  de 
240  reis.  As  dimensões  da  tábua  própria  para  a  caixaria  eram  de  2.°'5,  de  com- 
primento, 19  centímetros  de  largura  6  114  d'espessura,  dando  duas  dúzias  d'ellas 
102  caixas  e  comportando  a  caixa  6  pés  68  ou  15,915  cent. 

Breve  porem  foi  o  praso  do  tempo  em  que  a  importação  das  madeiras  de  Por- 
tugal esteve  em  grau  de  actividade.  Desde  1843  a  1850  muitas  mattas  de  pinheiros 
marítimos  se  plantaram.  A  caixaria  para  exportação  exigia  madeira  no  valor  de  40 
contos  de  reis,  calculado  o  novo  malote  pequeno  de  400  fructos  em  80  reis  e  o  nu- 
mero de  malotes  em  500  mil.  Anteriormente  á  exportação  reduzida  a  malote  pe- 
queno, a  caixaria  comportava  800  fructos  e  economisava  muito  mais  madeira.  As- 
sim as  ilhargas  e  as  cabeças  dos  malotes  levavam  a  metade  da  madeira  emprega- 
da nas  caixas,  e  os  fundos  em  vez  de  seis  folhas  eram  cobertos  com  24  (*). 

As  mattas  tinham  subido  de  valor.  Os  pampilhos  situados  nas  Furnas  em  7 
alqueires  e  meio  de  terreno,  menos  d'um  hectare,  tiveram  o  preço  de  4.500.000  rs. 

Em  1882  um  pinheiro  de  14  metros  d'altura  cortado  em  3  toros,  tendo  87 
centímetros  de  circumferencia  na  base  e  65  no  cimo  (77  em  media  das  medidas  to- 
madas a  cada  metro)  dava: 


3  dúzias  de  caixas  e  13  taboas. 


5.590 
10  dúzias  de  fundos  e  7  taboas 

Estava-se  então  a  installar  a  via  férrea  ha  doca  e  das  mattas  da  Ribeirinha  vi- 
nham as  travessas  aonde  assentavam  os  carris  de  ferro. 

O  Senhor  José  Jacome  Corrêa  pelo  auto  de  3  de  novembro  de  18S1  compro- 
merteu-se  a  fornecer  á  Direcção  das  Obras  do  Porto  Artificial  a  madeira  que  cons- 
tava do  annuncio  que  foi  publicado  em  3  de  setembro  anterior. 

O  mesmo  pinheiro  cortado  d'outra  forma  para  fornecer   as    travessas    para    a 


(•)— Ernesto  do  Canto  —  Manuscriptos—  Papeis  avulsos  —  Bibliotheca  Publica. 
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Doca  dava  alem  de  ó  travessas,  8  taboas  para  caixa  e  6  dúzias  e  7  taboas  para 
fundos.  As  6  travessas  equivaliam  a  3  dúzias  e  5  taboas  de  caixa  e  4  dúzias  de 
fundos  no  valor  de  4.370,  havendo  uma  economia  de  450  reis  na  serragem  da  ma- 
deira mas  um  augmento  no  preço  do  carreto  para  a  cidade  de  120  reis.  A  travessa 
media  3.n,20  de  comprimento  por  0,m13  de  diâmetro  cortado  em  meio  cylindro. 

Em  1S81  foram  cortados  da  matta  do  Loureiro,  do  Loural,  da  Murta  e  Ribeiri- 
nha, situados  na  Ribeirinha,  cem  pinheiros  serrados  em  742  chaprões  medindo 
51,026  decimetros  cúbicos.  Os  cortes  e  os  carretos  importavam  em  Q2.370  reis,  a 
serragem  em  98.500. 

O  Senhor  José  Jacome  Corrêa  vendeu  a  retalho  a  madeira  a  12  reis  o  cent.  cub. 
No  anno  de  18S2  cortaram-se  180  pinheiros,  em  1330  chaprões,  dando  109.024  dec. 
cub.  No  anno  seguinte  foram  novament i  derrubadas  100  arvores,  dando  990  cha- 
prões medindo  42.623  dec.  cub. 

As  arvores  cresciam  sempre  bem; apenas  um  inconveniente  se  notava  na  plan- 
tação da  matta,  mas  para  um  arboricultor  experimentado  conhecedor  do  terreno 
o  mal  era  de  fácil  remédio.  N'um  terreno  em  que  no  sub-solo  se  encontrava  uma 
camada  de  terra  impermiavel  a  que  vulgarmente  se  chama  jorno,  os  pinheiros 
morriam.  O  motivo  vinha,  da  estagnação  da  agua  que  apodrecia  as  raízes,  e  tam- 
bém da  deslocação  da  raiz  mestra  do  pinhei- 
ro que  é  o  seu  principal  supporte  contra  o 
vento  e  que  cresce  na  perpendicular  profun- 
damente. 

Essa  era  a  única  difficuldade  na  cultura, 
dos  pinheiros  marítimos :  fora  d'ella  só  a 
grande  altitude  para  cima  de  400  metros 
contrariava  o  desenvolvimento  das  arvores 
e  mesmo  qualquer  manifestação  de  vitalida- 
de, como  se  podia  notar  no  cimo  das  ver- 
tentes das  cumieiras  das  Furnas  e  das  Sete 
Cidades. 

A  Com  missão  que  foi  a  França  em  1861 
estudar  as  questões  annexas  á  resinação  dos 
pinheiros  por  conta  do  Governo  dissera  n'um 
relatório  circumstanciado  largamente  que  em 
França  nos  departamentos  dasfobras  Publi- 
cas as  madeiras  resinadas,  ou  fossem,  em 
fundamentos  de  obras  hydraulicas,  ou  fossem, 
em  interior  de  construcção  de  qualquer  natu- 
reza, eram  sempre  de  mais  duração,  e  nas 
obras  do  Estado  as  direcções  não  permittiam 
o  emprego  de  pinheiros    que  não  fossem  resinados. 

Alem  da  duração,  as  vantagens  dos  pinheiros  constatavam-se  nas  construcções 
dos  caminhos  de  ferro  e  montagens  de  postos  telegraphicos,  quando,  para  maior 
conservação  das  madeiras,  se  embebiam  os  paus  em  sulfato  de  cobre  em  dissolu- 
ção. Aos  pinheiros  resinados  o  liquido  contido  no  reservatório  mal  se  applicava  o 
tubo  de  gomma  elástica  á  base  do  pau  em  menos  de  2  minutos  a  pressão  superior 
do  tubo  liquido  fazia  subir  pelo  extremo  opposto  a  matéria  embebida;  emquanto 
que  nos  pinheiros  cheios  de  resina,  os  vasos  resserravam  a  madeira,  que  se  torna- 
va mais  escura,  e  impedia  a  penetração  do  liquido. 

Os  pinheiros  marítimos  de  natureza  e  constituição  resinosa  nunca  tinham  sido 
systematicamente  empregados  na  extracção  de  gomma.  Ora  a  extracção  da  gom- 
ma offerecia  uma  empresa  rendosa  aos  proprietários  das  mattas.  Em  1880  os  mem- 
bros da  Sociedade  de  Agricultura  pensaram  em  tratar  d'esta  industria.  O  Coronel 
d'Engenheiros,  João  Cândido  de  Moraes,  do  Ministério  das  Obras  Publicas  e  da 
Direcção  Geral  das  mattas,  era  a  pessoa  mais  que  competente  para  tratar  da  ques- 


Dr.  Caetano  d' Andrade  Albuquerque 
proprietário  de  mattas 
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tão;  elle  estava  já  em  relações  com  os  membros  da  Sociedade  e  tomou  um  inte- 
resse desvelado  pelo  assumpto,  quanto  maior  por  ser  a  historia  natural  da  Ilha 
um  estudo  da  especialidade  do  illustre  homem  de  sciencia. 

Os  membros  da  Sociedade  d'Agricultura  que  possuíam  mattas  reuniram-se  e 
resolveram  quotisarem-se  com  uma  percentagem  em  relação  á  área  plantac'a  que 
possuíam  para  distribuírem  por  si  a  despesa  com  a  introducção  da  industria. 

Ao  Senhor  José  do  Canto,  coube  27  por  cento  de  despeza,  aos  Senhores  José 
Jacome  Corrêa  e  Ernesto  do  Canto  coube  20  por  cento,  ao  Barão  de  Fonte  Bella 
e  Barão  de  Fonte  Bella  (Jacintho)  10  por  cento,  a  Clemente  Joaquim  da  Costa  8 
por  .cento,  a  Caetano  d'Andrade  Albuquerque  5. 

EUes  queriam  um  homem  experimentado  para  vir  ensinar  á  Ilha  os  processos 
usados  de  resinagem  nas  mattas  dos  differentes  proprietários  contractadores  por  trez 
mezes  e  calculavam 
essa  despesa  em  250 
a  300  mil  reis. 

O  Snr.  João  Cân- 
dido de  Moraes  acha- 
va melhor  que  ho- 
mens da  Ilha  fossem 
ao  Continente  appren- 
der  a  arte  de  resinar 
e  para  isso  obteria  do 
Governo  um  subsidio 
visto  que  era  de  utili- 
dade publica.  A  diffi- 
culdade  não  existia  na 
resinagem,  que  era  um 
serviço  simplicíssimo, 
mas  nos  processos  da 
purificação  da  resina 
e  no  fabrico  da  es- 
sência de  terebinthina 

Agonunaque  dera 
excellente  resultado 
foi  remettida  por  Pedro  Jacome  Corrêa  e  Bernardino  José  Gomes  para  exame  e 
este  dizia  que  aqui  poderiam  pôr  em  execução  com  os  bons  apparelhos  que  exis- 
tiam, o  fabrico  de  agua-raz  com  egual  senão  superior  vantagem  á  fabricada  na 
própria  fabrica  de  Marinha  Grande.  O  preço  porque  a  agua-raz  por  15  reis  por 
kilo  e  o  preço  porque  el la  ficava  lá  era  de  125  (com  tara).  Os  apparelhos  da  fa- 
brica franceza  Tourmeau  tinham  custado  1:200.000  reis  postos  em  Portugal  e  tra- 
balharam com  500  a  Õ00  kilos  de  gomma  e  fazendo  varias  fabricações  por  dia 
porque  a  laboração  durava  apenas  3  horas.  A  perda  na  gomma  com  a  distillação 
da  agua-raz  era  somente  de  5  por  cento. e  o  resto  da  despesa  era  a  lenha  para  o 
aquecimento  da  caldeira  e  o  pessoal  de  serviço.  O  apparelho  até  podia  ser  feito 
na  Ilha  sendo  d'uma  simplicidade  grande  e  constando  de  caldeira,  capitel  com  fu- 
nil de  refrigério,  serpentina  e  tina  de  carga.  O  custo  médio  de  producção  dos  di- 
versos productos  andava  por  28,  5  reis  o  kilo. 

Os  membros  da  Sociedade  d'Agricultura  só  queriam  organisar  os  serviços  nas 
mattas  da  extracção  da  resinagem  e  por  isso  insistiram  na  vinda  d'irn  resineiro. 
Mel.  Gabriel,  assim  se  chamava  elle,  com  a  recommendação  de  Bernardino  José 
Gomes,  director  da  fabrica  de  resinagem  da  Marinha  Grande,  desembarcou  em 
Ponta  Dlgada  a  8  de  Julho  começando  o  trabalho  no  dia  15  nas  mattas  do  Snr. 
José  Jacome  Corrêa  á  Ribeirinha. 

Nas  mattas  de  José  Jacome  Corrêa  duraram  os  trabalhos  da  primeira  experi- 
ência até  Setembro,  extrahindo-se  299  kilos  e  700  gr.  da  incisão  de  481  arvores. 


Maltas  na  Ribeirinha  de  Josr  /a come  Corrêa 
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Depois  continuaram  as  experiências,  extrahindo-se  150, k.  010  de  241  pinheiros 
sangrados  duas  vezes  por  semana,  e  duma  segunda  vez  a  uma  sangração  por  se- 
mana de  240  paus  96,  k.  230  yr..  Na  totalidade  545, k.  440  grammas, 

À  segunda  producção  até  meados  de  outubro  foi  egual  á  do  tempo  anterior, 
depois  foi  suecessivamente  diminuindo,  havendo  muita  gomma  extravasada  pelas 
continuas  chuvas  que  cahiram.  A  media  por  pinheiro  deu  1  ,k.  1 35  gr.  e  no  primei- 
ro período  de  pouco  mais  de  dois  mezes  foi  de  623  gra minas.  A  differença  entre 
o  systema  de  resinar  duas  vezes  por  semana  e  o  de  d'uma  vez,  trouxe  uma  vanta- 
gem de  54  kilos  sobre  os  mesmos  pinheiros  sangrados  uma  só  vez.  O  tempo  hú- 
mido entre  18  e  25  graus  centígrados  era  o  mais  conveniente  para  a  resinação;  o 
vento,  b  sol  intenso,  e  o  frio,  são  muito  inconvenientes  á  producção.  Nos  pinhaes 
de  Leiria  6  homens  trabalhavam  30  mil  arvores  e  extrahiam  por  dia  17  a  21  bal- 
des de  18  kilos  cada. 

No  anno  seguinte  de  81,  no  período  que  vae  de  Janeiro  a  17  de  Junho,  foram 
resinadas  500  arvores,  de  17  de  Junho  a  fins  de  Setembro  foram  resinados  mil 
pinheiros,  de  Setembro  a  fins  de  Outubro  foram  resinados  mais  500  pinheiros.  O 
resultado  mensal  da  producção  de  resina  foi  : 


Me/  de  Abril. .    . . 

»       "    Alaio 

>    Junho. . . . 
Julho. . . . 

»  \gosto .  .  . 

»      »   Setembro. 

»        '    Outubro. 


36  kilos 

78 

» 

115 

» 

171 

» 

152 

ii 

179 

» 

73 

» 

Total. 


804 


Como  no  anno  anterior,  foi  constatado  que  os  primeiros  500  pinheiros  produ- 
ziam mais  resina  do  que  os  segundos  500,  sendo  de  600  kilos  appròximadamente 
a  sua  resina  extrahida;  a  despesa  foi  inferior  a  10  mil  reis  por  cada  500  arvores. 

Em  Maio  de  82 
já  José  Jacome 

•nviou  ao  fabri- 
cante de  sab  lo  d 

ada  21,100  l  gr. 
de  resina  liquida  n'u- 
liia  lata  de  presente. 

A  fa 
mia   umas  5  a  6  ton- 

ias  de  resina  por 
anno  e  como  a  pro- 
ducção do  sabão  au- 
gmentava  considera- 
velmente todos  o>  me- 
xe-,o  proprietário 
Chaves  calculava  para 
muito  breve  o  consu- 
mo de  12  a  15  tonne- 
ladas  de  resina. 

A  cotação  da  re- 
sina em  New  York  á- 
quella  data  era  de  32 
dollars  por  tonnelada 
e  o  preço  porque  ella  sahia  ao  importador  em  Ponta  Delgada  era  de  50  mil  reis. 
João  Chaves  fizera  aqui  a  experiência  da  purificação  da  massa  resinosa  ou  galipot 
e  constatara  que  26°lo  de  peso  era  perdido  pela  volatilisação  dos  óleos   durante   a 


Alameda  que  conduz  ás  mattas  na  propriedade  do  Lameiío, 
Uma  carga  pequena  de  rama  de  pinheiro. 
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operação  da  liquidificação  da  resina  por  occasião  da  ebullição,  o  que  aggravado 
com  a  despesa  de  lenha  de  queimar,  trabalho,  risco,  e  compra  de  barricas,  podia- 
se  calcular  o  valQr  da  tonnelada  de  galipot  a  20  mil  reis. 

A  resinagem  do  prédio  da  Ribeirinha  foi  a  resinagem  feita  á  vida.  Esta  resi- 
nagem praticou-se  com  resultados  superiores  sobre  pinheiros  de  25  a  30  annos,  ten- 
do Q0  centímetros  de  circumíerencia  á  altura  do  peito  d'um  homem;  para  isso  des- 
cascava-se  a  arvore  com  uma  machadinha"  na  altura  de  65,  centímetros  ena  largura 
de  16,  levemente,  sem  ferir  o  alburno  e  n'elle  se  abria  com  firmão  e  maço  em  for- 
ma de.V  a  um  decimetro  acima  do  solo  a  incisão  com  um  centímetro  de  fundura, 
o  máximo;  debaixo  do  ferimento  collocava-se  um  vaso  para  receber  a  gomma. 

Todos  os  annos,  logo  que  está  tirada  a  gomma  da  ferida  procede-se  ao  avi- 
vamento, que  é  feito  por  incisões  acima  da  incisão  original  com  a  mesma  profun- 
didade e  largura  entre  Março  e  Outubro. 

A  fabrica  da  Marinha  Cirande  pagava  aos  operários  que  trabalhavam  no  pi- 
nhal de  Leiria  á  razão  de  11  reis  o  kilo  de  gomma  do  principio  de  Março  a  fins 
de  Maio,  Q  reis  do  principio  de  Junho  a  fins  d'Outubro  e  outra  vez  11  reis  á  gom- 
ma colhida  depois  d'Outubro. 

A  gomma  suja  que  provinha  da  limpeza  dos  apuradores  da  ferida  e  da  bica 
por  occasião  de  se  fazer  novas  incisões  e  que  era  em  geral  utilisada  para  caixas 
de  pau,  era  paga  pelo 
terço  de  preço  ordiná- 
rio. 

A  gomma,  que  se 
accumulava  na  face  da 
incisão  durante  a  inci- 
são e  que  era  secca 
mas  limpa,  pagava-se 
por  metade  do  preço 
colhendo-se  egualmen- 
te  para  caixas  de  ma- 
deira. 

Estas  trez  qualida- 
des distinctas  de  resina 
nunca  se  deviam  mis- 
turar e  em  Leiria,  quan- 
do os  operários  o  fa- 
ziam, eram  pagos  por 
baixos  preços.  Os  ope- 
rários que  permane- 
ciam ao  serviço  da  fa- 
brica tinham  alem  d'es- 
te  pagamento  o  subsidio  de  3  reis  por  kilo  de  gomma  colhida  descontando-lhe 
porem,  quebras,  faltas,  deterioração  de  material,  salvo  quando  sahiam  antes  da 
conclusão  do  serviço. 

Alem  d'esta  resinação  á  vida,  havia  ainda  a  resinação  á  morte,  que  foi  praticada 
com  o  mesmo  resultado  e  que  consistia  em  abrir  em  vez  d'uma  só  ferida  por  anno 
tantas  quantas  a  base  do  tronco  podia  soffrer,  havendo  comtudo  o  cuidado  de  man- 
ter separadas  as  incisões  umas  das  outras  por  cinco  centímetros  ao  menos  de  casca. 

Detalhe  curioso  sobre  a  historia  da  resinação  na  Ilha  de  S.  Miguel  :  quando 
em  18Q4  foi  inaugurado  com  festejos,  o  estabelecimento  do  cabo  submarino  entre 
a  Europa,  os  Açores  e  a  America,  a  illuminação  da  doca  foi  toda  ateada  com  bar- 
ricas de  resina  das  mattas  do  Lameiro  do  Senhor  José  Jacome  Corrêa. 

O  estado  presente  da  cultura  dos  pinheiros  na  Ilha  de  S.  Miguel  é  de  grande 
actividade,  estando  as  mattas  de  20  a  40  annos  d'edade  a  ser  abatidas. 

Durante  os  mezes  que  atravessamos  no  verão  quentes,  mezes  em  que  o  sol  no 


Cabana  tle  serrar,  nas  mattas  do  Lameiío 
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decorrer  dos  dias  passa  mais  próximo  da  nossa  ilha  vulcânica  derdejando  os  seus 
raios  luminosos  sobre  as  nossas  terras  de  cultura,  muitas  vezes  sequiosas  pelos 
orvalhos;  durante  estes  mezes  de  verão,  em  passeio  ou  gozo  d'uma  temporada, 
nos  arredores  do  Vale  das  Furnas,  no  alto  de  qualquer  cômoro,  de  qualquer  col- 
lina  ou  de  qualquer  pico  que  por  ali  se  elevam  numerosos,  visto  a  magnificante 
derrocada  que  nos  offerece  as  encostas  das  mattas  de  que  aquella  região  é  fecunda 
Assim  é  que  ha  seguramente  dez  annos  que  as  acácias  austeras  caem  uma  a 
uma  sob  a  serra,  o  machado  e  as  cordas  dos  exploradores  de  madeiras  rolam  pela 
encosta  abaixo  até  á  planície  aonde  os  honestos  serradores  as  esperam  e  as  levam 
de  rolada  até  á  serraria,  as  troncham  em  toros,  as  levantam  para  os  bancos  das 
serras  e  as  cortam  d'encontro  aos  dentes  d'estes  instrumentos  que  giram  vertigino- 
samente impelidos  por  um  motor  alimentado  a  vapor  ou  com  a  agua  da  ribeira. 

Ao  atravessar  um  serrado  que  perde  os 
seus  extremos  na  orla  d'uma  matta,  muita  vez 
tem  ouvido  o  leitor  o  cantar  alegre  d'uma 
serra  que  desce  ou  sobe  de  tom  ao  tocar  no 
toro  conforme  o  lugar  do  lenho  é  mais  aber- 
to ou  fechado;  -  uma  matta  que  foi  comprada 
pelos  exploradores  das  madeiras  e '  que  está  a 
soffrer  o  seu  destino  da  edade.  Dentro  em 
pouco,  o  taboado  é  emedado  em  carroças  e 
levado  para  os  picadeiros  da  Cidade  e  dás 
Villas  aonde  é  comprado  para  obra  de  mar- 
cenaria. 

Como  as  mattas  de  acácias,  as  mattas  de 
pinheiros,  de  vinhaticos,  de  Carvalhos  ou  de 
castanheiros  caem  egualmente  sob  a  acção  dos 
exploradores  de  madeiras;  a  qUestão  é  havel- 
as  á  venda. 

Estas  explorações  intensas  são  em  parte 
filhas  da  intensidade  de  exportação  dos  ana- 
nazes  para  os  mercados  de  Inglaterra  e  da 
Alfcmanha  e  teem  sido  prosperas  como  são  sempre  todas  as  emprezas  em  que  a 
abundância  corre  em  linhas  parelhas  com  a  actividade.  Os  resultados  são  os  en- 
thusiasmos  dos  trabalhadores. 

Os  proprietários  plantam  as  mattas,  aonde  os  cepos  logo  que  sejam  apodere- 
cidos  com  o  cabellame  das  raizes,  servem  de  bello  adubo  ás  terras,  o  adubo  vege- 
tal, aquelle  que  dá  a  vida  ás  florestas  virgens;  e  aonde  se  via,  no  declinar  da  vida 
do  matto,  as  ramadas  secas,  os  troncos  cahidos,  os  cepos  carcumidos  e  cobertos 
de  cogumellos,  dois  annos  mais  tarde,  bricam  já  no  serrado  verdejante  açoitados 
pela  brisa  em  arbustos  viçosos,  novas  arvores  que  crescem  e  formam  os  seus  tron- 
cos lenhosos,  desejados  e  utilisados  para  beneficio  das  sociedades. 


O  Barão  de  Fonte  Bella  -outro  proprietário 
de  mattas 
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qtiç  ç^erceram  a  sda  actividade  çm  Portugal,  acompanhada 
de  (irrça  carta  de  Joaqdim,  de  St.  Roza  de  Uiíerbo  sobre  Grão  l/asco 


II II. 


Os  documentos  que  a  seguir  reproduzimos  foram  encontrados  no  archivo  da 
família  Meio  Manuel  hoje  pertencente  a  meu  cunhado  o  I)r.  Francisco  de  Mello 
Manuel  Leite  Arruda  que  mos  facultou  e  dizem  respeito  a  architectos,  a  pin- 
tores nacionaes  e  extrangeiros  e  a  médicos  antigos; determinam  a  auctoria  dos  mais 
notáveis  quadros  existentes  em  Lisboa  pelos  fins  do  século  XVIII  e  conteem  ainda 
uma  carta  de  Joaquim  de  St.'1  Roza  de  Viterbo  sobre  Grão  Vasco. 

Opportuna  é,  a  nosso  ver,  a  publicação  d'esses  documentos.  A  indicação  dos 
nomes  n'elles  feita,  poderá  ter  interesse  particular  para  os  historiadores  de  arte, 
pela  razão  de- virem  na  sua  maioria  acompanhados  da  referencia  ás  fontes  que  d'el- 
les  dão  noticia. 

Se  apreciarmos  a  lista  dos  quadros  existentes  em  Lisboa  no  ultimo  quartel  cio 
século  XVIII,  não  só  encontramos  n'ella  um  apanhado  apreciável  da  riqueza  ar- 
tística, na  especialidade  da  pintura,  existente  n'essa  epocha  na  Capital,  mas  reco- 
nhecemos ainda  ahi  um  extenso  subsidio  para  novos  estudos  e  um  bom  auxiliar 
para  identificações  futuras. 

Finalmente  a  carta  do  erudito  St.a  Roza  de  Viterbo,  se  nada  adeanta  no  res- 
peitante ao  conhecimento  do  grande  mestre  da  pintura  portugueza  do  século  XVI, 
o  que  só  modernamente  se  alcançou,  é  no  emtanto  interessante  pela  approxima- 
ção  que  julga  descobrir  entre  esse  notabilissimo  pintor  e  o  flamengo  João  d'Abra. 

Noticia  dç  vários  archifççíos  qiie  íraba^aron  en  Porídgaí  dç  qU?  halló 
noticia  D.  José  Cornidç  en  sds  visges  y  en  alguns  Iibros 


C.  /.  / a cer:— edifico    el  Puente  de  Alcântara,  pueblo  situado  en  la  intigua  Lu- 
sitânia: consta  de  la  inscripcion  que    se    halla  en   , 

dhõ  puente,  y  trahe  el  P.  Flórez  en  el  tomo  13  de  è  ■  l 

la  Espana  Sagrada.  f. ' ...  •» 

C.  Seiro  Lupo:  -Maturai  d  :  este  reyno  y    ar-  "  ^f 

chitecto  en  Chaves.  Aun  que  no  Iiay  noticia  de 
que  hubiesj  trabajado  en  Portugal,  consta  su  na- 
turãleza  de  uná  inscripcion  existente  junto  á  Ia 
tofrede  Hercules  de  Ia  Coruila,  que  rue  obra  suya. 

Juan  Alfonso:  — -Archite  'to    ;í    mediados    dei  ,;.. ''''"'  ^      • 

;,iglo  14;  pues  en  !a  era  de  1381  dirigia  cl  Castilio 
de    Mouraom    de    orclen    de    D.  Alfonso  el    4.". 
Consta  de  la  inscripcion  pue  ti  sobre    la    puerta  ,  .- 
interior  de  dhõ.  Castilho  que  se  em  prezo  á  edifi- 
car en  1."  de  .'.'arco  de  dhõ  ãno. 

Jltan  Alfonso  (outro)  Fuc  Almoxarife  de  la 
obra  de  Ia  iglesia  de  Carmelitas  calzados  de  San- 
tarém; segun  ?e  lee  en  una  lapida  colocada  en  cl 
pilar  de  la  Epistolade  Ia  Capilla  I  sta  obia 

se  emprezo  ó  se  concluyo  en  1418.  30  entiendo 
que  este  Almoxarife  puede  haber  sido  el  architec- 
to,  y  por  la  proximidad  dei  tiempo  en  que  traba- 
jo,  acaso  et  antecedente. 

Joan  Gare—Fua  el   Maestro  de  la   iglesia   de  _ 

N.   S.    de     Ia   Oliveira    en    Ciuimaraens,    segun  .\  T,w\u,n-7\eS  ,u  .> 
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consta  de  una  lapida    existente  en    la  fachada  de  dicha   iglesia    que   se    concluyo 
em  1471. 

Juan  Froylaco—Es  de  los  primeros  architectos  de  que  sè  halla  memoria  en 
Portugal,  y  fabrico  la  iglesia  dei  monasterio  de  S.  Juan  de  Tarouca,  que  emprezo 
á  fundar  el  rey  D.  Alfonso  Henriquez  en  el  ano  de  1122.  Consta  de  una  piedra 
que  segun  el  P.  Fr.  Bernardo  de  Brito  existia  en  la  fachada  de  la  iglesia  antiguá  : 
v  en  ella  se  decia  que  el  Rey  lehabia  empleado  por  ser  el  meyor  Maestro  que  ha- 
bia  en  aquella  tierra  de  Ia  qual  era  natural. 

Cavez— El  P.  Juan  Bpta.  de  Castro  en  su  mapa  de  Portugal  dice  que  el  puente 
de  Cavez  sobre  el  rio  Tâmega  fabricado  en  el  ano  de  1226  tomo  este  nombre 
d'elle  apelido  d'.el  Maestro  que  en  el  trabajo:  segun  consta  de  una  inscripeion  pu- 
esta  en  uri  sepulcro  ai  fin  de  dhõ  puente. 

Fernando  Bias—Fut  el  architecto  que  en  tiempo  dei  rei  D.  Fernando  dirijio 
la  obra  de  la  muralla  de  Lisboa;  y  asy  consta  de  una  inscripeion  puesta  en  dha 
muralla   junto  ai  arco  d'el  Marques,  en  la  calle  de  la  Mouraria. 

Vasco  Braz—  Acaso  hermano  dei  antecedente,  fue  tambien  Maestro  de  [a 
Muralla,  segun  consta  en  la  dha  inscripeion. 

David  fiacket—veemo  de  Viana  dei  Mino,  y  de  nacion  Irlandês  fue  el  Maes- 
tro de  la  iglesia  de  la  Batalla  emprezada  a  fabricar  em  1485. 

Mateo  Fernandez—Debia.  de  trabajar  tambien  en  esta  obra,  pues  á  la  entrada 
de  la  iglesia  hay  una  sepultura  en  que  se  expressa  estar  alli  enterrado;  que  fue 
Maestro  de  aquellas  obras  y  que  murio  en  el  ãno  de  1515. 

André  de  Arenas— que  parece  por  el  apelido,  Espanõl  y  acaso  hijo  de  Fran- 
cisco de  Arenas,  entalhador  Toledano  que  segun  Cean  Bernundes  trabajo  en  la 
puerta  de  los  leonês  de  la  villa  de  Oliveira,  segun  consta  de   una    inscripeion  que 

se  halla  de  dha  iglesia 
conla  (?)  dei  cino  de 
1560. 

Juan  dei  Castillo— 
Cavallero  dei  orden  de 
Christo  natural  dela  vil- 
la de  Tomar,  dirijio  la 
iglesia  d'aque|la  villa,  Ia 
de  Belen,  y  la  plaza  de 
Mazlgan;  y  asi  lo  dice 
el  Bibliographo  Barbo- 
za  eis  el  articulo  de  D. 
António  dei  Castillo, 
hombre  de  letras  y  em- 
baxador  de  Portugal  en 
Francia  hijo  dei  dhõ  ar- 
chitecto. 

Francisco   de    Hol- 

landa—c\\)3.  principal  profesion  era  la  de  Pintor  iluminador,  era  tambien  architec- 
to y  escribio  uns  obra  dirijida  ai  rey  D.  Sebastian  cujo  titulo  es— Dogue  fallece  á 
Lisboa.  En  ella  trata  dei  modo  de  conducir  el  agua  a  esta  ciudad,  que  entonc.es  le- 
nia penúria  de  ella  y  de  hacer  un  puente  en  Sacavém  a  donde  dice  se  veian  aun 
en  su  tpo  las  ruínas  de  otro  que  habiam  fabricado  los  romanos. 

Felipe  Frezzo—  italiano  fue  Maestro  de  la  obra  de  S.  Vicente  de  a  Fora  á  que 
se  dio  principio  en  25  de  agosto  de  15S2,  segun  consta  de  la  obligacion  celebrada 
entre  dito  Maestro  y  la  comunidade.  El  mismo  fue  que  dividio  el  trecho  de  Ia  igle- 
sia de  S.  Roque,  hoy  Misericórdia,  cujas  vigas  traxeron  de  Prusia;  y  an  resulta 
de  una  noticia  mes  em  que  se  trata  de  varias  iglesias  de  Lisboa  existente  en 
la  RI.  Bibliothe:a.  El  mismo  Frezzo  fue  el  que  dirijio  em  tiempo  de   Felipe  2.°    las 


Arco  do  man/uez  d' Alegrete,  segundo  uma  estampa  antiga 
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obras  dei  Castillo  de  S.  Felipe  de  Setúbal  y  el  de  N.  S."  de   la  Concepcion   de   la 
barra  de  Villa  do  Conde. 

/uan  de  Roan  y  laques  Bruchean  -architectos  franceses  que  viviam  acia  Pom- 
bal. Dirijieron  la  fabrica  de  una  iglesia  dedicada  a  N.  S.a  y  existente  en  aquella 
villa  Trahe  esta  noticia  el  autor  dei  Santuário  Mariano  tomo  4.°  pag  474;  y  aun 
que  no  dice  el  ãno  como  afiade  que  los  bultos  de  ohos  architectos  y  de  sus  mu- 
geres  tambien  francesas  se  hallaban  hechos  de  piedra  y  de  médio  cuerpo  en  los 
arcos  segientes  ai  principal  de  la  Capilla  mayor,  y  estes  existen  hoy  en  las  enxu- 
tas de  las  partaditas  de  dos  capillas  y  son  dei  estilo  de  Berruguete;  infiero  podrian 
haber  vivido  em  tiempo  dei  Rey  D.  Manuel.  La  architectura  de  la  iglesia  que  he 
visto  vale  pouco  pêro  la  de  los  tales  arcos  no  es  mala. 

Balthazar  Alverez—fnt  maestro  dei  Convento  de  S.  Bento  de  esta  ciudad  que 
se  empezo  en  1598.  Asi  consta  de  la  precitada  noticia  existente  en  Ia  Bibliotheca 
Regia. 

De  los  três  Religiosos  Dominicos  que  Felibien  dice  hecieron  los  três  puentes 
de  Cavez,  Amarante  y  Tuy  no  tenemos  noticia  que  presen  architectos:  dei  de  Ca- 
vez  y  a  esta  dhõ  quem  pudo  serbo:  de  los  otros  dos  solo  cuido  S.  Pedro  Oonza- 
les  (Felmo?)  procurando  limosnas  para  su  fabrica;  pues  en  aquel  tiempo  los  Pa- 
pas solian  conceder  indulgências  á  los  que  contribuíam  para  tales  obras  publicas. 

Felibien  se  equivoca  en  decir  que  S.  Pedro  Telmo  fabrico  su  puente  en  Tuy. 
pues  no  fue  elli  sino  8  léguas  mas  arriba  en  el  lugar  que  de  el  tomo  el  nombre  de 
Ponte  Castrelo.  Estaba  sobre  el  Mino;  y  se  arruino  en  las  guerras  dei  siglo  pasa- 
do  con  los  Portuguezes. 

Jàan  Gilot—  holandez  propuso  em  1652  un  nuevo  plano  para  fortificar  a  Lis- 
boa que  no  se  adopto.  Asi  lo  dice  Juan  B.  de  Castro  tomo  3.°  pag.  82. 

Mr.  Le  Garte—?\xt  ingeniero  dei  tiempo  de  D.  Juan  4."  y  trabajo  en  la  fortifi- 
cacion  de  Lisboa  projectada  en  1650. 

El  P.  Cosmander,  jesuíta  Flamenco  trabajó  en  la  misma  obra  como  el  ya  dhõ 
Oilot;  pêro  suspendida  por  demasiado  extensa,  se  hechó  luego  mano  de  un  inge- 
niero portuguez  chamado 

Manuel  Mexia— A  este  se  le  encargo  reduxere  la  obra,  pêro  hallando  en  la 
enmienda  graves  dificultades  no  quiso  emprehenderla. 

Luiz  Serrão  Pimentel— Fue  ingeniero  mayor;  y  escribio  un  tratado  con  el  ti- 
tulo de  método  Lusitano  de  fortificar  las  plazas. 

Frederico  Ludovici— italiano  de  profesion  Platero,  se  aplico  a  la  architectura, 
hizo  el  plano  de  Mafra  y  dirigio  la  obra  asi  como  la  capiela  mayor  de  la  Cathe- 
dral  de  Évora. 

Manuel  de  Maya— Fue  ingeniero  mayor  dei  Reyno,  y  Maestro  de  Campo  ge- 
neral en  tiempo  dei  Sr.  Joan  5.°.  Fue  el  que  dirijio  ia  suntuosa  obra  dei  aqueduto 
de  las  aguas  livres. 

Coronel  Manuel  de  Azebedo  Fortes — português,  vivia  ai  principio  dei  presente 
siglo,  y  levanto  el  plano  de  terreno  desde  Lisboa  á  Mafra,  quando  se  trataba  de 
hacer  aquella  obra.  Escribio  una  Mathematica  estimada  en  Portugal. 

Coronel  José  da  Silva  Paez—Acom\xxnó  ai  antecedente  en  el  trabajo  dicho  en 
el  ãno  de  1718. 

M.  Eltzen—lnglez  coronel  de  ingenteros.  Dirijio  las  obras  de  la  Universidade 
de  Coimbra,  despues  de  su  reforma. 

Mr.  Vallerce—át  nacion  francês,  fue  el  que  dirijio  el  castillo  de  (la  hypre?)en 
Elvas  en  cuja  plaza  hay  principiada  una  fuente  por  planos  suyos  de  colunas  rústi- 
cas cinchadas  y  de  gusto  frarteez. 

Mr.  Carr— Architecto  Inglês.  Es  el  que  hijo  el  plano  para  el  grande  hospital 
que  se  está  fabricando  em  Porto. 
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Lista  dç  quadros  de  pintores  notáveis  qtiç  se  achavam  çm,  Lisboa 
pelos  fins  do  seçiilo  XUIII 


MENINO  DEUS 

O  grande  quadro  de  S.  Francisco  despojado  dos  hábitos  é  de  Vieira    Luzita- 
no.  o  St.  Christo  que  está  na  casa  do  despacho  é  de  O.  negreiros. 
BARBAD1NHOS  ITALIANOS  EM  LISBOA 
A  circumeisão  e  despozorios  da  Capella  Mór  são  de  Peregrino  Parodi. 

NECESSIDADES 
A  cjpia  do  Raphael  da  Sagrada  Família  è  do  abade  Aparício. 

CARMO 
O  Painel  de  N."  S.°  da  Capella  do  S.  S.  é  de  Domingos  da  Roza. 

SANTA  IZABEL 
Ha  os  painéis  de  Jesus  Maria  José,  St.°  Anna  e  St."  António  por  Rogue  Vicen- 
te 1764,  a  pintura  e  painel  da  Capella  Mór  é  de  Mr.  Bernardo  Toit. 

SÃO  PAULO 
O  grande  painel  de  São  Pedro  e  São  Paulo  é  de  Joaquim  Manuel  da  Rocha. 

CONVALESCENÇA 
Na  Capella  da  Sr.'  da  Paciência  ha  os  4   Archanjos  por  Joaquim  Manuel  da 
Rocha. 

CORAÇÃO  DE  JESUS 

lia  painéis  de  Pompéo  Baton,  o  devotíssimo  painel  do  Coração  de  Maria  é  da 
Sereníssima  Senhora  Princeza  do  Brazil  viuva  D.  Maria  Thereza. 

SÉ 

O  grande  painel  do  Salvador  do  Mundo  é  de  Pedro  Alexandrino. 

Trindade— O  quadro  da  Capella  Mór  é  de  Bruno  José  do  Valle. 

Casa  do  Franco  Annunciada — Ha  uma  Santa  Maria  Magdalena  de   D.  Maria 
Leonor  Rouks. 

Santa  Cruz  da  Serra  de  Cintra — Ha  uma  chapa  de  cobre  que  representa  a  ca- 
ra do  Senhor^feita  pela  pintora  D.  Maria  Leonor  Rouks. 

Conceição  Velha— O  painel  da  S."  da  Pureza  é  de  Joanna  do  Salitre. 
'Palácio  da  Ajuda— O  grande  painel  de  D.  Ignez  de  Castro  é  de  Francisco  Vi- 
eira (Portuguez?)  ha  alguns  sobreporias  e  ha   alguns  painéis    de   Calisto,  ha    al- 
guns ditos  do  Foschino  e  outros  do  Taborda  do  Norberto  J."  Reb.  ,  ha  grandes  pai- 
néis de  Sequeira  e  alguns  de 


Máximo    Paulino  dos  Reis,    %         ^WíIM 
ha  em  uma  das  salas  alguns    ,•;'  (£**--■*'*" 


passos  do  D.  Affonso  Henri- 
ques das  grandes  cousas  de 
Domingos  de  Sequeira,  ha  um 
tecto  magnifico  por  Manuel 
da  Costa,  na  sala  do  docel 
ha  o  grande  painrl  da  sau- 
dade das  freiras  do  "I  ejo  e 
chegada  da  Real  família  he 
de  Serillo. 

Torre  do    Tombo— ha  O  O  Aquedueto  das  Aguas  Livres 

1.° livro  náutico  de  El  Rei  D. M&ã&ãMS&í.il!è.rBa*-<-,     ***....-*.„  ■â'S.~1 

Manuel  com  a  orla  pintada  de  ouro£e  cores,  é.magnificoie  tem  um  pavão  cousa 
maravilhosa  ha  o  livro  da  armaria  feito  no  reinado  de  El-Rei  D.  João  1."  e  3.'  que 
tem  uma  orla  sublime  em  torno  do  Prologo;  ha  o   livro   do   Compromisso   da  Ir- 
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mandade  de  S,  Lucas  com  uma  rica  orla  de  ouro  e  cores  pintado  em  1600  por 
Eugénio  de  Frias. 

Ajuda— Ó  quadro  que  representa  o  Deus  dos  Mares  sentado  em  grande  car- 
roça trazendo  no  Iogar  mais  honroso  ao  Sr.  D.  João  6."  a  quem  a  victoria  punha 
a  coroa  na  cabeça  é  do  Syrillo,  do  mesmo  auetor  são  os  dois  do  lado  que  repre- 
sentam um  a  America  saudosa  e  o  outro  a  Luzitania  extendendo  os  braços  é  do 
mesmo  e  4  sobreporias  que  são  a  Philosophia,  Medecina,  Commercio,  Agricultura, 
as  8  sobre  portas  da  sala  do  docel  são  d^  Syrillo,  representam  as  deprecações 
das  filhas  do  Tejo. 

Misericórdia  de  Óbidos — Sobre  o  arco  da  çapella  mór  ha  uns  painéis  da 
grande  Josppha  de  Óbidos  e  ha  alguns  da  mesma  igreja  de  S.  João  também  de 
Óbidos. 

Carmo— St."  Maria  Magdalcna  de  Pazzi  é  feita  por  Marcos  da  Cruz  em   1649. 

Jesus — Os  painéis  do  cruzeiro  são  feitos  por  Marcos  da  Cruz  em  1662  o  Pai- 
nel de  Fr.  Manuel  do  (Cenáculo?)  é  do  Padrão. 

S.  Pedro  d'Alcantara— na  sachristia  ha  um  painel  da  invocação  de  St."  Cruz 
feito  por  Bítito  Coelho. 

Penha — na  sachristia  ha  alguns  painéis  de  Bento  Coelho. 

Francezinhas— ha  um  grande  painel  de  Bento  Coelho. 

Trinas  do  Rato— ha  um  painel  que  representa  St.°  António  feito  por  António 
Machado  (Sapciro?) 

Collegio  dos  Nobres— na  egreja  ha  urri  painel  de  S.  Pedro  e  S.  Paulo  e  a 
conversão  do  mesmo  Santo  feito  por  André'  Gonçalves,  ha.  outro  do  mesmo  auetor 
que  representa  o  Sr.  dando  as  chaves  a  S.  Pedro. 

Belém — o  nascimento  é  feito  por  Simão  Róis,  na  livraria  ha  um  São  Jerónimo 
feito  por  João  de  Avcllar  Ribeiro  que  viveu  em  tempo  de  el-rei  D.  João  4.". 

St."  Maria— A  capella  mor  é  pintada  pelo  grande  Amaro  do  Vatte. 

ht.a  Joanna— ha  na  capella  de  S.  I  ucas  um  painel  feito  por  Amaro  do  Vallc 
que  representa  S.  Lucas. 

Correio  Mór— ha  um  painel  de  St."  António  e  outro  de  São  Diogo  feitoj  por 
Domingos  da  Cunha. 

S.  Roque— ha  a  vida  de  São  Francisco  Xavier  feito  por  André  Rcinoso,  o  me- 
nino entre  os  doutores  é  de  José'  d' '  Avellur  Ribeiro  o  painel  de  St.".  António  pre- 
gando aos  peixes  é  do  Vieira  Luziiaho,  ha  na  Capella  de  S.  João  três  painéis  do 
Alassucci  em  Mozaico. 

Marquez  do  Bar?  tem  Sodoma  e  Tinia  que  são  as  melhores  pinturas  que  se 
conhecem  do  Diogo  Perdia. 

Marquez  de  Penalva— ha  um  formoso  inferno  de  Diogo  Pereira  tem  uma  ía- 
boa  que  representa  a  Sagrada  família  feita  pelo  grande  Raphael,  a  Annunciação 
de  N."  S."  feita  pelo  Padrão  mil  vezes  bem  pintado. 

Pena  — ha  um  painel  de  S.  Pedro  e  S.  Paulo  feito  por  Andrc  Gonçalves. 

Si."  Amaro—  ha  um  painel  do  St."  Eremita  na  sachristia  que  é  o  único  origi- 
nal que  fez  André  Gonçalves. 

S.  Domingos  de  Bemfica— Os  painei;  do  coro  são  de  André  Gonçalves  em  1712. 

Cartuxa— Os  retratos  dos  veneráveis  são  de  João  dos  Santos  (asa?),  o  respei- 
tável quadro  da  Capella  mór  é  de  Vieira  Luzita  no. 

Lapa     O  painel  de  St."  António  é  de  Policarpo  de  Oliveira  Bernardes. 

S.  Francisco  de  Paula— nas  Capellas  ha  um  S.  José  e  o  da  Santíssima  Trin- 
dade e  no  tecto  da  egreja  o  de  S.  Miguel  feitos  por  Ignacio  de  Oliveira  Bernardes 
em  1759,  o  quadro  de  S.  Francisco  de  Paula  da  Capella  \iór  é  de  Vieira  Luzitano. 

Encarnação— o  painel  do  altar  mór  é  de  Jerónimo  da  5.'. 

Mafra— no  altar  do  Campo  St."— ha  um  painel  da  ceia  e  ha  outro  na  Portaria 
mór  que  represanta  o  Lava-pés,  feito  por  Pedro  António  Guillar,  na  capella  dos  7 
altares  está  a  família  sagrada  de  Vieira  Luzitano. 

Tancos— tem  alguns  painéis  originais  de  Bapasso  (ou  Bapano?) 
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Paulistas— os  painéis  do  cruzeiro  da  egreja  são  de  Vieira  Lusitano,  em  1731 
que  representam  os  Eremitas,  na  portaria  um  S.  Paulo  Fremita  por  Joat/uim  Ma- 
noel da  Rocha. 

Graça— O  grande  St."  Agostinho  da  Portaria  é  de  Vieira  Luziíano,  em  173». 
Coração  de  Jesus  -O  painel  do  altar  mór,  pintura  sublime  é   do    Syrillo    Vai 
kmar. 

Nota  solta— A  vida  de  S.  Francisco  Xavier  feita  por  André  Rei noso,  o  menino 
entre  os  doutores  por  José  Avcllar  Rebello,  St.°  António  pregando  aos  peixes  por 
Vieira  Luziíano, 

He.ito— na  sala  do  geral  Beato  António  estão  12  taboas  sendo  a  fugida  para  o 
ipto,  os  Reis  Magos,  o  Nascimento,  a  Annunciação,  e   feitos    por    Grão    Vasco, 
ha  do  mesmo  auetor  a  vida  de  S.   João  Evangelista  e  S.   Francisco  recebendo    as 
chagas. 

S.  Bento— ha  4  painéis  de  Grão  Vasco,  Annunciação,  Reis,  Apresentação,  me- 
nino entre  os  doutores;  na  portaria  ha  um  Painel  da  arvore  da  geração  de  S.  Ben- 
to e  outro  de  São  Bernardo,  feitos  por  Domingos  Vieira  Serrão  em  1641;  ha  um 
painel  na  portaria  do  iriumpko  de  Nosso  Senhor  feito  por  João  de  Avellar  Rebel- 
lo em  1644. 

Madre  de  Deus— Na  sachristia  por  cima  dos  caixões  estão    quatro  taboas   do 
Gião  Vasco:  ha  também  alguns  de  Bento  Coelho  na  egreja,  a  grande  gloria  é  feita 
André  Gonçalves. 

<  Idivelas— Na  Capella  mór  estão  4  taboas  com  corpos  inteiros  de  Santos  feitos 
por  Grão  Vasco. 

Pu       No  a  iro  que  serve  de  sachristia  ha  uma  adoração  dos  Magos  fei- 

ta por  Grão  Vasco:— o  retábulo  da  capella 
mór  que  representa  o  menino  e  Nossa  Se- 
nhora abençoando  os  Santos  Padres  no 
(olympo  ?)  é  feito  por  Veneras  ao  pé  d'este 
ha  alguns  painéis  do  Diogo  Teixeira. 

Bemposta  —  na  sachristia  ha  Nossa 
Senhora  com  o  menino  e  muitas  virgens 
que  dizem  ser  retratos  da  família  de  Tho- 
maz  Moro,  pintadas  as  caras  por  holbein 
e  o  resto  por  Grão  Vasco,  tem  esta  pintura 
uma  particularidade  que  são  os  'ornatos  dos 
vestidos  de  relevo  e  é  pintura  sublime  :  o 
painel  da  Capella  Mór  da  Conceição  com 
os  retratos  da  família  Realé  do  João  (Thro- 
no?)  em  1793. 

Belém— Nos  plaustros  se  acha  o  Sr. 
com  a  cruz  ás  costas  e  outros  mais  do  in- 
signe António  Campelo,  do  mesmo  pintor 
ha  a  Rua  da  Amargura  nas  escadas  em  ta- 
boa  são  segundo  o  gosto  de  Miguel  Ange- 
lo:—ha  algum  também  na  Capella  mór  de 
Belém  de  Christovão  Lopes,  o  Painel  que 
e  tá  no  refeitório  que  representa  o  nasci- 
mento é  feito  pelo  grande  Simão  Roiz;  na 
livraria  ha  um  S.  Jerónimo  feito  por  João 
de  Avellar  Rebello  que  viveu  em  tempo  de 
Uma  allenoria  ú  fundação  d.i  Academia  Real   F.l-Rrv  I  >.  |oãO  4.°. 

^ Historia  de  Vieira  Luziíano  (gravura)  ^ota  quem  deixou  estes  apontamentos 

não  assina,  apenas  no  começo  lê-se.  Quadros  que  devo  vêr  que  se  acham  em  Lis- 
boa feitos  por  auetores  Portuguezes. 


596 


REVISTA     MICHAELENSE 


Noticia  dç  pintores  ç  arçhiteçtos  Portíigíiezes 

André  Gonçalves,  pintor  fez  d'elle  menção  Fr.  Jerónimo  de  S.  José  Clironica 
da  Trindade,  Tomo,  1  pag.  129. 

Pantaleão  Domingues  a  quem  El-Rei  D.  João  II  tinha  encarregado  de  fazer  um 
oratório  a  SL°  António  de  Lisboa,  onde  elle  nasceu  Oavet.  26  maç  1  N.°  16  a  pag. 
2.".  Este  documento  é  o  testamento  do  mesmo  Rei — Veja-se  Historia  Genealógica 
Tom.  ?  das  Provas. 

Simão  d'Abreu,  pintor  do  convento  de  Thomar,  teve  carta  em  13  de  Setembro 
de  1583— Livro  5  da  Chancelaria  de  Christo  foi.  259  V. 

Domingos  Vieira  teve  carta  de  Pintor  do  mesmo  Convento  de  Thomar  que  se 
lhe  passou  em  1  de  julho  de  1634— Livro  12  da  chancelaria  de  Christo  foi.  377  V. 
João  Peres— Pintor  na  era  de  1437,  quanto  consta  d'elle   é  unicamente  o   ser- 
vir de  testemunha  ao  Instrumento  de  foro  feito  a  Affonso  Lopes  pela  Commenda- 
deira  de  Santos,  Gavet.  21,  Maço  5.°  de  Doações  N.°  3. 

Manuel  Pereira— Pintor  de  Amarante  e  ahi  morador;  Frei  Leão  de  St.°  Tho- 
maz,  Benedictino.  Lusitan.  Tomo  II,  Parte  4  pig.  307  col.  1. 

Vasques  Annes — Pintor,  livro  8  da  Extremadura  foi.  297  V. 
João  de  Espinoza — Pintor  d'el-rei;  aforamento  de  uns  chãos  na  Villa    de  San- 
tarém perante  a  Camará  da  Villa  na  anno  de  1511,  a  27  de  Abril  por  publico  ins- 
trumento feito  na  mesma  Villa :— Alvará  d'el-rei  D.  Manuel  de  confirmação    dado 
em  Lisboa  a  9  de  julho  de  1513;  Livro  13  da  Estremadura,  foi.  76  col.  I. 

Braz  do  Prado— Pintor  do  tempo  d'el-rei  D.  João  III  ou  D.  Manuel,  Gazeta  de 
Lisboa  anno  1735  Numero  7. 

Godinho — Pintor,  faz  d'elle  menção  Diogo  do  Canto  em  uma  carta  nos  Iné- 
ditos do  mesmo  Couto  por  Caminha  a  pag.  77. 

Pintor  desconhecido — O  Padre  Fran- 
cisco Alvares  na  sua  Ethiopia  faz  menção 
de  um  Pintor  que  o  acompanhou  n'aquel- 
la  viagem  e  cegou. 

Bento  Coelho -são  seus  os  quadros 
da  portaria  do  mosteiro  de  São  Bento  da 
Saúde :  Elogios  dos  abbades  geraes  por 
Fr.  Thomaz  de  Aquino  pag.  183. 

João  Annes— Pintor  pag.  145  do  En- 
saio Pictórico:  Veja-se  Livro  Vermelho 
pag.  424  no  Tomo  III  dos  Inéditos. 

Nuno  Gonçalves— Pintor  a  pag.  45 
do  Ensaio  Pictórico:  Veja-íe  Livro  Ver- 
melho pag.  424  no  Tomo  111  dos  Iné- 
ditos. 

Pá  Pedro  de  Souza- natural  de  Vil- 
H-nova  de  Portimão  pintor:— Cardozo 
Agjolog.  Lusitan.  dia  10  de  junho— To- 
mo- III  pag.  622. 

.).  Frei  Fernando  de  Távora— no- 
meado bispo  do  Funchal,  Dominicano 
Pintor,  Souza,  Historia  de  S.  Domingos 
P.  II  Livro  2  cap.  12:  St."  Catharina  To- 
mo IV  da  meama  Historia  Dominicana 
Adoração  dos  Magos  de  Grão  Vasco  em  Nossa  pag    932  e  95^ 

Senhora  da  Luz  iCanude?)  'D     Fr.  Henrique    de    S.  Jerónimo  ou 

de  Távora— irmão  do  antecedente,  Dominicano  pintor,  Bispo  de  Cochim :  Souza 
Historia  de  S.  Domingos  P  II,  L  2  cap.  12:  St.*  Catharina  T.  IV  da  mesma  His- 
toria pag.  953. 
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Balthazar  Alvares— Architecto.  Telles.Chronica  da  Companhia  II  p.  21. 

Avellar—  Pintor:  Santuar.  Marianno  II.  36. 

Phillipe  Tercio— Architecto:  St."  Maria,  Historia  Tripartita  pag.  452. 

Mestre  Aquete  ou  Anquete— mestre  do  Convento  da  Batalha.  Doação  mui 
ampla  de  um  cerrado  de  herdade,  feita  por  el-rei  Dom  Duarte,  junto  do  mesmo 
convento  de  Batalha,  para  si  e  seus  herdeiros  e  descendentes  sem  reserva  alguma: 
passada  em  Santarém  a  4  de  Marçode  1437:  Livro.  XI  da  Extremadura  folhas  127. 

No  Livro  VIII  da  Extremadura  no  R.  Archivo  vem  muitos  mestres  da  obra  da 
Batalha,  que  acompanharam  o  Infante  D.  Pedro  á  batalha  de  Alfarrobeira.  Veja- 
se  o  indice. 

Mestre  Mafamede— Architecto  deEl-Rei  D.Sebastião:  Cunha, B. de  Lisboa  11  90. 

João  Baptista  de  Barros— Architecto  das  Obras  das  três  ordens  militares  alvará 
de  80$  rs.  de  2  de  Setembro  de  1715.jLivro  26  da  Chancellaria  de  S.Thiago  foi.  135 
e  Carta  de  26  de  Fevereiro  de  1715:  Livro  26  da  mesma  chancellaria  folhas  105. 

João  Antunes — Tem  carta  de  architecto  das  três  ordens  militares  passada  em 
10  de  Dezembro  de  1677: — Livro  24  da  chancelaria  de  S.  Thiago  foi.  109  e  alvará 
de  ordenado  de  80$  Reis  de  4  de  Outubro  de  1698:— Livro  24  da  mesma  Chan- 
cellaria foi.  122. 

António  Leite  Pereira — Gazeta  de  Lisboa  numero  2  anno  1734. 

Inofre  de  Carvalho— Architecto  dei  rei  D.Sebastião:  Cout.Dec.7  Livro  7  cap.  10. 

Philipe  Tercio— Alvará  de  mercê  em  28  de  junho  de  1590  de  mestre  de  Obras 
Reaes,  cuja  mercê  lhe  havia  já  sido  feita  com  architecto  e  engenheiro  seu  em  l.°de 
março  de  1590;  St.a  Maria  Historia.Tripartita  pag. 452:  Livro.  24  de  Philipe  I  foi. 47. 

António  Róis, — outro  alvará  de  mercê  de  architecto  e  mestre  das  obras  doi- 
rei em  vaga  de  António  Roiz  e  declarando4he  o  ordenado  annual  de  60$  reis  em 
1  ^  de  Novembro  de  1590:  Livro  16  da  Chancelaria  de  Philipe  I,  foi.  407. 

Pêro  Nunes  Tinoco — Architecto  d'el-rei,  alvará  de  architecto  das  obras  de  São 
Sebastião  e  S.Vicente  de  Fora  por  fallecimento  de  Balthazar  Alvares  proprietário  do 
dito  cargo, dado  por  Philipe  III  com  o  mesmo  ordenado, mantimento,  proes  e  precal- 
ços,  que  tinha  o  mesmo  Balthazar  Alvares  em  Lisboa  a  12  de  junho  de  1624:  Livro 
30  da  Chancellaria  do  dito  rei  foi.  64  V,  Esperanç.  Historia  Seráfica  Tomo  II  pag.  100. 

Pedro  Pereto— Esculptor  dei  Rei  no  anno  de  1602.  Vid.  o  Arch.  p.  79. 

Joaquim  Machado — Esculptor  celebre,  morreu  em  Lisboa  em  18  de  Novembro 
de  1S22. 

Segue-se  depois  uma  outra  meia  folha  com  as  seguintes  notas : 

Dr.  Gil  d'Ocem— Monarch.  Lusit.  Tomo  8  pag.  615— pag.  622  e  ahi  seu  filho 
Pedro  Gil  d'Ocem,  pag.  677  e  678,748. 

Fern.  Lopes  Part.  I  cap.  67.161.  Foi  embaixador  a  Castella  com  Affonso  Go- 
mes da  Silva  em  1371  para  confirmação  das  pazes  entre  el-rei  D.  Henrique  com 
D.  Fernando  de  Portugal :— Duarte  Nunes:— Chronica  T.  II  pag:  260 :— Soares  da 
Silva,  memorias  d'el-rei  D.  João  1 — no  índice  Tom.  IV  pag.  302  ou  382. 

Pedro  d'Ocem— Rui  de  Pina     Chronica  de  Affonso  IV  pag.  42  v. 

D.  Pedro  de  Menezes— Conde  de  Vianna  Damião  António  Polit.  Moral  Tom. 
IV  pag  501  p.  603.  Memorias  d'el-rei  D.  João  I  Tom.  III  pag.  1455,  1457,  1507. 

D.  Duarte  de  Menezes— Damião  António  Politic.  Moral  Tomo  IV  p.  501  e  503 
nasceu  em  o  anno  de  1414  pois  como  diz  Rui  de  Pina  na  chronica  que  d'elle  es- 
creveu era  ainda  menino  de  mama  e  de  idade  de  9  mezes  quando  seu  Pae  o  Con- 
de D.  Pedro  partiu  para  a  conquista  de  Ceuta  e  que  foi  em  1415.  Seu  Pae  lhe  deu 
casa  sendo  de  10  para  11  annos.  Vid.  de  D.  Pedro  pagina  524. 

Theatro  Genealog.  da  casa  de  Souza  por  Manuel  de  Souza  Moreira.  Paris  na 
Impressão  Real  16Q4,  traz  muitos  retratos  d'esta  família. 

Livro  de  retratos  de  varões  insignes,  impresso  em  Hollanda  em  1650,  cita  o 
Barboza  apontando  o  retrato  de  Thomé  Pinheiro  da  Veiga. 

Outro  com  o  titulo  Virorum  Literat.  Imagines,  impresso  em  Roma  1641,  cita 
o  mesmo  Barboza  apontando  o  Retrato  de  Estevão  Rodrigues  de  Castro  medico. 
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Pintoras  PorítigUezçs 

Polieno— segundo  os   encyclopedistas   no    artigo    Peintre.  Por   inscripções  se 
prova  que  houve  Polienos  Portuguezes. 

Adriano  Imperador  e  pintor— Segundo  Victor  Bion  (Spathano?)   e  ninguém  o 
nega  que  era  de  (d'italica?)  ou  seu  termo  que  chegava  a  Serpa  e  Guadiana, 

Estevão  de  Santarém   do  Xll  século— Segundo  a  inscripção  com  Maraville  em 
Piedade.  Historia  de  Santarém,  Apolinário  Sanctuario  Mariano. 

Vasco  de  Vizeu  Apolinário  em  (Alvellos?)  (?).  Dizem  que  alguns  painéis  tem  o 
seu  nome  nas  costas,  eu  não  vi  mais  que  um  que  não  tem  seu  nome  mas  inscrfp- 
ção— 1507. 

D.  Philipa  e  D.  Leonor  filhas  do    Regente— Segundo,  Cardoso    Agiologio,  H. 
Serafic. 

].  Antunes  pintor  de  D.  Affonso' V  Segundo  sua  chancellaria  L.  10  pag.  75. 

João  Fernandes  em  1480— pintou  a  Senhora  da  Conceição   em    Alcobaça   se- 
gundo os  documentos  de  Cardoso  e  Apolinário. 

António  Pereira  pintou  as  Neves  em  Camará,  guardam  a    fresco   segundo  A- 
polinario. 

Jorge  Affonso  —pintor  de  D.Manuel  que  fez  ser  pintor  Liv.  III, chancellaria  pag.  76. 

Francisco  d'Hollanda— segundo  suas  obras  promptas  para   a  impressão  na  a- 
cademia. 

Braz  Pereira  do  Parto— que  Francisco  d'Hollanda  chama  seu  ajudante. 

O  P.e  Francisco— segundo  o  mesmo??  no  claro  escuro. 

António  d'HolIanda— segundo  o  mesmo. 

Curterval— pintor  em  Évora  segundo  Barboza  (Bisliat?). 

Christovão  Lopes— segundo  guarante  na  gazeta  de  17  de   Fevereiro  de   1733;. 
Palomini  no  Museu  Pictórico  ed.  1734. 

Bartholomeu  Cardenas — segundo  F?  voyage  a  Esp.  que  louva  a   pintura    que 
tem  em  S.  Domingos  de  Valha  do  Iid.  Palomini  cit. 

Gaspar  Cam  pintor  de  D.  João  III — Livro  26  chancellaria  pag.  51. 

Manuel  Campelo— pintor  da  sachristia   de   Belém  segundo  as   memorias  do 
Convento ;  Palomini. 

Amaro  do  Vale— As  mesmas  memorias. 

Gaspar  Bezerra— pintor  das  estampas  de  anatomia  em  Villaverde  ed.  1555. 

Salsedo— segundo  ahi  outras  memorias  e  em  Cardoso. 

Gaspar  Dias— Segundo  as  mesmas. 

Braz  do  Prado— Pintor  no  Escudai  segundo  a  gazeta  de. . .  de  Março  de  1737 

Fernando  Galego— segundo  a  mesma. 

Affonso  Sanches— 2.°Ticiano  segundo  Palomini  e  segundo  a  pintura  da  Senho- 
ra do  Capitulo  em  Belém,  segundo  as  memorias  do  convento. 

Fernando  Gomes— segundo  as  mesmas  e  em  inscripção  em  Apolinário;  a  pin- 
tura do  refeitório  de  Belém  é  sua. 

Bento  de  Castro  — 

Peixoto  —em  Palomini. 

Pacheco  —  • 

Tristão  —em  Masden?  Historia  d'Hespanha. 

Mullato  — 

Henriques  —em  memorias  do  (Pulgrato?) 

Reinoso  — 

Domingos  Vieira  Serrão  —pintor  de  Philipe  II,  segundo. 

P.  Margarida  — em  Theatro  d'? 

Diogo  Pereira  —na  avaliação  da  casa  do  Penalva 

Estevão  Gonçalves  —em  Gordo  e  d'Academia. 

44  pintores  — em  Oliveira  G  ?  de  Lisboa. 

Josepha  Ayala  d'Obidos  —em  Theatro  o  ?? 


'revista   michaelense  5QQ 

José  d'Avellar  Rebelo       —com  seu  nõmé  na  pintura???  na  livraria  de  Belém. 
Félix  da  Costa  —em  Apolinário,  egreja  dos  Maityres. 

Marcos  da  Cruz  -?  do  Puepito. 

Henrique  Ferreira  —no  capitulo  de  Belém. 

André  Gonçalves.  — 

Nicolau  Prito  — ?  do  Puepito. 

Manuel  Franco  e  Miguel  Paiva— pintores  de  D.  João  IV,  indes  da  Torre. 
Bento  e  Cláudio  Coelho— no  campo  grande  e   Caldas,  segundo  Apolinário  a 
encyclopedia  a  (espanha?)  e  Texissi  ?  dizem  que  Cláudio  morreu  de  (competência?). 
Braz. 

Bento  Pereira  e  Salvador— no  palácio  do  Ex.n'°  Sr.  Bispo  de  Beja. 
João  da  Silva  -pintor  da  St."  da  Bonança  e  Santos  segundo  Apolinário. 
António  Giz.  e  Almeida  — nas  estampas  do  Genealógico  da  casa  de  Souza. 
D.  Anna  de  Levare  ? 
Francisco  Vieira. 
Padrão, 
i  Rocha. 

Oietano— em  Madrid  estampa  d'Alcudia  em  Cladera  números  do  Parto. 
'.Santo  Estevão  e  de— Carlos  Marale 
Nossa  Senhora  da  Piedade— Anibal  Caraxe 
Annunciação  de  Nossa  Senhora— Cuvijo  Ajuda 

S.  João  Baptista— Pedro  Alexandrino 

Coração  de  Jesus  Throno  \   é  de  Guido  Reni 

O  Painel  dos  Barbadinhos 

Ha  mais  10  painéis  originais  dos  melhores  pintores  ,  E jÇ/.o^-*550  de  S°Í0 

Ha  mais  um  Painel  de  um  Pintor  de  Sejis  original  de  Bento  Coelho. 


Carta  de  Joaquim;  de  St,a  Ro>a  dç  Uiferbo— Sobre  Grão  Uasço 
e  siia  approJ$im;ação  çorn  João  d'flbra 


Meu  Bom  Amigo  e  Sr.  Saúde  e  paz 

Ainda  que  creado  n'estas  brenhas  e  amante  da  solidão,  não  sou  inscurivel  á 
civilidade;  nem  sei  enterrar  no  esquecimento  as  obrigações  para  com  os  meus  a- 
migos.  Não  escrevi  logo  a  llliade  de  trabalhos  ha  a  jornada  me  custou;  pois  não 
serviria  de  mais  que  contristar  a  quem  me  quer  bem:  já  estou  restabelecido  e  fico 
esperando  noticias  da  sua  bôa  saúde  para  ficar  inteiramente  satisfeito. 

Fiz  em  Vizeu  algumas  diligencias  e  deixei  muito  recommendada  a  diligencia 
siibre  o  que  se  podesse  descobrir  do  Grão  Vasco.  O  Provisor  que  é  o  Racional  e 
Antiquário  d'aquella  cidade  é  quem  ficou  encarregado,  não  foi  mais  feliz  do  que 
eu.  Apenas  descobrimos  que  junto  a  Aleranezes  que  fica  em  frente  da  Sé  ha  uns 
moinhos,  que  ainda  hoje  se  dizem  os  Moinhos  do  Pintor  e  a  Tradição  diz  que  por 
morte  de  seu  Pae  foram  do  dito  Vasco.  Também  ha  em  Vizeu  um  pintor  de  máo 
gosto  que  se  preza  de  ser  descendente  de  Vasco  sem  dar  rezão  alguma  do  seu  di- 
lo  e  contradizendo-o  a  sua  negação  para  a  Pintura.  Eis  aqui  meu  amigo  como  os 
portuguezes  estimam  as  suas  cousas.  Emquanto  á  escola  d'onde  aquelle  grande  gé- 
nio 3ahiu  quando  em  Portugal  estava  a  Pintura  na  ultima  decadência,  e  o  génio 
sem  arte,  nunca  valeu  para  cousa  que  deslumbrasse,  eu  não  sei:  Lembra-me  só  que 
no  primeiro  de  janeiro  de  1504  falleceu  no  Convento  de  Thomar  o  Magnifico  e 
Venerável  Pintor  João  d'Abra,  natural  de  Bruges  em  Flandres,  cuja  formosa  sepul- 
tura rasa  e  primorosamente  lavrada  se  vê  na  Capella  de  Santa  Catharina  de  fronte 
da  egreja  do  dito  convento. 
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Este  novo  Apelles  foi  chamado  por  El-Rei  D.  Manuel  e  pintou  n'aquella  casa 
os  admiráveis  quadros  e  alguns  frescos  que  alli  permanecem  e  de  uma  maneira 
tão  equivoca  com  os  de  Vasco  que  não  é  fácil  distinguir  qualquer  conhecedor 
quais  sejam  os  do  Flamengo  e  quais  os  do  Portuguez. 

Ora  pelos  fins  do  século  XV  era  Vasco  moço  de  poucos  annos  cheio  de  idéas 
pitorescas  e  impaciente  da  sua  fortuna;  era  pois  muito  natural  procurasse  um  tal 
mestre  que  tanto  se  distinguia  e  quando  o  não  excedesse  ao  menos  o  egualasse. 
E  d'aqui  fica  natural  a  escolha  que  El-Rei  D.  Manuel  fizesse  d'elle  para  o  mandar 
ao  Papa  Leão  X. 

Conheço  que  isto  não  passa  de  lembrança;  lembrança  porem  que  pela  appro- 
ximação  do  lugar,  tempo,  idade,  gosto,  proporções,  e  symetrias  e  conhecimento 
mesmo  do  Monarcha  induz  probabilidade  em  cousa  tão  escura. 

Eis  aqui  meu  Amigo  tudo  o  que  posso  avançar  no  seu  empenho,  ficando-me 
o  pezar  de  lhe  não  poder  descobrir  alguma  cousa  mais  positiva;  reservando  a  mi- 
nha bôa  vontade  para  outras  occupações  em  que  possa  haver  em  mim  algum  de- 
sempenho. Recommende-me  á  Snr.a  Guedes,  minha  senhora  e  ao  Sr.  Commenda- 
dor  e  a  D.se  q.e  G.p  a  V.  Mercê  por  muitos  annos.  Convento  do  Santo  Christo  de 
Braga  em  29  de  Agosto  de  800. 

De  V.  Mercê 

Cap.  Meu.  muito  Amigo  V.or  e  S. 
Fr.  Joaquim  de  Santa  Roza  de  Viterbo 

Segue-se  uma  lista  de  pintores  de  Roma,  Florença,  Veneza,  Lombardia,  Ale- 
manha, Hollanda,  Flandres,  Inglaterra,  França  e  Castella,  nomes  conhecidos  e  sem 
interesse.  MÉDICOS 

Mestre  Aires— Phisico  de  D. 
João  III,  teve  alvará  de 
10  de  Junho  de  1534 
para  se  lhe  pagarem 
10.000  de  tença— índi- 
ce Chronol.  P.  II  Maço 
190  Documento  31- 
Outro  de  mantimento 
de  Cirurgião  do  I  los- 
pital  de  1  de  Fevereiro 
de  1538— Indic.  Chro- 
nol. P.  II  Maç.  215— 
Doe.  55. 

Dr.  Cea— Medico  da  Rai- 
nha teve  alvará  para 
se  lhe  darem  70  cru- 
zados de  mercê  em  da- 
ta de  2ò  de  Março  de 
15^16 —  Indic.  Chronol. 
P.  1  Maç.  34  Doe.  12. 

Dr.João  Fscolaris— Medico 
d'el-rei  D.  Ternando — 
St.a  Maria  Historia. 


O  S.  Pedro,  Grão  Vasco 

TRIPARTITA  PAQ.  293 


D.  Pedro  Amarelo— phisico  mór  do  Conde  D.  Henrique;  fel-o  o  mesmo  Conde  pri- 
meiro Prior  de  Guimarães.  Vid.  António  Caetano  do  Amaral  pag. 
181  no  Tom.  das  memorias  de  Literatura  da  Academia. 
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Garcia  Lopes— de  Portalegre,  medico— Memoria  da  Ordem  111  pelo  Bispo  de  Be- 
ja pag.  54. 

Tliomaz  de  Torres—  medico,  mestre  d'el-rei  D.  João  III— Andrada.  Chronica  do 
dito  rei— p.  1  pag.  3 

Balthazar  de  Azevedo— Lente  de  prima  da  Universidade,  phisico  mór.  Macedo  Flo- 
res de  Hespanha  cap.  VIII.  excellenc.  II. 

Mestre  Martinho— Medico  de  D.  Diniz  e  cónego  de  Braga  teve  pelo  mesmo  rei  o 
padroado  da  egreja  de  St."  Maria  de  Abbade  na  província  d'Entre 
Douro  e  Minho,  comarca  de  Barcellos  e  a  capella  de  S.  Vicente  de 
Fragozo  em  terra  de  Neiva;  fez-se  a  Escritura  em  Santarém  a  10  de 
Novembro  de  1301.  Cardozo  Dic.  Geograf.  13— Foi  também  apre- 
sentado na  egreja  de  S.  Leonardo  da  Atouguia  na  era  de  1340— an- 
no  1302,  janeiro  8  Liv.  1  dos  Padroados  foi.  30  in  fine. 

Mestre  Martinho— Outro  do  mesmo  nome,  phisico  do  Infante  D.Pedro  e  seu  Escu- 
deiro—Doação  dos  bens  por  D.  Affonso  V  anno  de  1441  em  Tor- 
res Vedras  no  mez  de  Maio  a  13 — Liv.  III  dos  Mysticos  foi.  150. 

Mestre  Rodrigo  e  Mestre  José  Judeu— Médicos  de  D.  João  II  descobridores  do  as- 
trolábio. Barr.  Dec.  I — 64  col.  2. 

Henrique  Calhar—  Nicolau  António— Bibliotheca.  hispan.  St.a  Maria?  Chronica  dos 
C.  Regrantes.  P.  II,  cap.  3.  pag.  297. 

Reinoso         k 

Franco  l  Mariz  Dialog.  Cap.  2- 

Luiz  grego    (      cap.  3  pag.  297. 

Paulo  Ximenes—Rehção  de  Francisco  Guilherme  Lamak  pag.  37. 


-St.a  Maria,  chronica   dos   C.  Regrantes  P.  1 1 


Luiz  Bernardo  Athayde 
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Cathedral  de  Viseu  em  cuja  sacristia  se 
acham  as  melhores  obras  do  Grão  Vasco 
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notas  o  Estatistiia  da  Ilha  n  S.  Mini — Pelo  EiÈiro  fniuish  Borges 
da  Silva  nos  iráiipios  do  seiulo  IH 

(Continuação) 
CIDADE  DE  POHTH  DELGADA 

Está  situada  na  costa  meridional  da  liba 

Fica  o  seu  nome  de  uma  restinga,  que  entra  ao  mar,  ao  Oeste  do  plano  de 
base  da  Cidade. 

O  plano  de  base  é  assentado  sobre  a  costa,  limitado  a  Oeste,  pelo  sitio  de 
Santa  Clara,  e  a  Leste  pelo  da  Pinchinha,  e  sobe  para  o  N.  até  ao  sitio  do  Papa- 
terra :  as  ruas  são  de  mediana  largura;  soffrivelmente  calçadas,  e  limpas:  as  casas 
tem  pouco  adorno  da  architectura;  tem  alguns  edifícios  soffriveis,  o  melhor  anco- 
radoiro  é  fronteiro  á  Fortaleza  de  São  Braz,  tem  dois  logares  de  desembarque;  as 
caldeiras  dos  Cáes  da  terra,  e  da  Alfandega,  no  centro  da  Cidade,  e  o  areal 
de  São  Francisco  a  O.  da  Alfandega;  a  Cidade,  e  Ancoradoiro  são  defendi- 
dos pela  Bateria  de  São  Pedro,  pelas  3  baterias  casamatadas  do  Príncipe  Regente, 
de  Bragança,  e  de  Ponta-Delgada;  pelos  4  Baluartes  e  cortinas  da  Fortaleza  de 
São  Braz,  e  pelas  Baterias  de  São  Christovão  e  Santa  Clara. 

A  cidade  vista  do  ancoradouro  offerece  uma  linda  perspectiva,  a  sua  longa 
extensão  ao  longo  da  costa;  as  casas  situadas  nas  alturas  do  Ramalho,  Fajã,  de 
Santa  Catharina,  Parto,  Boa  vista,  Laranjeiras,  e  Mãe  de  Deos,  projectando  gran- 
des massas  brancas,  entre  o  verde  escuro  dos  arvoredos,  e  o  diverso  matiz  produ- 
zido, nos  campos,  pelos  taboleiros  semeados  de  differentes  grãos,  e  continuados 
até  aos  ápices  das  collinas,  e  montes,  combinado  com  os  edifícios  da  Cidade,  pro- 
duzem um  complexo  pinturesco,  interessante  ao  viajante,  que  é  surprehendido  pelo 
contraste  da  voluptuosidade  das  vistas  dos  campos  e  edifícios,  e  a  suma  sombria 
das  crateras  dos  vulcões,  que  rodeiam  a  Cidade;  os  campos  são  fertilissimos,  pro- 
duzem toda  a  qualidade  de  grãos,  legumes,  plantas  e  lindas  flores,  laranjas  ópti- 
mas, figos,  limões  doces,  e  azedos,  limas,  melões,  melancias,  maçãs,  pêros,  e  pê- 
ras, muitos  repolhos,  couves,  e  pepinos;  alguma  caça,  gallinhas,  coelhos,  porcos,  e 
gado;  todas  as  sextas  feiras  há  uma  pequena  feira  de  gado,  e  nos  Domingos  de  dif- 
ferentes objectos;  a  agua  não  é  bôa,  sendo  excellente  na  sua  origem  e  de  verão, 
tem  grande  falta  delia;  o  largo  maior  é  o  de  São  Francisco,  e  o  outro  é  o  da  Con- 
ceição, ha  grande  numero  de  porcos  pelas  ruas,  que  tornam  perigoso  o  andar  de 
sege  e  a  cavallo,  e  são  contra  a  limpeza  da  Cidade,  o  luxo  tem-se  introduzida 
muito  n'estes  últimos  annos,  nas  classes  inferiores;  este  logar  esteve  sujeito  a  Villa 
Franca  até  145Q  em  que  foi  erecto  Villa  por  El-Rei  D.  Joãc  111,  em  12  de  junho 
de  1528  passou  para  este  logar  a  Alfandega,  até  alli  em  Villa  Franca. 

Aqui  residiram  os  antigos  Capitães  donatários,  depois  da  subversão  de  Villa 
Franca,  e  depois  os  Governadores,  Corregedores,  Juizes  de  Fora,  e  o  Senado  da 
Camará. 

Tem  3  freguezias,  a  Central,  a  de  São  Sebastião  é  a  Matriz  com  Prior,  Curas, 
e  Collegiada,  ha  mais  a  Ermida  de  São  Braz,  Santa  Margarida  de  Chaves,  e  da 
Trindade,  aonde  ha  Missa  todos  os  Domingos. 

A  Egreja  de  São  Sebastião  foi  começada  em  1523,  e  acabada  em  1545,  por 
causa  de  uma  grande  epidemia  que  houve  desde  aquclle  anno  até  1531;  em  1723 
tinha  3.388  almas  de  confissão  em  833  fogos;  em  1813  4.418  almas  em  1035  fogos. 

A  Freguezia  de  Oeste  foi  creada  na  Egreja  de  Santa  Clara  pelo  Bispo  D.  José 
de  Castilho;  em  1714  passou  para  São  José,  tem  Collegiada,  e  mais  as  Ermidas  da 
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Saúde,  Piedade,  Corpo  Santo,  e  Senhora  do  Desterro;  em  1723  tinha  2.388  almas 
de  confissão  em  624  fogos;  em  1813,  3.557  indivíduos  em  770  fogos  dentro  da  Ci- 
dade, e  838  fogos  com  2523  almas  no  logarejo  dos  Arrifes;  ao  todo  6.080  em 
1608  fogos. 

A  de  Leste,  a  de  São  Pedro,  a  primeira  da  Ilha,  tem  as  Ermidas  da  Senhora 
da  Boa-Nova,  da  Mãe  de  Deos,  Senhora  do  Amparo,  da  Natividade,  e  de  São  Qon; 
calo;  e  Collegiada;  em  1695  tinha  349  fogos,  e  2142  indivíduos. 

Tem  a  Cidade  um  Convento  de  São  Francisco;  um  Colleg;o  dos  extinctos  Je- 
suítas; o  ( Convento  das  Religiosas  da  Esperança;  o  de  São  João;  o  de  Santo  André; 
o  da  Conceição;  o  Recolhimento  de  Santa  Barbara;  o  de  SanfAnna;  o  Convento 
da  Graça  dos  Religiosos  de  Santo  Agostinho;  e  uma  casa  de  Misericórdia. 

População 

Em  1580 5:475  almas-  em  1564  fogos. 

"    1690 7:000  almas  de  confissão  em  1694  fogos. 

»     1723 7:312  almas  de  confissão  em  1879  fogos. 

»     1800 10:864 

»     1813 12:653  fogos,  contando  os  Arrifes;  em  3:191  fogos. 

10:117 10:117  em  2:353,  só  a  Cidade. 

Augmento  de  população  em  13  annos  1786  almas. 

A/mo  de  1800 

Casamentos  para  população  assim  como 1  para  155 

Nascimentos  para  população ■ 1       ><       21 

Mortes  nara  população 1      »       44 

Casamentos:  Nascimentos • 1       «         7 

Em  1813 

Casamentos:  Pop::  1:  24. 

M  :  P      : :  1 :  46. 

Z  :  N      ::  1:    3. 

Nascimentos  machos:  nascimentos  fêmeas::  1:  2. 

Viúvos:  Viuvas::  1:  3  1118. 

Sexos  Masculino:  Feminino::    1:  1  114. 

Nascidos  para  Mortos::  2:1. 
Augmento  effectivo  de  População  em  13  annos  1786  almas  ou  137  por  anno: 
mas  o  termo  médio  do  augmento  animal  é  161,  ou  em  13  annos  2093,  augmentou 
17S6,  logo  emigraram  307  almas. 

Occupaçõcs  dos  habitantes  indivíduos 

E/n  1800  Indivíduos  Em  1813 

Corpo  Ecclesiastico 575  299 

I  )ito  Civil  59  13 

I  avradores 1 49  64 

Negociantes  e  Morgados 123 '76 

Artistas • 681  697 

I  lomens  do  Mar 294  254 

Trabalhadores 1467  • 1433 

Mendigos  32  39 

Classificação  da  População  do  Districto  da  Cidade  em  1813. 

Frades • 68     Torneiros 2 

Freiras • 140    Serradores 14 

Clérigos 97    Pedreiros 99 
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Magistrados 3  Cabouqueiros  ...  20 

Letrados 6     Ferreiros 16 

Escrivães  .    • 11     Serralheiros 11 

Officiaes  de  Justiça 2     Ferradores 7 

Pitos  da  Fazenda 0    Cesteiros 1 

Médicos 3    Alfaiates 86 

Cirurgiões 4    Sapateiros 146 

Professores  Régios 4  Tecelões  ........  1 

Boticários ....  5    Tanoeiros 5 

Calafates 5    Oleiros 9 

Carpinteiros 104  Práticos  da  Costa .  34 

Producções  da  Cidade,  (incluídas  as  da  Fajã,  Rosto  de  Cão,  e  Relva)  em  1800 
Milho  5:500  moios,  Fava  560  moios,  Feijão  830  moios,  Legumes  300  moios,  Vinho 
120  pipas,  Laranja  14:820  caixas,  Linho  240  quintaes. 

Produções  de  todo  o  Districto  da  Cidade  cm  1815 

Trigo  518  moios  15  alqueires— Milho  5:058  moios— Cevada  10  moios  44  al- 
queires—Feijão 77  moios  27  alqueires— Fava  214  moios  54  alqueires— Vinho  339 
pipas— Aguardente  22  pipas— Laranja  9:185  caixas— Limão  720  caixas— Bestas  Ca- 
vallares  250— Muares  97— Burros  2391— Carros  181 — Barcos  51 — Fornos  de  Cal 
10— Fornos  de  tijolo  e  telha  7— Fogos  51 32, --Gado  vaccum  3783,— Cabeças  ove- 
lhum  7003. 

Toda  a  costa  fronteira  á  Cidade  é  de  pedra  que  soffreufôgo,  ha  areia  só  no  areal 
de  São  Francisco  e  de  Santa  Clara,  o  solo  da  base  da  Cidade,  e  o  terreno  cir- 
cumvizinho  é  composto  de  camadas  de  terra,  calhaus,  argilla,  lapilo,  etc,  no  sitio 
de  Santa  Clara  ha  duas  grandes  cavernas,  que  atravessam  até  á  costa  na  distancia 
de  mais  de  700  braças,  formadas  por  abobadas  de  pedra  queimada  aonde  se  a- 
cham  estalactites,  o  lapilo  é  óptimo  para  as  construcções  de  pedra  de  cal. 

Na  freguezia  de  São  José,  a  Oeste  ha  o  caminho  do  Bom  Despacho,  calçado; 
a  casa  de  campo  do  Bom  Despacho,  é  óptimo  ponto  de  vista,  continuando  á  es- 
querda segue  o  caminho  até  á  Egreja,  e  logarejo  da  Saúde,  ou  Arrifes :  o  Monte 
da  Saúde,  é  bom  ponto  de  vista;  o  caminho  segue  á  direita  da  Egreja  para  a  La- 
goa do  Conde,  e  togar  das  Capellas;  e  á  esquerda  para  o  logar  da  Relva,  e  Agua 
nova,  origem  da  agua,  que  se  gasta  na  Cidade;  todo  o  caminho  até  ao  Logarejo 
dos  Arrifes,  é  bordado  de  casas  de  pedra  e  barro,  cobertas  de  palha  de  trigo,  e 
habitadas  por  cultivadores;  os  campos  lateraes  são  mui  férteis,  produzem  toda  a 
qualidade  de  grãos,  e  legumes;  a  quinta  do  Morgado  Camará  é  bonita:  os  campos 
lateraes  ao  caminho  próximo  á  Serra  Gorda,  são  cultivados  de  milho,  produzem 
nos  melhores  annos  30  por  1;  e  outros  são  oceupados  por  pastos. 

O  Caminho  encostado  á  casa  de  campo  do  Bom  Despacho,  conduz  á  Egreja  e 
logarejo  da  Piedade  da  freguezia  de  São  José;  os  campos  são  de  egual  fertilidade, 
como  os  do  caminho  da  Saúde,  e  da  mesma  producção  de  milho  de  30  por  1  ao 
pé  da  Serra  Gorda. 

O  Caminho  da  Saúde,  communica  com  o  da  Piedade,  por  uma  vereda,  bor- 
dada de  casas  chamada  o  logarejo  da  Carreira;  o  caminho  da  Piedade  conduz  egu- 
almente  ás  Capellas  pelo  Oeste  do  Pico  da  Serra  Gorda;  da  Egreja  da  Saúde,  e  da 
Piedade  para  o  Norte,  o  caminho  é  péssimo,  só  capaz  para  bestas  pequenas:  Na 
freguezia  da  Matriz  da  Cidade  ha  o  caminho  da  Arquinha,  a  casa  e  quinta  do 
Cônsul  Prussiano,  do  Morgado  Machado,  e  quinta  do  Calço  são  bellissimas  posi- 
ções que  o  viajante  deve  vizitar,  principalmente  a  primeira,  aonde  o  Cônsul  se  es- 
mera, em  ter  grande  numero  de  plantas  e  flores,  e  a  terceira  pela  posição  domi- 
nante de  toda  a  Cidade;  até  á  Grotinha  o  caminho  é  bom  para  sege,  d'ahi  por  di- 
ante só  para  bestas  pequenas;  os  campos  lateraes  são  fertilissimos  em  grãos  e  le- 
gumes. 
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Na  Freguezia  de  São  Pedro,  a  L.este,  está  o  caminho  das  Laranjeiras  bordado 
de  casas,  e  terras  fertilissimas,  passando  ao  pé  do  Monte  da  Mãe  de  Deos,  o  pas- 
seio publico  recentemente  construído,  onde  ha  a  mais  bella  posição  da  Cidade; 
pela  ("asa  de  Campo  das  Laranjeiras,  mui  bem  situada,  conduz  ao  logar  da  Fajã 
de  baixo,  e  de  cima,  e  de  lá  a  Leste  da  Serra  ( iorda,  para  o  logar  dos  Fenaes  ao 
Norte,  passando  pelo  charco  da  Madeira;  os  campos  produzem  como  os  outros 
próximos  á  Serra  (iorda 

A  Oeste  communica  a  Cidade  por  dois  caminhos  com  o  logar  da  Relva,  o  1." 
junto  á  costa  é  só  para  bestas,  em  muitas  partes  é  uma  vereda  muito  estreita;  o  2." 
pelo  interior  passa  ás  casas  de  Campo  de  Santa  Catharina  do  Ramalho;bellissimas 
posições,  os  campos  lateraes  são  fertilissimos. 

Da  Cidade  para  Leste,  sahe  o  caminho,  que  a  communica  com  os  logares  de 
Leste  da  Ilha,  é  soifrivel,  bordado  de  casas,  e  parallelo  á  costa,  o  terreno  que  o 
acompanha,  pelo  lado  do  Norte,  é  cultivado,  para  grãos  e  legumes,  pelo  lado  do 
Sul  em  alguns  sitios  tem  taboleiros  de  terra  cultivados.e  outros  s  >bre  o  rochedo,  é 
todo  composto  de  pedra  queimada,  e  outra  parte  da  costa  de  tufo;  da  Calheta  par- 
tem dois  caminhos  para  o  da  Fajã;  a  540  braças  da  Calheta  está  a  Pedreira  da  Pen- 
xinha,  de  que  se  servem  para  as  obras  publicas. 

A  1050  braças  está  a  canada  dos  Prestes  que  vae  para  o  caminho  da  Fajã,  e 
os  Ilheos  chamados.de  Rosto  de  Cão,  aqui  começa  o 

Log*ar  de  Rosto  de  Cão  o  8.'  da  Ilha 


Situada  taaaa  legoa  a  Leste  da  Cidade 

Principia  nos  Ilhéos  de  Rosto  de  Cão,  e  continua  até  o  principio  do  areal  de 
Sao  Francisco  Xavier,  defendido  pela  Bateria  do  mesmo  nome,  meia  légua  a  Les- 
te da  Cidade:  loO  braças  distante,  está  a  Egreja  de  S.  Roque,  bellissima  posição, 
que  domina  toda  a  enseada  de  Rosto  de  Cão,  descobre  toda  a  Costa,  e  é  um  bello 
ponto  de  vista,  e  defesa;  a  altura  em  que  está  edificada  divide  o  areal  de  São 
Francisco  Xavier,  do  de  Rosto  dz  Cão,  este  é  uma  extensa  praia  reintrante  acosta, 
defendida  pelas  Baterias  de  São  Francisco  Xavier,  de  São  Roque,  São  Caetano,  eS. 
José  que  flanqueião  uma  linha  interrompida, setteirada,  e  com  canhoneiras,  no  meio 
do  areal  está  o  Pico  das  Cannas  óptima  posição  militar,  d'onde  se  bate  de  frente  o 
ancoradouro  de  Rosto  de  Cão,  e  areal,  de  revez  a  cortina  de  linhas  interrompidas, 
as  baterias,  que  defendem  o  areal,  e  de  enfiada  o  caminho  da  Cidade,  e  o  que  do 
lado  de  Leste  conduz  para  a  cidade,  ao  pé  está  a  canada  de  Duarte  Borges  que 
conduz  para  o  Norte,  até  ao  Pico  da  Cruz  a  canada  da  Gloria,  que  communica  a 
praia  de  Porto  de  Cão,  com  a  estrada,  e  das  Silvas,  que  conduz  da  estrada  para 
a  Ribeira  Grande,  a  umat  légua  do  centro  da  cidade,  está  a  Egreja  da  Senhora  do 
1  ivramento,  d'onde  ha  um  caminho,  á  direita  que  vae  até  á  Ermida  do  Populo/e 
outro  á  esquerda  para  o  Norte  até  á  ladeira  do  Pico  do  Fogo,  onde  acaba  o  lugar; 
é  neste  caminho  que  se  encontra  a  quinta  do  Botelho,  a  maior  e  melhor  da  Ilha,  e 
a  Fazenda  das  Socas  do  Cônsul  Prussiano  aonde  ha  um  Pico  que  tem  um  excel- 
lente  golpe  de  vista,  e  merece  ser  visitado  pelo  viajante,  o  terreno  adjacente  a  este 
logar  produz  excellentes  laranjas,  e  legumes,  a  vinha  produz  bem,  principalmente 
da  parte  do  Sul,  sobre  a  costa,  cultivada  entre  pedra  queimada. 

Houve  temDO  em  que  uma  pipa  de  vinho  de  Rosto  de  Cão,  custava  800  reis,  e 
em  1591  vendeu-se  a  4  patacas. 

Na  costa  pesca-se  bom  peixe:  nos  Ilheos  apanham- se  de  noite  muitas  pombas, 
que  alli  pernoitam.  As  casas  são  pela  maior  parte  de  pedra  e  barro,  cobertas  de 
palh?,  tem  muitas  casas  de  campo  nos  arredores,  a  do  Cônsul  Americano,  ao  pé 
da  canada  da  Gloria,  é  bella  pela  sua  situação,  e  jardim  mui  bem  cultivado,  cheio 
de  diversas  plantas  não  indígenas. 

Producções  do  Anno  de  1800,  incluídas  nas  da  Cidade. 


506  REVISTA    M1CHAELENSE 

Trigo  25  moios,  milho  380  moios,  feijão  60,favas  90— Vinho  13  pipas— Laran- 
jas 4065  caixas,  Limão  555  caixas,— Bestas  cavallares  6,- muares  55,— Jumentos 
2Q4— Porcos  672,— Gado  vaccum  149  cabeças,  Ovelhas  80— Cabras  28,— Tem  um 
forno  de  cal,  10  carros,  e  pouca  agua. 

A  freguezia  é  de  S.  Roque  com  Vigário,  Cura,  Thesoureiro,  e  um  cura  sufra- 
ganeo  na  Ermida  do  Livramento. 

População 

Em  1580  tinha  445  almas  de  confissão  em  126  fogos. 
Em  1690  tinha  1906  almas  de  confissão  em  328  fogos. 
Em  1800  tinha  1667  almas,  e  mais  36  nascimentos  do  que  mortes. 
Em  1813  tinha  2082  almas  em  608  fogos. 

1813 

S:  M:  f::  I:  1,  16. 

V:  V::  I:  1  112. 

N:  P::  I:  17  1|2. 

C:P::  1:77. 

M:  P::  1:  40. 

C:  N  ::  I:  4  113. 

N:  M::  1   112:  1. 

Mais  Nascimentos,  do  que  Mortes— 59. 

Nm:  Nf::  1   115:  1. 

Augmenío  eífectivo  de  população  em  13  annos  47  almas,  ou  somma  total  do 
augmento    611:    augmentou  eírectivamente   410,  !  _;raram    201    almas   em 

13  annos. 

Occupaçõcs  dos  habitantes  cm  1813 

Clérigos  6,— Justiça  2,— Carpinteiros  9,— Tanoeiros  4,— Serradores  1,  -Pedrei- 
ros 6, — Cabouqueiros  4, — Alfaiates  5, — Sapateiros  6, — uma  companhia  de  milícias 
e  duas  de  Ordenanças. 

Da  Egreja  do  Livramento,  corta  o  caminho  ao  N.  E.  para  a  Ribeira  Grande,  e 
Rabo  de  Peixe,  e  a  L.  para  a  Villa  da  Lagoa. 

Passando  o  areal  de  Rosto  de  Cão,  caminhando  sobre  a  costa  ha  outro  ca- 
minho, para  a  villa  da  Lagoa,  que  se  vae  juntar  ao  Livramento  antes  da  Ermida 
da  Senhora  do  Populo,  pela  canada  da  areia,  onde  acaba  o  districto  de  Rosto  de 
Cão,  a  480  braças  está  a  Ermida  da  Senhora  do  Populo,  a  880  braças  fica  o  sitio 
chamado  da  Rocha  quebrada,  aonde  estão  algumas  casas  d:  campo,  a  do  Morga- 
do Machado  é  a  melhor. 

A  960  braças  as  casas  da  Atalhada;  e  duas  canadas  para  o  Norte,  uma  para 
as  Socas,  outra  para  a  Ermida  da  Senhora  das  Neves;  segue-se  uma  canada  ao 
Sul  para  o  Porto  dos  Carneiros,  depois  a  canada  de  Santa  Barbara  que  conduz 
para  o  Norte. 

Villa  da  Lagoa  o  4.    logar  da  ilha 

A  uma  légua  e  dois  terços  da  Cidade,  está  a  Egreja  do  Rosário  do  Porto  dos 
Carneiros  aonde  principia  esta  Villa,  e  ao  pé  um  caminho,  que  vae  para  o  Norte 
pasn  pela  Ermida  dos  Remédios,  e  vae  ter  ao  Pico  do  Fogo:  este  caminho  é  o 
mais  frequentado,  e  de  mais  fácil  concerto  dos  que  ha  d'esta  Villa  para  o  interior, 
no  centro  da  Villa  ao  pé  do  convento  dos  Franciscanos,  ha  outro  caminho  para  o 
Ncrt?,  que  vai  juntar-se  ao  do  Rosário,  no  fim  da  Villa  tem  outro,  que  se  une  ao 
mesmo  por  uma  canada,  e  ao  da  Ribeira  Grande,  indo  pelo  Pico  do  Fogo  antes 
do  Pico  de  Daniel  do  Canto,  ao  pé  da  mesma  Villa. 

A  costa  segue  a  direcção  S.  E.  até  á  Ponta  do  Perrexil;  é   guarnecida   de   ro- 
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icbcdos  já  ;í  flor  da  agua,  já  superiores,  que  impedem  a  proximidade  das  embar- 
cações, a  Enseada  do  Punhête  é  abrigada,  e  fundo  de  pedra,  mas  muito  perigosa, 
por  causa  dos  rochedos,  principalmente  á  pesca  da  Baleia. 

A  ponta  dos  Carneiro;,  forma  o  Porto  do  mesmo  nome,  pouco  fundo, fundo  de 
pedra  e  abrigado:  o  Porto  da  Relvinha,  ou  enseada  da  Furna,  tem  uma  furna  que 
se  estende  pela  terra  dentro,  a  grande  distancia  da  Costa,  a  agua  do  mar  que  re- 
trocede da  furna,  encontrando  na  sua  queda  a  que  de  novo  ent,ra,  causa  tal  per- 
cussão, que  eleva  espadanas  de  agua  a  grande  altura,  com  medonho  estrépito :  se- 
gue-se  a  Baliia  da  Lagoa  de  Baixo,  fundo  baixo,  e  de  pedra,  rodeada  de  rochedo 
assim  chamada,  por  existir  n'aquelle  logar  antigamente,  uma  lagoa  que  desseca- 
ram, e  agora  contem  taboleiros  de  terra  de  vigorosa  vegetação, e  se  arrendam  a  20 
patacas  o  alqueire,  e  de  baixo  em  oppozição  a  outra  Lagoa  que  fica  ao  Norte  da 
Yilla,  chamada  de  Fogo. 

A  Bateria  de  Santa  Cruz  defende  estes  Portos;  tem  duas  freguezias:  a  Matriz 
de  Santa  Cruz,  com  Vigário,  Cura,  Thesoureiro,  e  uma  Collegiada,  e  a  da  Senhora 
do  Rosário  do  Porto  dos  Carneiros,  com  Vigário,  Cura,  Thesoureiro,  e  um  Cura 
suffraganeo  na  Atalhada. 

I  em  mais  as  Ermidas  de  São  Sebastião,  da  Senhora  dos  Remédios,  e  do  Es- 
pirito Santo. 

Foi  erecta  Villa  em  1522,  por  El-Rei  D.  João  III,  é  governada  por  um  Senado 
da  Camará,  tem  um  Capitão  Mór,  que  commanda  um  corpo  de  707  soldados  de 
Ordenanças,  e  158  Milicianos. 

Producçõcs 

O  terreno  da  Villa  é  muito  fértil  em  milho,  feijão,  fava,  e  laranja. 

Do  milho  chega  a  maior  producçáo  a  60  por  1  :  junto  com  feijão  40  por  1 : 
o  feijão  solteiro  12  por  1,  algumas  vezes  30  por  1:  a  fava  15  por  1:  dois  alqueires 
de  semeadura  em  um  alqueire  de  terra  produzem  tanto  como  3  alqueires  de  se- 
meadura :  Os  lavradores  custam-se  a  persuadir,  que  a  maior  producção  não 
é  o  resultado,  dado  o  mesmo  tempo  e  cultura,  da  maior  semeadura;  as  laranjas 
são  das  melhores  da  Ilha,  o  vinho  é  também  do  melhor,  as  vinhas  plantadas  em 
terrenos  de  cascalho  preto. 

N'outro  tempo  produziu  muito  Pastel. 

Produziu .  ■ Em  1800      .... Em  1813 

Milho 640  moios •..       674  moios 

Fava 125       »         .       171 


Em  1800 

640 

moios 

125 

a 

90 

a 

5 

a 

85 

pipas 

Feijão 90       »         118       »       e  20  alqu. 

Batata  doce.  .  .  . 

Vinho '.  85  pipas       172  pipas  e  13  almudes 

Laranjas 9570  caixas     (exportação) 12882  caixas 

Linho  . .    75  quintaes  . 


Trigo 123  moios  e  36  alqu." 

Cevada ...... 25  moios 

Aguardente 4  pipas  e  10  almudes 

Limão 150  caixas 

Em  1813  tinha  427  cabeças  de  gado  vaccum,  337  de  gado  miúdo,  14  bestas 
cavallares,  33  muares,  455  jumentos,  31  carros,  9  barcos,  um  forao  de  cal,  e  3  de 
tijolo  e  telha. 

A  costa  tem  muito  peixe;  a  maior  parte  das  casas  são  de  pedra  e  barro  co- 
bertas de  palha  de  trigo,  o  melhor  edifício  é   o  Convento  dos   Franciscanos    com 
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10  frades,  5  leigos,  e  5  noviços,  é  porto  de  mar  da  Villa  da  Ribeira  Grande,  d'on- 
de  deita  duas  léguas. 

População 

Em  1580  tinha 1605  almas  de  confissão  em  281  fogos. 

Em  1690       »    2038  almas  de  confissão  em  516  fogos. 

Em  1800       » t 2984  almas,  e  mais  29  nascimentos  do  que  mortes. 

Em  1813       »  " 3383  almas,  em  766  fogos. 

1813 

S.  m:  SF::  1  113  /  Casamentos:  Nascimentos  ::  1:2. 

V.  :  N.  ::  1:  2  1113  }  Nascimentos  masculinos:  femininos  ::  1:  1    113 

N.  :  P::  1 :  28  mais  44  Nascimentos  do  que  mortos 

C.  :  P.  ::  1:  61  /  Nascimentos:  Mortes::  1  113:  1 

M.  :  P.  ::  1:  49  l 


o. 


Augmento  effectivo  da  população  em  13  annos  399  almas:  ou  30  por  ann  . 
termo  medio  de  augmento  de  população  annual  36  almas,  ou  468  almas  de  aug 
mento  ;  augmentou  effectivamente  399,  logo  emigraram  69  almas. 

Occupações  dos  habitantes 

Em  1S00  Em  1S13 

Corpo  Ecclesiastico ......  32  42 

Corpo  Civil •  13  9 

Lavradores 1 26 130 

Negociantes  e  Morgados  .  6 16 

Artistas 78  • C7 

Homens  do  mar 74  . . , 71 

Trabalhadores 500  659 

Mendigos  e  vadios 7  3 

Na  classe  dos  artistas  em  1813,  havia  Carpinteiros  10,— Tanoeiros  3,— Serrado- 
res 4, — Pedreiros  6, — Cabouqueiros  4,— Alfaiates  6, — Sapateiros  25,— Práticos  da 
costa  9, — o  seu  districto  para  o  interior  vai  até  ao  Norte  do  Pi:o  do  Castelhano, 
ao  sul  do  Pico  da  ? 

A  uma  hora  de  caminho  da  Egreja  do  Livramento  está  a  canada  larga  no  fim 
da  Villa  da  Lagoa,  vae  ter  ao  caminho  das  Encruzilhadas,  que  conduz  á  Ribeira 
Grande. 

378  braças  a  Leste,  está  a  Grota  de  ]oão  Luiz,  e  caminho  para  o  norte,  vae 
ter  á  Ermida  da  Senhora  dos  Remédios;  ajuntando-se  ao  caminho,  que  da  Villa 
d' Agua  Páu,  vae  para  o  da  Ribeira-grande  juntar-se.  ás  Encruzilnadas;  168  braças 
a  Leste,  está  o  regato  do  fim  do  termo  da  Villa. 

294  braças  a  Leste,  está  a  Rocha  das  Cannas,  com  fazendas  de  vinhas,  sobre 
os  rochedos  da  Costa;  é  toda  alcantilada,  e  o  caminho  parallelo  junto  á  costa. 

504  braças  a  Leste,  está  a  Grota  das  Lages.  126  braças  a  Leste,  a  Grota  Funda. 

462  braças  a  Leste,  está  o  caminho  que  da  Villa  d'Agua  de  Páu  vae  para  a  da 
Ribeira  Grande,  juntando-se  as  encruzilhadas,  ao  Sul  está  o  Pico  da  Força,  e  unia 
casinha  de  campo. 
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Uma  légua  a  Leste  da  Villa  da  Lagoa,  ou  duas  a  Leste  da  Egreja  do  Livramento 
de  Ro!  to  de  Cão,  ou  3  a  Leste  do  centro  da  Cidade  de  Ponta  Delgada  está  a 

Villa  cTflgua  de  Pu    o  14.°iogar  da  Ilha 


Situado  uma  légua  a  Ls&««  da  Lagoa 

0  caminho'desde  a  Villa  da  Lagoa,  é  puramente  vulcânico  :  do  meio  do  ca- 
minho da  Lagoa  para  a  Villa  de  Agua  de  Páu,o  Vulcanismo  apresenta-se  mais  vi- 
sivelmente: camadas  de  pedra  pomes,  de  ó  palmos  de  altura,  guarnecidas  de  file- 
tes de  cinzas  vulcânicas,  mostram  unia  epocha  mais  recente  do  vulcanismo. 

A  Villa  está  situada  em  um  Valie,  e  entre  duas  ribeiras,  a  Ribeira  Secca  ao 
Este,  e  a  do  Paul  a  Leste;  ao  norte  tem  uma  alta  serra  chamada  d'Agua  de  Páu;  a 
Ribeira  Secca  ou  dos  Moinhos,  ahi  tem  a  sua  vertente:  ao  Sul  tem  o  Pico  do  Con- 
celho, um  vulcão  dos  mais  notáveis  da  Ilha,  e  que  lhe  tira  a  vista  do  mar. 

Este  logar  foi  dependente  de  Villa  Franca  até  28  de  Julho  de  1505:  El-Rei  D. 
Manoel  o  erigiu  em  Villa. 

A  freguezia  é  da  Senhora  cios  Anjos;  tem  Vigário,  Cura,  e  Collegiada,  tem 
mais  as  Ermidas  da  Trindade,  do  Rosário,  e  de  São  Pedro. 

Producçõcs  de 

1800  1813  Exportação  ríeste  armo 

Milho 365  moios 240  moios  e  20  alq.1"" 

Trigo • 90       » 

Cevada 1       »  40       » 

Feijão 45  moios... 74       »  50      70       « 

iva 70       »     144       »  100 

Vinho.  • 40  pipas 17,10  almudes 

Linho 6  quintaes  e  3  tonneladas 

Legumes 41  moios 

Tinha  em  1813,  508  cabeças  de  gado  vaccum,  236  de   miúdo,  7  de  cavallar,  2 
de  muar,  267  jumentos,  15  cari  os,  3  barcos,  1  forno  de  cal. 
l  cm  muito  boa  agua,  e  muita  lenha. 

PopiaSação 

Em  1580,  tinha  870  almas  de  confissão  em  253  fogos. 

1  m  1690  1100  almas  de  confissão  em  300  fogos. 

Em  1800,  156!  almas,  e  40  nascimentos,  mais  do  que  mortes.' 
!  m  1813,  1623  almas,  em  415  fogos. 

N:P::  1:25  213,  C.  P : :  1 :  42  213  M:  R::  1:95  112  C:  N::  1:1  I  213;  N:  M::   3 

213:  1;  S.  M:  S.  1'::  1:  1    1 14;  V.   V::  I:    3  1|2:  mais  nascidos   25;  N.  M:    i\.    L::    1 

1110:  1  : 

Augmento  effectivo  de  população  em  13  annos,  é   32,  que  em  1813    davam  o 
lento  de  416  almas;  augmentou  52,  logo  emigraram  354  almas:  Em  1S16  fal- 

leceu  nesta  Villa  um  trabalhador  do  Campo   de   118   annos,  5   mezes,  e    11    dias, 

sem  nunca  ter  sido  sangrado,  nem  ter  tomado  remédios. 
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Occupações  dos  habitantes 

■ 

Em  1800  Em  1813 

Corpo  Ecclesiastico . .  Q 9 

Corpo  Civil 3  « .  8 

Lavradores 81  • 86 

Artistas 38  40 

Homens  do  Mar 5  3 

Trabalhadores 272 280 

Mendigos  e  Vadios  . .  2  . .  • 15 

Em  1813,  tinha  2  Cirurgiões,  9  Carpinteiros,  2  Torneiros,  4  Serradores,  4  Pe- 
dreiros, 3  Ferradores,  7  Cesteiros  (a  maior  parte  dos  cestos  são  feitos  n'esta  Villa), 
5  Alfaiates,  8  Sapateiros,  14  Cordoeiros. 

Ao  Sul  da  Villa  ha  muitas  collinas  vulcânicas,  cobertas  de  tamujos,  e  o  terre- 
no desce  até  ao  mar,  640  braças  a  S.  E.  sobre  a  costa,  está  o  sitio  de  Valle  de  Ca- 
baços; que  é  uma  banda  de  terra  muito  bem  cultivada,  vista  do  caminho,  que  é 
muito  superior  do  nivel  do  mar,  apresenta  uma  planta  muito  agradável;  tem  uma 
Ermida  da  Senhora  da  Conceição  dos  Recollectos  do  Valle  de  Cabaços  ou  da  Ca- 
loura, onde  houve  o  primeiro  recolhimento  de  Freiras  da  Ilha;  o  caminho  até  aqui 
é  bom  para  sege,  aqui  começa  a  ladeira  do  Pisão,  de  grande  declive,  para  a  costa 
aonde  vai  ter  o  caminho  a  nivel  do  mar;  a  ladeira  tem  43D  braças  de  comprimento. 

A  costa  desde  a  Villa  da  Lagoa,  corre  de  S.  E.  á  Ponta  da  Galera,  formando 
vários  reintrantes,  é  alta,  bordada  de  rochedos,  e  inabordável,  forma  a  Ponta  das 
Onze  Aguas,  ao  pé  da  Grota  Funda,  segue-se  a  Ponta  Gorda,  e  depois  a  da  Ga- 
lera; estes  dois  pontaes,  formam  a  enseada,  chamada  a  Bahia  da  Ribeira  dos  Moi- 
nhos, ou  Ribeira  Sêcca,  que  passa  pela  Villa,  tem  um  pequeno  areal,  e  é  de  accesso 
dificultoso;  a  Ponta  da  Galera  é  a  mais  meridional  da  Ilha. 

Ahi  se  estabeleceu  um  farol  e  precedida  de  muitos  rochedos  entre  outros,  o 
Penedo  do  Jubileo,  o  mais  meridional;  d'ahi  a  costa  corre  ao  N.  E.;  encontram-se 
umas  furnas  chamadas  os  Carneiros  de  Agua  de  Páu,  segue-se  o  Morro  da  Se- 
nhora das  Dores;  e  a  Leste  a  enseada  do  Porto  da  Salvação  da  Caloura,  de  fundo 
de  pedra,  e  muito  abrigada  de  verão,  e  defendida  pela  Bateria  da  Salvação  da  Ca- 
loura, ao  Pé  do  Convento  da  Caloura  está  a  Egreja  da  Senhora  das  Dores. 

A  costa  junta-se  ao  fim  da  ladeira  do  Pisão,  aonde  forma  um  areal,  e  peque- 
na enseada,  chamada  a  Bahia  dos  Lobos,  o  caminho  é  por  baixo  da  costa,  pela 
areia  a  costa  é  summamente  alcantilada,  composta  de  grandes  massas  de  rochedos 
queimados,  assentados  em  cima  de  tufo,  e  de  laminas  parallelas  de  terra,  e  argilla 
de  diversas  cores;  differentes  óxidos  de  ferro,  o  mar  só  cava  as  camadas  terrosas, 
o  que  faz  desabar  de  tempos  em  tempos,  grandes  boccados  de  rochedos,  que  tor- 
nam o  caminho  perigoso;  o  areal  é  cheio  de  pedra,  e  é  propriamente  uma  decom- 
posição da  costa,  alcantilada  da  Ilha  occasionada  pela  agua  pluvial,  e  do  mar. 

Segue-se  a  Grota  do  Salto  dos  Cabritos;  a  ladeira  e  areal  do  mesmo  nome,  to- 
da a  costa  é  vulcânica;  a  Ribeira  das  Três  Voltas:  o  grande  areal  de  Jesus  Maria  José, 
a  ribeira  das  Feiticeiras,  a  bateria  de  Jesus  Maria  José,  o  areal  tem  410  braças  de 
comprido,  a  Leste  está  a  Ribeira  dos  Moinhos,  cóm  uma  ponte  aonde  começa  a 
calçada  do  Galhardo;  a  Leste  entra  um  pontal  ao  mar,  chamado  a  Ponta  da  Pe- 
dreira, pelas  grandes  pedreiras,  que  ahi  ha,  d'onde  se  tira  pedra  para  as  obras  da 
cidade.* 

Toda  a  costa  entre  a  Ponta  da  Galera,  e  da  Pedreira  é  alcantilada,  e  vertical- 
mente cortada  por  profundas  grotas,  que  impedem,  que  o  caminho  da  cidade  para 
Villa  Franca,  seja  pelo  interior,  emquanto  se  não  lançarem  pontes  sobre   as   ribei- 
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ras,  o  que  é  de  avultada  despesa,  o  caminho  é  por  baixo,  pelo  areal,  muitas  vezes 
com  temporaes  fortes  dos  quadrantes  do  Sul,  a  communicação  é  impedida  pelo 
mar,  pela  calçada  do  Galhardo  o  caminho  para  cima  da  costa  é  fundo,  as  alturas 
lateraes  compostas  de  grandes  camadas  de  pedra  pomes,  cinzas  vulcânicas,  e  ter- 
ra, os  effeitos  vulcânicos  começam  a  ser  muito  pronunciados.  A  Leste  está  a  cana- 
da dos  Moinhos,  para  o  Norte  4  léguas  a  Leste  da  Cidade  o  solo  começa  a  ser 
dífferente,  não  é  pedra  pomes  e  cinzas  vulcânicas. 

Segue-se  a  grota  do  Barro,  tem  muito  feto,  e  lateralmente  camadas  de  barro, 
encontra-se  uma  canada  ao  norte  para  o  matto,  algumas  casas  chamadas  os  Trin- 
ta Reis  e  depois  o 

Logar  de  ftgua  d'ftlto 

Tem  uma  companhia  de  Milícias,  produziu  em  1813,  20  moios,  e  24  alqueires 
de  trigo,  SI  moios  5  de  milho,  5  de  fava,  4  moios  e  8  alq.  de  feijão,  tinha  21  ju- 
mentos; 1  bestamuar,  5  cavallares,  127  cabeças  de  gado  vaccum,  e  48  do  miúdo,  a 
grota  do  mesmo  nome,  e  Ermida  de  São  Lazaro,  com  cura  suffraganeo  de  Villa 
Franca:  a  Leste  está  a  grota  do  sanguinho,  e  ao  Norte  o  Pico  da  Vigia,  vulcânico 
segue-se  o  principio  da 
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BETHENCOURT 


Excerplo  do  livro  em  preparação:  -'Subsídios 
para  a  historia  genealógica  insulana». 

Escrever  a  genealogia  completa  de  um  appellido,  é  tarefa  raramente  conse- 
guida por  alguns  e  não  seremos  nós,  decerto,  um  d'esses. 

Diremos  aqui  tudo  aquillo  de  que  temos  noticia  e,  tão  somente,  como  o  sou- 
bermos, segundo  o  nosso  critério,  sem  nos  preoccuparmos  com  o  muito  que  está 
escripto  por  vários  escriptores  illustres. 

Exactamente  por  haver  tanta  genealogia  feita  sobre  este  appellido,  criou-se  um 
tal  emmaranhado  de  versões,  que  só  com  muita  paciência  conseguimos  chegar  ás 
conclusões  que  apresentamos. 

Assim,  lemos  com  cuidado,  cotejando-as  umas  com  as  outras,  as  seguintes  o- 
bras : 

"Traité  des  navigations»;  por  Bergeron;    «Histoire  de  la  conquête    des    Cana- 

ries»,  par  les  prêtres  Pierre  Bontier  et  Jean  le 
Verrier,  companheiros  e  chronistas  do  Vice- 
rei  das  Canárias;  "Nobiliário  do  Conde  D. 
Pedro»;  «Nobiliários  da  Madeira »;  «Nobiliá- 
rio da  Ilha  Terceira»;  «Frei  Oonçalo  VelliO"; 
«Libre  d'or  de  Ia  noblesse  française";  «Sau- 
dades da  Terra»;  "Historia  de  Espana,  de  Es- 
tevão Garibay»;  Genealogias  de  Andrade  Lei- 
tão, Rangel  de  Macedo,  Dr.  Ernesto  do  Can- 
to, Rodrigo  Rodrigues,  etc;  Inquirições  do  S. 
O.  e  cardas  de  brazões.  Começaremos,  pois, 
pelo  mais  antigo  : 

1223—1447 

A.  I.— Philippe  de  Bethencourt,  Caval- 
leiro  de  Luiz  VIII  de  França' (1223-1226),  Se- 
nhor de  Bethencourt  e  de  St.  Vincent  de  Rou- 
vray,  jaz  sepultado  na  egreja  do  priorado 
de  Sigy. 

Ignora-se  se  casou,  mas  foi  seu  filho : 

B.  2.— Reygnault  de  Bethencourt,  Caval- 
leiro,  como  seu  pae,  e  como  elle,  Senhor  de 
Bethencourt  e  de  St.  Vincent  de  Rouvray; 
vivia  em  1282,  como  consta  de  uma  escri- 
ptura. 

i.  Foi  seu  filho,  o  seguinte: 

C.  3. — Jean  de  Bethencourt,  Senhor  de 
Bethencourt,  casou  com  %M."""  Daine  Nicola,  Senhora  de  Grainville-la-Teinturière, 
que  já  estava  viuva  em  1337. 

Foram  pães  de: 

D.  4.— Jean  de  Bethencourt,  Senhor  de  Bethencourt,  de  Saint  Vincent  de  Rou- 
vray e  de  Grainville-la-Teinturière;  vivia  em  1346,  como  consta  de  uma  escriptura 
e  morreu  em  llonfleur,  onde  estava  em  companhia  do  marechal  de  Clermont. 

Casou  com  M.'"°  Arme  Isabeau,  filha  única  e  herdeira  .do  Barão  de  Saint-Mar- 
tin-le-Gaillard. 

Esta  Senhora,  depois  de  vima,  em  13b4,  passou  a   2.' 
de  Braquemont,  filho  de  Reygnault  de  Braquemont. 


<.H..-r.  ...<■ 


núpcias    com    Mathieu 
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Do  casamento  de  Jean  de  Bethencourt,  nasceu: 

1  .  5.  Jean  de  Bethencourt,  Barão  de  Saint-Martin-le-Gaillard,  Senhor  de  Be- 
thencourt e  de  Grainville-la-Teinturière,  na  Normandia,  condado  d'Fu  eCamarei- 
ro-.\\ór  do  Duque  de  Borgonha;  casou  em  1358  com  \\."  Marie  de  Braquemont, 
filha  do  acima  citado  Reygnault  de  Braqtremont,  Senhor  de  Braquemont,  de  Flo- 
renville  e  de  Sédan,  em  1350. 

O  Barão  Jean  de  Befnencourt  morreu  na  batalha  de  Cocherol,  em  1304,  em 
companhia  de  Duguesclin;  tendo  tido  do  seu  casamento  os  seguintes  filhos: 

T.  (). -  Jean  de  Bethencourt,  que  segue. 

F.  7.     Reygnault  de  Bethencourt,  adeante  tratado. 

F.  8. — Galien  de  Bethencourt   com  descendência  em  Franca. 

O  Conquistador  das  Caparia? 


F-  6.— Jean  de  Bethencourt  filho  primogénito  e,  como  tal,  Senhor  e  herdeiro 
de  todos  os  titulos,  casa  e  feudos  paternos. 

Nasceu  em  1  $60,  no  solar  de  seus  antepassados,  no  castello  de  Grainville-la- 
["einturière;  desde  muito  novo,  andou  nu  serviço  do  Faço,  sendo  camarista  de 
Carlos  VI. 

Aos  $0  annos,  em  1390,  fez  parte  de  uma  expedição  ao  norte  d'Africa,  tendo 
sido  o  porta-estandarte  d'essa  expedição  e  recebendo,  por  esse  serviço,  uma  ili- 
dem nisação  de  100  libras. 

Depois  de  voltar  d'essa  expedição  e  por  se  lhe  tornar  insupportavel  ávida  cor- 

■.s^^s^m&wSs^^SSSk    ■■      tez:"''  durante  a  demência  de  Carlos  VI, 

retirou-se  para  o  seu  castello  de  Orain- 
ville,  onde,  em  1395,  teve  algumas  de- 
savenças com  o  arcebispo  de  Rouen, 
motivadas  por  ter  Mr.  de  Bethencourt 
mandado  castigar  dois  creados  do  ar- 
cebispo, que  andavam  Furtivamente  á 
caça,  levando  esse  castigo,  até  ao  ponto 
de  os  deixar,  durante  dois  dias,  ligados 
a  um  poste,  com  os  coelhos  que  ti- 
nham morto,  pendurados  aos  pescoços. 
Casou  pelos  annos  de  1395  a  1401, 
com  M."""  de  Froyes,  irmã  mais  nova 
de  M.ell°  Filippine  de  Froyes,  2.".  mu- 
lher de  seu  irmão  Reynaldo. 

O  Senhor  de  Bethencouri  era  do- 
tado de  um  génio  irrequieto  e  aventu- 
roso e,  conversas  que  tinha  com  mari- 
nheiros normandos,  a  maior  parte  d'el- 
les,  tripulantes  dos  navegadores  Sér- 
vant  e  Álvaro  Beccerra,  começaram  a 
despertar-lhe  o  desejo  de  entrar  na  vi- 
da aventurosa  das  navegações. 

E'  certo  que  os  phenicios,  nas  suas 
viagens  feitas  (»r)4  annos  antes  de  Chris- 
to,  chegaram  ás  (lanarias:  sabemos 
que,  na   edade  media,  este  archipelago 

tinha  vários  nomes,  como,  ilhas  Afortunadas,  ilhas  de  S.  Brandão  e,  não  sabemos 

se  mais  algum  outro. 

Embora  conhecidas  fossem  estas  ilhas,  era  imprecisa  a   sua   situação,  chegan- 

do-se,  mesmo,  a  não    falar  mais  d'ellas,  até  que,  no  século   XII,  o    navegador   ge- 

novez  Lancelot  Maloi/el  fez  construir  um  forte  na  ilha  que,  ainda   hoje,  teu  o  seu 
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nome,  e  por  isso,  então,  todo  o  archipelago  ficou  conhecido  pelas  ilhas  Lancelotes, 
ou  Lancerotes. 

Está  hoje  averiguado  que  El-Rei  D.  Affonso  IV  já  muito  se  preoccupou  com 
as  navegações,  tomando  ao  seu  serviço,  entre  outros,  o  genovez  Angiolino  dei 
Tegghia,  que  em  1341,  explorou  as  referidas  ilhas,  levando  d'ahi  alguns  indígenas 
para  Lisboa. 

Dezenove  annos  mais  tarde,  em  1360,  um  navio  com  120  hespanhoes,  foi  vio- 
lentamente atacado  pelos  indígenas  das  Canárias,  que,  matando  uns  e  pondo  cm 
debandada  outros,  conservaram,  como  prisioneiros,  os  restantes  e,  diz  Galendo, 
"foram  muito  bem  tratados,  até  ao  momento  em  que  os  indígenas  reconheceram 
que  os  seus.vicios  iam  alem  das  suas  virtudes». 

Almonaster,  em  13Q3,  commandou  uma  expedição  hespanhola  ás  Canárias, 
d'onde  levou  para  Hespanha  alguns  indígenas,  bem  como  um  carregamento  de 
urzella,  coiros  e  tâmaras. 

Sérvant  e  Beccerra,  navegaram  e  bastante  commerciaram  na  Costa  da  Guiné, 
e,  certamente,  algumas  vezes  aportaram  ás  ilhas  Canárias. 

As  equipagens  d'estes  dois  navegadores  compunham-se,  em  grande  parte,  de 
marinheiros  normandos,  que  depois  de  velhos,  se  recolhiam  ás  terras  de  suas  na- 
turalidades, gosando  das  pequenas  fortunas  amontoadas  durante  o  seu  duro  offi- 
cio  de  mareantes. 

De  extranhar  não  é,  pois,  que  alguns  d'estes  homens,  já  velhos  por  certo, 
com  as  suas  conversas  sobre  viagens, tivessem  suggerido  ao  Senhor  de  Bethencourt  a 
ideia  de  procurar  no  desconhecido,  episódios  romanescos  com. que  illustrar  a  sua 
vida  de  cavalleiro  medieval.  Bethencourt  encarregou  os  padres  Pierre  Bontier  e 
Jean  le  Verrier,  mais  tarde  seus  chronistas,  de  estudar  n'um  manuscripto  (de  que 
existem  copias  em  Madrid  na  bibliotheca  de  S.  M.  Catholiea),  os  costumes  dos  in- 
dígenas e  as  probabilidades  de  êxito  de  uma  expedição  ás  Canárias  e  á  decantada  , 
Costa  do  Rio  do  Ouro,  talvez  como  primeiro  passo  no  procurado,  roteiro  para  as 
terras  ^o  Preste  João. 

Foram  animadoras  as  informações  que  os  dois  padres  lhe  deram,  depois  de 
terem  pesquisado  e,  de  tal  modo  calaram  no  seu  espirito,  que  logo  resolveu  pôr 
em  pratica  a  ideia,  longamente  acalentada,  de  cobrir-se  de  gloria,  pois  que  de  glo- 
ria precisava  o  fogoso  fidalgo,  para  illustrar,  ainda  mais,  o  appellido  já  illustre,  de 
que  era  herdeiro. 

E,  porque  resolveu  fazer  a  expedição  completamente  á  sua  custa,  hypothecou, 
por  7:000  libras,  a  seu  tio,  o  Almirante  Rubin  de  Braquemont,  o  domínio  de  Gra- 
in-ville  e  vendeu  ainda  varias  outras,  pequenas,  propriedades. 

Obteve  de  Carlos  VI  a  permissão  de  sahir  da  corte,  sem  pagamento  de  mul- 
ta, e  dirigiu-se  a  La  Rochelle  para  organisar  a  expedição. 

Ahi,tendo-se  encontrado  com  Gadiffer  de  la  Salle,  homem  precedido  da  fama 
de  valentia  e  com  Bertin  de  Berneval,  os  quaes  estavam  dispostos  a  empreíiender 
a  vida  aventurosa  do  mar,  o  Senhor  de  Bethencourt  convidou-os  a  acompanha- 
rem-no,  convite  a  que  os  2,  logo  accederam. 

Effectivamente,  em  1  de  Maio  de  1402,  de  La  Rochelle,  partiu  Mr.  de  Bethen- 
court, com  estes  dois  cavalleiros  e  com  os  dois  padres  Le  Verrier  e  Bontier,  em 
um  navio  que,  dizem  estes  últimos,  "era  muito  bom  e  estava  muito  bem  guarneci- 
do de  gente  e  de  mantimentos». 

Foi  esta  a  primeira  expedição  feita  com  o  fim  de  colonisar,  pois  que,  pela  pri- 
meira vez,  um  navio  se  fez  ao  mar,  sem  o  intuito  de  saquear,  mas  com  a  firme 
resolução  de  estabelecer  uma  colónia  e  de  converter  ao  christianismo,  as  popula- 
ções que  conquistasse. 

E  n'este  facto,  tão  simples,  na  apparencia,  mas  tão  grandioso,  na  edade  me- 
dia, consiste  a  maior  gloria  de  Bethencourt,  que,  por  isto,  tem  o  direito  de  passar 
á  historia  de  todo  o  mundo. 

A  tripulação  era  composta  de    gascões    e    de   normandos,    que   cedo  come- 
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çaram  em  questões;  e  tanto  assim,  que  se  deram  immensas  deserções,  nos  dois 
portos  de  Hespanha,  aonde  tocaram. 

Na  Corunha,  tiveram,  os  trez  cavalleiros  francezes,  uma  seria  disputa  com  ca- 
valleiros  da  comitiva  do  conde  da  Escócia,  que  alli  estava,  por  causa  de  uma  an- 
cora, mas  d'essa  contenda,  sahiram  os  francezes  sem  nada  abandonar. 

Em  Cadix  houve  também  umas  fortes  questões  com  mercadores  inglezes  e 
genovezes,  para  a  resolução  das  quaes,  teve  Mr.  de  Bethen court,  de  ir  a  Sevilha, 
junto  do  Rei  D.  Henrique  111,  onde  foi  recebido  com  grandes  honras,  devido  á 
sua  alta  posição  social. 

Regressando  de  Sevilha  a  Cadix,  achou  a  sua  guarnição  reduzida,  pelas  de- 
serções, a  53  homens. 

Não  só  não  desanimou,  como  determinou  fazerem-se  im mediatamente  ao  mar 
e,  depois  de  navegar  8  dias,  avistaram  a  ilha  Graciosa  (do  archipelago  das  Caná- 
rias), em  Julho  de  1402. 

N'ella  se  não  detiveram  e  dirigiram-se  logo  á  ilha  de  Lancerote,  onde,  esta- 
belecidas relações  amistosas  com  os  indígenas,  começaram  a  construcção  de  um 
forte,  em  uma  planície,  a  que  puzeram  o  nome  de  Rubicon  e  onde  deixaram  Ber- 
neval com  uma  pequena  guarnição. 

A\r.  de  Bethencourt  seguiu  com  o  resto  da  expedição  para  a  ilha  de  Fuerte- 
ventura,  onde  os  indígenas  se  esconderam  logo  que  viram  approximar-se  os  bran- 
cos, certamente  porque  já  estavam  habituados  aos  roubos  e  exacções  dos  marean- 
tes que,  por  alli,  passavam. 

Conservou-se,  n'esta  ultima  ilha,  até  Outubro  de  1402,  em  que,  Mr.  de  Be- 
thencourt voltou  a  Hespanha,  deixando  como  seu  logar-tenente,  a  Oadiffer  de  la 
Salle. 

Quando  estava  em  Cadix,  alli  chegou  Berneval,  que  conseguiu  sahir  da  ilha 
de  Lancerote,  em  um  navio  hespanhol  "Trancherrar»,  levando  comsigo,  alem  de 
todos  os  mantimentos  existentes  em  Rubicon,  32  indígenas,  que  Berneval  contava 
vender  como  escravos. 

Por  este  facto  inesperado,  comprehendeu,  Mr.  de  Bethencourt,  que  nenhuma 
demora  devia  haver  em  enviar  soccorros  a  Oadiffer  e,  como  seria  muito  lento  en- 
tabolar  relações  com  a  corte  de  França,  por  isso  que  elle  necessitava  de  immedia- 
tos  recursos  de  dinheiro,  para  fazer  face  ás  despezas  de  oceupação  das  Canárias, 
resolveu-se  a  prestar  homenagem  a  El-Rei  D.  Henrique  111,  de  Hespanha,  pelas 
suas  conquistas. 

Este  Rei,  acceitando-lhe  a  homenagem,  concedeu-lhe  o  Senhorio  das  Caná- 
rias, com  o  direito  de  cunhar  moeda  e  de  receber  um  quinto  do  valor  das  mer- 
cadorias, d'ellas,  exportadas. 

Conseguiu  mandar,  a  Oadiffer,  um  navio  com  reforços  de  gente,  mantimentos 
e  alguns  objectos  de  insignificante  importância,  destinados  a  captar  as  sympathias 
dos  canarianos. 

Gadiffer,  pouco  depois,  mandou  o  mesmo  navio  a  Hespanha,  carregado  de 
urzella,  cocos  e  tâmaras,  géneros  estes  obtfdos  por  trocas. 

Oadiffer  continuou  tentando  a  submissão  das  restantes  ilhas,  mas  sem  resulta- 
do, porque  os  indígenas  desappareciam  sempre,  visto  o  seu  processo  de  oceupa- 
ção ser  a  violência. 

Viu-se,  pois,  reduzido  a  aguentar-se  exclusivamente  no  posto  de  Rubicon,  a- 
bandonado  por  Berneval,  na  ilha  de  Lancerote;  ahi  chegou  Mr.  de  Bethencourt, 
em  19  de  Abril  de  1404  e,  dizem  os  padres  chronistas,  "grande  foi  a  alegria  dos 
indígenas  d'esta  ilha  e  do  seu  chefe  Guardaria,  que  se  prestou  a  receber  o  bap- 
tismo». 

D'ahi  por  deante,  muitos  centos  de  indígenas  foram  convertidos  á  fé  christã. 

Dissenções  occorreram  entre  Mr.  de  Bethencourt  e  Mr.  de  la  Salle,  porque 
este  se  mostrava  invejoso  por  só  aquelle  ter  sido  feito  Senhor  das  Canárias. 
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Em  Agosto  de  1404,  Gadiffer  dirigiu-se  a  Hespanha,  na  intenção  de  apresen- 
tar as  suas  reclamações  ao  Rei  D.  Henrique  III,  mas,  o  Senhor  de  Bethencourt,  em 
outro  navio,  tomou  o  mesmo  caminho,  pouco  depois. 

Chegados  ambos  os  cavalleiros,  com  pequeno  intervallo,  a  Sevilha,  Gadiffer 
logo  se  convenceu  da  inutilidade  das  suas  reclamações  contra  o  Senhor  de  Be- 
thencourt, que,  na  corte  de  Hespanha  gosava  de  poderosas  influencias  e  por  isso, 
resolveu-se  a  ir  para  França,  nunca  mais  voltando  ás  Cagarias. 

Ficando  só  em  campo,  o  Senhor  de  Bethencourt  pediu  ao  rei  D.  Henrique  111, 
que  o  investisse  solemnemente  no  Vice-Reinado  das  Canárias,  para  onde  voltou 
em  Outubro  cie  1404,  dirigindo-se  logo  a  Fuerteventura,  onde  os  indígenas  se 
mostraram  mais  hostis  do  que  nunca, 

Para  submetter  os  rebeldes  teve,  o  n  >vo  Vice-Rei,  de  recorrer  aos  indígenas 
de  Lancerote,  conseguindo  não  só  a  sua  submissão,  como  levando  os  dois  reis  in- 
dígenas, de  Fuerteventura,  bem  como  uma  grande  parte  dos  naturaes  d'esta  ilha, 
a  deixarem-se  baptisar. 

Em  fim  da  Janeiro  de  I405,o  Vice-Rei  das  Canárias  partiu  para  França  e,  de- 
pois de  25  dias  de  viagem,  de  embarcou  em  Honfleur. 

O  Snr.  de  Bethencourt  foi  á  Normandia,  onde,  apesar  de  ser  recebido  com 
muitas  e  sumptuosas  festas,  por  elle  retribuídas,  não  deixou  de  se  oceupar  tenaz- 
mente em  recrutar  colonos  de  vários  misteres. 

Depois  de  uma  curta  demora,  conseguiu  aprestar  3  navios,  com  160  colonos, 
dos  quaes,  23,  levavam  as  respectivas  mulheres  e,  em  4  de  .Maio  de  1405,  desem- 
barcava em  Lancerote. 

Levou  comsigo,  além  d'esta  gente,  ó  fidalgos,  não  contando  com  muitos  dos 
seus  parentes,  entre  os  quaes  iam  os  seus  sobrinhos, filhos  de  seu  irmão  Reynaldo. 

Dizem  os  chronistas  que  grandes  festas  foram  feitas  pelo  regresso  do  Vice- 
Rei,  o  qual,  sem  perda  de  tempo,  fez  construir  a  egreja  de  Nossa  Senhora  de  Be- 
thencourt, que,  apesar  de  muita  vez  restaurada,  ainda  hoje  se  vê  em  Bethencuria. 

Tendo  deixado  em  Fuerteventura,  como  governador,  a  seu  sobrinho  Maciot, 
de  quem  mais  adeante  nos  oceuparemos,  dispoz-se  a  fazer  outras  expedições. 

Fm  6  de  Outubro  de  1405,  foi,  com  os  seus  trez  navios  a  costa  d'Aírica,  um 
pouco  ao  Sul  do  Cabo  Bojador,  talvez  com  o  propósito  de  fundar  um  posto  de 
abastecimento  para  futuras  expedições  mais  ionginquas;  d' ihi  trouxe  bastantes  ca- 
melos e  alguns  homens 
e  mulheres. 

Dè  regre  ;so  a  Fu- 
erteventura, tocou  em 
todas  as  ilhas  onde  ten- 
tou penetrar  pela  força 
das  armas,  mas  foi  obri- 
gado a  limitar  o  seu 
•dominio  a  Lancerote  e 
Fuerteventura. 

Dedícou-se  então  o 
Vice-Rei  á    organisação 
administrativa    das 
conquistas. 

■  imeçou    por  ins- 
tituir uma  justiça    r 
estabelecendo     levi 
mos  impostos,  dos  qu  ' ' 

ficavam  isemptos,  durante  o  annos,  os  colonos  por  elle  levados  de  França  e  distri- 
buindo  imparcialmente  n  terras,  tanto  por  estes  últimos,  como  pelos  indígenas 
convertidos  ao  christianismo. 

O  Vice-Rei  das  Canárias,  nomeou  definitivamente,  a  seu  sobrinho  Maciot,  seu 
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Logar-Tenente,  com  o  direito  de  guardar  para  si,  um  terço  do  quinto  que  lhe  per- 
tencia. 

Reuniu  corte.;  plenárias  em  15  de  Dezimbro  de  1405,  em  que  deu  esplendi- 
dos conselhos  a  todos  e,  em  15  dj  Janeiro  de  1405,  partiu  para  I  lespanha. 

O  senhor  de  Bethèncourt  foi  a  Valladolid,  onde  foi  recebido  pelo  rei  de  lles- 
panha  com  todas  as  honras, além  de  lhe  fazer  muitos  e  ri,]  lissimos  presentes.  I  >'ahi 
foi  a  Roma,  para  pedir  ao  Papa  que  n  >  n  :asse  um  Bisp  >  pui  as  Canárias.  O  Pa- 
pa Innocencio  \  II,  recebeu  o  Vice-Rei  com  toda  a  deferência,  por  ter  convertido 
tantas  almas  ao  christianismo  e  por  ter  morto  bastantes  sarracenos. 

Nomeou  para  as  Canárias  um  Bispo  hespanhol,  de  nome  Las  Cazas,  próximo 
parente  de  saia  tia  a  mulher  do  almirante  Rubin  de  Braquemont. 

Bethèncourt  foi  a  Florença    a    :onvite  dos   grandes   Senhores   florentinos,  que 
muito  desejavam  obsequial-o  sumptu  >samente  e  foi,  depois,  passar  8  dias   a  Paris. 
Chegou  finalmente  a  Be- 
thèncourt,   em     19     d'A-  .  .>_. 
bril                  ,    indo    in  • 
tallar-sc    no 
de    <  irainville  -  la-Teintu 
rière. 

Nunca    mais    voltou 
í       uas  conquistas,    mas  .£<' 
em      !418,     ainda    foi    a 
!  lespanha      renovar     ao 
Rei     D.  João    I!    o    jura 
mento     de     homenagem    Põgj 
pelas  ilhas  <  lanarias. 

N'e  ven-    MãK 

deu    os    seus    direito 
todas    as    ilhas    das  <     - 
nariái     i  xceptuando    I  i 
erteventura,     ao     Conde 
Niebla. 

Em  1419,  o  seu 

telk>  de  Saint-Martin-le-Gaillard  foi  cercado  pelos  inglezes  e,  Bethèncourt,  que  lá 
estava  então,  para  se  mão  render,  largou  fogo  ao  solar,  tendo  de  mudar-seSpara  o 
seu  outro  castello  de  Grainville-la-Teinturière,  onde  veiu  a  íallecer  em  1422,  com 
a  gloria  de  ter  dado  á  christandade  tems  de  que  havia  vagas  noticias,  sem  que, 
ate  então    li  tivesse  penetrado  o  fogo  sacrosanto  da  civilisação. 

O  barão  de  Saint-Martin  le-GaiMard,  Senhor  de  Bethèncourt  e  de  GrainVille- 
la-Teinturière,  camarista  de  i  VI,  Conquistador,  Senhor  e    Vice-Rei  das  ilhas 

Canárias,  morreu  sem  filhos,  ao  62  annos,  tendo  sido  sepultado  na  egreja  da  vil  - 
la  de  Grainville-la-Teinturière,  mesmo  deante  do  altar-mór. 

Succedeu-lhe  nas  honras  e  herdou-lhe  a  fortuna,  seu  irmão  Reynaldo. 

B.  3. ^Reynaldo  de  Bethèncourt  filho  11,  viveu  sempre  em  França,  onde  ca- 
sou a  primeira  vez  com  M.  :  Marie  de  Bra.nte,  Senhora  de  Rovay  Nérnéville,  de 
quem  não  houve  geração,  m;  herdou  o      i  horio. 

Casou  '  vez,  em  Paris,  com  M.' ""  Philippine  de  Proves  que,  como  dis- 

semos, era  a  irmã  mais  velha  da  mulher  do  Vice-Rei  das  Canária:  . 

Reynaldo  de  Bethèncourt,  por  morte  de  seu  irmão  primogénito,  ficou  sendo. 
além  de  Barão  de  Saint  Martin-le-Gaillard,  Senhor  de 

Bethèncourt  e  de  Grainville-la-Teinturière  e  segundo  Vice-Rei  das  Canárias,  de 
que  foi  o  Senhor  e  onde  conservou,  como  seu  Logar-Tenente,  o  seu  filho  primo- 
génito Maciot. 

Falleceu  no  seu  castello  de  Orainville  e,  visto  os    seus  filhos  terem    tomado    as 
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nacionalidades  hespanhola  e  portugueza,  os  seus  bens  livres, passaram  a  seu  irmão 
Qalien  ed  Bethencourt.  que  continuou,  esta  familia,  em  França. 

O  seu  senhorio  de  Grainville-la-Teinturière,  como  estava  hypothecado  pelo  ir- 
mão primogénito,  o  Vice-Rei  das  Canárias,  a  seu  tio  o  Almirante  Ruhin  de  Bra- 
quemont,  e  como,  até  então,  não  estivesse  saldada  a  divida  de  7.000  libras,  deixou 
de  ter  a  feição  feudal  e  passou  a  ser  propriedade  do  referido  Almirante. 

Este  Reynaldo,  ultimo  Snr.  e  Vice-Rei  das  Canárias  e  ultimo  Snr.  de  Qrain- 
ville,  houve  do  seu  segundo  casamento  os  seguintes  filhos: 

C.  5. — Maciot,  que  segue. 

C.  ó. — Henrique,  que  esteve  nas  Canárias,  cTonde  passou  á  Madeira  e  aos  A- 
vores  tendo  alii  vasta  descendência  por  nós  tratada  em  outro  trabalho. 

C.  7. — Jorge,  que  também  esteve  nas  Canárias  e  foi  depois  para  Hespanha 
onde  teve  descendência,  da  qual,  uma  parte  veiu  para  os  Açores,  tendo  outra  par- 
te continuado  em  Hespanha. 

C/  5.— Maciot  de  Bethencourt,  foi,  pelos  genealogistas  tratado  por  Maciot, 
Messiote,  André  e  Mathieu. 

O  seu  verdadeiro  nome,  comtudo,  é  Maciot,  pois  que  assim  é  chamado  na 
chronica  dos  padres  Bontier  et  le  Verrier. 

Foi,  com  seus  dois  irmãos,  em  4  de  Maio  de  1405,  de  França  para  as  Caná- 
rias levado  por  seu  tio,  o  primeiro  Vice-Rei,  que  o  nomeou  seu  Logar-Tenente, 
desde  Outubro  de  1405. 

Depois  da  morte  do  primeiro  Vice-Rei,  continuou  como  Logar-Tenente  do 
segundo,  seu  pae,  fallecido  em  1443. 

Depois  de  longas  e  numerosas  demandas  e  contestações  entre  os  herdeiros  do 
Conde  de  Niebla  e  os  3  irmãos  Bethencourt,  houve  finalmente  uma  composição, 
ficando  para  os  3  Bethencourt  a  ilha  Lancerote. 

Finalmente,  em  1447,  já  cançados  das  constantes  preoccupações  que  lhes  dava 
a  administração  de  uma  ilha,  sem  terem  o  dinheiro  necessário  ao  seu  desenvolvi- 
mento, venderam  ao  Infante  D.  Henrique,  todos  os  seus  indiscutíveis  direitos  á  re- 
ferida ilha,  por  20.000  reales  e  varias  doações  que,  tanto  a  Maciot,  como  a  blenri- 
que,  foram  feitas  na  Madeira. 

Por  essa  occasião,  seu  irmão  Jorge  passou  para  Hespanha;elle  e  o  irmão  Hen- 
rique foram  para  a  Madeira. 

Maciot,  quando  ainda  estava  em  Fuerteventura  como  Logar-Tenente  do  Vice- 
Rei,  foi  feito  Cavalleiro  da  Ordem  de  S.  João  de  Malta. 

Não  casou,  mas,  da  sua  ilha  levou  para  a  Madeira,  onde  veiu  a  fallecer  em 
1477,  com  76  annos  d'edade,  os  dois  filhos  seguintes: 

D.  8. — Rodrigo  de  Bethencourt  que,  tendo  ido  para  a  Madeira  com  seu  pae, 
regressou  pouco  depois  ás  Canárias,  onde  viveu  e  morreu,  tendo  lá  deixado  des- 
cendência que  ainda  continua. 

D.  9.— João  de  Bethencourt  que  se  fixou  na  Madeira,  onde  instituiu  o  vinculo 
da  Ribeira  Brava  e  de  quem  descendem  varias  famílias  illustres,  por  nós  tratadas 
em  outros  trabalhos. 

J.  d' A.  A.  de  Bettencourt 
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A  situação  económica  de  S.  Miguel 

depois  da  Paz  e  dos  eppos  da  Guerra 


■ 


O    Hrmisticio — fl    Conferencia    àe    Pa- 
ris —  Rs    Conàíções    àe    Paz. 

No  dia  6  de  Novembro  os  jornães  de  todo  o  mundo  davam  a  noticia  do  Go- 
verno Allemão  estar  a  preparar  a  paz.  O  Século  de  Lisboa  entre  outros  telegram- 
mas  publicava  os  seguintes  : 

Bcisileo  6;— Dizem  de  Berlim  que  o  Kaiser  dirigiu  uma  ordem  do  dia  ao  exer- 
cito e  á  marinha  na  qual  declara  o  seguinte:— «De  accordo  com  09  alHados  resoí- 
Vo-rhe  a  offerecer  mais  uma  Vez  a  paz  aos  inimigos  mas  é  para  uma  paz  honrosa 
que  estendemos  as  mão-.  Ignoramos  se  os  exércitos  serão  desarmados.  Até  lá  não 
devemos  afrouxar.  A  hora  é  grave.  Confiantes  na  nossa  força  e  com  a  ajuda  de 
Deus  sentimo-nos  bastante  fortes  para  defender  o  nosso  querido  paiz». 

Basilea  6  : — «No  discurso  que"  pronunciou  no  Reichtag  o  Príncipe  Maz  de 
Badetl  declarou  principalmente  que  n'este  momento  parece  possível  a  conclusão 
da  paz.uma  Vez  que  esta  não  toque  na  honra  da  Allemanha  e  de  accordo  com  to- 
as auetoridades  qualificadas  do  Império  e  a  approvação  dos  alliados  dirigiu 
na  noite  de  5  do  corrente  por  intermédio  da  Suissa,  uma  nota  ao  presidente  Wil- 
:,  pedindo-lhe  que  se  encarregue  do  restabelecimento  da  paz  segundo  o  seu 
programma  da  paz  geral  na  mensagem  ao  Congresso  em  8  de  Janeiro  de  1Q18  e  o> 
discurso  de  27  de  setembro,  programma  que  a  Allemanha  pode  admittir  como  ba- 
se das  negociações. 

Os  14  pontos  de  que  trata  o  tekgr;  mma  são  as  bases  em  que  a  propósito  da  paz 
da  Rússia  com  os  Impérios  Centraes  em  1917  disse  o  Snr.  Wilson  no  Parlamento 
em  Washington  que  devia  assentar  qualquer  paz,  e  que  foram  nos  termos  se- 
guintes : 

1.° — Abolição  de  convenções  privadas  entre  nações  e  o  estabelecimento  da 
franca  diplomacia  depois  da  conclusão  da  paz. 

2.° — Liberdade  de  navegação  fora  das  aguas  territoriaes,  excepto  nas  conven- 
ções estabelecidas  para  os  mares  fechados  ou  a  estabelecer  para  conveniências  in- 
t  -rnacionaes. 

3.°—  Remoção  de  barreiras  económicas  e  o  estabelecimento  entre  as  nações  de 
condições  equitativas  e  associação  para  a  sua  manutenção. 

4."— Reducção  de  armamentos  á  estricta  necessidade  interior. 

5.°— Imparcial  e  franco  espirito  aberto  ás  reclamações  coloniaes  quando  ellas 
respondam  aos  princípios  soberanos  e  aos  interesses  dos  povos  em  harmonia  com 
as  determinações  dos  governos. 

6.°— A  evacuação  do  território  russo  pelos  inimigos  e  a  entrada  n'uma  colla- 
boração  internacional  para  o  auxilio  da  expansão  da  sua  politica  e  escolha  das 
suas  instituições. 

7.°— Evacuação  da  Bélgica  e  restauração  á  sua  antiga  Soberania  afim  de  res- 
tabelecer confiança  entre  as  nações  e  relações  sem  o  que  nunca  se  poderá  impor 
a  lei  internacional. 

8.°— Evacuação  do  território  francez  invadido  ea  restituição  dos  territórios  to- 
mados em  1871  da  AIsacia  e  da  Lorena  afim  de  estabelecer  a  garantia  da  paz  in- 
ternacional. 

9.°— Delimitação  das  fronteiras  italianas  pelas  linhas  reconhecidas  da  nacio- 
nalidade. 
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10.°— Salvaguarda  e  segurança  dos  direitos  autonomistas  dos  povos  austro- 
hungaros. 

1 1.°— Os  territórios  da  Roumnnia,  Servia  ou  Montenegro  seriam  evacuados 
tendo  a  Servia  o  seu  porto  de  accesso  para  o  Adriático  e  as  relações  e  allianças 
entre  os  Estados  Balkanicos  mantidas  com  as  suas  independências  e  integridades. 

12.°— Abertura  dos  Dardanellos  sob  garantias  intemacionaes  a  todos  os  na- 
vios, garantias  de  soberania  a  varias  partes  do  Império  Ottomano  e  segurança  da 
autonomia  a  outro-. 

13.° — Independência  do  território  habitado  pelos  polacos  c  extensão  d'elle  até 
-o  mar  sendo  garantida  a  independência  económica  e  politica  por  conveniência 
internacional. 

14.c — A  formação  d'uma  associação  geral  das  nações  sob  conveniências  espe- 
ciaes  afim  de  fornecer  garantias  mutuas  de  politica  e  independência  territorial  aos 
grande:,  e  pequenos  Estados  por  egual. 

E  sobre  a  mensagem  de  Setembro  do  Presidente  ao  Congresso  o  Secretario 
d'Estado  dos  Negócios  Extrangeiros  Snr.  Lansing  dirige-se  n'uma  nota  ao  gover- 
no Allemão  dizendo  que  o  Presidente  levando  em  attenção  os  compromissos  for- 
maes  do  governo  allemão  não  se  recusava  a  estudar  a  questão  dos  armistícios  com 
os  alliados  com  a  condição  de  que  esse  armistício  tornasse  impossível  o  recome- 
ço das  hostilidades  pela  Alletnanha  e  acerescentava  que  o  principio  da  responsa- 
bilidade governamental  na  Aiíemanha  dependente  do  poder  Imperial  não  era  de 
confiança  para  os  governos  dos  paizes  dos  Allhdos.  E  sendo  a  iniciativa  determi- 
nante, dos  antigos  Senhores  da  Alletnanha,  o  governo  dos  Estados  Unidos  para 
tratar  com  elles  exigiria  não  negociações  mas  uma  capitulação. 

Já  a  Áustria  e  a  Turquia  tinham  pedido  egualmente  a  paz  em  separado  quan- 
do a  Alletnanha  dirige  a  ultima  démarche  de  conclusão  de  paz  em  1 1  de  novem- 
bro. ( )  armistício  é  entregue  com  a  assignatura  do  Marechal  Foch  estipulando  a 
evacuação  immediata  dos  terrenos  oceupados  pelos  Allemães  sem  :nfligimento  de 
damnos  e  a  entrega  de  5  mi!  canhões  (metade  pesados  e  metade  de  campanha)  25 
mil  metralhadoras  3  mil  minen-wester,  1.703  aviões  de  caça  e  de  bombardeamen- 
to e  todos  os  apparelhos  de  7  e  de  bombardeamento  nocturno,  5  mil  locomotivas 
montadas,  15  mil  wagões  providos  de  todos  os  utensílios,  5  mil  caminhões  auto- 
móveis, e  os  caminhos  de  ferro  da  AIsacia  e  da  Lorena;  as  outras  condições  foram 
incluídas  nas    Condições  da  Paz  assignadas  em  Versalhes  a  7  de  Maio  de  191'9. 

36  dias  duraria  o  armistício  findos  os  quaes  se  não  fossem  cumpridas  as  clau- 
sulas e  estivesse  reconhecida  a  bôa  fé  seriam  prorogaveis  e  para  assegurar  o  cum- 
primento da  Convenção  foi  creada  uma  Comm/ssão  internacional  de  armistício 
que  funecionou  sob  a  superintendência  do  Cominando  Superior  militar  e  nava  dos 
alllados.  1 

( )s  allemães  tiveram  diíficuldade  na  entrega  do  material  do  caminho  de  ferro 
exigido  e  o  prazo  foi  prorogado  e  a  10  de  janeiro  em  Tréves  foi  novamente  pos- 
posto até  17  de  fevereiro. 

Os"acontecimentos  que  tinham  acompanhado  esta  nova  pha^e  de  vida  euro- 
peia, em  que  os  preliminares  da  paz  assentavam  n'uma  turva  e  densa  effervescencia 
social,  tinham  sido  dos  mais  estupendos  para  a  historia  politica  dos  Impérios  Cen- 
traes,  constituídos  em  Reoub/ícas  confederadas  entregues  á  administrarão  dos 
suecessores  do  Marxismo  na  mais  pura  accepção  democrática. 

Na  França  attingida  por  4  annos  de  oceupação  allemã  procedia-se  aos  cál- 
culos das  perdas  soffridas  pe/as  populações,  do  carvão  extrahido  das  minas,  dos 
animaes  e  cereaes  roubados,  das  industrias  damnificadas;  tratava-se  u'essa  região 
do  norte  comprehendendo  os  departamentos  de  Ia  Marne,  das  Ardennas.de  la 
Meuse,  de  1'Aisne,  de  la  Somme,  du  Pas  de  Calais,  que  são  em  minas,  em  fabricas 
d'assucar,  em  cereaes  e  em  vinhedos,  dos  mais  ricos  da  França. 

No  entretanto  reune-se  a  Conferencia  da  Paz  aberta  no  Palácio  do  Ministério 
dos  Negócios  Extrangeiros  de  Paris   pelo    Presidente  da    Republica   Snr.   Poincaré 
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que  define  a  sua  orientação  n'esta  curta    phrase    no   decurso  do  seu  discurso   de 
saudação  aos  representantes  dos  paizes: 

«Esta  Victoria  é  total  pois  que  o  inimigo  não  pediu  o  armistício  mais  do  que 
para  evitar  um  irremediável  desastre  militar,  e  d'esta  victoria  total,  pertence-vos  ti- 
rar hoje  no  interesse  da  justiça  e  da  paz  as  conseauencias  totaes». 

O  Presidente  dos  Estados  Unidos  profere  estas  palavras  interpretando  a  mis- 
são que  incumbe  á  conferencia:  «Durante  estes  annos  d'angnstia  de  que  nós  todos 
partilhamos  não  lia  duvida  que  a  anciedade  da  França  foi  suprema.  Foi  ella  que 
se  conservou  de  pé  como  uma  sentinella  á  fronteira  da  Liberdade.  Se  o  perigo 
que  ameaçou  a  França  no  passado  pudesse  ser  permanente  a  França  ficaria  a  pri- 
meira exposta  ao  perigo.  Mas  muitos  elementos  novos  devem  auxilial-a  a  se  tran- 
quilisar.  Nós  vemos  deante  de  nós  nascer  um  mundo  novo.  Este  mundo  acordou 
a  communidade  dos  seus  interesses.  Elle  sabe  que  o  seu  futuro  mesmo  depende 
d'isso,  o  futuro  das  Instituições  livres  e  o  da  civilisação. 

«Sabe  que,  se  o  perigo  no  qual  viveu  a  França  se  continuasse,  a  ameaça  seria 
ao  mundo  inteiro. 

"Contra  ella  não  é  só  a  França  mas  o  mundo  inteiro  que  se  deve  organisar». 
Todos  os  paizes  interessados  estão  representados  pelos  homens  mais  eminen- 
tes, a  Inglaterra  levando  dez  delegados  dos  Domínios  (dois  por  cada  Domínio),  e 
esses  homens  vão  de  facto  lançar  a  vida  internacional  no  melhor  relvado  do  Bal- 
dio e  fazer  descançar  a  Sociedade  de  esses  terríveis  annos  de  desolação  e  de  so- 
bresalto.  A  14  de  fevereiro  teve  lugar  a  primeira  sessão  da   Sociedade  das  Nações 

na  Sala  do  Relógio  do 
Palácio  do  Ministério  dos 
Negócios  Extrangeiros  e 
é  d'essa  Sociedade  que 
se  espera  a  futura  paz  do 
mundo  e  para  nós  a  a- 
meaça  que  pesava  sobre 
as  nossas  Colónias  Afri- 
canas,ameaça  d'uma  por- 
tentosa força  que  na  pri- 
meira occasiíão  se  torna- 
ria força  mil  tar  e  guer- 
reira, converteu-se  hoje 
n'uma  germanisação  pa- 
cificamente social  a  dis- 
putar o  seu  lugar  na  acti- 
vidade industrial  do  Con- 
tinente Africano. 

Em  princípios  de  Maio 
vieram  os    Delegados  al- 
Os  principaes  homens  de  guerra  do  Império  Allemão  lemães  assíenar  O    Trata- 

do de  Paz  a  Versalhes  sob  a  chefia  do  Conde  Brockdor*  Rantzau  e  o  tratado  que 
ficou  com  a  data  de  7  poz  termo  aos    últimos  lampejos  da  guerra    que   ainda  bri- 
lhavam na  vasta  superfície  civilisada  da  Europa  Central. 
O  fogo  extinguiu-se  com  estas  condições: 

(»)  1.°— Formação  de  Conselhos  com  a  participação  de  todas  as  nações  para  re- 
gularem a  Liga  das  Nações  e  suas  relações  com  os  vencidos  tendo  por  fim  a  paz 
e  o  armamento  reduzido. 

2.°— A  restituição  da  Bélgica  á  sua  antiga  Soberania  com  o  augmento  do  ter- 
ritório de  Marconet  e  direitos  sobre  Eupen  cMalmedy  (com  a  consultados  povos) 


(•)— F.sta  numeração  não  correspondi;  a  artigos  do  Tratado  e  só  servem  para  separar  c  designar 
os  diffe rentes  assim. ptos. 
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3.°— Constituição  do  Luxemburgo  em  paiz  neutro  com  renuncia  por  parte  da 
Allemanha  dos  direitos  estabelecidos  para  o  Zolverein  e  para  as  explorações  ferro- 
viárias. 

4.° — Prohibição  á  Allemanha  de  fortificar  e  concentrar  forças  na  distancia  de 
50  kilometros  para  este  do  Rheno. 

5.°— Explorações  das  minas  de  carvão  do  Sarre  por  15  annos  pelos  francezes 
e  administração  da  região  por  um  governo  mixto  de  francezes  e  Liga  das  Nações, 
sendo  no  fim  do  período  consultados  os  habitantes  por  plebiscito  para  a  sua  anne- 
xação  do  território  á  França  ou  á  Allemanha. 

6.°— Reconhecimento  da  Áustria  Germânica  como  Republica  Independente, 
assim  como  do  Estado  Czecho  Slovako,  a  autonomia  dos  Ruthenios,  a  Republica 
Polaca  com  a,  cedência  ao  novo  paiz  da  Silesia  (alta)  Posen  e  a  província  da  Prús- 
sia occidental  na  margem  esquerda  do  Vistula. 

7.°— Restituição  á  França  da  Alsacia  e  da  Lorena  com  todos  os  territórios  ce- 
didos pelo  tratado  de  Franckfort  guardando-se  a  liberdade  do  commercio  e  o  livre 
cambismo  entre  estas  Províncias  e  a  Allemanha. 

8.°— Fixação  por  plebiscito  do  Sul  Prussiano  na  Regência  de  Allenstein  e  do 
este  prussiano  na  área  comprehendida  nos  círculos  da  Stuhm  e  Rosenburgo  e  par- 
tes dos  círculos  de  Marienburgo  e  Marien-werder,  este  do  Vistula  com  accesso  e 
pleno  uso  do  Rio  e  estabelecimento  da  circulação  dos  caminhos  de  ferro  entre  a 
Polónia,  Dantzig  e  Prússia. 

9.° — Dantzig  e  os  districtos  ao  redor  constituídos  na  Cidade  livre  de  Dantzig 
sob  a  garantia  da  Liga  das  Nações  com  um  Alto  Commissario  designado  por  ella 
elaborando  com  os  principaes  representantes  da  Cidade  dentro  de  6  mezes  apoz 
a  paz,  a  constituição  e  um  conselho  para  a  fixação  dos  limites  territoriaes  compre- 
hendendo-o  nas  alfandegas  polacas  mas  mantendo  uma  área  livre  no  porto  cujas 
docas,  canaes  e  todas  as  facilidades  n'elle  estabelecidas  e  a  administração  dos  ca- 
minhos de  ferro,  dos  telegraphos,  telephones  e  serviços  postaes,  assim  como  do 
Vistula  e  também  a  representação  diplomática  e  a  protecção  dos  cidadãos  no  Ex- 
trangeiro. 

t 

10.°— O  território  do  Sleswig  norte  e  centro  marginado  pela  bocca  do  Schlei, 
sul  de  Kaffel,  Sleswig  e  Friedrichstad  ao  longo  do  Eider  ao  mar  do  norte,  sul  de 
Touning,  evacuado  pelos  allemães  e  a  região  estaria,  ernquanto  as  populações  se 
não  pronunciassem  sobre  a  sua  nacionalidade,  debaixo  d'uma  admi-nistração  de 
cinco  membros,  dosquaes  dois  designados  pelos  Governos  Sueco  e  Norueguez. 

11.°— Todas  as  fortificações,  estabelecimentos  militares  e  portos  das  Ilhas  de 
Heligolande  e  Dune  deveriam  destruídas  completamente  sob  a  direcção  dos  alliados 
e  jamais  reconstruídos. 

12.° — Reconhecimento  prestado  pela  Allemanha  a  todo  o  território  Russo  do 
antigo  Império  assim  como  da  annullação  do  tratado  de  Brest  Litovsk  e  todos  os 
tratados  e  convenções  negociadas  depois  da  Revolução  de  novembro  de  1917. 

13.° — Fora  da  Europa  a  Allemanha  renunciaria  a  todos  os  direitos  das  Coló- 
nias e  possessões  em  favor  dos  paizes  alliados,  acceitando  todas  as  medidas  to- 
madas por  elles  e  passando  as  propriedades  do  governo  para  a  posse  do  governo 
exercendo  ali  a  auctoridade  para  o  futuro,  pagando  indemnisações  pelas  perdas 
soffridas  por  súbditos  francezes  nos  Camarões  desde  o  primeiro  de  Janeiro  de  1900 
até  agosto  de  1914,  caducando  todos  os  privilégios  adquiridos  com  a  convenção 
de  4  de  novembro  de  1911,  28  de  setembro  de  1912,  o  acto  geral  de  Berlim  de 
1885  e  o  de  Bruxellas  de  1890. 

14.° — As  indemnisações  e  privilégios  resultantes  do  Protocollo  Boxer  de  1901 
com  construcções,  quartéis,  cães,  material  de  guerra,  navios  etc.  (salvo  estabeleci- 
mentos consulares  e  diplomáticos)  nas  concessões  alíemãs  de  Tientsin  e  Haukow 
com  restituição  d'apparelhos  astronómicos  apprehendidos  em  1900  e  1901  salvo 
Kiao-Chau,  serão  feitos  com  a  condição  de  serem  estas  províncias  abertas  ao  uso 
internacional;  e  renuncia  de  reclamações    em  favor  da   Inglaterra   da   propriedade 
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do  Estado  na  concessão  ingleza  de  Cantão  e  a  eschola  allemã   na  concessão  fran- 
ceza  de  Shanghai  á  França  e  China. 

15.° — Todas  as  convenções  incluindo  os  direitos  de  extraterritoridade  entre  a 
Allemanha  e  o  Sião  cessarão  desde  22  de  julho  de  1Q17  rennciando  a  Allema- 
nha  a  qualquer  reclamação  por  posse  de  propriedade,  navio  etc,  n'aquelle  paiz. 

16."— Todos  os  tratados  e  entendimentos  concluídos  com  a  Republica  da  Li- 
béria incluindo  o  direito  de  nomear  ò  recebedor  das  Alfandegas  caducarão  renun- 
ciando a    futuras  intervenções  para  a  rehabilitação  do  paiz. 

17.°— A  Allemanha  renuncia  a  todos  os  títulos,  direitos  e  privilégios  adquiri- 
dos no  Acto  de  Algesiras  e  entendimentos  germano-francezes  de  1900  e  1911  e 
tratados  e  arranjos  concluídos  com  o  Império  Sherifiano,  promettendo  não  inter- 
vir nas  negociações  futuras  entre  elle  e  a  França  ou  outros  paizes,  acceitando  o 
protectorado  francez  e  desinteicssar-se  das  capitulações.  Os  allemães  em  Marrocos 
ficam  entregues  áleicommum.a  propriedade  movei  e  immovel  e  direitos  sobre  mi- 
nas poderão  ser  vendidos  em  hasta  publica  e  servir  esses  bens  para  pagamento  de 
reparações. 

18.°— O  Protectorado  inglez  sobre  o  Egypto  declarado  a  18  de  Dezembro  de 
1914  é  reconhecido,  renunciando  a  partir  de  4  d'agosto  de  1914  a  todas  as  capitu- 
lações, entendimentos  e  tratados  até  então  concluídos  e  a  qualquer  interferência 
para  o  futuro  em  negociações  sobre  elle  com  qualquer  outra  nação,  os  sujeitos 
allemães  ficavam  como  em  Marrocos  debaixo  da  lei  commum,  o  reconhecimento 
da  entrega  da  policia  do  Cannal  aos  inglezes  que  antes  pertencia  ao  Império  tur- 
co e  as  mercadorias  egypcias  entrarão  na  Allemanha  no  mesmo  pé  em  que  entram 
as  mercadorias  inglezas. 

19.°— O  Império  Japonez  ficará  com  os  direitos  e  privilégios  anteriormente 
concedidos  pela  China  á  Allemanha  do  território  de  Shantung  pelo  tratado  de  õ 
de  Março  de  1898  comprehendendo  o  caminho  de  ferro  entre  Tsingtao  e  Tsinanfu 
e  a  praça  e  porto  de  Kiau-Chau  e  minas  e  direitos  d'exploração  e  cabos  de  Tsing- 
tao para  Changhai  e  Chefoo  isentos  d'encargos  sendo  a  propriedade  movei  e  im- 
movel  adquirida  nas  mesmas  condições. 

20.°— O  serviço  militar  obrigatório  na  Allemanha  fica  abolido  sendo  substituído 
por  um  recrutamento  voluntário  por  12  annos  de  soldados  e  vinte  cinco  para  os  offi- 
ciaes  (reforma  aos  45)  com  um  exercito  de  100  mil  homens  e  4  mil  officiaes,7  divi- 
sões d  infanteria  e  3  de  cavallaria  e  2  corpos  d'Estado  Maior  sendo  prohibido 
qualquer  augmento,  assim  como  em  serviço  d'alfandega,  policia,  florestas;  o  suffici- 
ente  para  manterá  ordem  interna  e  o  controlo  das  fronteiras  tendo  o  commando 
supremo  por  missão,  a  administração,  reduzido  o  pessoal  no  ministério  da  guer- 
ra e  outras  instituições  militares  de  1  decimo  ao  numero  existente  em  1913.  As  aca- 
demias, escholas  d'officiaes,  cadetes  etc,  a  maior  parte  serão  supprimidas  e  o  nu- 
mero'de  estudantes  admittidos  nas  escholas  existentes  poderá  ser  augmentado  logo 
que  haja  alguma  vaga;  quanto  a  armamento  e  munições  e  materiaes  de  guerra  fi- 
carão restringidos  ás  necessidades  do  exercito  limitado  nos  termos  descriptos  sem 
reservas  exei  citadas  e  equipadas  sendo  o  excesso  d'esse  armamento  e  munições 
entregues  aos  alliados,  a  importação  ou  manufacturas  de  tanques  e  automóveis 
blindados  ou  gazes  envenenados  ou  líquidos  incandescentes  fica  prohibida;  a  par- 
ticipação das  fabricas  machinufactureiras  d'armamento  e  munições  serão  enume- 
radas aos  alliados  com  notificação  das  suas  producções  e  as  munições  produzidas 
para  uso  das  fortificações  serão  limitadas  a  1.500  descargas  para  cada  peça  de  ca- 
libre 10,5  centímetros  e  a  baixo  e  500  descargas  para  peças  de  calibre  superior; 
tanto  a  exportação  como  a  importação  d'explosivos  serão  permittidas,  assim  como 
não  é  perrnittida  a  construcção  de  fortes  para  d'entre  de  50  kilometros  para  este 
da  margem  do  Rheno  e  para  lá  d'essa  área  nenhuma  força  pode  ser  conservada. 
O  Statu-quo  deverá  sçr  reservado  para  o  sul  e  fronteira  este  do  Império  Germâ- 
nico mas  manobras  em  trabalhos  auxiliares  de  mobilisação  serão  tolerados  sendo 
dentro  de  trez  mezes  executada  toda  a  desmobilisação. 
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21.°— Dentro  de  dois  mezes  todas  as  forças  navaes  allemães  deverão  estar  re- 
duzidas a  6  couraçados  do  typo  Deutschland,  do  Lathsingen  seis  cruzadores  ligei- 
ros, doze  destroyers  e  doze  torpedeiros  ou  egual  numero  de  navios  construídos 
para  os  substituir;  nenhum  submarino  é  comprehendido  na  lista  ficando  os  outros 
navios  de  guerra  destinados  ao  commercio,  e  alguns  navios  em  serviço  de  caça 
minas  espalhados  pelo  Báltico  e  pelo  mar  do  ,Norte;  os  navios  de  guerra  nos  pon- 
tos inimigos  e  alliados  serão  aprisionados  e  dentro  de  dois  mezes;  os  outros  na- 
vios dentro  dos  portos  allemães  serão  transformados  em  navios  de  Commercio,  e 
n'um  mez  os  submarinos,  navios  de  salvamento,  docas  fluctuantes,  serão  entregues 
nos  portos  alliados,  os  restantes  serão  também  entregues,  os  navios  em  construc- 
ção  nos  estaleiros  serão  entregues  dentro  de  3  mezes:  dentro  de  60  dias  o  pessoal 
naval  será  restringido  a  15  mil  homens  incluindo    um    máximo  de  1500  officiaes. 

Os  materiaes  navaes  de  guerra  só  poderão  ser  utilisados  para  fins  industriaes 
não  podendo  ser  vendidos  para  o  extrangeiro  salvo  com  o  fim  de  substituição  em 
condicções  especiaes,  quanto  á  compra  fora  do  paiz  de  submarinos  de  qualquer 
unidade  de  superfície  ou  submarina  também  lhe  ficava  defezo.  Armas,  munições  e 
material  de  guerra  ficarão  restringidos  e  o  excedente  entregue  aos  alliados. 

Fica  estabelecido  o 
recrutamento  na  marinha 
voluntário  por  25  annos 
para  officiaes  e  12  annos 
para  officiaes  de  patente 
inferior  e  marinheiros; 
sob  instrucções.  A  fim  de 
assegurar  a  livre  passa- 
gem para  o  Báltico,  a  AI- 
lemanha  não  poderá  le- 
vantar fortificações  em 
áreas  determinadas  nem 
installar  peças  que  do- 
minem vias  marítimas  en- 
tre o  Báltico  e  o  mar  do 
Norte:  sendo  as  fortifica- 
ções existentes  e  as  peças 
inutilisadas  assim  como 
outras  obras  de  fortifica- 
ção dentro  de  50  kilome- 
tros  da  costa  ou  em  Ilhas 
só  serão  mantidas  no  pé  indispensável  á  defeza  não  sendo  os  armamentos  aug- 
mentados.  Os  depósitos  de  munições  serão  no  máximo  de  1500  descargas  per  pe- 
ça 4,1  pollegadas  e  abaixo  d'esse  calibre  o  de  500  descargas  para  peça  de  calibre 
superior. 

As  estaçães  de  telegraphia  sem  fios  de  Nauen,  Hanover  e  Berlim  não  poderão 
ser  usadas  para  mensagens  navaes  militares  ou  politicas  sem  o  consentimento  dos 
alliados  e  dos  Governos  associados  pelo  período  de  trez  mezes  e  somente  para 
fins  commerciaes,  e  durante  esse  tempo  não  será  permittida  a  creação  d'outra 
construcção.  As  reparações  em  Cabos  submarinos  serão  toleradas  tanto  os  parti- 
dos como  os  removidos  pelos  Alliados,  sendo  porem  esta  propriedade  hoje  dos 
alliados  e  não  entrando  em  conta  14  cabos,  e  parte  que  não  serão  restituídos. 

22.°— Abolição  completa  de  forças  aéreas  navaes  ou  militares  sendo  tolerada 
a  manutenção  de  cem  hydro-aviões  desarmados  até  1  de  outubro  de  1910  utilisa- 
dos na  busca  de  minas  submarinas;  o  pessoal  existente  deverá  ser  desmobilisado 
dentro  de  dois  mezes  excepto  por  mil  homens  incluindo  officiaes  que  poderá  ficar 
até  outubro.  O  território  ficará  aberto  ás  forças  aéreas  dos  alliados  ate  janeiro  de 
1923,  salvo  se  a  Allemanha  entrasse  para  a  Liga  das   Nações.  A  construcção  d'a- 


A  Sala  do  Relógio  do  Minisieiio  dos  Negócios  Extrangeiros  de 
Paris  aonde  se  reuniu  a  Conferencia  da  Paz 
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viões  fica  prohibida  durante  6  mezes  e  o  que  ha   existente,  entregue  dentro    de  3 
mezes  aos  alliados  comprehendendo  dirigíveis  e  material  para  elles. 

23.° — Sob  direcção  d'uma  com  missão  designada  para  esse  fim  os  prisioneiros 
de  guerra  allemães  e  civis  internados  deverão  ser,a  expensas  da  Allemanha,  remo- 
vidos immediatamente  para  os  seus  pai/es,  salvo  aquelles  que  não  quizerem  se- 
guir, e  quanto  aos  concentrados  de  guerra  alliados  ser-lhes-ha  restituída  a  proprie- 
dade que  tiverem  na  Allemanha. 

24.°— As  5  grandes  nações  alhadas  formarão  uma  commissão  dos  principaes 
diplomatas  dos  seus  paizes  e  julgarão  em  tribunal,  e  outros  tribunaes  serão  for- 
mados para  se  julgarem  os  indivíduos  contra  os  quaes  forem  depostas  queixas, sen- 
do o  Governo  allemão  obrigado  a  fornecer  todos  os  esclarecimentos  exigidos. 

25." — A  Allemanha  reconhece  ser  a  causadora  da  guerra  e  a  responsável  por 
todos  os  damnos  commettidos,  reconhecendo  a  obrigatoriedade  de  os  reparar  pe- 
las categorias  estabelecidas  da  seguinte  forma: 

la)— Indemnisações  por  causa  d'aggressão  pessoal  directa  ou  indirectamente,  in- 
cluindo bombardeio  pelo  ar. 

(b)  -Indemnisações  com  civis  attingidos  por  actos  de  crueldade  em  terra  e 
no  mar. 

(c)— Indemnisações  aos  prisioneiros  maltratados. 

(d) — Indemnisações  aos  povos  alliados  equivalentes  ás  pensões  ou  mezadas 
por  reparação  avaliadas  no  momento  do  tratado. 

(e)— Indemnisações  de  propriedade  civil. 

(f) — Indemnisações  aos  civis  forçados  ao  trabalho. 

(g) — Todas  as  indemnisações  em  cobrança  ou  multas  impostas  pelo  inimigo. 

A  Allemanha  fica  obrigada  a  pagar  todos  os  empréstimos  e  encargos  até  11 
de  novembro  de  1918  e  para  esse  fim  emittirá  títulos  de  divida  de  5  por  cento 
pagáveis  até  1926  e  todas  as  suas  obrigações  tanto  para  dividas  como  para  indem- 
nisações serão  determinadas  e  notificadas  depois  de  tribunal  franco  até  1  de  maio 
de  1921  por  uma  Commissão  de  Reparações  inter-alliada  Ao  mesmo  tempo  uma 
cédula  de  pagamento  que  cancella  a  obrigação  será  apresentada  para  ser  saldada 
dentro  de  trinta  annos.  Os  pagamentos  podem  ser  pospostos  em  certos  casos  mas 
a  Allemanha  reconhece  a  auetoridade  d'esta  commissão,  dará  todas  as  informa- 
ções necessárias  e  legislará  mesmo  a  fim  de  effectuar  as  pesquisas,  restaurando 
as  cobranças  alhadas  e  os  artigos  que  puderem  ser  identificados. 

20.°— Um  milhar  de  milhões  de  libras  esterlinos  serão  pagas  dentro  de  2  annos 
em  mercadorias,  navios  ou  em  oiro  em  forma  de  restituição  immediatamente,  som- 
ma  que  será  incluída  e  não  addicionada  ao  primeiro  milhar  de  milhõss  de  títulos 
emittidos  e  referidos  abaixo,  ficando  estipulado  que  certas  despezas  como  estas 
dos  exércitos  d'occupação  e  pagamento  para  compra  d'alimentação  e  materiais  se- 
rão deduzidas  á  discrição  dos  alliados. 

fazendo  periodicamente  os  orçamentos  ao  potencial  pagante  da  Allemanha, a 
Commissão  de  reparação  examinará  o  systema  taxativo  verificando  primeiro  se 
as  verbas  para  reparações  consistem  n'um  encargo  aos  rendimentos  de  prefe- 
rencia aos  destinados  a  serviços  ou  ao  pagamento  de  divida  interna,  depois  para 
se  certificar  que  na  generalidade  q  çschema  taxativo  é  tão  pesado  como  no  dos 
outros  paizes  representados  na  Cornmissão.  As  medidas  que  os  alliados  terão  o 
direito  de  tomarem,  no  caso  de  qualquer  falta  voluntária  commettida  pela  Allema- 
nha ou  em  que  a  Allemanha  concorde  serem  actos  de  guerra,  podem  ser  incluí- 
das como  prohibições  ou  represálias  económicas  e  financeiras,  e  na  generalidade 
todas  as  outras  medidas  que  os  differentes  governos  determinem  serem  necessá- 
rios n'estas  circumstancias. 

Consiste  a  Commissão  de  1  representante  dos  Estados  Unidos,  Oran  Bre- 
tanha, França,  Itália,  Bélgica,  Servia  ou  Japão,  tomando  este  o  lugar  do  belga 
quando  os  interesses  de  qualquer  d'essas  nações   forem   attingidos   com  todos   os 
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outros  alliados  habilitados  por  egual,  quando  as  suas  reclamações  estejam  em  con- 
sideração, havendo  direito  de  representação  mas  não  de  voto:— A  commissão  terá 
a  sua  sede  em  Paris  estabelecendo  o  seu  pessoal  e  processos,  tendo  o  seu  con- 
trolo em  todo  o  problema  das  reparações,  e  ficar  sendo  a  exclusiva  agencia  dos 
alliados  para  receber,  manter,  vender  e  distribuir  os  pagamentos  das  indemnisa- 
ções.  O  voto  de  maioria  prevalecerá  excepto  quando  fôr  requerida  a  unanimidade 
como  succederá  com  questões  de  soberania  para  qualquer  dos  alliados,  a  conci- 
liação para  todas  ou  parte  das  obrigações  allemãs,  o  momento  e  a  maneira  de 
vender,  distribuir  ou  negociar  títulos  allemàes,  qualquer  addiamento  entre  1921  e 
1926  de  pagamentos  annuaes  alem  de  1930,  ou  addiamento  posterior  a  1926  para 
um  período  superior  a  trez  annos,  a  applicação  d'um  methodo  differente  para  a 
apreciação  de  estragos  dos  usados  anteriormente,  e  interpretação  de  provisões. 

As  tiragens  de  representações  da  Com  missão  são  permittidas  com  participa- 
ções de  doze  mezes  de  antecedência. 

*  A  commissão  podará  requisitar  da  Allemanha  para  dar  de  tempos  a  tempos 
como  garantia,  títulos  ou  garantias  que  cubram  certas  reclamações  que  não  são 
d'outra  forma  satisfeitas.  Em  relação  a  isto  e  por  causa  da  totalidade  das  reclama- 
ções, emissão  de  títulos  são  presentements  requisitados  da  Allemanha  como  reco- 
nhecimento da  sua  divida  da  forma  seguinte: 

Um  milhar  de  milhões  de  libras  esterlinas  pagável  n'um  prazo  até  1  de  maio 
de  1921  sem  juro. 

Dois  mil  milhões  esterlinos  ao  juro  de  2  1[2  por  cento  entre  1921  e  1926  e 
depois  5  por  cento  com  um  por  cento  de  fundo  de  amortisação  começando  em 
1926;  um  entendimento  para  que  títulos  sejam  emirados  n'uma  importância  addi- 
cional  de  2  mil  milhões  submettidos  a  um  juro  de  6  por  cento  sob  terrros  a  se- 
rem fixados  pela  Commissão ;  os  juros  da  divida  allemã  serão  de  5  por  cento,  sal- 
vo quando  determinado  em  contrario  pela  Commissão  no  futuro  em  forma  de  pro- 
priedades moveis  negócios,  direitos,  concessões  etc.  Certificados  de  interesses  re- 
presentando papeis  de  crédito  ou  mercadorias  fornecidas  pela  Allemanha  podem 
sahir  da  Commissão  á  Potencia  interessada;  como  os  títulos  são  distribuídos  ou 
passam  do  controlo  da  Commissão,  uma  quantia  da  divida  germânica  equivalente 
á  sua  importância  par  será  considerada  como  liquidada. 

(27) — O  Governo  Allemão  reconhecerá  os  direitos  dos  alliados  á  substitui- 
ção de  tonnelada  por  tonnelada,  classe  por  classe,  para  todos  os  navios  mercan- 
tes e  de  pesca  perdidos  ou  damnificados  pela  guerra  e  concorda  em  ceder  todos 
os  navios  de  1.600  tonneladas  para  cima,  metade  dos  seus  navios  de  1.600  e  1.000 
tonneladas  e  1  quarto  de  trawleys  a  vapor  e  outros  barcos  de  pesca.  Estes  navios 
deverão  ser  restituídos  dentro  de  2  mezes  á  Commissão  de  Reparações  acompa- 
nhados de  documentos  comparativos  de  transferencia. 

Como  parte  addicional  á  reparaçãp  o  governo  allemão  concorda  durante  os 
cinco  annos  que  se  seguirem  em  construir  para  os  alliados  200  mil  tonneladas  de 
navios  mercantes  por  anno. 

(28)— Os  recursos  financeiros  de  economia  allemã  serão  empregados  na  res- 
tauração physica  das  áreas  devastadas;  estando  a  Commissão  de  Reparações  au- 
ctorisada  a  requerer  á  Allemanha  para  substituir  os  artigos  destruídos,  entregar 
animaes,  machinas  etc,  existentes  na  Allemanha  e  manufacturas,  os  materiaes  exi- 
gidos para  fins  resconstruetivos,  tendo  comtudo  attenção  ás  exigências  domesticas 
da  Allemanha;  durante  dez  annos  o  carvão  equivalente  á  differença  entre  a  pro- 
ducção  actual  e  a  producção  anterior  á  guerra  do  carvão  produzido  nas  minas  do 
Norte  e  Pas  de  Calais;  alem  d'isso  é  dada  opção  á  França  durante  outros  dez  an- 
nos para  fornecimentos  annuaes  de  7  milhões  de  tonneladas  e  d'uma  quantidade 
de  4  1|2  milhões  durante  1919  e  20  montando  para  8  112  para  1923-24  á  Itá- 
lia por  preço  fixado  pelo  Tratado.  O  coke  poderá  ser  substituído  á  razão  de  3 
tonneladas  e  fornecimentos  regulares  durante  3  annos  de  benzol,  carvão,  alcatrão 
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e  sulfato  d'ammoniaco  deverão  egualmente  ser  feitos  á  França  podendo  no  caso 
de  prejudicar  as  exigências  industriaes  da  Allemanha,  a  Commissâo  que  tem  po- 
der para  isso  adiar  o  aprovisionamento  ou  mesmo  annullal-o. 

2Q.°— Drogas  chimicas  e  corantes,  incluindo  quinino  até  50  por  cento  do  stock 
total  existente  no  momento  da  Conclusão  do  Tratado, deverão  ser  dados  por  direito 
dopção  á  Commissâo  e  egualmente  por  cada  6  mezes  até  fins  de  1924  os  mes- 
mos direitos  ficam  á  Commissâo  para  25  por  cento  da  producção  dos  primeiros  6 
mezes. 

30.° — A  Allemanha  renuncia  a  todos  os  títulos  a  cobrar  especificados  cujo  va- 
lor de  propriedade  privada  estava  a  ella  creditada  contra  o  compromisso  e  re- 
paração. 

31.°— A'Bibliotheca  de  Louvaina  serão  restituídos  manuscriptos,  primeiras  edi- 
ções de  livros,  impressões  e  as  destruídas  substituídas  por  outras  que  offereçam  u- 
ma  equivalência. 

E  o  mesmo  se  dará  com  parte  dos  quadros  de  Gand  desapparecidos  e  o  Ko- 
ran  de  Kalipha  Othman,  de  Medina,  ao  Rei  de  Hedjaz  e  o  skull  (?)  do  Sultão  Mka- 
vawa  existente  na  Africa  Oriental,  ao  rei  d' Inglaterra.  O  governo  Allemão  deverá 
também  restituir  as  bandeiras  tomadas  em  1870-71  durante  a  guerra  com  a  Fran- 
ça, cartas, papeis  tomados  pelas  auctoridades  allemães  em  1870  ao  Senhor  Rouher. 

32.° — As  potencias  que  receberão  território  allemão  participarão  de  certa  por- 
ção do  encargo  da  divida  allemã  anterior  á  guerra,  fixada  a  importância  pela  com- 
missâo de  Reparações,  relacionados  os  rendimentos  do  território  obtido  e  o  total 
rendimento  allemão,  3  annos  antes  da  guerra.  A  França  e  a  Polónia  ficam  comtu- 
do  fora  d'esta  convenção,  a  primeira  attendendo  a  que  Alsacia  e  a  Lorena  eram 
separadas  da  França  em  71  não  participando  a  Allemanha  na  divida  publica  france- 
za  d'então;  a  segunda  porque  seria  participar  na  divida  aberta  para  a  oppressão  da 
Polónia. 

O  valor  da  propriedade  do  Estado  cedida  em  território  será  posto  em  credito 
á  Allemanha  por  conta  da  reparação,  mas  nenhum  credito  será  dado  a  proprieda- 
de na  Alsacia  e  Lorena  do  Governo  Allemão.  As  potencias  mandatarias  não  assu- 
mirão divida  alguma  allemã  ou  farão  créditos  sobre  propriedade  do  Estado  alle- 
mão. A  Allemanha  renuncia  a  todos  os  direitos  de  representações  ou  controlo  nos 
bancos  do  Estado,  Commissões  ou  outros  sinistros,  organisações  internacionaes  fi- 
nanceiras ou  económicas. 

A  Allemanha  fica  com  o  cargo  de  pagamento  do  exercito  d'occupação  da  da- 
ta do  Armistício  em  deante  emquanto  for  mantido  em  território  allemão,  e  este 
custeio  deverá  ser  uma  das  primeiras  obrigações  dos  seus  rendimentos.  As  despe- 
zas  das  reparações  são  o  encargo  immediato  depois  de  fazerem  as  provisões  para 
pagamento  das  importações  que  os  alliados  reputem  necessárias. 

A  Allemanha  deverá  entregar  aos  alliados  todas  as  sommas  depositadas  na 
Allemanha  pela  Turquia  e  Austria-Hungria  relacionadas  com  o  auxilio  financeiro 
prestado  por  ella  aos  seus  alliados  durante  a  guerra  e  transferir  aos  alliados  todas 
as  reclamações  contra  a  Austria-Hungria,  Bulgária  ou  Turquia  relacionadas  com 
os  entendimentos  concluídos  durante  a  guerra. 

A  Allemanha  confirma  a  renuncia  aos  tratados  de  Bucarest  e  Brest-Litovsk. 

A  solicitação  da  Commissâo  de  reparações  a  Allemanha  expropriará  os  direi- 
tos e  interesses  dos  seus  nacionaes  sobre  utilidades  publicas  nos  territórios  cedidos 
ou  nos  administrados  por  mandatários  e  na  Turquia,  China,  Rússia,  Áustria  Hun- 
gria e  Bulgária  e  transferil-os-ha  á  Commissâo  de  reparações  que  a  creditará  dos 
seus  valores.  A  Allemanha  garante  indemnisar  o  Brazil  do  capital  proveniente  da 
venda  do  café  de  S.  Paulo  que  tinha  sido  recusado  sacar  da  Allemanha. 

33.° — Provisões  foram  tomadas  que  durarão  5  annos  para  evitar  qualquer  ac- 
ção directa  ou  indirecta  que  contrarie  o  commercio  dos  paizes  associados  e  mais 
tempo  se  o  Conselho  da  Liga  das  Nações  o  entender. 

34.°— A  entrada  livre  de  direitos  tanto  das  mercadorias  de  Alsacia  e  Lorena  co- 
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mo  do  Luxemburgo  e  ò  território  cedido  í  Polónia  será  imposta  como  uma  con- 
dição a  estabelecer.  As  tarifas  d'imporíação  impostas  pela  Allemanha  ás  mercado- 
rias dos  paizes  inimigos  não  excederão  as  taxas  mais  baixas  de  1914.  Depois  de  6 
mezes,  comtudo,  a  Allemanha  poderá  levantar  as  suas  tarifas,  comtanto  que  sejam 
extendidas  imparcialmente  a  todos  os  seus  alliados  por  egual,  excepto  para  alguns 
artigos  especificados,  como  productos  agrícolas,  para  os  quaes  a  restricção  será 
prolongada  a  2  112  annos,  e  em  caso  de  necessidade  será  imposto  um  especial  re- 
gimen alfandegário  nas  áreas  occupadas. 

35.° — Durante  cinco  annos  todos  os  navios  alliados  gozarão  nos  portos  alle- 
mães  dos  privilégios  concedidos  á  nação  mais  favorecida  e  depois  d'este  prazo  lo- 
go que  não  haja  revisão  no  regimen  por  parte  do  Conselho  da  Liga  das  Nações, 
continuará  em  condições  de  reciprocidade. 

No  respeitante  a  pescaria,  commercio  costeiro  e  sirgagem,  os  termos  da  nação 
mais  favorecida  serão  conservados  durante  o  mesmo  que  para  as  questões  Alfan- 
degarias; e  a  Allemanha  reconhecerá  os  certificados  dos  navios  e  lugares  dos  re- 
gistos d'elles  pertencentes  a  Estados  sem  costas. 

36. u — A  Allemanha  compromette-se  a  proteger  o  commercio  dos  alliados  con- 
tra uma  desleal  competição  e  particularmente  na  impressão  do  uso  de  falsas  mar- 
cas e  indicações  d'origem  e  condições  de  reciprocidade  a  fim  de  respeitar  as  leis 
e  as  decisões  judiciaes  dos  Estados  alliados  e  associados  no  respeitante  a  designa- 
ções regionaes  de  vinhos  e  espíritos. 

37.° — A  Allemanha  não  poderá  impor  aos  nacionaes  dos  paizes  alliados  ou 
suas  propriedades  quaesquer  restricções  que  não  estivessem  em  vigor  antes  da 
guerra  ou  taxas,  a  não  ser  que  ellas  sejam  applicadas  aos  seus  nacionaes;  as  res- 
tricções também  no  exercício  das  occupações  que  não  sejam  extendidas  a  todos  os 
extrangeiros  serão  egualmente  prohibidas.  Estas  restricções  ficam  em  vigor  duran- 
te cinco  annos  e  se  a  maioria  do  Conselho  da  Liga  das  Nações  assim  o  determi- 
na por  outro  período  até  cinco  annos. 

Á  nacionalidade  allemã  não  continuará  a  ligar-se  mais  qualquer  pessoa  que 
se  tiver  feito  súbdita  de  qualquer  estado  alliado  ou  associado. 

38.°— Quarenta  multilateral  convenções  serão  renovadas  entre  a  Allemanha  e 
partidos  alliados,  mas  especiaes  condições  estão  ligadas  á  readmissão  de  muitas. 

Por  exemplo  para  as  convenções  postal  e  telegraphica  a  Allemanha  não  recu- 
sará, o  consentimento  aos  entendimentos  especiaes  concluídos  pelos  novos  Esta- 
dos; e  acceitará  as  regras  provisórias  que  lhe  serão  transmittidas  sobre  uma  futura 
convenção  radio-telegraphica  a  que  também  dará  adhesão. 

Navios  das  potencias  alhadas  farão  a  Policia  durante  cinco  annos  aos  navios 
pesqueiros  nos  termos  das  Convenções  das  Pescarias  e  do  Commercio  dos  licores 
do  Mar  do  Norte.  A  Allemanha  perde  direitos  especiaes  outorgados  pelo  artigo  3 
do  Tratado  de  Samoa  de  1899  e  outros  tratados  e  em  particular  renunciará  ás  in- 
demnisações  boxers  em  vista  da  China  ter  entrado  em  guerra. 

39.°— Todo  o  paiz  alliado  poderá  concluir  qualquer  tratado  em  harmonia  com 
o  tratado  de  paz  dando  noticia  d'isso  dentro  de  seis  mezes.  Os  tratados  concluídos 
pela  Allemanha  depois  de  1  d'agosto  de  1914  com  os  outros  Estados  inimigos  e 
antes  ou  depois  com  a  Roumania,  Rússia  ou  governos  representando  partes  do  pri- 
mitivo território  russo  estão  annullados  e  as  concessões  feitas  sob  pressões  aos  al- 
lemães  egualmente. 

Os  alliados  gozarão  de  privilégios  conferidos  por  tratados  em  que  a  Aliema- 
nha  era  junta  com  outros  paizes  inimigos  antes  do  primeiro  d'agosto  de  1914  e 
n'outros  tratados  concluídos  com  neutros  durante  a  guerra. 

40.°— Repartições  de  liquidação  especiaes  serão  montadas  dentro  de  3  mezes 
n'Allemanha  e  em  cada  um  dos  paizes  alliados  ou  associados  que  adopte  o  plano 
e  a  fixação  das  dividas  ou  outras  obrigações  pecuniárias  anteriores  á  guerra  e  só 
atravez  d'esses  Escriptorios  e  não  directamente  é  que  poderão  ser  concluídas  as 
negociações,  assim  como  quaesquer  processos  de  liquidação  de  propriedade.  Cada 
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Estado  tomará  as  responsabilidades  das  obrigações  da  natureza  referida  pelos  na- 
cionaes  d'uma  nação  aos  outros  d'outra,  excepto  para  casos  em  que  ao  começo  da 
guerra,  o  devedor  era  insolvente;  e  reclamações  deverão  ser  discutidas  pelas  Repar- 
tições de  liquidação  das  duas  nacionalidades  competidoras  e  nos  casos  de  não  en- 
tendimento entregues  a  um  arbitro  ou  a  um  tribunal  mixto  arbitral  de  que  abaixo  se 
tratará.  As  sommas  devidas  aos  nacionaes  de  cada  paiz  serão  pagas  pelas  reparti- 
ções de  liquidação  n'esse  paiz  e  as  importâncias  emprestadas  por  taes  naconaes 
deverão  ser  debitadas  n'ella. 

As  dividas  deverão  ser  pagas  pela  forma  corrente  nos  paizes  alliados  e  a  taxa 
do  cambio  a  adoptar,  falhando  provisão  especificada  no  contracto,  deverá  ser  a  ta- 
xa usada  nos  cabos  (cable  trarisfer  rate)  entre  esse  paiz  e  a  Allemanha  durante  o 
mez  precedente  á  guerra,  sendo  apcional  para  as  nações  alliadas  a  participação  ao 
systema  acima  estipulado. 

41.°— A  acção  de  liquidação,  controlo  etc,  tomados  nos  paizes  alliados  e  na 
Allemanha  respeitante  a  propriedade  inimiga  e  negócios  sob  medidas  de  guerra 
excepcionaes  estarão  sujeitas  a  compensações  no  respeitante  á  perda  de  proprie- 
dade de  nacionaes  alliados  e  a  um  tribunal  arbitral  mixto  e  lançados  com  a  pro- 
priedade de  nacionaes  allemães  que  estão  sob  o  controlo  do  Estado  reclamante.  As 
compensações  devidas  aos  seus  nacionaes  serão  pagas  pela  Allemanha. 

Essa  acção  na  Allemanha  será  addiada  e  a  propriedade,  se  não  for  completa- 
mente liquidada,  será  restituída.  Os  nacionaes  dos  Raizes  que  não  tiverem  procedi- 
do a  liquidação  geral  de  propriedade  allemã  podem  requisitar  a  restauração,  se 
possível,  da  sua  propriedade  actual  junto  do  Governo  Allemão  em  cujas  mãos  ja- 
zem actualmente.  Estipular-se-ha  uma  protecção  a  propriedade  restituída  e  negó- 
cios futuros  na  Allemanha. 

Os  alliados  reservam-se  direitos  de  reter  e  liquidar  a  propriedade  allemã  nos 
seus  territórios.  Os  processos  de  venda  d'estas  propriedades,  durante  e  depois  da 
guerra,  deverão  ser  creditados  á  Allemanha  e  applicados  a  cada  Estado  em  satis- 
facção  de  reclamações  dos  seus  nacionaes  respeitantes  a  propriedade  sua  na  Alle- 
manha ou  dividas  a  elles  devidas  por  allemães. 

42.° — Contractos  anteriores  á  guerra  concluídos  entre  alliados  e  allemães  de- 
verão ser  considerados  cancellados  da  data  em  que  as  partes  ficarem  inimigas. 

Ha  comtudo  excepção  para  os  entendimentos  para  a  transferencia  de  proprie- 
dade fixa  e  particular,  aonde  as  propriedades  tivessem  soffrido  arrendamentos 
d'hypotheca,  penhor,  retenção,  concessões  de  minas,  contractos  com  o  governo  ou 
corporações  publicas,  cu  seguros.  No  respeitante  a  esta  ultima  classe  de  contrac- 
tos, provisão  detalhada  é  feita  por  forma  indicada  adeante. 

Poderes  são  reservados  para  a  manutenção  de  contractos,  para  a  execução 
dos  quaes  qualquer  Estado  alliado  tiver  como  interesse  geral,  sujeita  mesmo  se  ne- 
cessário fôr  ao  pagamento  de  compensação  equitativa  fixada  pelo  Tribunal  arbitral 
mixto. 

Attendendo  ás  difficuldades  constitucionaes  no  caso  dos  Estados  Unidos  da 
America,  Brazil  e  Japão,  estes  paizes  ficam  exceptuados  das  provisões  relativas  ou 
contractos  concluídos  antes  da  guerra.  Os  contractos  do  seguro  contra  o  fogo  não 
são  considerados  dissolvidos  pela  guerra,  mesmo  nãotend  sido  pagos  os  prémios, 
mas  caducam  á  data  do  primeiro  premio  annual  que  termina  trez  mezes  depois 
de  concluída  a  paz. 

Os  seguros  de  vidas  não  são  considerados  dissolvidos  pela  guerra  mas,  quan- 
do caducos,  a  importância  a  restituir  pode  ser  reclamada  e  se  o  rompimento  fosse 
devido  a  primeiro  não  serem  satisfeitos  por  causa  de  medidas  tomadas  com  a 
guerra,  o  contracto  ou  pagamento  de  prémios  podem  ser  restabelecidos  e  paga- 
mentos feitos  com  juro.  Os  contractos  de  seguros  marítimos  ficaram  dissolvidos 
com  o  rompimento  das  hostilidades  excepto  para  o  caso  em  que  havia  esse  risco 
também  incluído.  Aonde  o  mesmo  risco  fosse  outra  vez  seguro,  depois  da  guerra 
começada,  a  nova  apólice  é  considerada   substituta   da  velha;  e  aonde  o  risco  não 
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tivesse  sido  comprehendido  no  principio  da  guerra,  os  prémios  pagos  podem  ser 
recuperados.  Os  tratados  de  seguros  ficam  derrogados  a  não  ser  que  a  invasão  ti- 
vesse tornado  impossível  ao  reassegurado  ter  encontrado  outro  reassegurador. 

Qualquer  alliado  óu  potencia  alliada,  comtudo,  pode  cancellar  todos  os  con- 
tractos de  seguros  de  vidas  entre  os  nacionaes  e  qualquer  companhia  de  seguros 
ou  reseguros,  sendo  esta  obrigada  a  apresentar  uma  conta  do  seu  activo  e  pro- 
porção destinada  á  liquidação. 

Um  tribunal  mixto  arbitral  deverá  ser  estabelecido  entre  cada  alliado  e  a  Al- 
lemanha,  consistindo  em  um  membro  designado  por  cada  um  dos  dous  governos, 
e  um  presidente  para  ser  escolhido,  no  caso  de  não  entendimento,  pelo  Conselho 
da  Liga  das  Nações  e  emquanto  ella  não  funccionar  pelo  Presidente  do  Conselho 
Federal  Suisso.  Este  tribunal  decidirá  todas  as  disputas  relativas  a  contractos  con- 
cluídos antes  da  data  do  tratado  de  Paz  entre  nacionaes  dos  Estados  alliados  e  na- 
cionaes allemães,  logo  que  não  caiam  na  jurisdição  dos  tribunaes  alliados  associa- 
dos ou  neutraes. 

43.°— Os  direitos  em  propriedade  industrial, artística  ou  litteraria  ficam  restabele- 
cidos mas  sujeitos  para  os  direitos  allemães  aos  effeitos  das  medidas  especiaes  de  guer- 
ra dos  alliados  reservando-se  o  direito  ás  condições  a  impor  sobre  patentes  e  co- 
pias no  interesse  publico  e  para  o    cumprimento    das    obrigações    allemãs.   Addia- 

mentos  de  praso  são  con- 
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cedidos  para  a  realisação 
de  formalidades  para  os 
trabalhos  sobre  patentes 
e  garantias  de  direitos  sob 
as  convenções  internacio- 
naes;  excepto  entre  a  A- 
merica  e  os  Estados  Uni- 
dos, os  registos  anterio- 
res á  guerra  ficam  can- 
cellados  sujeitos  aos  di- 
reitos da  velha  concessão 
para  serem  restituídos  em 
nova  petição  cujos  ter- 
mos serão  especialmente 
mencionados;  e  excepto 
para  estes  mesmos  pai- 
zes,  nenhum  direito  de 
demanda  a    qualquer  in- 
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fringimento  commettido  durante  a  guerra  é  reconhecido. 

44.° — As  altas  partes  contractaníes  que  não  assignarem  a  Convenção  do  Ópio 
de  1912  ou  a  ratificarem  acceitam  formal-a  como  tal. 

45.° — As  frotas  de  navegação  aérea  dos  alliados  e  potencias  associadas  terão 
plena  liberdade  de  passagem  e  aterramento  e  na  Allemanha  egual  tratamento  ao 
dado  aos  planos  allemães  lios  aeródromos  e  aos  concedidos  ás  nações  mais  favo- 
recidas para  o  trafico  interno  commercial.A  Allemanha  concorda  em  acceitar  cer- 
tificados de  competências  e  licenças  e  recorrer  pela  convenção  relativa  á  navega- 
ção aérea  concluída  entre  as  nações  associadas  e  alhadas  para  as  questões  que  sur- 
girão na  aereo-navegação  allenuT  dentro  das  suas  fronteiras.  Estes  regulamentos  vi- 
gorarão até  1823  a  não  ser  que  a  Allemanha  tenha  desde  então  entrado  na  Liga  das 
Nações  ou  na  Convenção  mencionada. 

46.° — Pede-se  á  Allemanha  que  conceda  liberdade  no  transito  e  pleno  trata- 
mento nacional  a  pessoas,  mercadorias,  navios,  material  de  circulação  que  venham 
ou  sigam  para  paiz  alliado  ou  associado  passando  em  transito  em  território  alle- 
mão.  As  mercadorias  em  transito  serão  livres  de  direitos  alfandegários.  As  tarifas 
dos  transportes  serão  razoáveis,  e  nenhuma  facilidade  ou   despeza  arbitraria   esta- 
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rão  dependentes  da  natureza  da  bandeira  do  navio.  Provisões  estão  feitas  contra 
descriminação  pelo  controlo  ao  trafico  transmigrante,  e  todas  as  qualidades  de 
descriminação  indirecta  estão  prohibidas. 

O  transporte  nacional  deverá  ser  expedido,  particularmente  o  que  diz  respeito 
as  mecadorias  morredoiras.  Não  haverá  descriminação  de  custa  ou  facilidades  con- 
tra partes  alhadas. 

As  zonas  francas  nos  portos  allemães  serão  mantidas,  e  facilidades  adequa- 
das serão  providas  para  necessidades  de  commercio  sem  distineção  de  nacio- 
nalidade. 

Somente  certas  limitações  de  custas  serão  permittidas  nos  portos  livres. 

O  "Elba"  desde  a  juneção  da'  Ultava  (Moldau)  e  na  Ultava  abaixo  de  Praga;  o 
Oder  desde  a  sua  confluência  com  o  Oppa;  o  Niemen  abaixo  de  Grodno;  e  o  Da- 
núbio abaixo  de  Ulm  são  declarados  internacionaes,  juntamente  com  as  partes  dos 
seus  afluentes. 

Nacionaes,  propriedade  e  bandeiras  de  todos  os  Estados  deverão  ser  tratados 
no  mesmo  pé  e  perfeita  egualdade  aos  sujeitos  etc,  marginados  e  varias  condi- 
ções são  impostas  afim  de  assegurar  facilidades  e  encargos  rasoaveis  e  a  manu- 
tenção da  navegação,  sob  a  supervisão  da  Liga  das  Nações  e  das  Commissões  in- 
ternacionaes. 

Estas  reunir-se-hão  para  o  futuro  a  preparar  projectos  para  a  revisão  dos  en- 
tendimentos existentes  que  temporariamente  serão  mantidos  em  vigor. 

Dentro  de  trez  mezes  a  partir  da  notificação  a  Allemanha  fornecerá  uma  re- 
lação da  sua  navegação  fluvial,  sirgas  e  material. 

Para  o  caso  do  Danúbio  esta  Commissão  da  Liga  das  Nações  reassumirá  os 
poderes  anteriores  á  guerra,  mas  somente  a  Grande  Bretanha,  França,  Itália  e  Rou- 
mania  deverão  n'ella  ter  representação,  ou  ponto  aonde  a  competência  da  Com- 
missão Internacional  deverá  ser  designada  para  administrar  a  totalidade  da  parte 
superior  do  Danúbio  até  que  estatuto  definitivo  esteja  accordado. 

Prevê-se  também  a  construcção  d'um  canal  de  communicação  entre  o  Danú- 
bio e  o  Rheno  desde  que  dentro  de  25  annos  fique  decidida  a  sua  construcção.  O 
Rheno  e  o  Mosa  formam  uma  serie  especial  de  clausulas.  A  convenção  de  1868 
ficará  na  generalidade  em  vigor,  com  importantes  modificações:  a  Commissão  cen- 
tral d'expansão  deverá  ter  a  sua  sede  em  Strasburgo,  e  a  França  designará  o  Pre- 
sidente, e  como  a  Hollanda  é  pai  te  da  Convenção,  as  modificações  serão  sujeitas 
ao  seu  assentimento. 

Dentro  de  3  mezes,  a  Allemanha  entregará  á  França  uma  relação  de  sirgas  e 
de  navios  fluviaes  dos  portos  do  Rheno,  ou  acções  das  companhias  de  navegação. 

Uma  relação  de  construcções  e  sirgas  pertencentes  a  allemães  no  porto  de 
Rotterdam  no  primeiro  d'agosto  de  1914,  ou  acções  d'ellas,  também  serão  remet- 
tidas. 

A  França  terá  inteiros  direitos  ao  longo  da  sua  fronteira  e  terá  o  uso  da  agua 
do  Rheno  para  canaes  etc,  e  levar  certos  trabalhos  de  potencial  derivante  a  effei- 
to,  mediante  certos  pagamentos  e  com  o  consentimento  da  Commissão.  A  Alle- 
manha não  deverá  construir  na  margem  direita  do  Rheno  opposta  á  fronteira 
Iranceza  e  garantirá  á  França  certos  privilégios  do  seu  lado  do  rio  ao  estabeleci- 
mento de  obras  d'engenharia  sujeitas  a  pagamentos  em  compensação.  A  Suissa 
também  terá  os  mesmos  direitos  na  parte  superior  do  Rheno. 

Se  dentro  de  25  annos  a  Bélgica  resolver  construir  ura  canal  ligando  o  Mosa 
ao  Rheno,  o  governo  allemão  será  obrigado  a  construir  a  parte  que  estiver  em  ter- 
ritório seu,  com  os  planos  approvados  pelo  governo  belga  e  com  participação  das 
despezas. 

A  Allemanha  não  deverá  fazer  objecção  á  extensão  da  jurisdição  da  commis- 
são ao  baixo  Mosa  (com  o  consentimento  do  governo  Luxemburguez)  para  o  alto 
Rheno  (com  o  consentimento  do  governo  suisso)  e  para  os  canaes  lateraes,  cursos 
d'agua  que  poderão  ser  abertos  para  o  desenvolvimento  da  navegação. 
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O  Governo  allemão  arrendará  á  Republica  Tchecho  Slovaka,  por  99  annos, 
áreas  nos  portos  de  Hamburgo  e  Stettin  para  zonas  francas. 

47." — As  clausulas  sobre  caminhos  ue  ferro  prevêem  a  garantia  das  condi- 
ções mais  favoráveis  a  conceder  ás  mercadorias  em  transito  ou  da  Allemanha  ou 
para  a  Allemanha,  dos  alliados. 

Certas  questões  de  tarifas  também  estão  comprehendidas. 

Quando  uma  nova  convenção  de  caminhos  de  ferro  terá  restabelecido  a  Con- 
venção de  Btrna  de  1890  comprehender-se-ha  a  Allemanha  n'ella;  no  entretanto  ella 
terá  que  seguir  a  de  Berna. 

A  Allemanha  cooperará  no  estabelecimento  da  circulação  de  passageiros  e  ba- 
gagem atravez  o  seu  território  em  condições  favoráveis  como  para  trens  de  serviço 
de  emigração. 

A  Allemanha  terá  no  material  circulante  apparelhos  permittindo  a  sua  juncção 
a  comboios  de  mercadorias  alhadas  e  vice-versa  que  não  compliquem  com  o 
systema  de  travões  usados.  Está  prevista  a  entrega  da  installação  de  linhas  fér- 
reas em  território  transferido  e,  n'uma  proporção  equitativa,  material  circulante 
para  uso  d'ellas. 

Commissões  fixarão  o  trabalho  de  linhas  ligando  duas  partes  d'um  mesmo 
paiz  passando  por  outro,  ou  ramaes  que  atravessem  d'um  paiz  para  outro.  Na  falta 
de  entendimentos  particulares  a  Allemanha  permittirá  a  construcção  de  certas  li- 
nhas ou  o  seu  melhoramento  como  fôr  necessário  para  assegurar  bons  serviços 
entre  um  e  outro  Estado  alliado,  no  caso  de  ser  chamada  a  fazel-o  dentro  de  25 
annos  com  a  participação  da  Liga  das  Nações,  encarregando-se  os  Estados  allia- 
dos de  pagarem  as  despezas. 

A  Allemanha  accorda  pedir  aos  governos  italianos  e  suissos  a  denuncia  da 
Convenção  de  1909  respeitante  a  via  do  Oothardo. 

Como  arranjo  temporário  a  Allemanha  dará  execução  ás  instrucções  dadas 
em  nome  dos  alliados  para  o  transporte  dos  exércitos,  material,  munições  etc, 
transporte  de  abastecimentos  de  certas  regiões  e  o  restabelecimento  de  transporte 
normal  postal  e  serviços  telegraphicos. 

Finalmente  a  Allemanha  deverá  concordar  em  subscrever  a  qualquer  conven- 
ção geral  respeitante  ao  regimen  internacional  de  transito,  cursos  d'agua,  postos 
ou  caminhos  de  ferro  que  poderão  ser  concluídos  pelos  alliados  (com  a  approva- 
ção  da  Liga  das  Nações)  dentro  de  cinco  annos. 

Differenças  deverão  ser  estabelecidas  pela  Liga  das  Nações. 

Certos  artigos  especificados  como  os  que  fornecem  tratamento  semelhante  em 
matéria  de  transito  e  transporte,  ficam  sujeitos  a  revisão  pela  Liga  das  Nações  de- 
pois de  cinco  annos.  Faltando  revisão,  elles  somente  continuarão  em  vigor  em  re- 
lação a  qualquer  Estado  alliado  que  offereça  tratamento  reciproco. 

48.° — O  Canal  de  Kiel  ficará  livre  e  aberto  a  navios  de  guerra  e  navegação  mer- 
cante de  todas  as  nações  em  paz  com  a  Allemanha.  Sujeitos,  mercadorias,  e  navios 
de  todos  os  Estados  deverão  ser  tratados  em  termos  d'egualdade  no  uso  do  Ca- 
nal, e  as  despezas  serão  limitadas  ás  necessárias  para  a  manutenção  e  melhora- 
mento do  Canal,  pelo  qual  a  Allemanha  será  responsável.  Em  casos  de  violação 
d'estas  provisões  ou  rompimento  d'accordo,  os  Estados  interessados  poderão  ap- 
pellar  para  a  jurisdição  estabelecida  pela  Liga  das  Nações  e  poderão  pedir  a  no- 
meação d'uma  Commissão  Internacional. 

49.°— Sob  as  provisões  d'uma  Convenção  de  trabalho: 

a)  Uma  conferencia  internacional  deverá  ter  lugar  todos  os  annos  para  pro- 
por reformas  de  trabalho  para  serem  adoptadas  pelos  Estados  formando  a  Liga 
das  Nações. 

b)  Um  corpo  governativo  será  constituído  para  agir  como  executivo  e  para 
preparar  a  Agenda  para  a  Conferencia  e  um  Escriptorio  Internacional  do  Traba- 
lho para  colligir  informação  e  distribuir  reportagem.  O  Director  deste  escriptorio, 
será  responsável  perante  o  Corpo  Governativo. 
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c)  A  conferencia  annual  consistirá  de  4  representantes  de  cada  Estado,  dois 
do  Estado  e  cada  um  dos  outros  dos  patrões  c  ;mpregados.  Cada  delegado  pode- 
rá notar  independentemente.  A  conferencia  terá  poder  para  adoptar  por  um  terço 
de  maioria,  recommendações  ou  convenções  preparatórias  em  matéria  de  trabalho. 

As  recommendações  ou  convenções  preparatórias  adoptadas  assim  pode- 
rão ser  trazidas  perante  a  autoridade  ou  auctoridades  dentro  de  cuja  competência 
o  assumpto  está  comprehendido  para  a  execução  da  legislação  ou  outra  qualquer 
acção.  Se  uma  convenção  previa  tem  a  approvação  da  competente  auctoridade,  o 
Estado  em  questão  fica  sob  a  obrigação  de  a  ratificar  e  a  levar  a  effeito.  Quando 
qualquer  Estado  falte  á  observação  das  obrigações  estipuladas,  estará  aberta  ao 
Corpo  Governativo  a  faculdade  de  nomear  uma  Commissão  d'Inquerito,  como  um 
resultado  de  cujas  penas  a  Liga  das  Nações  poderá  tomar  medidas  económicas 
contra  o  Estado  offensor. 

d)  Provisão  especial  será  tomada  para  impedir  qualquer  conflicto  com  a  as- 
sistência dos  Estados  Inidos  ou  outros  Estados  Federados. 

e)  Para  prevenir  o  caso  de  paizes  aonde  o  clima, imperfeito  desenvolvimento  in- 
dustrial, ou  outras  circurnstancias  especiaes  tornem  as  condições  de  trabalho  sub- 
stancialmente  differentes  de  outros  obtidos  n'outros  lugares,  a  Conferencia  deverá 
tomar  as  differenças  nos 
preliminares  d :  qualquer 
convenção. 

Um  protocollo  anne- 
xo  á  convenção,  prevê  a 
primeira  reunião  para  Wa- 
shington no  presente  an- 
uo e  fixa  um  comité  d'or- 
ganisação  Internacional 
para  esse  fim.  O  protocol- 
lo também  contem  a  a- 
genda  para  a  primeira 
reunião  queinclue  o  prin- 
cipio das  oito  horas  de 
trabalho,  a  questão  dos 
sem-trabalho  e  do  empre- 
go das  mulheres  e  das 
creanças  especialmente 
em  trabalhos  aonde  ha  risco. 

Pendente  á  secção  contendo  a  convenção  do  trabalho  está  umaaffirmação  pe- 
las Altas  Partes  Contractantes  dos  methodos  e  princípios  para  regular  as  condi- 
ções de  trabalho  que  todas  as  communidades  industriaes  deveriam  requerer  na 
medida  das  suas  circurnstancias  especiaes. 

Entre  estas  ha  a  de  que  o  trabalho  não  deveria  ser  olhado  simplesmente  co- 
mo uma  commodidade,  ou  artigo  de  commercio;  o  direito  da  associação  para  ac- 
tos legaes  tanto  para  empregados  como  para  patrões;  o  pagamento  aos  operários 
dos  salários  tendo  como  característica  e  fim  uma  situação  de  vida  regular,  para  o 
seu  paiz  e  para  o  seu  tempo.  A  adopção  das  oito  horas  de  trabalho  ou  48  horas 
por  semana  aonde  ainda  não  estivarem  estabelecidas;  a  adopção  de  uma  semana 
de  repouso  de  ao  menos  24  horas,  incluído  o  domingo  aonde  fôr  praticável.  A  a- 
bplição  do  trabalho  da  creança  e  a  limitação  do  trabalho  dos  rapazes  e  raparigas, 
a  fim  de  permittir  a  continuação  da  educação  e  o  desenvolvimento  physico  pró- 
prios. O  principio  de  egualdade  de  salário  para  os  homens  e  para  as  mulheres  em 
egiialdadc  de  trabalho.  Qualquer  situação  legal  para  condições  de  trabalho  para 
ser  observado  em  todos-os  pai/cs  a  um  equitativo  tratamento  a  todos  os  trabalha- 
dores atraz  residentes.  Provisão  de  cada  paiz  para  o  estabelecimento   de    um    sys- 
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tema  de  inspecção  para  a  protecção  dos    empregados  entre  os  quaes  mulheres  to- 
mem parte. 

50.° — Como  garantia  para  a  execução  do  Tratado,  o  território  allemão  para  o 
oeste  do  Rheno,  com  as  pontes  será  occupado  durante  quinze  annos  pelos  allia- 
dos  e  exércitos  associados.  Se  as  condições  forem  fielmente  executadas  pelos  al- 
lemães,  certos  districtos  incluindo  a  ponte  de  Colónia,  serão  evacuados  expirando 
o  quinquennio,  certos  outros  districtos  incluindo  a  ponte  de  Coblenz  serão  evacua- 
dos depois  de  dez  annos  e  os  restantes  incluindo  a  ponte  de  Maiença  serão  eva- 
cuados depois  de  15  annos.  No  caso  do  Comité  de  Reparações  Inter-Alliado  achar 
que  a  Allemanha  faltou  á  totalidade  ou  parte  da  execução  das  suas  objecções  quer 
durante  a  occupação  ou  depois  de  expiração  de  15  annos,  a  totalidade  ou  parte 
das  áreas  especificadas  serão  im mediatamente  reoccupadas. 

'  Se  antes  da  expiração  do  prazo  de  15  annos  a  Allemanha  condescender  a  to- 
dos os  compromissos  impostos  pelo  tratado  presente,  as  forças  occupantes  serão 
immediatamente  retiradas. 

51." — Todas  as  forças  allemãs  presentemente  nos  territórios  a  oriente  da  nova 
fronteira  serão  retiradas  lo«o  que  os  alliados  pensem  que  o  momento  é  opportuno. 

Elles  terão  que  se  abster  de  todas  as  requisições  etc,  e  não  interfirirão  nas 
medidas  de  defeza  nacionaes  adoptadas  pelos  Governos  Provisórios  que  lhes  di- 
gam respeito. 

52.'— Todas  as  questões  respeitantes  a  occupações  não  previstas  pelo  Tratado 
serão  reguladas  por  uma  convenção  ou  convenções  subsequentes  que  terão  força 
e  effeito  similares. 

53.° — A  Allemanha  concorda  em  reconhecer  a  cQmpleta  validade  dos  Trata- 
dos de  Paz  e  convenções  addicionaes  que  serão  concluídos  pelos  alliados  e  poten- 
cias associadas  com  as  potencias  alliadas  da  Allemanha  a  concordar  com  as  de- 
cisões tomadas  sobre  os  territórios  de  Áustria- Hungria,  a  Bulgária  e  Turquia  e  a 
reconhecer  os  novos  Estados  das  fronteiras  que  lhe  serão  fixadas. 

As  Altas  Partes  Contractantes  notam  o  Tratado  de  julho  de  1918  entre  a  Fran- 
ça e  o  Principado  de  Mónaco. 

Elias  accordam  que  os  Presidentes  das  Commissões  terão  sob  certas  circjm- 
stancias  votos  decisivos. 

O  trabalho  das  missões  religiosas  montadas  por  sociedades  allemãs  em  ter- 
ritórios transferidos  ou  pertencentes  a  alliados  ou  potencias  associadas  será  man- 
tido por  curadores  designados  por  elles. 

A  Allemanha  compromette-se  a  não  avançar  nenhuma  reclamação  pecuniária 
contra  alliado  algum  signatário  do  Tratado  presente  baseado  em  acontecimentos 
anteriores  á  entrada  em  execução  do  Tratado. 

A  Allemanha  acceita  todas  as  decisões  etc.  respeitantes  a  navios  e  mercado- 
rias estabelecidas  por  qualquer  tribunal  alliado  de  presos,  e  os  alliados  reservam- 
se  os  direitos  de  examinar  todas  as  decisões  dos  tribunaes  de  presos  allemães. 

O  presente  tratado  cujos  textos  francezes  einglezes  são  ambos  authenticos,  se- 
rá ratificado  e  o  deposito  da  ratificação  feito  em  Paris  o  mais  breve  possível.  Va- 
rias provisões  diplomáticas  a  ratificar,  seguem-se.  O  tratado  deve  entrar  em  vigor 
sob  todos  os  respeitos  para  cada  potencia  á  data  do  deposito  da  sua  ratificação. 


II 

Os  Colónias  Rfricanas  antes  e  oepois  do 
Suerra— Os  erros  políticos  —  F)  Economia 
michaelense 

A  expansão  allemã  pela  America,  pela  Africa  e  mesmo  paizes  da  Europa  não 
é  uma  resultante  dTim  plano  politico,  mas  sim  uma  consequência  derivante  de  ne- 
cessidades sociaes.  O  allemão  muito  activo,  laborioso,  educado  technicamente  quer 
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commercialmente  quec  industrialmente  tende  a  ir  buscar  aos  outros  paizes  o  que 
não  encontra 'facilmente  na  sua  terra,  isto  é,  um  meio  adequado  ás  suas  necessida- 
des. Muito  protegido  e  seguido  pela  mãe  pátria,  que  lhe  facilita  assim  a  acção,  o 
aliem ão  cria  immediatamente  um  centro  d'actividade  e  de  civilisação.  Assim  é  que 
a  actividade  mineira  em  Marrocos  estava  antes  da  occupação  franceza  e  hespanhola 
nas  mãos  dos  irmãos  Manestnan;  a  exploração  do  jogo  na  Madeira,  que  era  um 
chamariz  de  divertimento  aonde  os  extrangeiros  de  passagem  e  os  que  alli  per- 
maneciam durante  a  estação  se  reuniam,  tornando  a  vida  social  n'um  foco  espe- 
cial d'interesses,  estava  em  190o  egualmente  debaixo  d' '.ima  administração  allemã 
considerada  na  Inglaterra  como  uma  tentativa  de  expansão  politica  e  na  primeira 
opportunidade  uma  origem  de  necessidade  de  posse  (discurso  em  Londres  de  Lord 
Deubigh  em  fevereiro  de  1918);  a  Africa  portugueza  em  contacto  nas  duas  costas 
com  os  territórios  coloniaes  allemães  de  vez  em  quando  era  absorvida  em  pla- 
nos phantasiados  pelos  publicistas  da  Allemanha  e  publicados  em  jprnaes.  «O  Post 
de  Berlim»,  foi  um  dos  que  se  tornou    echo    de   semelhantes    planos;  e    o  general 

,. Stnuts  na  sessão  de  28  de 

janeiro  de  1919  na  Socie- 
dade Real  de  Geographia 
de  Londres  expoz  a  uma 
selecta  assem bléa  os  pla- 
nos germânicos  para  a 
fundação  d'um  grande 
mperio  Africano  exten- 
dendo-se  de -oeste  a  este 
entre  as  colónias  allemãs 
atravez  os  nossos  territo- 
!»££  rios,  que  seriam  compre- 
ÍJS^  hendidos  na  vasta  orga- 
nisação  politica. 

O  General  Karr  chefe  da  missão  britânica.  O  General  Gomes  da  q  facto    da    Campa- 

Costa  e  o  Estado  Maior,  passando  cm  revista  os  n|-]a  politica  por  vezes  OC- 

regimentos  da  Brigada  do  Minho  cupar     a    opinião    publi- 

ca na  Allemanha  com  theorias  de  colonisação,  d'expansão,  de  commercio  não  é 
de  molde  a  demonstrar  que  a  expansão  e  a  emigração  allemãs  não  são  factos 
políticos  mas  sim  necessidades  sociaes;  mas  na  realidade  são;  e  essas  campa- 
nhas são  um  aproveitamento  e  uma  exploração  do  acto  expontâneo  da  popu- 
lação em  proveito  da  collectividade  visando  paizes  mais  fracos;  essas  theorias 
só  apparentemente  davam  proveito  á  nacionalidade  e  como  estava  nos  princípios 
da  Allemanha  não  respeitar  os  direitos  adquiridos  legalmente  com  as  tradicções 
dos  povos,  iam  proclamando  sem  cerimonia  as  suas  conveniências  sobre  a  pro- 
priedade alheia.  Quantas  vezes  esses  bojudos  impressos  não  contrariaram  e  lesa- 
ram os  interesses  dos  compatriotas  estabelecido?  cm  paizes  extrangeiros!  Elles  são 
certamente  a  grande  causa  da  animosidade  espalhada  de  parte  a  parte  entre  as 
grandes  potencias  europeias  que  resultou  na  crise  de  1914  em  que  dos  agrupa- 
mentos para  a  consolidação  d'interesses  se  formam  as  colligações  para  a  defeza 
das  nacionalidades. 

O  actual  Imperador  (iuilherme  tornou  uma  máxima  esse  espirito  expansivo  da 
emigração  conjugado  com  as  theorias  guerreiras  e  conquistadoras  de  Bismark  for- 
mulando sempre  que  se  offereria  a  occasião  vontades  de  preponderância  e  de  do- 
minação que  a  sua  missão  divina  e  a  da  sua  casa  de  I  lohenzolern  no  governo  da 
Prússia  e  no  Império  da  Allemanha  o  impulsionava  a  proseguir;  mas  essas  formu- 
las guerreiras  -e  conquistadoras  tornadas  uma  tradição  na  Allemanha  de  (iuilher- 
me II,  ainda  depois  da  reforma  politica  de  Bismark  tinham  mais  o  caracter  da  do- 
minação armada  e  da  colonisação  que  foi  a  grande  acção  politica  do  paiz  debaixo 
do  governo  d'este  ultimo  Imperador  do  que  a    expansão    commercial    e   industrial 
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em  paizes    europeus  apoiados  officialmente   por   qualquer   forma;  aliás   também 
factos  incontestáveis. 

O  appello  á  raçophilia  de  que  se  fizera  um  campeão  Friederich  Naumann  era 
outro  factor  d'união  bellica  chamando  todos  os  povos  de  raça  germânica  e  outros 
á  federação  d'um  só  Império  da  Mitteleuropa,  porem  nada  havia  de  expansão  em- 
pírica que  se  não  harmonisasse  com  o  crescimento  da  população: 

A  Allemanha  em  1800  tinha. ........  21.000.000  d'habitantes 

em  1850     »     • .  30.700.000 

em  1900     •     56.400.000 

em  1910     »     64.900.000 

E  desde  1880  a  emigração  tornou-se  uma  lei  d'equilibrio,  e  só  em  1882  emi- 
graram 220  mil  indivíduos: 

Porem  na  sua  politica  colonial  a  nossa  acção  viu-se  muitas  vezes  offuscada  pe- 
los planos  e  acção  allemães  chegando  a  sentir  a  offensa  grave  da  posse  de  territó- 
rio nacional,  e  na  Europa  incidentalmente  a  acção  social  dos  allemães  deu  logar  á 
intimativa  áspera  do  ultimatum  por  causa  dos  negócios  da  Madeira. 

Desde  80  e  tantos  que  a  Allemanha  foi  occupando  os  immensos  territórios  da 
Africa  concluindo  tratados  com  os  régulos  e  explorando  o  interior  debaixo  do  pon- 
to de  vista  commercial  ao  mesmo  tempo  que  assentava  as  bases  d'uma  adminis- 
tração nos  centros  populosos.  A  Africa,  que  fora  portugueza  completamente  des- 
de uma  linha  tirada  da  Guiné  á  Africa  Orienta!  Ingleza  até  ao  Cabo  da  Bôa  Es- 
perança, já  a  esse  tempo  era  ingleza  ao  sul,  aonde  o  espirito  emprehendedor  do 
povo  iniciara  varias  explorações  agrícolas  e  mineiras  e  núcleos  de  colonisação. 

Assim  foi  feita  a  penetração  no  este  africano,  nos  Camarões,  isto  é  território 
nas  duas  costas  da  Af':~a  Central  e  uma  longa  terra  no  sudoeste  que  entesta  com 
a  União  sul  africana. 

Desde  então  é  iniciada  a  politica  pacifista  com  as  nações  que  possuíam  in- 
teresses no  vasto  continente  negro  da  quai  cito  estes  tratados :  As  limitações 
do  Togo  e  dos  Camarões  são  estabelecidas  n'uma  convenção  com  a  França;  um 
tratado  concluído  entre  a  Allemanha  e  a  Inglaterra  em  1890  delimitava  Zam- 
zibar  e  um  outro  com  Portugal  em  30  de  dezembro  de  1886  delimitava  o 
seu  território  com  o  norte  de  Moçambique  ao  longo  do  Rovuma  alterado  em  30 
d'agosto  de  1894  depois  da  occupação  da  bahia  do  Tungue  ficando  a  fronteira  de- 
limitada pelo  parallelo  19°  40    de  latitude  sul. 

Desde  a  Conferencia  de  Bruxellas  de  1876  e  da  conferencia  de  Berlim  1884-85 
a  Africa  ficara  accessivel  a  todas  as  iniciativas  por  convenção  das  potencias  que  lá 
tinham  interesses  inclusive  a  liberdade  de  navegação  dos  rios. 

A  Allemanha  com  o  seu  poder  d'expansão  obtivera  em  20  annos  em  Africa 
uma  extensão  territorial  de  2.700.000  kilomttros  quadrados  com  uma  população  de 
11  milhões  d'habitantes,  o  território  colonisado  por  nós  portuguezes  era  de  pouco 
mais  de  2  milhões  com  uma  população  de  7  112  milhões,  mas  a  sua  acção  é  muito 
mais  vasta  agora  e  a  politica  colonial  vae-nos  ameaçar  as  colónias  aonde  a  acção 
é  exercida  por  uma  população  metropolitana  dez  vezes  menor  d'onde  a  emigra- 
ção não  pode  competir  para  manter  a  florescência  colonial  correspondente.  Por 
isso  as  intenções  politicas  allemãs  não  envolverão  somente  agora  planos  de  defeza 
d'interesses  e  de  posições  de  espheras  coloniaes.enlram  n'ellas  projectos  para  o  fu- 
turo da  expansão,  ha  vastos  territórios  e  iniciativas  abertas  aos  colonos  europeus  nas 
ex-colonias  allemãs  aonde  elles  são  apenas  em  numero  de  22.500  habitantes,  mas 
na  vida  industrial  e  agrícola  ha  crises  no  desenvolvimento  e  nos  momentos  de  des- 
falecimento social  voltavam  as  attenções  politicas  para  as  colónias  portuguezas 
confinantes;  d'ahi  as  citações  atraz  feitas  de  planos  de  civilisação  africana  em  que 
os  nossos  domínios  eram  comprehendidos  como  roupa  de  francezes. 

Como  a  Inglaterra  então  em  1898  a  Allemanha  concluiu  um  convénio  so- 
bre os  territórios  portuguezes  que  parece  dava  todas  as  garantias  de  integrida- 
de ás  nossas  colónias,  mas  que  segundo  a  versão  dos  francezes  (jornal  o  «Temps» 
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de  fevereiro  de  ll'l 2  e  publicação  do  Snr.  Tardieu)  visava  a  partilha  futura  d'ellas 
entre  as  duas' nações;  e  agora  no  limiar  da  guerra  pelo  próprio  embaixador,  que  re- 
presentava o  Império  allemão  junto  á  cnrtc  de  Jorge  V,  é  assignado  um  convénio 
em  1913  ampliando  o  de  1(H)S  em  que  ha  uma  espécie  de  vistas  e  influencia  sobre 
Angola  até  ao  território  do  C<  ngo  r.ssim  corno  sobre  as  Ilhas  de  S.  Thomé  e  Prín- 
cipe que  são  reconhecidas  pela  Inglaterra  á  Allemanha. 

Em  presença  da  ameaça  allemã  filha  de  más  theorias  bellicas  e  dominadoras 
que  inspiravam  os  governos  do  Império,  logo  que  Portugal  foi  atacado  ao  sul 
d  Angola  sem  motivos  positivos  e  que  teve  que  organisar  a  defeza  da  Colónia  de- 
via tel-a  feito  por  forma  a  apossar-se  de  terrenos  das  colónias  allemãs;  e  o  mes- 
mo aconteceu  quando  fomos  atacados  ao  norte  de  Moçambique.  A  posse  das  co- 
lónias allemãs  alii  não  representava  um  plano  d'cccupação  de  mais  território  em 
Africa  por  nossa  parte,  porque  o  que  possuímos  tem  dado  bem  para  às  nossas  ne- 
cessidades colonisadoras  e  para  satisfacção  do  consumo;  mas  seria  considerado 
uma  garantia  de  valor  que  mais  tarde  poderia  sei  negociado  em  proveito  das  ri- 
quezas publicas.  Xão  tendo  sido  nós  os  aggressores  (porque  nós  só  aggredimos  os 
pai/es  extrangeiros  com  a  nossa  argumentação  e  orientação  politica  com  falta  de 
lógica  e  de  tacto)  não  tínhamos  nada  a  recear  que  os  allemães  nos  viessem  esma- 
gar com  as  suas  forças  guerreiras,  pois  que  era  de  antever  que  os  alliados  esgotta- 
riam  todos  os  recursos  para  levar  o  inimigo  á  impotência;  e  se  fossem  vencidos  já 
lá  estavam  os  planos  allemães  determinados  para  a  posse  dos  nossos  sagrados  ter- 
ritórios por  nós  descobertos  no  decurso  do  século  XV  e  por  nós  occupados  antes 
de  qualquer  outra  nação,  ainda  que  abandonados  no  século  XIX  ás  iniciativas  ita- 
lianas, francezas,  inglezas,  americanas,  allemãs  e  belgas,  e  estando  lá  as  hollande- 
zes  a  colonisar  já  o  sul  do  Continente. 

Fazer  valer  junto  da  Inglaterra  alhada  os  interesses  que  nos  obrigavam  a  deixar 
todas  as  attenções  para  as  colónias  não  era  tarefa  que  se  impuzesse  a  um  Tallay- 
rand  ou  um  Maternick.  Ainda  hoje  não  é  um  facto  claro  se  o  Governo  Inglez 
convidou  o  Governo  Portuguez  a  mostrar  ao  paiz  as  vantagens  de  entrar  na  acção 
europeia  conjunctamente  com  Os  alliados  ou  se  apenas  o  compromisso  de  Portu- 
gal com  os  alliados  se  restringia  á  cedência  de  armas  e  canhões;  fosse  como  fosse, 
o  ministro  dos  Negócios  Lxtrangeiros  d'então,  que  por  varias  vezes  disse  ás  Ca- 
marás que  a  Inglaterra  queria  a  nossa  intervenção  na  guerra  e  que  nós  lh'a  pres- 
taríamos como  dever  nacional  e.  como  alliado;  deveria  mostrar  n'essa  occasião  que 
a  verdadeira  moral  nacional  estava  n'uma  politica  restrictamente  interna,  impon- 
do-se  pela  situação  em  que  estavam  as  colónias,  e  na  metrópole  pelos  attritos  que 
poderiam  levantar-se  com  os  hespanhoes  já  com  a  estada  nas  cidades  d'Hespanha 
fronteiriças,  de  portuguezes  monarchicos,  já  com  os  movimentos  revolucionários 
cie  caracter  politico  e  administrativo  que  rebentavam,  ligados  com  as  reivindica- 
ções e  protestos  da  Liga  Militar. 

Nas  circumstancias  em  que  a  Inglaterra  entrara  em  guerra  desprendida  de 
qualquer  ameaça  que  não  fosse  a  de  um  bloqueio  no  mar;  nas  circumstancias  em 
que  a  França  se  refazia  na  Campanha  do  Mame  dos  successivos  revezes  e  come- 
çava essa    epopeia    de  gloria  que  terminava  pela  completa  vassallagem  do  inimigo; 

zar  i!e  toda  a  acção  dos  alliados  desejar  a  cooperação    dos    paizes  que 

tinham  interesses  ligados  á  causa  da  paz  e  sobretudo  á  causa  do 'restabelecimento 
das  relações  commerciaes  e  suas  garantias  e  segurança;  vendo  a  America  que  com 
o  seu  formidável  concurso  accelerou  a  extinção  do  mal  estar  do  conflicto;  ap  /ar 
d'essa  orientação  que  era  uma  preparação  ao  restabelecimento  da  politica  inter  al- 
hada anten  ara  do  estabslecimento  na  Europa  de  paz  desarmada;  a  n<  3a 
politica  nacional  impunha  a  salva-guarda  dos  interesses  coloniaes. 

Em  1917  o  commercio  da  Africa  occidental  foi  de  41  mil  contos  quando  as 
importações  desceram  e  quando  as   difficuldades   de  restabelecer   communicações 

ilares  atrazavam  tanto  as  expedições  dos  productos  agrícolas;  o  da  Africa  ori- 
ciit-il  andou  por  cerca  de  78  mil  contos;  e  emquanto  em  Lisboa  se  estava   a  men- 
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digar  assucar,  faltando  o  género  ao  consumidor,  pagando-se  por  mais  de  8  e  Q 
tostões  o  kilo,  navios  carregados  de  mercadorias  coloniaes  eram  mettidos  a  pique 
pelo  inimigo  sem  estarem  protegidos,  e  outros,  quando  mais  tarde  um  governo, 
um  d'esses  múltiplos  governos  que  se  succederam  no  decurso  do  conflicto  interna- 
cional, se  apossou  dos  navios  mercantes  allemães  surtos  nos  portos  portuguezes 
com  todo  o  direito  do  direito  das  gentes,  retribuindo  assim  os  lesamentos  injusti- 
ficáveis que  estávamos  a  soffrer  nas  colónias,  ficavam  por  falta  de  tripulações,  dos 
serviços  de  carga  e  descargas  e  por  outros  motivos  tão  diversos  como  impatrioti- 
cos,  abandonados  nos  portos  durante  15  dias  e  mais  sem  serem  utilisados. 

E'  conhecida  a  declaração  ao  Parlamento  feita  pelo  Presidente  da  Republica 
no  dia  23  d'agosto  em  que  dizia : 

«Logo  ao  principio  da  guerra,  Portugal  affirmou  expontaneamente  que  estava 
prompto,  como  alliado  da  Gran-Bretanha,  a  dar-lhe  todo  o  concurso.  O  Gover- 
no inglez,  apreciando  altamente  este   claro   testemunho    de   cordeal  solidariedade, 

convidou  com  estranha- 
vel  reconhecimento  o  go- 
verno Portuguez  a  con- 
tribuir de  facto,  conso- 
ante entre  ambos  se  esti- 
pulasse com  a  sua  coo- 
peração militar». 

E  por  este  modo,  os 
dois  governos  assegura- 
rão os  fins  da  alliança  ha 
séculos  já  subsistente  en- 
tre as  duas  nações,  cuja 
manutenção  tanto  é  do 
interesse  commum  como 
de  uma  e  outra. 

Dois  annos  depois  do 
Parlamento  ter  feito  a  ma- 
nifestação á  causa  dos  al- 
liados  3  dias  depois  de 
estarem  as  hostilidades  abertas,  no  mesmo  dia  7  d'agosto,  depois  de  serem  lidos  os 
termos  de  accordo  de  15  de  julho  entre  Portugal  e  a  Inglaterra,  em  que  ficava  es- 
tabelecido que  o  governo  Inglez  fazia  os  empréstimos  que  fossem  necessários  ao 
Governo  Portuguez  para  serem  pagos  dois  annos  depois  do  tratado  da  paz,  o 
Parlamento  votou  a  moção  que  se  segue:  o  Congresso  da  Republica  em  sequencia 
e  execução  das  suas  deliberações  de  7  de  agosto  e  23  de  novembro  de  1914  e  12 
de  março  de  1916  e  em  attenção  aos  altos  interesses  nacionaes  resolve  dar  plena 
satrsfacção  ao  honroso  convite  que  o  governo  de  S.  M.  Britannica  fez  em  15  de  ju- 
lho-ultimo  ao  governo  da  Republica  Portugueza  para  uma  maior  cooperação  mili- 
tar de  Portugal  na  Europa  e  mantém,  para  esse  effeito,  os  poderes  anteriormente 
concedidos. 

Em  virtude  dos  compromissos  tomados  para  a  collaboração  de  Portugal  na 
guerra  foram  cedidos  aos  alliados  30  mil  espingardas,  15  milhões  de  cartuchos,  56 
boccas  de  fogo  e  14  mil  e  4  centas  granadas;  e  muito  tempo  depois  de  estarmos 
assim  desguarnecidos  de  munições  e  armamento  em  perigo  e  n'uma  situação  con- 
flagrativa  da  natureza  em  que  esteve  o  mundo  durante  quatro  annos  e  meio  e 
ameaça  d'Hespanha  revoltada,  Portugal  entrou  na  guerra  expedindo  contigentes 
militares  para  França  tão  importantes  e  necessários  como  tinham  sido  as  munições 
e  os  armamentos. 

Foi  assim  que  Portugal   abandonou   os  deveres   nacionaes  por  uma    supposta 


Manifestarão''  enfi  Lisboa,  por  occasião  da  Paz 


obrigação  de  satisfazer  compromissos  de  lealdade. 

Diz  o  Senhor  Doutor  Carneiro  de  Moura  no  seu  livro 


'Portugal  e    o  Tratado 
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de  Paz»  que  nos  últimos  trinta  annos  tinham  sido  gastos  82  mil  contos  em  Africa 
em  serviços  militares  para  oceupar  os  domínios  coloniaes  e  para  estabelecer  uma 
efficaz  administração,  durante  esse  tempo  construiu  trez  caminhos  de  ferro  na  costa 
occidental  e  trez  caminhos  de  ferro  na  costa  oriental  com  os  quaes  abriu  commu- 
nicação  ás  colónias  confinantes  de  outns  nacionalidades;  entre  os  portos  da  costa 
e  o  interior  servindo  os  interesses  portuguezes  em  Africa,  acerescenta  o  illustre  di- 
rector geral  da  administração  publica  n'esse  livro:  de  80  mil  viajantes  que  circu- 
lavam em  1890  e  de  36  mil  tonneladas  de  mercadorias  augmentou  o  movimento 
fiara  191ó  respectivamente  para  360  mil  pessoas  e  630  mil  tonneladas.  O  Porto  de 
Lourenço  Marques  aonde annualmente  fundeiam  para  cima  de  900  navios  de  gran- 
de torinelagem,  liga  Pretória  ao  mar,  por  um  extenso  caminho  de  ferro  em  que  o 
traçado  portuguez  só  é  de  80  kilometros  e  o  do  território  Transvaliano  560  kilo- 
metros  offerecendo  a  Província  de  Moçambique  uma  receita  bruta  superior  a  11 
mil  contos  (1915-1916). 

E  esse  immenso  território  d'Angola?  que  fontes  de  trabalho  e  de  riqueza  não 
offerece  aos  metropolitanos?  São  vastas  planícies  cultiváveis,  são  minas  explorá- 
veis, são  industrias  de  gados;  e  a  pobreza  actual  do  paiz  é  representada  com  um 
commercio  annual  de  78  mil  contos. 

Os  governos  da  guerra  conscientes  d'esses  valores  e  de  muitos  annexos  pro- 
venientes de  producções  e  propriedade  e  sem  attenderem  a  que  havia  n'aquellas 
duas  vastas  províncias  os  interesses  materiaes  milhares  de  vidas  de  milhares  de  ci- 
dadãos assim  como  a  integridade  de  7  milhões  e  500  mil  habitantes  sacrificaram- 
nos  n'uma  negociação  tomada  precipitadamente;  sem  explicações  nem  ao  paiz  nem 
a  própria  nação  alhada  que  acceitava  como  um  compromisso  tomado  pelos  trata- 
dos a  nossa  leal  offerta. 

O  Marquez  de  Pombal  em  situações  bem  semelhantes  por  occasião  da  guerra 
dos  7  annos  procedeu  de  modo  bem  differente  e  nem  por  isso  as  relações  entre 
Portugal  e  a  Inglaterra  n'essa  occasião  eram  menos  amistosas:  só  o  enthusiasmo 
com  que  acolheu  a  sociedade  ingleza  a  subscripção  aberta  pelos  parlamentares  em 
favor  dos  sinistrados  de  Lisboa  por  occasião  do  terremoto  de  1755  e  que  produ- 
ziu uma  somma  com  a  qual  o  Ministro  Martinho  de  Mello  e  Costa  comprou  um 
Parque  d'Artilharia,  é  bem  uma  prova  dos  sentimentos  que  os  inglezes  tinham 
pelo  seu  alliado.  Pombal  conhecia  os  inglezes  e  sabia  que  a  politica  ingleza  era 
baseada  toda  nos  positivos  e  immediatos  effeitos  que  os  seus  actos  traziam  á  cau- 
sa nacional;  e  que  a  sociedade  do  tempo,  como  a  d'hoje  ainda  é  em  mais  accen- 
tuado  grau,  talvez,  era  uma  sociedade  pratica.  Portanto  o  transcendentalismo  d'en- 
viar  tropas  e  competentes  apetrechos  de  guerra  para  essas  regiões  tão  distantes  em 
que  20  mil  homens  pouco  valeriam  ao  lado  de  700  mi!  é  mais  do  que  a  Inglater- 
ra poderia  lá  pôr  se  quizesse,  quando  as  conveniências  internas  e  a  segurança  da 
Pátria  como  na  presente  epocha,  tanto  perigavam,  era  não  só  pouco  pratico  co- 
mo pouco  positivo  e  de  curtas  vistas  politicas  e  por  tanto  actos  que  nunca  seriam 
encarados  pelos  nossos  alliados  como  actos  de  solidariedade  mas  sim  actos  de 
puro  sentimentalismo.  Seria  uma  equivalência  d'amisade  prestada  nas  occasiões 
inopportunas ! 

O  exemplo  de  Pombal  não  serviu  aos  republicanos  de  1914  e  60  mil  homens 
foram  enviados  para  França  e  Bélgica,  ao  passo  que  de  40  mil  apenas  constaram 
as  expedições  para  os  territórios  do  Continente  Africano. 

Também  os  navios  que  estavam  nos  portos  portuguezes  recolhidos  desde  o 
principio  das  hostilidades  sob  a  guarda  dos  princípios  jurídicos  conferidos  aos 
paizes  ncutraes  e  que  tinham  sido  apresados  sabiamente  como  garantia  dos  pri- 
meiros prejuízos  e  damnos  causados  no  nosso  território  colonial  africano,  foram 
egualmente  partilhados  com  os  nossos  alliados.  A  arqueação  bruta  d'essa  frota  era 
de  242.441  tonneladas  e  foram  cedidas  á  Inglaterra  157.233. 

Excusado  será  dizer  que  no  decorrer  da  vida  nacional  depois  d'esse  aconteci- 
mento muitas  foram  as  deficiências  constatadas  no  serviço  da   nwegação  sobretu- 
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do  para  a  America  aonde,  quer  nas  republicas  do  sul  quer  para  os  Estados  Uni- 
dos nós  teriamos  favoráveis  mercados  de  carnes  congeladas  e  cereaes  aonde  nos 
abastecer  alem  de  muitas  importações  que  tinham  cessado  com  a  guerra. 

Os  effeitos  d'esta  campanha  foram  oara  nós  bem  lamentáveis  porque  a  acção 
belhca  do  inimigo  augmentou  d'intensidade  quer  nos  territórios  africanos  quer  no 
mar  aonde  os  submarinos  bombardeavam  as  costas  da  Ilha  da  Madeira  e  S.  Mi- 
guel, Moçambique  e  da  Metrópole  e  metteram  os  navios  que  puderam  a  pique 
sem  attenderem  ás  convenções  e  regulamentos  estabelecidos  peíos  direitos  das  gen- 
tes e  pela  ultima  Conferencia  da  Paz  da  Haya. 

Mais  d'um  terço  dos  contingentes  militares  foram  perdidos  (35.Ó23  homens) 
registaram-se  8.500  mortos  (e  parece  que  a  cifra  é  baixa)  cem  mil  carregadores  in- 
dígenas succutnbiram  á  deficiência  de  conforto  e  de  viveres  e  cerca  de  noven- 
ta e  seis  mil  e  quinhentas  tonneladas  de  navegação  e  mercadorias  foram  afunda- 
das. Os  prejuízos  foram  enormes  para  um  paiz  como  o  nosso  aggravado  com  uma 
divida  no  valor  de  cerca  de  551  mil  contos  absorvendo  para  cima  de  22.500  con- 
tos em  encargos,  quando  a  receita  d'impostos  e  manopolios  andava  por  cerca  de 
55  mil,  e  aonde  a  riqueza 
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publica  está  calculada  em 
2.500  milhões  de  contos 
ou  seja  por  habitante  cer- 
ca de  400  mil  reis  (em 
qualquer  dos  paizes  allia- 
dos  ella  é  variável  entre 
um  conto  e  deis). 

No    sul    d'Ángola   o  m 
valor  da    destruição   dos  ^ 
portos  militares,  material  "■ 
e  mantimentos  foi  de  cer-  ',- 
ca    de    4.740    contos,    os ' 
prejuízos  causados  a  par-;, 
ticulares    subiram    a    973  £— • 
contos     acerescidos     det^. 
cerca  de   dez  mil    contos^- 
infligidos    pela     rebelliãoi? 
dos  indígenas  fomentada"  . 
pelos   allemães.  Na    pro- 
víncia de  Moçambique  os 


Pretos  guerreiros  do  I  iit 


prejuízos  5ão  ainda  maiores:  em  postos,  armazéns  de  viveres,  telegraphos,  estradas 
e  edifícios,  3.500  contos;  os  causados  aos  serviços  indígenas  e  á  agricultura  assim 
como  pelo  aprisionamento  d'indigenas  para  carregadores  e  soldados  5.Ó00  contos, 
com  as  rebelliões  indígenas  gastaram-se  7  mil  contos  para  as  suffocare  outro  tanto  está 
avaliado  com  os  prejuízos  a  particulares  e  mais  egual  som  ma  pela  paralysaçãoda  vida  e- 
conomica.Sónas  duas  colónias  a  guerra  custou  aos  nacionaesp.8  cima  de  42  mil  contos. 

Os  prejuízos  causados  com  os  navios  nacionaes  afundidos,  com  os  navios 
inimigos  afundados  e  apresados,  com  os  navios  perdidos  para  acasos  de  navega- 
ção, em  cargas,  por  lucros  cessantes  devido  á  extineção  d'administracções,  em  des- 
peza  com  pensões  ás  familiaes  sinistradas  e  em  soccorros  aos  torpedeados  foram 
approximadamente  no  valor  de  46  mil  e  500  contos. 

Mas  as  despezas  com  a  expedição  para  a  França  e  para  a  Bélgica  excedem  to- 
das essas  sommas:  140  mil  contos  (1)  em  que  estão  calculados  os  gastos  com  a  ino- 
bilisação,  armamento,  munições,  transportes,  pagamentos  de  tropas  e  pensões  de 
sangue,  e  alimentação  d'homens. 


(1)— Todas  estas  verbas  são  citadas  no  livro  do  Senhor  Doutor'Egas  Moniz  «Um  atino   le 
ca»  e  fazem  parte  dos  memorandos  e  relatórios  aprezentados  á  Conferencia  da  Paz  de  Paris. 
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Estas  perdas  causadas  directamente  pela  acção  nefasta  do  plano  da  guerra 
allemão  estão  longe  de  representar  os  enormes  prejuízos  infundidos  no  commer- 
CÍo,  na  industria  e  mesmo  na  agricultura  do  nosso  pai/. 

Os  micliaelenses  foram  attingidos  na  cultura  da  beterraba,  na  industria  do  as- 
sucar,  na  cultura  dos  ananazes  e  na  importação  de  matéria  prima  paia  varias  ma- 
nufacturas e  machinifacturas  tendo  a  cidade  sahido  afortunadamente,  quahto  aos 
prejuízos  directos,  qpasi  illesado  bombardeamento  do  submarino  (apenas  uma  casi- 
ta  foi  alcançada  e  uma  rapariga  morta  por  estilhaços  de  granada) 

Em  parte  devido  a  difficuldade  de  procura  de  sem  .ntes,  em  parte  occasiona- 
da  por  más  colheitas  a  laboração  da  Fabrica  de  St."  Clara,  que  durante  os  primei- 
ros trez  annos  de  guerra  de  1  de  janeiro  de  1014  a  31  de  Dezembro  de  1916  pro- 
duziu 9. 760.118  kilogrammas  de  assucar,  de  1  de  janeiro  de  1917  a  31  de  I  dezem- 
bro de  1919  fabricou  apenas  7.621.605  kilos  para  menos.  Este  anno  sobretudo  em 
que  a  producção  quasi  que  foi  reduzida  á  metade  desde  1914  para  cá  quando  o 
consumo  augmentou  o  custo  da  beterraba  foi  de  cerca  de  209  contos  superior.  (A 
media  da  compra  dos  outros  5  annos  foi  :nferior  a  293  contos). 

1914  Beterraba  comprada  pela  fabrica  30.054.590  kilos 

1919  H  »  -  36.107.780     - 

1914  custo  da  beterraba  276.31 3$27 

1919       »       »  „  483.2931  16 

1914  Produção  do  assucar  3.414.200  k. 

1919  •  "         ,  1.824.460  k. 

A  fabrica  que  não  poude  vender  este  anno  por  lhe  ser  imposto  pela  Commis- 
são  de  subsistências  o  seu  assucar  pelo  preço  que  pretendia  de  02  centavos  e  que 
o  vendeu  a  500  para  compensar  da  quebra  do  preço  da  compra  de  bjterraba  cul- 
tivada sob  compromisso,  pode-se  dizer  que  perdeu  n'estes  3  annos  de  guerra  com 
a  Allemanha  (a  declaração  desta  Potencia  foi  a  9  de  Março  de  1916)  tomando  a 
venda  em  media  a  40  centavos,  cerca  de  856  contos,  os  compradores  mbhaelen- 
ses  a  quem  foram  distribuídos  cerca  de  1.500.000  kilos  d'assucar  (  >s  restantes  fo- 
ram para  os  districtos  da  Horta  e  Angra)  ficaram  aggravados  em  120  contos  só 
n'este  ultimo  anno  de  1910. 

Em  resumo  os  prejuízos  attingem  os  fabricantes  de  assucar  em  S56  contos 

o  consumidor  em  1270  contos  (1) 

E'  comtudo  a  industria  do  ananaz  que  é  a  mais  attingida. 
Não  é  fácil  dar  um  valor  preciso  á  exportação  da  frueta  por  que  as  suas 
cotações  nos  mercados  do  Convent  Oarden  de  Londres  e  em  Hamburgo  differiam 
muito  conforme  a  qualidade  d'ella.  Variados  são  os  cálculos;  e  eu  tenho  em  ou- 
tros escriptos  dado  valores  differentes  tomando  por  base  estatísticas  differentes.  A- 
qui  comtudo  conservarei  aquelle  que  me  parece  o  mais  equitativo  e  que  é  o  que 
se  affirma  no  valor  corrente  de  frueto  no  mercado  de  Ponta  Delgada,  e  que  é  ao 
mesmo  tempo  o  que  o  produetor  estava  acostumado  ou  esperava  auferir  na  Ingla- 
terra ou  em  Hamburgo — um  escudo.  A  exportação  seria  durante  os  4  112  annos 
de  guerra  n'uma  media  minima  de  2  milhões  de  fruetos.  As  perdas  com  os  ana- 
nazes soffridas  pois  pelos  michaelenses  são  no  valor  de  : 
Fruetos  e  exportação — 9  milhões  d'escudos. 

Pela  cessação  brusca  da  industria  e  suspensão  de  trabalho  em  vários  officios 
e  misteres,  diminuição  de  rendimentos  e  perda  dos  lucros  dos  juros  deixados  d'au- 
ferir— 9  milhões, 

Ainda  que  nenhuma  casa  industrial  tenha  encerrado  as  suas  portas  é  manifes- 
ta a  falta  d'aços,  cobres,  ferros,  carvão,  matérias  corantes  para  tinturarias,  mate- 
riaes  de  louça  vidrados  e  eléctricos.  Muitos  d'elles  trabalhando  em  reparações  a 
bordo  dos  navios  ou  para  os  navios  com  o  augmento  da  navegação  durante  os 
annos  de  guerra,  quer  mercante  quer  de  cembate,  desenvolveram   os   seus   nego- 


(l)-Media  dos  primeiros  trez  annos  40  centavos  e  a  media  do  segundo  triennio  a  46  centavos. 
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cios.  Isso  aconteceu  a  quasi  todas  as  fundições  e  serralherias,  mas  os  interesses  do 
consumidor  local  quanto  não  soffreram  com  a  falta  de  matérias  primai  para  as 
obras  que  muitas  vezes  eram  fontes  industriaes:  automóveis  ficaram  por  concertar, 
debulhadoras  por  arranjai-,  dínamos  por  reparar,  aglomerados  por  illuminar.  A 
fabrica  de  Electricidade  e  (jaz  cessou  de  funccionar  e  o  gaz  era  não  só  uma  eco- 
nomia para  as  cosinhas  das  famílias  como  nas  industrias  uma  fonte  d'energia  para 
motores,  servindo  a  esquentadores  e  forjas  etc. 

Podem-se  calcular  estes  prejuízos  em  2.700  contos  sem  exaggerar  a  situação. 
No  comrnercio  a  falta  de  certos  elementos  e  utensílios  de  agricultura  como 
matérias  corantes,  materiaes  de  louça  transtornaram  e  prejudicaram  mesmo  certos 
ramos  de  officios^que  dependiam  d'elles.  E'  certo  que  havia  elementos  para  pre- 
hencher  a  falta,  e]trabalhos  que  de  futuro  poderão  ser  bastante  remuneradores  fo- 
ram creados  por  gente  que  os  tinha  abandonado  e  por  novos  que  se  indentificaram 
como  os  processos  de  coloração  vegetal;  mas  nunca  a    intensidade   de    producção 

correspondeu  ás  quantidades 
utilisadas  e  compradas  nos 
estabelecimentos. 

1  louve  portanto  ahi  tam- 
bém em  certas  industrias 
cessação  de  trabalho  que  pre- 
judicou o  comprador  e  o 
productor.  Não  podem  de 
certo  ser  inferiores  a  2.640 
contos  os  prejuízos  causa- 
dos desde  que  as  importa- 
ções diminuiram  para  os  es- 
tabelecimentos commerciaes 
da  Cidade  e  villas. 

Os  prejuízos  ofierecem- 
;e  aos   olhos  do    leitor    lan- 
çando um  golpe  de  vista  so- 
Estufas  ifauariazis  em  Belém  nos  arredores  da  Cidade  bre  O  valor  das   mercadorias 

importadas  do  extrangeiro  na  Alfandega  de  Ponta  Delgada  e  sobre  os  direitos  co- 
brados d'essas  mercadorias  durante  os  amios  de  1912  a  1918. 
An  nos  Valor  (1) 

1912  702.704S89  189.7i5$15 

1913  687.070^42  193.061  $48 

1914  357.519S80  166.777$04 

1915  512.206S98  102.551  $84 

1916  396.227516  100.098S30 

1917  3.275.214$52  (2)        111.450$10 

1918  3^4.294518  73.468$57 

N'este  quadro  temos  que  no  atino  de  1912  se  introduziram  mais  de  700  con- 
tos de  mercadorias  emquanto  que  a  media  dos  annos  de  1915  a  1918  excluindo  o 
carvão,  foi  de  380  contos.  Haveria  portanto  320  contos  a  menos  annuaes  d'impor- 
tação  se  os  preços  fossem  os  mesmos  mas  calculando  em  75  por  cento  o  augmen- 
to  em  media  durante  os  4  annos  e  meio  de  guerra  dos  preços  correntes,  passa  o 
augmento  a  ser  de  mais  240  contos  e  o  valor  real  a  ser  de  560  contos. 

A  perda  portanto  do  consumidor  é  de  560  contos  por  anno  e  calculados  d'es- 
sa  mercadorias  33  por  cento  de  matérias  primas  úteis  á  industria  michaelense  ou 
sejam  186  contos  de  valor  deixados  d'im portar  na  mesma  progressão  temos  de 
prejuízos: 

(1)  —  O  valor  l'  representado  em  dinheiro  forte. 

(2)  — A  maior  parte  d'este  valor  é  de  carvão  de  pedra  sendo  de  preveniencia  ingleza  2.124.280$00 
e  americana  875.75ÓS0O  de  valor. 
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Para  os  industriaes  consumidores  de  matérias  primas  10  contos 

Para  os  indivíduos  attingidos  com  essa  diminuii  '.'.00       « 

Para  o  cominercio  em  geral  e  pelos  lucros  que  deixou 

d'obter  2640 

Na  totalidade  ha  pois  a  soinnia  nos  prejuízos  de  guerra  indirectos   inflingidos 
ao  Districto  de  Ponta  Delgada  desde  agosto  de  1914  a  Dezembro  de  1(I1S: 
Perdas  da  Fabrica  de  Santa  Clara  856  conto 


Pelo  encarecimento  do  assucar,  ao  consumi 

Pela  exportação  dos  ananazes 

Pela  diminuição  das  industrias  annexas 


1.270  contos 
Q.00C 

0.000        » 


Pela  falta  de  materiaes  d'importação  e  perturba- 
ções industriaes  990       » 

Pele  encerramento  da  fabrica  do    gaz    e   pertur- 
bações industriaes  2.700 

Pelos  prejuízos  dos  comtnerciantes  com  a  dimi- 
nuição das  importações  2.640 

Pelos  prejuízos  de  direitos  da  Alfandega  900      » 

Som  ma  26.500 
As  compensações  pedidas  para  indemnisar  o  Paiz  são  no  valor  de  912.940 
contos  (1)  e  nós  regosijámo-nos  de  ver  incluído  na  primeira  delegação  portugueza 
enviada  á  Conferencia  de  Versalhes  o  nome  do  official  de  marinha  natural  d'esta 
terra  Alfredo  Botelho  de  Souza  porque  a  sua  escolha  pelo  Governo  da  Republica 
demonstrou  bem  as  in- 
tenções de  serem  reco- 
nhecidos os  direitos  de 
indemnisações  por  perdas 
soff ridas.  Se  de  facto  não 
temos  direitos  a  elles  jun- 
to das  Commissões  de  re- 
clamações creadas  pela 
Conferencia  e  pelo  Tra- 
tado, é  ao  governo  da 
Republica  uma  divida  in- 
dem.-.isar  o  Districto  dos 
/es  de  fortuna  já  que 
o  Continente  Metropoli 
tano  entra  na  posse  de 
indemnisações  nas  quaes 
não  só  os  nossos  estão 
c  mprchendidoscomo  to- 
ou -  os  que  soffreram  os 
portuguezes  em  território 
portuguez  e  inimigo  e  extrangeiros  da  acção  dos  impérios  centraes.  Diz  o  Senhor 
Dr.  Egas  Moniz  no  seu  livro  que  as  pfetenções  junte  da  Conferencia  são  modes- 
tas na  verba  d'indemnisação  total,  e  de  facto  são  modestas:  Um  paiz  guerreiro  co- 
mo é  a  Allemanha  que  nas  conclusões  de  paz  concluídas  exigiu    importâncias  fa- 

|ue  excederam  em  1871  um  milhão  de  contes  as  despe/as  da  guerra  e  que 
alem  d'isso  exigiu  de  Franca  territórios  vastíssimos  pelo  tratado  de  Frankfort  em 
que  foram  dadas  as  duas  províncias  francezas  de  Alsacia  e  da  lorena  comprehen- 
dendo  um  território  de  14.Í0O  kilometros  quadrado:  de  superfície,  isto  é,  quasi  a 
sexta  parte  de  Portugal  Continental,  a  Allemanha  não  é  um  paiz  contra  o  qual  se 
tenha  hesitações  porque   está  nas    suas    tradi  te    procedimento  natural  dos 

Hl-Ver  livro  do  Sr.  Dr.  Zga=  Moniz    Um  Anno  de  Politica"  capitulo  Indemnisações. 


har.de  fabrica  da  Calheta  de  serralheria  e  fundição 
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vencedores  bem    confirmado    na  Historia  pela  posse  do  Sleswig  e  do  Holstein  ao 
território  dinamarquez. 

Para  nós  michaelenses  e  portuguezes  que  fazemos  uma  politica  nacional  não 
ha  receio  em  que  vamos  praticar  actos  que  dêem  origpm  a  animosidades  politicas, 
sendo  as  nossas  exigências  puras  reparações  sociaes  perfeitamente  legitimas  do  di- 
reito das  gentes  por  onde  a  família  humana  se  tem  regulado  atravez  de  séculos. 
Quanto  a  isso  os  governos  de  guerra  da  Republica  accentuam  bem  que  o  caracter 
de  todas  as  medidas  de  guerra  portuguezas  não  tinham  sido  mais  do  que  uma  ma- 
nifestação de  justificado  resentimento,  para  com  um  paiz  que  nos  abria  hostilida- 
des aonde  socialmente  nos  fazia  incidir  desde  muito  tempo  insinuações  e  propa- 
gandas d'lmprensa  pouco  a  tranquillisar  os  espíritos  portuguezes  arreigados  ás  suas 
colónias  e  trabalhando  lá  por  uma  prosperidade  económica  e  industrial  que  se 
constata  em  tão  vastas  localidades. 

Não  fizemos  conquistas  em  Africa;  apenas  reentramos  na  posse  do  que  nos 
pertencia  pelo  entendimento  com  a  Allemanha  relativo  á  limitação  das  pessessões 
portuguezas  e  allemãs  da  Africa  meridional  assignado  em  Lisboa  em  1886  e  ratifi- 
cado por  decreto  de  14  de  junho  de  1887,  pelo  qual  a  fronteira  do  este  africano  fi- 
cava limitada  pelos  cursos  do  rio  Rovuma  desde  a  •  embocadura  até  NTsinge; 
n'este  território  estava  comprehendida  Kionga  de  que  os  allemães  tomaram  posse 
em  24  de  junho  de  1894  dizendo  ao  governo  portuguez  que  Kionga  na  foz  do 
Rio  Rovuma — e  vê-se  quanta  importância  tem  esta  posição  geographica  do  pedaço 
de  terra  portugueza  para  o  desenvolvimento  do  commercio  e  industria  coloniaes 
—pertencia  á  Allemanha  por  lhe  ter  sido  reconhecido  pelo  Sultão  de  Zamzibar 
todo  o  território  do  sultanado  situado  ao  sul  do  Rovuma  e  que  reconhecia  a  Por- 
tugal as  suas  fronteiras  do  Norte  de  Moçambique  no  rio  M'singe.  Foi  então  que 
os  dois  paizes  accordaram  fixar  a  fronteira  da  Província 
portugueza  situada  ao  longo  d'uma  linha  tirada  desde  o 
o  mar  a  10  4'5»  até  ao  rio  Rovuma. (Declaração  allemã  de 
30  d'agosto  de  1894);  e  esta  nesga  de  terra  da  nossa 
Africa  Oriental  que  nos  tinha  sido  tirada  que  foi  tomada 
pelo  exercito  portuguez  durante  a  guerra;  de  resto  nem 
um  plano  de  conquista  ou  d'expausão  para  nos  assegu- 
rar novos  territórios  africanos  e  nos  últimos  annos  de 
guerra  foram  mesmo  maltratados  os  nossos  presos  e  pre- 
judicados os  territórios  situados  ao  norte  da  fronteira 
pela  invasão  inimiga,  como  já  tive  occasião  de  citar  atraz 
referindo-me  aos  prejuízos  causados  na  Africa. 

O  que  vae  ser  esta  Liga  das  Nações  senão  um  ins- 
trumento da  paz  contra  qualquer -d'estes  actos  d'espolia- 
ção  porque  estavam  sujeitos  no  antigo  regimen  politico 
da  Europa,  os  pequenos  paizes  que  pretendiam  com  avi- 
sadas e  activas  tentativas  estabelecer  uma    civilisação  fio-    O  Sm:  Alfredo  Botelho  de 

■  j    j    t  Souza  — Delegado  a 

rescente  no  seio  da  sua  sociedade  ?  Conferencia  da  Paz 

Esta  liga  será  a  controladora  dos  sólidos  princípios 
estabelecidos  com  as  confeencias  para  a  paz  pelas  arbitragens  e  a  moral  dos  po- 
vos attingirá  com  este  prospero  regimen  um  nivel  superior  que  jamais  attingiu. 
Pelo  exemplo  da  Rússia  cujos  actos  internos  em  crimes,  revoluções, desrespeito  po- 
litico, abusos  sociaes  teem  attingido  um  cumulo  de  desorganisação;  por  este  exem- 
plo que  obrigou  as  nações  alhadas  a  intervir  militarmente  contra  os  princípios  por- 
que foi  concluída  a  paz,  da  não  intervenção  de  qualquer  paiz  nos  negócios  dos 
outros,  por  este  exemplo  está  claramente  assegurada  a  paz  interna  das  nações  que 
soffreu  da  desorganisação  social,  garantindo  a  politica  e  a  auetoridade  acs  gover- 
nos constitucionais,  e  ;is  populações  todas  as  regalias  que  lhes  offerecem  as  leis  e 
que  ellas  teem  o  direito  de  gozar  nas  mais  amplas  latitudes. 

Mesmo  que  o  povo  allemão  estivesse  inspirado  de  qualquer  ódio  para  com  o 
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povo  portuguez,  o  que  de  certo  não  existe  já  porque  os  allemães  são  instruídos  no 
civismo  escrupuloso  e  educados  sem  princípios  unitários,  já  porque  o  rancor  não 
está  no  caracter  social,  a  sociedade  das  nações  é  uma  grossa  e  solida  parede  erec- 
ta bem  alta  para  bem  evitar  qualquer  transposição  d'uma  differente,  estranha  e  ne- 
fasta politica  assente  nas  conclusões  do  Tratado  de  Versalhes  e  impostas  pela  Li- 
de todos  os  pai/es  civilisados. 

b'  facto  que  entre  os  paizes  exportadores  de  objectos  de  luxo.de  utilidade  ca- 
seira, d'explorações  agrícolas;  paizes  que  provêem  o  mundo  de  machinas,  motores, 
materiaes  para  industrias,  etc.,  se  move  á  compita,  como  se  estivesse  'em  vésperas 
outra  vez  d'uma  guerra  á  mão  armada,  esta  guerra  commercial  é  mais  uma  defe- 
za  de  certos  paizes  contra  a  concorrência  dos  productos  do  que  propriamente  um 
jogo  d'empurra  para  a  collocação  das  producções  nacionaes.  Todos  estes  paizes 
productorés  feem  as  suas  espheras  d'acção  nos  paizes  importadores  e  não  é  apóz 
uma  guerra  desta  natureza  como  foi  a  que  teve  fim  no  decorrer  de  Dezembro  de 
1918  em  que  as  industrias  d'exportação  na  maioria  soífreram  de  crise  aguda  e  que 
novos  hábitos  e  iniciativas  industriaes  foram  creadas  pelos  povos  importadores  que 
a  abundância  vae  inundar  os  mercados  do  mundo. 

A  industria  ingleza,  que  abastece  o  seu  vasto  Império  Colonial  incompleta- 
mente, teve  sempre  a  concorrência  e  tolerou  a  da  industria  allemã  e  as  colónias  ex- 
allemãs  de  rudimentar  civilisáção,  como  nunca  absorveram  os  productos  da  me- 
trópole, pouco  consumiam  da  enorme  actividade  d'aquelle  paiz. 

O  que  houve  no  passaiio  e  que  hoje  é  motivo  de  serias  e  defensivas  medidas 
para  Inglaterra  é  que  a  nossa  alhada,  livre  cambista,  era,  em  virtude  do  dunping, 
guerreada  em  sua  própria  casa  pela  Aliemanha,  que  lhe  punha  nos  mercados  ob- 
jectos de  cutelaria  e  matérias  corantes  por  exemplo  por  um  preço  muito  mais  em 
conta  para  o  comprador  do  que  os  mesmos  materiaes  fabricados  e  produzidos  em 
Inglaterra. 

Os  allemães  para  vender  estes  productos  mais  baratos  do  que  o  custo  da  fa- 
brica vendiam  outros  mais  caros  cuja  factura  lhes  sahia  por  preço,  inferior.  Esses 
objectos  previamente  taxados  por  organismos  especiaes  e  com  os'  preços  porque 
iriam  ter  a  melhor  acceitação  nos  differentes  paizes  para  que  eram  destinados,  for- 
mavam o  que  se  chamava  o  dunping,  contra  o  qual  hoje  se  combate  em  Inglater- 
ra na  nova  lei  pautal  alfandegaria  protegendo  as  chamadas  Key  industries,  as 
industrias  mestras,  isto,  é  aquellas  que  adquiriram  um  desenvolvimento  extraordiná- 
rio e  que  não  podem  por  forma  alguma  estar  sujeitas  a  soffrer  na  sua  prosperidade 
por  meio  d'uma  concorrência  provisória  desleal  e  dirigida  com  intuitos  anniquila- 
dores.  Essa  própria  Inglaterra  continuará  a  introduzir  as  industrias  de  que  precisa 
da  Aliemanha  e  as  condições  do  tratado  de  paz  lá  impõem  o  fornecimento  regu- 
lar de  matérias  corantes. 

O  nosso  commercio  portuguez  tem  os  seus  fornecedores  e,  quando  se  restabe- 
lecerem as  normalidades  cambiaes  e  produetivas,  é  natural  que  a  engrenagem  com- 
mercial volte  ao  que  era  dantes.  Portugal  tem  o  seu  lugar  n'esta  teia  commercial 
tabelecida  na  Europa  para  a  troca  mutua  de  productos.  Nem  mudar  convém 
talvez  aos  interesses  dos  industriaes  e  commerciantes  dos  differentes  paizes,  nem 
tão  pouco  seria  fácil  transformai"  rotinas  que  durante  séculos  se  foram  consoli- 
dando e  que  estão  hoje  arreigadas  á  natureza  dos  povos. 

O  mal  que  podemos  soffrer  não  virá  certamente  nem  da  Aliemanha,  nem  do 
novo  systema  commercial  estabelecido    entre  as    nações  depois  da   guerra,  o  mal 

na  sociedade  presente  que  soffre  passivamente  do  privilegio  que  se  permittiu, 
á  torça  das  circumstancias  politicas,  umas  cl  ahidas  na  moral  da  gente  hon- 

rada e  que  talham  a  organisar  á  sua  moda  a  moral  os  costumes  safados  encos- 
tando-se  para  propagandas  de  conveniências  internacionaes  e  acobertando-se 
d'exemplos  cujo  alcance  é  de  interesses  idênticos  e  restrictos  ás  mesmas  classes. 

es  que  tomaram  a  actividade  social  teem  vindo   cavando   cada  vez 
mais  funda  uma  dissidência  na  vida  nacional  e  dando  a  origem  a  constantes  revo- 
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luções  e  crises  ministeriaes,  golpes  cTEstado  e  encerramento  de  Cortes.  Assim  sem 
rei  nem  roque  se  especula  desenfreadamente,  como  relatava  certo  correspondente 
para  um  periódico  de  Londres,  em  Portugal  estando  em  Lisboa  nas  vésperas  de 
se  tornar  uma  Cidade  interlope  modernisada  por  companhias  d'exploração  extran- 
geira,  o  desconhecimento  do  passado  mão  é  só  um  manifesto  indicio  de  decrepitu- 
de como  uma  intenção  prepositada  e  obrigatória  a  que  todos  se  devem  submetter. 
Como  dizia  alguém  das  minhas  relações,  a  nversão  das  coisas  deu-se  por  u- 
ma  forma  absoluta  nos  nossos  costumes:  Assim  éi  que  quem  aufere  mais  ordena- 
dos é  quem  rnenos  instrucção  tem;  quem  frequenta  os  melhores  e  mais  luxuosos 
centros  de  reunião  é  a  gente  ordinária;  quem  forma  os  ministérios  são  inexperien- 
tes; quem  occupa  os  lugares  superiores  nas  repartições  publicas,  os  rapazolas;  de 
quem  se  occupam  especialmente  os  periódicos,  de  criminosos,  formigas  brancas  e 
revolucionários  civis;  emfim  uma  infinidade  de  anomalias  que  justificam  a  crise 
intellectual  porque  passou  o  paiz  durante  dez  annos. 

E'  evidente  que  se  não  forem  escutadas  as  auctoridades  constituídas  a  ochlo- 
cracia  levará  este  paiz  á  ruina  e  ao  dascalabro.  A  disciplina  é  o  remédio  para  a 
doença,  mas  a  disciplina  em  todos  os  rar  os  da  actividade,  secundados  por  uma 
forte  informação  de  defeza  de  interesses,  honestos  e  apertados  policiamentos:  as- 
sim se  acabará  com  a 
peste  da  insubordinação, 
a  burla,  a  fraude  o  des- 
respeito e  o  embuste,  per- 
turbadores da  ordem  pu- 
blica e  causadores  de  gra- 
ves prejuízos  sociaes. 

Os  michaelenses,  fe- 
lizmente longe  dos  cen- 
tros em  effervescencia,  es 
caparam  á  acção  directa 
das  massas  nos  movi- 
mentos sociaes  os  quaes 
representam  um  dos  mais 
graves  crimes  porque  vão 
attingir  populações  intei- 
ras e  ás  yezçs  a  naciona- 
lidade, crimes  que  se  de- 

,.  ,  ,   .  . ..  vem  punir  com    a  maior 

Embai  que  de  tropas  para  Africa  severidade 

A  lei  garante  a  esses  fautores  da  deserdem  a  reivindicação  dos  seus  direitos  e 
a  defeza  dos  seus  interesses,  mas  qualquer  consciência  de  pessoa  moral  aceusa-o 
immediatamente  fazendo  recahir  n'elle  todo  o  rezo  d'uma  responsabilidade  que 
deve  existir  nos  sentimentos  de  todo  o  homem  honesto.  Infelizmente  os  meios  ex- 
citados unem-se  com  as  mesmas  vontades  e  lá  se  forma  uma  greve,  uma  revolta, 
uma  acção  damninha,  e  milhares  de  pessoas  d'um  dia  para  o  outro  ficam  priva- 
das d'um  serviço  publico,  d'um  objecto  ou  d'um  produeto  de  uso  diário 

A  rodagem  social  michaelense  tem  escapado  a  essas  perturbações  sociaes  mas 
outros  males  lhe  perturbam  ás  vezes  a  existência  laboriosa;  queremo-nos  referir  á 
falta  de  pessoal  para  qualquer  mister  eá  despreoceupação  com  que  adultos  se  en- 
regam  a  elles  sem  o  menor  interesse  pelo  seu  trabalho  e  sem  a  menor  preoceupa- 
ção  de  deveres.  A  morosidade  dos  expedientes  é  um  dos  effeitos  sérios  d'essa  in- 
competência que  se  aggrava  por  aquelles  indivíduos  que  já  se  acham  um  pouco 
tidentificados  com  os  serviços  em  que  foram  empregados,  deixarem-nos  por  ou- 
tros de  que  desconhecem  cr,  mais  simples  actos.  E'  uma  forma  de  greve  surda, 
pela  calada,  em  que  a  educação  parece  ser  mais  o  motor  do  que  propriamente  o 
estado  d'espirito. 
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Citados  os  nossos  males  sociaes  entremos  no  reverso  da  medalha  da  questão 
econom/Ca,  aquellã  erri  que  ha  de  positivo  um  lucro  certo  mas  que  hoje  se  põe  co- 
mei problema  aos  espíritos  dos  economistas  quanto  aos  interesses  do  commercio  e 
da  industria,  lambem  se  trata  d'um  phenomeno  de  guerra  não  sciulo  comtudo 
propriamente  a  guerra  o  factor  principal  causador  da  sua  occorrénciâ.  ( '  estabele- 
cimem  da  Base  naval  americana  cm  Dezembro  de  1917  depois  de  abertas  as  hos- 
tilidades com  a  Allemanha  fazendo  do  Porto  de  Ponta  Delgada  uma  escala  para 
os  p.rtos  do  Continente  e  Inglaterra  e  bases  havâes  que  aquelle  paiz  estabeleu 
na  Europa,  ponto  d'abastecimcnto  e  refresco  ao  mesmo  tempo,  centro  de  vigilân- 
cia paia  a  policia  da  navegação  mercante  e  caça  aos  submarinos,  veiu  tornar  a 
ipital  do  Distiicto  um  interposto  d'intenso  commercio  entre  as  villas  e  fregue- 
zias  ruraes  e  a  navegação  superabundante  do  porto. 

Formaram-se  então  agencias  de  venda  de  géneros  comestíveis  para  bordo 
d»  s  vapores  que  compravam  directamente  ao  produetor  e  como  o  preço  do  doilar 
era  superior  em  50  por  cento  do  seu  preço  ao  par  cm  breve  os  géneros  augm.cn- 
t-iram.  Uma  com  missão  para  r  guiar  as  subsistências  publicas  promulgou  editaea 
lixando  os  preços  máximos  dos  differentes  géneros  compatíveis  com  a  vida  eco- 
nómica local  e  paia  evitar  especulações  a  policia  tive  que  regular  com  a  sua  pre- 
sença nos  mercados,  locaes  publico-,  e  lojas  a  compra  e  a  venda  das  mercadorias. 

A  Camará  Municipal  ainda,  organisou  o  negocio  da  Camará  dos  géneros  por 
conta  própria  tendo  a  facilidade  de  eeníralisar  a  compra  e  a  venda  :  foi  a  ultima 
phase  d'esse  commercio  que  ainda  durou  até  fim  do  anno  passado  com  a  retira- 
da de  navios  de  guerra  americanos  e  os  transportes  vindos  das  Bases,  accumuladas 
de  navios  de  passageiros  italianos  e  uma  mais  intensa  navegação  de  transito. 

Os  lucros  auferidos  p :1a  Camará  superiores  a  60  contos  e  publicados  nos 
jornaes  foram  assim  distribuídos  em  parte: 

Para  as  victimas  dos  desastres  de  0  d'agosto 1.000&000  reis 

de  7  de  Setembro 1.000$000  » 

Cosinlia  económica ...  2.000$000  » 

Hospital  de  Santa  Alaria 4.000S000  » 

de  Villa  Franca 1.000$000  -< 

Asylo  dMnfancia  Desvalida  (Ponta  1  lelgada) 2.500SOOO  >• 

Creche  da  Lagoa 1 .000S000  » 

Asylo  d'lnfancia  Desvalida  da  R.  Grande 750$000  » 

Asylo  da  Ribeira  Secca 750$000  » 

Hospital  em  construcção  da  Povoação 4.000S000  » 

Século  XX 1 .00OS000  » 

Asylo  de  Mendicidade  de  Ponta  Delgada 500S000  » 

Albergue  Nocturno  (Construcções  novas) 6.000$000  » 

I  )ispensario  (contra  a  tuberculose) ♦ . .  1.000S000  » 

Cruz  Vermelha -4005000  » 

Cruz  de  Malta Ò00$000  » 

Caixa  dos  Estudantes  pobres 1.000S000  » 

1  lospital  de  Ponta  Delgada 5.000S00O  ■ 

Som  ma  35.O00S00O  .. 

O  commercio  dos  comestíveis  augmentou  tanto  que  as  outras  ilhas  do  Archi- 
pelago  vieram  concorrer  para  o  mercado  de  Ponta  Delgada. 

A  carestia  da  vida  não  é  um  phenomeno  temporário  mas  sim  uma  lei  histó- 
rica; é  de  facto  da  elevação  temporária  da  carestia  das  coisas  que  os  augmentos 
do  preço  d'ellas  fica,  mas  o  preço  geral  d'um  objecto  hoje  (não  attendendo  á 
producção  equivalente  aonde  se  encontra  objectos  mais  baratos  agora  do  que 
custavam  ha  um  século)  é  muito  mais  elevado  do  que  era  d'antes,  assim  como 
são  os  ordenados, os  salários,  a  propriedade  etc.  Correspondendo  pois  á  elevação 
dos  objectos  d'uso  commum  e  de  luxo  e  géneros  de  consumo  e  d'alimentação,  toda 
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a  engrenagem  social  foi  elevada  em  salários,  em  honorários  a  todas  as  classes 
comprehendendo  a  burocrática  que  mereceu  uma  especial  attenção  do  Governe 
Sidónio  Paes. 

Em  Portugal  os  géneros  tinham  augmentado  em  media  80  por  cento  e-  a  vi- 
da na  sua  generalidade,  comprehendendo  a  carestia  incidida  nos  objectos  manu- 
facturados, machinofa- 
cturados  e  de  importa- 
ção, de  cem  porcento. 
Em  S.  Miguel  os 
géneros  agrícolas  sof- 
freram  75  por  cento  de 
ajígrnehtõ  durante  os 
dois  últimos  annos  de 
guerra,  o  que  corres- 
ponde, attendendo  àp 
calculo  de  1350  contos 
de  valor  o  consumo  da 
Cidade  durante  os  qua- 
tro annos  e  meio  de 
guerra,  563  contos  de 
sobrecarga  despensiva 
para  o  comprador,  sen- 
do o  consumo  dos  na- 
vios de  45  por  cento 
superior  ao  normal  du- 
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,4  doca  em  1918  cheia  pelos  vasos  de  guerra  americanos 


rante   1917  e    1918  occasionado  pelo  acerescimo  de  navegação  depois  da  entrada 
da  America  na  guerra. 

A  fluetuação  dos  seus  preços  constata-se  n'estes  quadros  em    que  estão  men- 
cionados os  principaes  géneros  de  primeira  necessidade: 


Géneros 


1914 


1916 


1913 


Achas 

10 

por    20 

reis 

8  e  10  por  20 

reis 

8  por  20 

reis 

Arroz  nacional 

kilo 

200 

J> 

335   • 

» 

680 

» 

Assucar  granulado 

j; 

360 

.>> 

400 

» 

420 

» 

Banha  de  porco 

n 

500 

» 

600 

■» 

1*000 

a 

Batata  ingleza 

» 

20 

V 

50 

» 

45 

> 

Carne  de  cozer 

» 

300 

ir 

340 

» 

500 

» 

»      de  alcatra 

tt 

320 

» 

400 

tt 

540 

i 

»      de  chã  enrolada 

tt 

360 

it 

480 

» 

600 

» 

»      de  rabadilha 

» 

360 

>i 

440 

tt 

600 

» 

»      de  chã  de  fora- 

» 

360 

» 

.500 

tt 

700 

» 

»       de  bife 

7> 

400 

» 

560 

» 

700 

tt 

Farinha  de  milho— 22  litros— 

800 

V 

1$040 

tt 

Farinha  de  trigo  de  1.° 

kilo 

180 

» 

300 

» 

300 

n 

Feijão 

» 

180 

u 

160-180 

» 

220 

i) 

Leite 

Litro 

70 

» 

60 

tt 

70 

H 

Manteiga  de  vacca 

kilo 

1S200 

» 

1$200 

» 

1$50Ó 

V 

Milho                          16  litros 

bOO 

8 

700 

M 

900 

» 

Pão  de  Milho 

kilo 

50 

tt 

65 

V 

80 

» 

Pão  de  trigo  da  terra  11^ 

!    » 

100 

» 

130 

» 

120 

» 

Petrole  o 

litro 

280 

>t 

350 

» 

480 

» 

Sabão  gordo  de  2.°  qual. 

kilo 

440 

ti 

350 

» 

740 

)t 

Sabão  am."  de  2." qual. 

.>> 

140 

» 

240 

n 

440 

'1 

Sal 

litro 

40 

» 

40 

» 

70 

» 

Vinagre 

ri 

100-160 

» 

100-160 

» 

150-220 

ti 
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As  Carnes  cujo  consumo  cm  tonneladas  foi  o  seguinte: 

1014 520  112  tonneladas 

1915  470 

1916 ,00 

1917 

1918 710  1|2 

n'um  valor  approximativo  do  milhar  de  contos  augmentou  de  150  per  cento  do  seu 
preço  do  principio  da  guerra  pesando  sobre  a  economia  do  consumidor  1 54') 
contos,  attendendo  a  que  a  differença  para  mais  de  38  por  cento  occasionada  pelo 
acerescimò  do  movimento  marítimo  durante  dois  anuo;  representa  uma  importân- 
cia de  160  conto 

i  de  utilidade  mostrar  o  movimento  do  porto  durante  os  annos  de  guerra 
para  tornar  mais  elucidativo  ao  leitor  o  augmento  do  consumo  avaliando-se  pelo 
numero  de  passageiros  e  tripulantes  que  populavam  os  navios  que  fundearam  na 
doca. 

Xtivios  7b//.*  De  vela         Passageiros        Tripulahtes       Vavios  merc? 

1914:-368  1.215.424  79-  45,358  29.381  337 

1915:— 359  1.305.560  73-  30.750  145  344 

1916:— 314  1.526.148  Q6—  50.842  30.472  394 

I017:--504  1.076.348  80-13.949  22.451  33.132  330 

"MS: -869  1.175.706  77-8.995  7.015  62.727  198 

Apenas  a  tonnelagem,  que  foi  em  1914  de  1.215.424,  diminuiu  para   1.175.706 
tonneladas;  o   augmento    d'unidades    navaes  foi   de  135    por    cento    e  se    o  nu- 
......  mero    ele    passageiros  bai- 

s  xou  de  45.353    para    7.015 

^3ESí  '®È    de  1914  para  191S'   os  lri" 

f  j ^-^ÊJ^il^^s^^  jp    pulantes,  que  foram  no  nu- 

mero ,de  29.3S1,  em    1918 
eram  de  62.727. 
S^mi^  Resumindo  estes  valo- 

nriâr  BP*SI  ;       mOfiS  ll";  l|UC    aggravaram  a  po- 

pulação da    Ilha   de  S.  Mi 
guel,  temos  pelo  augmento 
*VBj^fI     occasionado    com  a  subida 
jpfô     do  preço  dos 
^rjjpppiBj^fâ^  P$  géneros  ....         563- et.03 

Pelo    acrésci- 
mo do  preço 
•^±=  da  carne .  • .     1.340      » 

A  (\isa  do  Governador  AUemão  em  Kioiiga  Somma  1  003 

Nada  mais  para  lamentar  do  que  este  desequilíbrio  de  cerca  de  28.400  contos 
de  valor  na  balança  económica  da  nossa  vida  commercial;  ella  normalisa-sc  agora 
quanto  ao  commercio  com  o  restabelecimento  ao  estado  normal  das  industrias 
nos  centros  attingidos  pelas  mobilisações,  e  quanto  ás  subsistências  pela  normali- 
sação  e  estabilisação  nos  preços  e  nas  producções  de   géneros  agrícolas. 

Os  Corpos  legislativos  reconheceram   os    gravames   michaelenses  e  na  situação 
deixada    pelo    género  na  nossa  economia  publica;  n'uma    lei,  a  lei  de  20  de    De- 
zembro de  1919,  foram  reconhecidos  os  direitos  á  Corporação  districtal  para  fazer 
•  ás  despe/as   enormes  occasionadas    desde  a  promulgação  do   Código  admi- 
nistrativo   de    9  d'agosto    de  1913  pela  carestia  geral  da  vida. 

Ainda  que  essa  dotação  pareça  de  caracter  provisório,  pois  que  ella  attinge  os 
princípios  autonómicos  que  regem  a  administração  do  Districto  de  Ponta  Delgada 
collocando-a  n'um  regimen  de  favor  e  porque  não  pode  satisfazer  aos  futuros  en- 
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cargos  administractivos  que  se  estão  a  abrir  de  dia  para  dia  na  orientação  publi- 
ca insular;  Foi  comtudo  uma  medida  que  os  representantes  dos  povos  do  Districto 

tiveram  por  bem  apoiar 
no  Parlamento  e  de  que 
o  Senhor  Jayme  de  Souza 
se  tomou  o  promotor  a- 
presentando-a  na  lei  que 
se  segue  : 

Lei  n "  917 

Em  nome  da    N.-u;;  o, 

0  Congresso  da  República 
d<  creia,  e  eu  promulgo,  a 
lei  seguinte: 

Artigo  1  °—  E1  aug- 
mentada  a  dotação  da  Jun- 
ta Geral  do  Districto  de 
Í*W  |  Ponta  Delgada    com    a 

ÊJÍ^iBFl    ~i"'      :-«~~v:   ^§KÊÍÍÍS  |Q"antiíl   l!i'     l''0-0005í    an- 
wíiSP:  -"  ■'■'>'''" :  -iV  I  nuaes   c   a  de    Angra    do 

1  lêroismo  com  25.0C0S. 
Art.  2.'  --As  verbas  a 

Interior  da  Serralharia  da  Doca  que  se  refere  o  artigo  an- 

terior serão  tirada;  da  receita  resultante  do  imposto  de  producção  e  consumo  dos 
tabacos  nos  mesmos  districtos  e  entregues  pela  Direcção  Geral  das  Alfandegas  ás 
mesmas  Juntas  no  fim  de  cada  anno  económico,  logo  após  ter-Se  effectuado  a  res- 
pectiva cobrança  e  liquidação. 

Art.  3.°— Estas  quantias  serão  escripturadas  como  receita  extraordinária  e  po- 
derão servir  de  base  a  operações  de  crédito  cujo  producto  seja  applicado  a  me- 
lhoramentos matèriaesv  urgentes,  designadamente  á  canalização  de  exgotos  da  ci- 
dade, complemento  da  rede  de  estradas,  construcção  do  manicómio,  complemento 
do  posto  de  desinfecção,  lazareto,  hospital  de  isolamento  e  serviços  auxiliares  dos 
portos  artrficiaes  dependentes  das  juntas  Gerais. 

Art  4.°— Fica  revogada  ;    '  -;  lação  em  contrario. 

Resta-nos  esperar  pela  rehabilitação  definitiva  n'um  instrumento  que  junta  as 
regalias  autonómicas  ampliadas  aos  direitos  a  mais  vastas  arrecadações  de  rendi- 
mentos públicos  em  proveito  dos  povos  que  os  adquirem  á  sombra  d'uma  orga- 
nisaçãò  industrial  tão  solidamente  assente  quão  forte  é  o  svstema  pautal  e  a  po- 
ten  sia  commercial. 


Caes  e  Alfandega  de  Pjita  Dslq  ada 
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Estatística  cTimport&çao 


importação  cm  1815 

Vinhos  686  pipas- -Açores  509— Figueira  4<        !     leira  38. 
Azeite  d'01iveira  13  pipas — Inglaterra  9     Figueira   I. 
A/.eite  de  peixe  135  pipas -Rio  de  Janeiro  120-  Inglaterra  15. 
Bacalhau  640  quintaes  — Ilhas  dos  Açores  640. 
Assucar  79  caixas  -Pernambuco  52— Rio  de  Janeiro  27. 
Aguardente    437    pipas— Açores  110— Rio    de  Janeiro  128   -Pernambuco  195. 
-Figueira  3. 

Pannos  de  Lã  4.206  peças— Inglaterra  4.206. 

Pannos  d'Algodão  6.608  peças  — Inglaterra  6608. 

Chapéos  417  dúzias— Inglaterra  417. 

Meias  de  seda  68  dúzias— Inglaterra  68. 

Tecidos  de  seda  '-ST  peças     Inglaterra  37. 

Sola  4217  meios—  Pernambuco  4141  —Rio  de  Janeiro 

Coins  loS  e  meia  diuias  -Inglaterra  4     Pernambu  o  164  e  meia. 

Sal  790  moios— Figueira  400-   Lisboa  128  -Setúbal  2  17     Inglatí  rra    i  í. 

Café  61  quintaes— Rio  de  janeiro  37  -  Pernambu 

1  oiça  de  St.a  Maria  5  lastros— Açores  5. 

I  oiça  de  Pó  de  Pedra  129  canastra;  -Inglaterra  129. 

Bano  de  St.a  Maria  200  carros-  Açon     200. 

Madeira  de  cedro  13  paus— Ilhas  dos  Açores  13. 

Pregos  148  barris— Inglaterra  148. 

Ferro  426  quintaes— Inglaterra  399 — Lisboa 

Aço  6  quintaes— Inglaterra  6. 

Telha  1  lastro— Ilhas  dos  Açores  1  lastro.  ' 

Boana  12.^99  dúzias— Figueira  12.9< 

Taboado  da  Figueira  1841  dúzias     Fi;  11. 

Yidios  25  caixas —Figueira  11  —  Inglaterra  14. 

Peixe  4  barris— Figueira  4  barris. 

Pedra  de  cal  48  fragatas— Figueira  30— Lisboa  18. 

Queijo  2  canastras— Inglaterra  2  canastras 

Linho  220  qnintaes— Inglaterra  220  quintaes. 

Arroz  80  quintaes  -Açores  20— Rio  de  Janeiro 


!  'ei  nambuco  24. 


Todos  estes  géneros  acima  esclarecidos  importad  is  no  anuo  de  181  5    impor- 
taram em  435.029.080  reis. 


Importância  da  importai,-;;"    le    Lisboa •■  3:210$800  reis 

Importância  da  importação  da  Fi           ■ •  26:6 

Importância  da  importação  de  Setúbal 3:312j  01  0  reis 

Importância  da  importação  da  Ilha  da  Madeira :  :1  reis 

Importância  da  importação  de  Pernambuco 00  reis 

Importância  da  importarão  do  Rio  de  janeiro ' i  reis 

Importanaia  da  importação  das  Ilhas  di  i  Açon  >. 

Importnncia  da  importação  de  Inglaterra ■    • .  281:1         ■  "  reis 

Importância  total 435:081  S080  reis. 
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Smportação 


Anuo  de 
Anuo  de 
Anno  de 
Anno  de 
Anno  de 
Anno  de 
Anno  de 
Afino  de 
Anno  de 
Anno  de 


1898 
1899 
1000 
1901 
1902 
1903 
1904 
1905 
1006 
1907 


To 


ai 


986 
1:148 
1 :347 
1:180 
1:411 
1:006 
1 :096 
1:184: 
1:103; 
1:044: 

11:619: 


:687$840  reis 
:948$440  reis 
:897$280  reis 
:618$410  reis 
:922$000  reis 
:S04$833  reis 
:776$822  reis 
:946$480  reis 
221  $346  reis 
131  $438  reis 
3208889  reis 


Valor  da  importação  nacional  c  extrangeira,  nos  annos  que  se  seguem 

Aitngs  Importação  Nacional         Importação  Extrangeira  Totalidade 


1849-30 

210:7Q8$091 

227:7158445 

438:513$536 

1 852-53 

171:38680(10 

143:472$580 

314:8588380 

1S55-56 

445:6048301 

272:6888333 

718:293$054 

1  858-59 

370:386S 

317:0888405 

708:'375$076 

1801-62 

350:397$960 

350:283$223 

700:681$183 

1864-03 

447:071  $429 

497:480$035 

014:331$40í 

1807-68 

470:224803  1 

44. ':04481 40 

912:268$783 

18  70-71 

358:885$313 

369:4V0$085 

738:375$389 

1873-74 

265:6988020 

560:18083':  1 

825:8788020 

Estatística  d'3mporíação 


Importação  em  1911  : 

Pelles  e  coiros.    . 

Madeiras  .... 

Óleos  -      .      .      .      . 

Plantas  e  sementes  . 

Tabaco  em  folha 

Cimento 

(Pedra)  carvão 

Coke 

Mineraes  não  especificados 

Óleo  para  illuminação 

Chumbo,  cobre,  aço,  etc.     . 

Ouro,  platina,  etc 

Ácidos  e  productos  chimicos 

Adubos         .         .         . 

Perfumarias. 

(substancias) 
Tecidos  e  fios  de  seda 
Algodão  e  rendas 
Linhas,  etc    . 
Tecidos  vários 
Bebidas 
Farinhas,  bolachas  e  grão    . 
!    peciarias,  chocolate,  chá,  etc 
Pescarias 


1.552$000 
13.02Q$000 

5.000$000 
10.956$000 
1 4.000$000 

9.045$000 
123:000$000 

2.140$000 

3.6858000 
13.0648000 

7.600$000 
500S000 

7.600$000 

21.4861000 

700$000 

21.3008000 

32.300S000 

1.000S000 

10.000$000 

2.500$000 

8.0008000 

12.500S000 

18.100$000 


reis 


Importação  em  1845-40 

5.454$000  reis 
10.704$000  » 

1.O74S000  » 
1.256.8000  » 


>)00:$000 


1 .5728000 

108.0788000 

7.602$000 

102$000 

5.4868000 
3;564$000 
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orte... 

e  conservas 
Machinas  (todo  o  género) 

■ações-  i.  "m- pesca 

culo 
Matérias  animaes    . 
tes    . 
minerae 

. 
íeis  e  pinturas,  ctc. 
rias  diversas 


1.500$000  « 

54.00OS0OO  » 

i  „ 

27.000$000  • 

300SO0O  » 

3.600S000  » 

16.600SOO0  » 

32.1             I  " 

15.: 

I  » 

-» 


Manufactura  de  vidro 
Louça    .         . 
.Manufactura  de  lã  . 
içar 
. 
Dinheiro 

Total 
ao  suino  c  ovino  abatido  no  matadouro 


janeiro. . 

reiro 

ot.. 

!..    .' 

■ .  ... 

io... 

julho... 
sto.  • 
mbro 

Outubro. 


Suinos 

'  75 
70 
76 
81 
73 

69 

93 


I9IS 

kilos 

7225 
7735 

7941 
6927 

6126 
6631 

13149 


Ovinos 

04 

85 

45 
65 
48 
53 
31 
45 
50 
46 
57 


kilos 

814 
905 
720 
577 
788 
637 
646 
429 
544 
660 
629 
749 


Suínos 

77 

86 
120 
100 
104 
103 
.  87 

87 
102 
127 
107 
149 


21.828S000  » 

430$000  » 

3.806$000  » 

1 .284&000  » 

2.160$000  « 

45.408SOOO  » 

27.95  4S000  » 

160S000  « 

54.132S000  » 

8641000  > 

304.634$000  »   ■ 
publico  de  Ponta  Delgada 


kilos 

8555 

8912 

10661 

9059 

9427 

9087 

7464 

7559 

9516 

11970 

10640 

15102 


Ovinos 

64 
67 
83 
67 
56 
49 
90 
40 
56 
145 
66 
86 


kilos 

715 
696 

1025 
746 
784 
635 

1067 
498 
719 

1606 
906 

1000 


939 

96170 

1917 

643 

SI98 

1249 

117952 

ISIS 

869 

10397 

Suinos 

kilos 

Ovinos 

kilos 

Suinos 

kilos 

Ovinos 

kilos 

Janeiro. 

101 

101 

65 

719 

145 

13404 

87 

1127 

.'.. 

105 

0430 

65 

730 

109 

9626 

65 

661 

0. 

135 

10260 

76 

734 

124 

11577 

97 

969 

8537 

53 

124 

10752 

99 

1032 

». . 

12S 

108! 

51 

739 

140 

12291 

21Q- 

1654 

10  . 

114 

10115 

52 

642 

110 

10025 

149 

1457 

julho.. 

1  to 

705 

119 

10861 

63 

640 

isto. 

112 

!6 

42 

551 

105 

9755 

29 

392 

m.°. 

108 

8984 

16 

279 

82 

7324 

17 

211 

Outub." 

131 

11241 

■12 

552 

103 

9185 

17 

201 

°.. 

131 

11918 

69 

909 

71 

7581 

17 

270 

1 4773 

69 

871 

117 

10832 

22 

340 

125187 


652 


8126 


1349   123213 


881 


8954 
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Suínos 

kilos 

Ovinos 

kilos              Suinos 

kilos 

Ovinos 

kilos 

Janeiro. 
Fever  .° 
Março . 
Abril.. 
Maio. . 

94 

72 

86 

119 

112 

7363 
5833 
6469 
9307 
8929 

50 
47 
52 
34 
112 

646  Ag."      92 
598  Set.°     99 
626  Out.°  124 
500  Nov.'   95 
1251  Dez.0  113 

7513 
7627 
10557 
7988 
9842 

2'v 
55 
27 
65 
60 

443 
749 
410 

835 
745 

Junho.. 
Julho.. 

89 
84 

6205 
6726 

32 
24 

397          1179 
324 

94359 

587 

7524 

Mappa  do  gado  abatido  no  matadouro  publico  de  Ponta  Delgada  desde 
Janeiro  de  1915  a  31  de  Dezembro  de  1919 


1915 

1916 

1917 

1918 

1919 

MEZES 

Rezes 

kilos 

Rizes 

kilos 

Rezis 

kilos 

Rizts 

kilos 

Rizes 

kilos 

Janeiro.  . 

195 

30784 

179 

29956 

204 

31621 

292 

50475 

431 

54863 

Fevereiro 

187 

30256 

167 

28593 

178 

28704 

264 

48197 

343 

45048 

Março... 

190 

30042 

190 

33286 

229 

36838 

258 

46950 

374 

49264 

Abril.... 

209 

31472 

191 

29853 

219 

32113 

281 

49259 

391 

58156 

Maio.  . . . 

217 

31767 

232 

32046 

248 

36625 

329 

52805 

512 

68540 

Junho. . . 

214 

30105 

239 

30769 

248 

37586 

263 

43355 

380 

54512 

Julho.... 

185 

27467 

204 

29115 

227 

33521 

297 

51612 

289 

47563 

Agosto . . 

177 

25866 

101 

28957 

291 

42389 

284 

47155 

312 

45247 

Setembro 

187 

27127 

2C9 

30424 

289 

39942 

262 

45083 

310 

48560 

Outubro. 

212 

34138 

241 

35015 

303 

44370 

296 

49283 

386 

51004 

Novemb  . 

197 

29746 

224 

32930 

281 

41033 

432 

55658 

343 

50736 

Dezemb . 

233 

38881 

255 

37191 

300 

48741 

575 

75923 

381 

60057 

2403 

367651 

2522 

378135 

3017  453483 

3853  625755  4452 

633550 

Entradas 


1812 

Entradas  e  sabidas  dos  Navios  em  1812 

Numero  Sahiclas 


De 


Lisboa 

Porto.- 

Setúbal 

Figueira 

S.  Martinho ■ 

Algarve 

Madeira 

Outras  Ilhas  dos  Açores. 

Rio  de  janeiro 

Pernambuco 

Portos  de  Inglaterra . .  .  . 

Cadiz : 

Estados  Unidos 

Tenerife • 

Ilha  de  Cuba 

Ilhas  de  Cabo  Verde  . . . 


5! 

5 
6 

18 
3 
5 

16 

72 
2 
2 

72 
3 
9 
1 
1 
2 

268 


Para  Lisboa. 

*  Porto 

»  Setúbal 

»  Figueira 

»  S.  Martinho 

«  Algarve 

»  Madeira 

«  Ilhas  dos  Açores. .  . . 

»  Rio  de  Janeiro 

»  Pernambuco • 

»  Portos  de  Inglaterra. 

»  Cadiz 

»  Estados  Unidos 

»  S.  Petersbourg 

í»  Irlanda 


Numero 

45 
2 
1 

8 

1 

1 
11 
S9 

1 

2 
56 

4 

2 
10 

2 

235 
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Quadros  estatísticos  cia  navegação  do  fim  do  século  XVII  até  à  actualidade 

l.° 
A\ovirnepto  apoual  «lo  Porto  de  Ponta  Dclçada 

NACIONALIDADES 


Annos 

portuguszes 

1692 

20 

1700 

. 

15 

1765 

13 

17Q5 

66 

1 802 

100 

108 

1820 

138 

1830 

147 

1S40 

113 

1850 

197 

Vapores 

Tonnelagem 

1864 

36 

13.688 

1872 

79 

1Q00 

564 

[905 

350 

1911 

190 

959.552 

.outro*  paizes 

Total 

18 

38 

34 

49 

30 

43 

34 

100 

83 

183 

87 

205 

86 

224 

152 

299 

234 

347 

387 

594 

Total  dos  navios 

Tonnelagem  total 

523 

72.264 

374 

85.300 

68S 

1 .406.657 

424 

1.300.118 

401 

1.589.397 

656 
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CHRONICA  CENTENÁRIA 


1520-1920 


.  EA  V  DE  CISCUMNAVEGAÇÁO 

Prime  el  da  sua  vida— 0  Marinheiro  — 

0  Hom  Gjerra  — 0  Homem  de  Sciencia  — 0  Homem  mora!     O 

Homem  politico  — O  homem  social. 

iso  d' Albuquerque  de  tomar    (.aliem    com    bastante    sacrifício, 
contendas  qi  m  iil      la  fina  flor  da  gente  que 

diu  Pedro  Affonso  d' Aguiar,    soto- 

l  D.  1    mando  Coutinho,  que  perecera  na  conquista    da  Praça, 

para  ó  reino,    mandando    Rodrigo    Rebello    capitão  de 

lhe  dar    car  e    n'aquelle    reino;  e  ordenou  a 

.uissem  egualmente    de 
Cochim,  ir.  lo  que    emquanto  as    duas  outras 

nau  e  Sousa  e  Francisco  de  "Sá  encalhavam  nos  baixos  dareia  de  Pá- 

dua   O  n  barcos  e  foram  pedir  soccorro  a  Ca- 

nanor,  encontrando  ahi  Affonso  d'AIbuq  lerque  que  se  dirigia  com  a  sua  frota  pa- 
m      lou  checo  em  uma    car-avela  a  recolher  os    náufra- 

gos. 

Foi  durante  o  encalhamanl  ius  em  Pádua   que  peia  primeira    vez    nos 

grande  vulto  da    historia  marítima    do  século    XVI 
iragem      au     «idade    com    que  diri- 
:orro. 
João  de  Barro  a  este  feito  do  marinheiro    em  ter- 

mos modesl  le  elle  ter  preferido  ficar  na  nau 

muar    Bastião  •;•  dedicação    d'amizade  a  um  com- 

panheiro, não  não  o  ferecer    aquelleas    qualidades  dé 

;arias  a  ser    egual  icorporado    na    tripulação    dos    barcos 

iso. 

não  trazi  informações  ;o  d' Albuquerque  para 

mtes  e  do  máximo  in  pa- 

buquerqu  i  mittia  infor- 

lobre  a  ii         tancia  de- 
i 

o    protestos  da 

isse  o  tracto 

de  presos    marítimos    de 

. 

;a;  e  vari  i  le  procedências 

imp  >rtancia  que  a  terra  tem 

qui   d     ois  da 

ir  Roxo. 

Frota  de  Arionso 
le  Cochim  ter  mostrado  a  conveniência  d'isso,  pois 
ieval-as  á  conquista   de  Oôa;  e  nesse  sentido  se  ma- 
nifestou Fernão  de  Magalhães  dizendo  que:  «lhe  parecia  que  o    Senhor    Capitam 
Mór  não  devia  levar  naus  de  carga  a  Goa  por  quanto  se  lá  fossem    nam  podiam 
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passar  este  anno  a  Portugal  «por  estarmos  em  doze  dias  d'outubro  (1510)  e  que 
indo  sua  rota  abatida  sem  toquar  em  Cananor  nem  em  outro  nenhum  porto  nam 
podia  pôr  a  frota  defronte  do  porto  de  Goa  menos  d'oito  de  novembro  por  serem 
agora  os  tempos  contrários  para  lá,  e  quanto  a  gente  que  sua  mercê  diz  se  hebem 
que  vá  que  lhe  parecia  que  a  nau  devia  de  levar  por  quanto  lhe  nam  ficava  tem- 
po para  empregarem  seus  dinheiros  nem  fazerem  nada  do  que  lhe  era  necessário 
para  sua  viagem».  Este  parecer  é  um  digno  documento  de  precisão,  conhecimen- 
tos do  seu  mister,  bom  senso  e  uma  lucidez  d'espirito  bem  demonstrativos  do  ho- 
mem que  foi  um  dos  intrépidos  navegadores  do  tempo,  realisando  para  o  paizem 
cujas  naus  elle  navegou  e  para  o  soberano  que  lhe  concedeu  missão  marítima, 
conquistas  que  não  só  abriam  um  mundo  novo  á  navegação  do  tempo  como  vie- 
ram demonstrar  a  utilidade  de  demarcar  espheras  d'acção  particular  para  os  pai- 
zes  que  dirigiam  semelhantes  emprezas. 

Filho  de  Pedro  de  Magalhães,  moço  fidalgo  da  Casa  real;  Fernão  nasceu  em 
Sabrosa,  comarca  de  Villa  Real,  província  de  Traz  os  Montes;  foi  da  corte  de  D. 
João  II  e  esteve  ao  serviço  da  rainha  D.  Leonor  e  depois  de  D.  Manoel  que  aban- 
donou para  se  entregar  inteiramente  aos  estudos  cosmographicos  embarcando  na 
armada  de  D.  Francisco  d'Aimeida  para  a  índia  em  1505;  e  em  150S,  tendo  esta- 
do com  elle  durante  esse  tempo,  segue  com  Diogo  Lopes  de  Sequeira  em  explo- 
ração marítima  sobre  Malacca  cujo  tracto  e  importância  eram  bem  conhecidos  de 
todos  os  portuguezes  que  estavam  na  índia.  Teria  elle  sido  mesmo  embaixador  do 
Vice  Rei  junto  de  D.  Manoel  para  expor  na  corte  de  Lisboa  as  vantagens  d'uma 
missão  exploradora  para  o  este  do  Industão  ? 

Tanto  não  dizem  os  chronistas  contemporâneos  e  pósteros  !  Elle  segue  com- 
tudo  n'uma  das  4  -naus  de  Sequeira  que  sahira  n'esse  anno  a  5  d'Abril  do  Tejo  e 
vae  na  missão  de  reconhecimento  a  Madagáscar  aonde  suppunha  existir  1  ristão 
da  Cunha,  mesmo  veios  de  oiro  e  prata  como  abundância  de  drogas,  com  desti- 
no a  Malacca  (Regimento  régio  de  13  de  fevereiro  d' Almeirim). 

A  viagem  foi  morosa  e  accidentada  chegando  os  navegantes  a  Cochim  a  21 
d'Abiil  de  1509  partindo  para  a  exploração  do  mar  Indico  depois  de  concertadas 
as  4  naus,  com  um  outro  navio  que  lhes  mandou  dar  o  Vice  Rei  em  29  d'Ago^tn, 
avistando  em  breve  as  Ilhas  de  Nicobar  e  Sumatra  aonde  são  concluídos  enten- 
dimentos e  alliança  com  o  rei  de  Pedir  (Sumatra)  o  qual  faz  erigir  aos  navegante-, 
um  padrão  com  as  armas  portuguezas  no  porto  da  Cidade. 

Em  Pacem  (Sumatra)  outro  padrão  foi  levantado  em  memoria  da  chegada  dos 
primeiros  portuguezes  áquellas  paragens  com  novos  entendimentos  sellados  entre 
Sequeira  e  o  rei  do  paiz  e  a  11  de  Setembro  estavam  em  jMalacca.  A  missão  foi 
sem  successo  apparente  por  ser  contrariada  pelo;  moiros  estabelecidos  entre  os 
malaios;  e  Sequeira  viu-se  obrigado  a  fazer-se  de  vela  precipitadamente  sem  con- 
seguir assentar  uma  feitoria  e  convencer  o  governo  do  paiz  a  mandar  uma  em- 
baixada a  Portugal,  mas  alguma  pressa  tinha  elle  em  trazer  noticias  a  Portugal 
porque  sabendo  no  primeiro  porto  em  que  tocou  de  Travancor  que  Affonso  d'AI- 
buquerque  estava  na  posse  do  Governo  das  índias,  navegou  para  Portugal  em  27 
de  Abril  de  1510  sem  ir  a  Cochim.  Alguém  porem  ficou  no  território  indio  por 
transmittir  as  impressões  da  exploração  ao  vice  rei  e  esse  alguém  foi  Fernão  de 
Magalhães  que  entrava  na  tomada  de  Calicut  è  depois  seguia  tão  desastradamente 
para  Portugal  com  as  naus  de  commercio  encalhadas  em  Pádua  em  outubro  d'es- 
se  anno.  Esta  prova  de  confiança  que  depositou  Sequeira  em  Fernão  de  Magalhães 
incumbindo-o  deste  delicado  encargo  e  cheio.de  responsabilidade,  já  é  tanto  indi- 
cio de  grande  independência  de  caracter  e  firmeza  de  temperamento  para  ser 
assim  escolhido,  como  representa  na  pessoa  coragem  e  resolução  fortes  que  não 
vacillam  perante  qualquer  perigo.  O  navegador  e  o  homem  de  guerra  depois  de 
ter  partilhado  de  actos  diplomático^  em  Malacca  assumia  agora  completamente 
essa  funeção  tornando-se  o  emissário  do  Capitão  Mór  da  Exploração  do  Indico 
Junto  do  Vice  Rei  conquistador  e  Governador. 
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Mas  depressa  se  offerece  nova  occasião  para  o  homem  de  mar  se  lançar  em 
nova  aventura. 

Affonso  d'Albnquerque  reconhecendo  no  seu  emissário  um  conhecedor  de 
cosmographia,  da  astronomia  e  da  náutica  e  com  espirito  de  investigação  e  desco- 
berta não  hesita  em  o  incluir  no  numero  dos  companheiros  de  António  d'Abreu  e 
Francisco  Serrão  quando  os  manda  em  nova  exploração  para  o  Índico  bater  os 
mares  para  sul  de  Malacca  e  para  sul  de  Pacem  e  Pedir  aonde  tinha  estado  Se- 
queira já  com  Fernão  de  Magalhães. 

E'  n'essa  viagem  do  Pacifico  que  foi  descoberta  a  Austrália  depois  dos  nave- 
gadores terem  abordado  a  um  grande  porto  d'essas  numerosas  ilhas  que  se  acham 
semeadas  n'essas  paragens.  António  Galvão  no  seu  Tratado  dos  Descobrimentos 
antigos  e  modernos  (no  anno  de  1560  ?)  não  fala  na  descoberta  da  Austrália  mas 
diz  que  os  exploradores  estiveram  em  Arus  n'estes  termos  :  «forão  pello  Estreito 
de  Sabão  ao  longo  da  Ilha  de  Sumatra  e avista  d'outras  que  ficão  da  mão  esquer- 
da contra  o  levante  que  chamão  dos  Salitres  sob  as  Ilhas  de  Palibão  (Banca)  e 
Lusuparão  (Bilitão),  donde  atravessarão  pella  nobre  Ilha  de  Jaca  (Java),  foram  a 
leste  correndo  sua  costa,  por  entre  ella  e  a  Ilha  da  Madeira  (Madura)».  E  mais 
adeante  continua  :  «Alem  d'esta  Ilha  de  Jaca  vão  ao  longo  d'outra  que  se  chama 
Baile  e  outra  logo  (que  se  diz)  Aujano  (Lamboc)SimbabaSalor,  o  Galão,    Mauluo, 

Vitara,  Rofolanguim,  Arus » 

"Haverá  n'esta  derrota  mais  de  quinhentas  léguas:  os  cosmographos  lhe  cha- 
mavão  Javas  ainda  que  agora  tem  nomes  differentes  como  aqui  vedes.  Avante 
d'estas  Ilhas  dizem  que  ha  outras  de  gen- 
tes mais  alvas,  que  andão  vestidas  de  ca- 
misas, giboens  e  ceroulas  como  portugue- 
zes  e  tem  moeda  de  prata,  os  que  gbver- 
não  a  Republica  trazem  nas  mão?  varas 
vermelhas,  por  onde  parece  que  devem  de 
ser  da  China,  e  não  tão  somente  estas  mas 
ha  por  aqui  outras  de  genie  pintadas  que 
dizem  ser  dos  chins  povoadas».  António 
d' Abreu  dirigiu-se  com  a  sua  nau  sobre  o 
norte  e  Francisco  berrão  com  Magalhães 
vieram  sobre  Banda  aonde  carregaram  cra- 
vo, noz  e  massa  para  Portugal.  Em  princí- 
pios de  1512  íizeram-se  de  vela  Francisco 
Serrão  e  os  seus  companheiros,  este  para 
Portugal  aquelle  em  exploração  n'um  jun- 
co que  se  perdeu  nas  baixas  de  Susupino 
já  no  archipeiago  Philippino  salvando-se  a 
tripulação  para  Midanao  demorando  por 
aquellas  paragens  cerca  de  8  annos. 

Já  em  meiados  de  Julho  d'esse  anno  de 
1512  devia  de  estar  de  volta  a  Lisboa  o  ex- 
plorador porque  a  14  assigna  um  requeri- 
mento ao  Rei  pedindo  augmento  de  duzentos   reis  á  sua    moradia 


Fernão    Magalhães 

Gr.lvurn  il .,  ilu  século   \\  II!  'I     Korhõo  Sohno 

1850 


de 


reis 
mensaes.  Fernão  de  Magalhães  achava-se  com  direito  a  ser  recompensado  de  ser- 
viços e  tinha-os  não  só  pelas  grandes  aventuras  marítimas  a  que  a  sua  educação 
esperica  (espherica),  como  diz  Gaspar  Corrêa  nas  suas  Lendas  da  Índia,  o  tinha 
levado,  como  por  serviços  prestados  em  Africa,  em  Marrocos,  aonde  a  crusada 
contra  os  mouros  começara  havia  mais  tempo  do  que  na  Ásia.  IValli  vinham  mer- 
cadorias; da  costa  Africana  impressões  de  guerra  as  mais  desoladoras  ás  vezes.  A 
crença  era  grande,  na  fundação  d'um  Império  vasto  que  levasse  os  portuguezes 
até  ao  lendário  paiz  do  Prestes  João  e  o  domínio  da  Costa  Africana  para  os  Cos- 
mographos do  Infante  e  dos  seus  suecessores  era  um  passo  definitivo  para  a  pos- 
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se  das  vias  que  a  gente  da  raça  de  Mahomed  devia  de  manter  entre  si.  Magalhães 
presentia-o  como  os  Chefes    da   Corte  e  o  espirito    d'investigação    inherente  aos 
caracteres  da  sua  natureza  e  aos  homens  da  sua    intelligencia    lèvara-o  a 
para  onde  partiu  a  1-5  d'agosto  de  1513  o  Duque  de  Bragança  D.  Jayme  corn 
mil  homens  seus  e  15  mil  a  soldo  d'el-rei— urna  luzida    equipagem    toda    fardada 
de  branco  (calças,  gibães  e  gorros)  como  diz  Ooes  na  sua  nica    d'E!  Rei  D. 

.Manoel,  com  cruzes  vermelhas  nos  peitos  e  nas  costas,  usando  os  offici  lidos 

de  seda;  550  cavalleiros    completavam  o  exercito  que    era  dirigido  contra  um. 
ricas  praças  de  Marrocos  d'onde  os  portuguezes  que  alli  tinham  adquirido    privi- 
légios recebiam  fortes  tributos. 

El-Rei  D.  Manoel  não  fez  caso  do  requerimento  de  Magalhães  e  a    sua  ida  a 
Africa  parece  ainda  indispor  mais  o  monarcha  que  diz   Barros  nas    suas  Deca  i 
(cap.  S.°,  pag.  622  e  seguintes  tomo  111  parte  1.*)   foi  informado  pela  corte  de    ter 
sido  irregular  quanto  a  presas  em  gado  feitas  pelo  Capitão  da  Praça  João    S< 
o  qual  o  nomeara  quadrilheiro  mor  com  Álvaro  .Monteiro,  accusadoscm  funcções 
do  cargo  de  terem  vendido  400  cabeças  de   gado  a    presos    mouros   da    ens 
quando  de  facto  os  animaes  tinham  sido    roubados  ás    portas  da    Fortaleza    sem 
que  ninguém  pudesse  acudir  a  elles  por  ninguém  apparecer  aos   successivos  repi- 
ques feitos  a  chamamento.  Alem  d'isso  uma  manqueira    adquirida    por    um    feri- 
mento de  lança  d'arremesso  n'uma  sortida  era  também  motivo  de  desconfiança  pa- 
ra muitos  que  por  maldade  ou  ingenuidade,  affirmavam  ser  astúcia  para    reivindi- 
car o  meio  cruzado  a  mais  de  moradia. 

Como  João  Soares  fora  substituído  no  governo  d'Azamor  por  Q.  Pedro  de 
Sousa,  depois  Conde  do  Prado,  e  como  Magalhães  se  tivesse  retirado  d  Africa  sem 
licença  do  novo  Capitão  da  Praça,  o  que  foi  'por  este  participado  a  D.  Manoel, 
mandou  o  Rei  outra  vez  a  Africa  livrar-se   da    aceusa  tvada    por    varias 

queixas  de  moradores  da  Praça  e  mais  se  accentua  no  Monarcha  a  pouca  von- 
tade d'elevar  a  moradia;  ou  receando  que  a  graça  fosse  despertar  em  outros  leaes 
servidores  eguaes  exigências  baseadas  em  direitos  equivalentes.  Fernão  de  Maga- 
lhães voltou  a  Azamor  mas,  ou  porque  se  tivesse  descoberto  a  veracidade  do  facto 
ou  por  as  aecusações  terem  sido  levantadas,  foi-lhe  concedida  licença  de  voltar  ao 
Reino  livremente  sem  outra  ordem  de  prisão  — rehabilitação  que  não  moveu  o 
monarcha  a  prestar-lhe  a  justiça  a  que  elle  se  achava  com  jus. 

Fernão  de  Magalhães  tendo"  esperado  em  vão  á    recompensa  dos  seus    servi- 
ços que  esperava,  fez  parte  ao  Monarcha  que  os  iria   prestar  a  outrem  se  não  fos- 
se attendido;  e  como  o  Rei  lhe  respondesse  que  elle  os    poderia    prestar  a    qi 
quizesse,  o  navegador  tratou  de  pôr  em  pratica  alguns    pjanos    concebidos    havia 
tempo,  desde  que  o  seu  companheiro  de  viagem  do  Pacifico  Francisco    Serrão  fi- 
cara nas  Molucas  escrevendo-lhe  a  miúdo,  e  a  quem  elle  fi  gun- 
do  diz  Barros  (pag.  627  do  mesmo   tomo  citado)    mostrando  le  ir 
ás  paragens  das  Molucas  navegando  para  oeste  como  se  fazia  navegando  pai 
te.  As  Molucas  tinham  a  particularidade  de  ficarem,  pelo  Tratado  de     Tordesilhas, 
(7  de  junho  de  1494)  pelo  qual  o  mundo  extra  europeu  ficara    dividido 
partes  eguaes  entre  a  Hespanha  e  Po:  í             partir  25                        i       linha    que 
cortava  os  Açores 'e  Cabo  Verde  para  este  e  para  o  oeste,    n'uma    posição    dúbia 
para  os  direitos  d'uma  e  outra  nação.  D.era  lugar  ao    tratado  o  recente    d 
mento  da  America  a  que  D.  João  II    desejava  lançar    mão    arrogando-se    direitos 
adquiridos  em  virtude  da  Bulia  de  Eugénio  IV  que  concedia  as  terras  descob 
pelos  seus  navegadores  ao  Rei  D.  Duarte  e  seus    suecessorev  isto    por  os    C 
Reaes  já  terem  estado  na  Terra  Mova.  Duas  bulias  de  4  de  Maio  de    1493    d 
xandre  VI  tinham  reconhecido  essa  linha  divisória  do  mundo  de  cem    léguas  dis- 
tante do  meridiano  Cabo  Verde-Açores  e  os  delegados  das  duas  nações  em  Torde- 
silhas fixaram  a  linha  já  accordada  e  imaginaria,  ou  meridiano,  que  passava  pelos 
Açores  e  Cabo  Verde  e  limitando  a  esphera  hespanhola  que  se  estendia  para  oes- 
te ao  passo  que  a  portugueza  começava  d'ahi  para  este.  Fizeram-se    medições  va- 
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de  Behain  casado  com  urna  filha  de  van  Hutere  colonisador  do  Fayal  e  vivendo 
tanto  alli  como  em  Lisboa  aonde  foi  aggregado  por  D.  João  II  á  junta  dos  Mathe- 
maticos,  geographo,  cosmographo  e  cartograoho,  nas  suas  viagens  para  Nurem- 
bergue  aonde  residia  gente  da  sua  família  deixou  ahi  trabalhos  de  cartographia 
d>>  mundo  moderno  que  riais  tarde  foram  conhecidos.  «Christováo  Theophilo  de 
Murr  na  sua  Historia  Dip1  naticâ  do  Cavalleiro  Pórtuguez  Martin  Behain  de  Nu- 
rembergue,  1802"  reproduz  no  •  i  livro  a  estampa  incerta  em  facsímile  n'este 
texto,  d'uma  gravura  em  madeira  da  epocha  achada  por  elle,  fazendo  as  seguin- 
tes referencias  : 

"Junto  á  minha  Historia  Diplomática  uma  estampa  gravada  pouco  tempo  de- 
pois da  morte  do  grande  navegador,  (deve  ser  Behain  que  acompanhou  Diogo 
Cão  na  viagem  ao  Congo  e  morreu  em  1506).  Fil-a  copiar  exactamente  da  planche 
de  madeira  que  estava  no  Gabinete  de  Praun».  E  mais  abaixo  accrescenta  que  de- 
ve ter  sido  feita  entre  1500  e  1519. 

Logo  n'essa  entrevista  dos  navegadores  com  Carlos  V  ficaram    mais  ou  menos 

delineadas  as 
c  o  n  d  ições  do 
contracto  de  na- 
vegação offe  re- 
cendo o  rei  se- 
guros benefícios 
aos  portuguezes 
e  seus  suceesso- 
res,  compromet- 
tehdó-se  estes  a 
seguir  as  condi- 
ções da  viagem  e 
roteiro  ai  li  expos- 
tos e  repetidos  no 
memorial  que  se 
segue  transcripto 
por  Navanete  na 
sua  Obra  Colle- 
cções  de  Via- 
gem e  Descobri- 
mento com  an- 
Estrcito  de  Magalhães  notações      subli- 

<l:i  Flisiuria  T)j'i>lomftU<*.i  de  Marlin  Belmira  IlhadaS. 

Estava  então  na  Corte  d'Hespanha  enviado  como  embaixador  de  D.  V.anoel 
para  os  preparativos  de  casamento  da  Infanta  D.  Leonor  com  D.  Manoel,  D.  .'  ' 
varo  da  Costa,  Camareiro  e  Guarda  Roupa  Mór  d'ELRei,  que  não  só  achou  estra- 
nho que  portuguezes  viessem  propor  semelhante  contracto  a  Carlos  V  levando  os 
interesses  da  sua  Pátria  comi  se  dirigiu  aos  próprios  navegadores  a  dissuadil-os 
da  empreza  manifestamente  hostil  a  D.  Manoel.  Carlos  V  que  desejava  comtudo 
manifestar  os  melhores  Sentimentos  para  com  o  futuro  cunhado  não  o  entendeu 
assim  c  Magalhães  ainda  mais  longe  estava  d'um  acto  de  traição  patriótica  a  um 
acto  de  justiça  humana,  noi->  que  na  determinação  e  assentamento  de  espheras  de 
descobrimentos  e  conquistas  é  que  estaria  o  futuro  da  civilisação  no  oriente  e  a 
implantação  d'essa  justiça  entre  os  portuguezes  e  hespanhoes,  que  era  ao  mesmo 
tempo  um  passo  diplomático  e  politico,  seria  para  Magalhães  uma  gloria  immor- 
redoira. 

De  volta  a  Sevilha  a  23  de  fevereiro  de  1518  Ruy  Faleiro  e  Magalhães  offere- 
cerám  por  escriptura  publica  a  8."  parte  de  todas  as  descobertas  e  proveitos  adqui- 
ridos a  Juan  da  Aranda,  Leitor  na  Casa  da  Contractação  da  Cidade;  e  a  22  do  mez 
seguinte  é  concluído  o  contracto  com    Magalhães  e    Faleiro    recebendo    títulos  e 
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privilégios  equivalentes  :i  todos  os  capitães  d'arm  i  li  .111  o  soldo  de  500  mara- 
vedis. 

Memorial  apresentado  ao  Rei  [parecei  por  Magalhães  e  Foleiro  sobre  o  desco- 
brimento das  Ilhas  do  Maluco,  que  haviam  propôs 'o,  e  as  mercês  que  pediam 
se  lhes  concedessem.  (Arch.  de  Ind.  em  Sevilha.  Leg.  /.",  papeis  do  Maluco  líl<> 
1547). 

Alui  poderoso  Senhor;  Porquanto  com  a  ajuda  de  Deus  Nosso  Senhor,  have- 
mos de  descobrir  c  abrir  caminho  para  pôr  debaixo  do  Senhorio  de  V.  A.',  mui- 
tas ilhas  e  terras  de  muito  proveito,  o  que  a  V.  R.  M.  supplicamos  que  se  nos  cum- 
pra e  guarde  é  o  seguinte  : 

1."  O  primeiro:  que  V.  A.  não  dará  licença  a  nenhuma  pessoa  que  arme  pa- 
ra descobrir  na  parte  onde  entendemos  ir,  querendo  Deus,  d'aqui  a  dez  annos, 
querendo  nós  fazer  com  tão  boas  condições  e  tantas  naus  como  as  outras  pessoas; 
do  qual  V.  A.  no.s  hade  mandar  advertir,  para  que  nós  respondamos  se  o  faremos 
ou  não;  e  querendo-o  fazer  o  possamos  fazer  por  nós  mesmos,  ou  por  outras 
pessoas  postas  por  nós  para  isso. 

N'este  capitulo  é  necessário  para  ser  respondido  assigfialar  a  derrota,  porque  e 
costume  descobrir-se  por  diversas  derrotas. 

1.  Outrosim  :  Que  de  todo  o  proveito  e  interesse,  que  de  todas  as  taes  terras 
que  nós  descobrirmos,  assim  de  rendas  como  de  direitos,  como  outra  qualquer 
cousa,  a  V.  A.  se  lhe  entregará  limpo  de  custas,— que  V.  A.  nos  dará  o  vintavo 
de  tudo,  com  titulo  de  seus  almirantes,  e  com  a  governação  das  ditas  terras  para 
os  nossos  herdeiros,  de  juro. 

N'estc  capitulo  se  hade  ver  a  quantidade,  e  no  de  titulo  de  Almirantes  ha  dif- 
iiculdade  pelos  privilégios  do  Almirante. 

Que  sobre  a  governação  apraza  a  S.  A.  de  lh'a  dar  a  eiles  e  a  seus  filhos,  com 
que  guarde  o.  S.  A.  a  suprema,  e  sendo  seus  filhos  naiuraes  e  casados  n'estes  Rei- 
nos, e  hábeis  c  suffitientes  para  isso,  e  a  governação  fique  em  seu  filho. 

Sobre  a  jurisdicção  de  juro  e  contra  as  leis  do  Reino,  e  por  experiência  se  viu 
ser  mui  damnosa  ao  Rei  ter  o  Almirante  a  jurisdicção  de  juro  nas  índias. 

3.°  Outrosim:  Que  possamos  levar  ás  ditas  terras  o  i  ilhas  que  descobrirmos  o 
valor  de  mil  ducados  do  primeiro  custo,  empregado  nas  partes  que  melhor  se  nos 
offerecerem,  em  cada  um  armo  a  nossa  custa:  os  quaes  podemos  alii  vender  e  em- 
ir no  que  a  nós  parecer,  e  tornal-o  a  trazer  a  estes  Reinos  e  Senhorios  de  V. 
A.,  pagando-lhe  de  vinte  e  um,  sem  que  delles  paguemos  nenhuns  outros  direitos 
dos  costumados,  nem  d'outros  novos  que  se  imponham. 

Os  mil  ducados  se  entende  como  adeantamento,  e  não  pela  viagem. 

Que  se  proveja  que  a  especiaria  quando  venha  seja  franca  de  almoxarifaria  e 
outros  direitos. 

/Visto  de  direitos  subentende-se  da  volta,  porque  haveria  desconto  nos  d' Almo- 
xarifaria. 

Parece  desegual  este  capitulo  porque  offerece  a  vintena,  e  rí outro  que  adeante 
se  segue  pedem  elles  o  quinto  d' esta  mesma  qualidade. 

4.°  Item  :  Que  das  ilhas  que  descobrirmos  a  V.  A.,  se  passarem  de  seis,  nos 
faça  mercê  de  duas,  escolhendo  primeiro  V.  A.  as  seis,  e  depois  entre  todas  as 
outras  nós  poderemos  tomar  as  melhores  que  nos  parecerem,  das  quaes  V.  A.  nos 
dará  o  Senhorio  com  tudo  o  que  ao  presente  e  adeante  renderem  e  com  todo  o 
trato,  sem  que  V.  A.  haja  mais  direitos  de  dez  por  cento  do  que  nos  renda  e  isto 
de  juro  para  nós  e  para  nossos  herdeiros  e  subsuecessores. 

Que  d' estas  duas  ilhas  que  assim  assignalarem  levem  a  quinzena  parte,  como 
nas  outras  a  vigésima  quinta  parte. 

5.°  Item:  Que  do  que  da  volta  d'esta  primeira  Armada,  que  graças  a  Deus 
faremos  tivermos  de  interesse  das  cousas  que  de  lá  traremos,  que  V.  A.  nos  dará 
o  quinto  tirado  o  custo  da  dita  Armada,  e  mais  que  á  vinda   possamos   trazer  em 


004 


RFVISTA     MICHAELENSE 


cada  nau  que  aqui  vier,  cem  quintãesdas  mercadoria  trouxerem  par.-. 

m  o  quinto 
ao  R 

os  mil  ■  es. 

' 
A/7; 

pode 
respt 

lições, 
lhe  n  :      ^  que 

tm  nas  il  term<  V.  A. 

.. 

manda 
tes  capítulos       Contei 

Fei 

9.°  Item  :  idará  cuj  i     obredito,  com 

■    i     - 
Feito,  o  que  se  lhes  outorgar. 

■  que    nós 
•  qu        V.  M.    hun 

o,  é  b  seguinte  : 
i.°  Prim 

tas  para  isso,  de  n  trato  e    a 

vernação,  dando  a  V.  A.  o  quinto  de  todo  o  iute. 

2."  item  .  \.  não 

eadn  .  A.  todo  o  :  ijuda    qúe 

execi  -  rio. 

.m    que 
nem  o  possa  [urante  o  termo  ;uanto  nós    n'elie 

srmos 
mes- 

■ 


suas,    nem    d'c 

i 


■ 

'Ih: 


! 


suece 

n'esl  os        con- 

tem tal  orno    se    guardaria  L-ndo    vivos. 


REVISTA     M1CHAELENSE  665 

[tem:  Que  V.  A.  nos  man<  bredito    -om 

i 
0 
signan 

.    ra  citada 

Capitulação  e  a  laraiti  tomar  com  Magalhães  e  Faleiro  sobre  o 

descobrimento  das  Ilhas  tia  E 

>0S 

- 
I 

a  descobrir  o  q 

mi  te. 

o  nos  como  m 

sento  se  contem  cujo  o  teoi 

izer  assigfialado  -cobrir  n  e  nos 

pertenceirTe  são  nossos  n 

Ilhas  e  terras  firm  :om  outr 

to  sen  manda 

capitulação  seguinte. 
Pi .  >m  a  boa 

parte  i  dos  nossos  Hm 

ria  razão  que  :r  o  sobn.  I 

zer  o 

r  por  o 

.  por- 

lutras 
pesso 

rem  d  lo  mar  d  avios 

) 

o  poí 

quiz  -cobri:'  o 

tem 
u  mui 
caro  e  mui  amado  tio  e  irmão,  nem  em  limites  da 

nossa  demarcação. 


666  REVISTA     MICHAELENSE 

E  acatando  a  vontade  com  que  vós  haveis  movido  para  vos  entender  no  dito 
descobrimento  para  nos  servir,  e  pelo  serviço  que  nós  recebemos,  e  nossa  Coroa 
Real  accrescentada,  e  pelo  trabalho  e  perigo  que  n'elle  tenhaes  de  passar :  em  re- 
muneração d'elle,  é  nossa  vontade  e  queremos  que.  em  todas  as  terras  e  ilhas  que 
vós  descobrirdes  vos  faiemos  mercê,  e  pela  presente  vo-la  fazemos,  que  de  to- 
do o  proveito  e  interesse  que  de  todas  as  taes  terras  e  ilhas  que  assinr  descobrirdes, 
assim  de  renda  como  de  direitos,  como  outra  qualquer  cousa  que  a  nós  vier  de  qual- 
quei  maneira,  tiradas  primeiro  todas  as  cousas  que  n'elle  se  tiver  feito  tenhaes  e 
leveis  a  vintena  parte  com  o  titulo  de  nossos  Adeantados  e  Governadores  das  di- 
tas terras  e  ilhas,  vós  e  vossos  filhos  e  herdeiros  de  juro  para  sempre  a  jamais, 
ficando  para  Nós  e  para  os  Reis  que  depois  de  nós  vierem  a  suprema,  e  sendo 
vossos  filhos  e  herdeiros  naturaes  dos  nossos  Reinos,  casados  irelles,  e  com  a  dita 
Governação  e  titulo  de  Governadores  depois  de  vossos  dias  fique  com  um  filho  e 
herdeiro,  e  d'elle  mandaremos  despachar  vossa  carta  e  privillegios  e;n  forma. 

Assim  mesmo  vos  fazemos  mercê  e  vos  damos  licença  e  faculdade  para  que 
d'aqui  em  deante  em  cada  um  anno  possaes  levar  e  leveis,  e  enviar  e  envieis  ás  di- 
tas ilhas  e  terras  que  assim  descobrirdes  em  vossas  naus  ou  que  vós  outros  qui- 
zerdes  o  valor  de  mil  ducados  do  primeiro  custo  empregados  nas  partes  e  cousas 
que  melhor  vos  convier,  á  vossa  custa,  os  qir.es  podereis  lá  vender  e  empregar 
no  que  vos  parecer  £  quizerdes  c  torna-los  a  trazer  na  volta  a  estes  Reinos,  pa- 
gando-nos  de  direito  o  vintavo  d'elle,  sem  que  sejaes  obrigado  a  pagar  outros  di- 
reitos, alguns  dos  acostumados,  nem  outros  que  de  novo  se  imponham  mas  en- 
tende-se  isto  depois  que  venhaes  d'esta  primeira  viagem  e  no  tempo  que  n'ella 
estiverdes. 

Outrosim,  para  vos  fazer  mais  mercê  da  nossa  vontade  que  das  ilhas  que  assim 
descobrirdes,  se  passarem  de  seis,  havendo-se  primeiro  escolhido  para  nós  as  seis, 
as  outras  que  restarem  possaes  vós  asignalar  duas  d'ellas,  das  quaes  havereis  e  le- 
vareis a  quinzena  parte  de  todo  o  proveito  e  interesse  de  renda  e  direitos  que  nós 
d'ellas  houvermos,  limpo,  tiradas  as  custas  que  se  fizerem. 

Item;  queremos  e  é  nossa  mercê  e  vontade,  acatando  os  gastos  e  trabalhos 
que  na  dita  viagem  se  vos  offerecem  de  vos  fazer  mercê,  e  pela  presente  vos  faze- 
mos, que  de  tudo  o  que  de  volta  d'esta  primeira  Armada,  e  por  esta  vos  houver  de 
interesse  limpo  para  nós  das  cousas- que  de  lá  trouxerdes,  tenhaes  e  leveis  o  quin- 
to, tiradas  todas  as  custas  que  na  dita  Armada  se  fizerem. 

E  para  que  o  sobredito  melhor  possaes  fazer  e  haja  n'elle  a  arrecadação  que 
convém,  digo  que  Eu  vos  mandarei  armar  cinco  navios,  dois  de  cento  e  trinta  ton- 
neladas  cada  um,  e  outros  dois  de  noventa,  e  outro  de  sessenta  tonneladas,  abaste- 
cidos de  gente  e  mantimentos  e  artilheria,  convém  a  saber,  que  vão  os  ditos  na- 
vios abastecidos  por  dois  annos,  e  que  vão  n'elles  duzentas  e  trinta  e  quatro  pes- 
soas para  o  governo  d'elles  entre  mestres  e  marinheiros  e  grumetes,  e  toda  a  ou- 
tra gente  necessária,  conforme  o  memorial  que  está  feito  para  isso,  e  assim  o  man- 
daremos por  logo  em  obra  aos  nossos  officiaes  que  residem  na  cidade  de  Sevilha, 
na  casa  da  contractação  das  índias. 

E  porque  é  nossa  mercê  e  vontade  que  tudo  isto  seja  guardado  e  cumprido 
queremos  que  durante  o  proseguimento  do  sobredito  algum  de  vós  morrer,  que 
seja  guardado  e  guarde  o  que  de  vós  fôr  vivo,  todo  o  supra  contido  inteiramente 
como  se  havia  de  guardar  para  ambos  sendo  vivos. 

Outrosim;  para  que  de  todo  o  sobredito  haja  boa  conta  e  razão,  e  em  nossa 
fazenda  haja  a  bôa  arrecadação  que  convém,  temos  que  nomear  e  nomeamos  the- 
soureiro,  contador  e  escrivães  das  ditas  naus  que  levem  e  tenham  conta  e  razão 
de  tudo,  perante  quem  passará  e  será  assente  tudo  no  que  na  dita  Armada  houver. 

No  qual  vos  prometto  e  dou  minha  fé  e  palavra  Real  que  mandarei  guardar  e 
cumprir  em  tudo  e  por  tudo  segundo  supra  se  contem  e  d  elle  vos  mandei  dar  a 
presente  firmada  de  meu  nome,  feita  em  Valhadolid  a  vinte  e  dois  dias  do  mez  de 
Março  de  mil  e  quinhentos   e  dezoito    annos.  Eu    El-Rei.— Por    mandado  dei  Rei. 
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Francisco  de  los  Cobos.  — E  para  que  melhor  e  mais  exactamente  seja  guardada  e 
cumprida  a  dita  capitularão  e  assento  supra  encorporada,  e  tudo  n'eíla  contida, 
nos  supplicastes  e  pedistes  por  mercê  vol-a  mandássemos  confirmar  eapprovar  e  se 
necessário  fosse  vos  fizéssemos  nova  mercê  das  cousas  e  mercês  nella  contidas.  E 
reconhecendo  quão  proveitoso  seja  a  estes  nossos  Reinos  o  que  dizeis  da  offer- 
ta  de  descobrirdes,  e  a  muita  vontade  que  tendes  movido  no  entendimento  sobre- 
dito, e  os  serviços  que  n'elle  dizeis  e  esperamos  que  façaes  a  nós  e  á  nossa  Coroa 
Real,  e  a  vossa  sufficiencia  e  pessoas,  e  os  trabalhos  que  na  dita  viagem  e  desco- 
brimento acontecerem,  e  porque  de  vós  e  de  vossos  serviços  fique  mais  perpe- 
tua memoria,  e  sejam  gratificados  e  outros  se  offerecem  a  nos  bem  servir,  tivemos 
por  bem,  e  pela  presente  do  nosso  próprio  motu,  sciencia  certa  e  poderio  Real 
absoluto,  temos  por  confirmada  e  approvada  a  dila  capitulação  e  assento  que  su- 
pra vae  encorporada  e  todo  o  n'ella  contido,  e  mandamos  que  vos  seja  guardada 
e  cumprida  em  todo  e  por  tudo,  para  agora  e  para  sempre  jamais,  segundo  o  que 
n'ella  e  n'esta  dita  confirmação  se  contem,  e  por  esta  nossa  carta,  ou  por  seu  tras- 
lado asignado  por  escrivão  publico,  mandamos  ao  (Ilustríssimo  Infante  D.  Fernan- 
do, nosso  mui  caro  e  amado  filho  e  irmão,  e  aos  Infantes,  Prelados,  Duques, Con- 
des, Marquezes,  Ricos-homens,  Mestres  das  Ordens,  Commendadores  e  Sub-com- 
mendadores,  Alcaides  dos  castellos  e  casas  fortes  e  do  nosso  Conselho,  Ouvidores 
e  das  nossas  Audiências,  Alcaides.  Aguazis,  da  nossa  Casa  e  Corte  e  Chancellarias, 
e  a  todos  os  Concelhos,  e  Governadores,  Corregedores  e  Assistentes,  Alcaides,  A- 
guazis,  Meirinhos,  Prebostes,  Regedores  e  outras  quaesqucr  justiças  e  officiaes  de 
todas  as  cidades,  villas  e  Iogares  dos  nossos  Reinos  e  Senhorios,  assim  dos  que 
agora  são  como  aos  que  serão  d'aqui  em  deante,  e  a  cada  um  d'elles  que  vejam  a 
dita  capitulação  e  assento  que  supra  vae  encorporada  e  a  guardem  e  cumpram  e 
executem,  e  façam  guardar,  e  cumprir  e  executar  em  tudo  e  por  tudo,  segundo  e 
como  n'ella  se  contem,  e  contra  ella  nem  contra  cousa  alguma  nem  parte  d'ella 
vos  não  vão  nem  passem  nem  consintam  ir  nem  passar  em  tempo,  algum  nem 
por  alguma  maneira,  não  obstante  quaesquer  leis,  pragmáticas,  sancções,  e  outros 
quip«ouer  foros  e  direitos  que  em  contrario  d'isto  existam  ou  posíam'  existir,  com 
o  qual  tudo,  para  quanto  a  isto  dispensamos,  obrigamos  e  derrogamos,  ficando 
em  vigor  nas  outras  cousas  para  o  futuro  e  se  d'esta  nossa  carta  e  da  dita  capitu- 
lação quizerdes  nossa  carta  de  privilégios,  mandamos  aos  nossos  Contadores 
maiores  e  a  seus  Lugares-Tenentes  que  vos  a  dêem  logo  que  o  peçaes  e  precisar- 
des tel-a,  a  qual  mandamos  a  nosso  Chanceller  maior  e  notários  e  outros  Officiaes 
que  n'ella  nenhum  impedimento;  e  nem  uns  nem  outros  não  façaes  nem  façam 
addiamento  por  alguma  maneira,  sob  pena  da  nossa  mercê  e  de  dez  mil  marave- 
dis para  a  nossa  Camará  a  cada  um  por  quem  ficar  de  assim  fazer  e  cumprir,  e 
demais  mandamos  ao  homem  que  vos  esta  nossa  carta  mostrar  ou  o  traslado  d'ella 
asignado  por  Escrivão  publico  que  vos  represente  que  vos  apresenteis  ante  nós  na 
nossa  Corte,  aonde  quizer  que  nós  estejamos  do  dia  que  vos  aprouver  até  trezen- 
tos dias  primeiros  seguintes  sob  a  dita  pena,,  sob  a  qual  mandamos  a  qualquer 
Escrivão  pubI:co  que  para  isto  fôr  chamado  que  dê  execução  ao  que  vol-a  mos- 
trar testemunho  asignado  com  seu  signal  porque  Nós  saibamos  como  se  cumpre 
nosso  mandado.  Dada  na  villa  de  Valhadolid  a  vinte  e  dois  dias  do  mez  de  Março, 
anno  do  Nascimento  do  nosso  Salvador  Jesus  Christo  de  mil  quinhentos  dezouto 
annos.— Eu  o  Rei—;  Eu  Francisco  de  los  Cobos. 

A  qual  dita  provisão  fiz  lançar  dos  ditos  livros  por  mandamento  dos  Senho- 
res do  Conselho  Real,  e  dou  fé  que  está  bem  e  fielmente  lançada  e  como  está  em 
meus  livros,  a  qual  se  lançou  d'elles.  Em  Valhadolid  vinte  e  quatro  de  Março  de 
mil  quinhentos  vinte  e  trez  annos.  Francisco  de  los  Cobos. 

Concluídas  as  Cortes  de  Valhadolid  partiu  o  Rei  para  Aragão  em  princípios 
d'Abril;  deleve-se  alguns  dias  em  Aranda  do  Douro  para  ver  o  Infante  D.  Fernan- 
do, d'onde  expediu  varias  ordens  entre  as  quaes  algumas    para  a  expedição  mos- 
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trando  que  o  interesse  que  ella  lhe  despertava  era  dos  maiores  que    lhe    estavam 
no  espirito.  Per  essa  ordem  elle  va  : 

iva  aos  dois  portuguezes  alem  do  que  lhes  havia  concedido,  SO  ma- 
emquanto  servissem  a  armada  durante  a  expedição, 
mais  300  maravedis  para  a  ajuda  de  custo  (cobrados  logo  a  7  de  maio 
guint 

nas  mortes  fossem  concedidos  aos  herdeiros    as  mesmas  mercês 
conce  igo  que  dei>  tos    suecessores  no    mando   taes 

instn  iclusão  da  empreza. 

4.°  que  os  ofíieiaes  d  minar  <  apresentado 

ma    habilidade  lhes    fos 
•ala rio  fi 
que  os  capitães  observassem  as  instrucções   enviadas   en:re  as  q  .-  ti- 

issem  a  Sevilha   enti  s  da  contra, 

armada  iro,  contadon 

designad»  EÍ-Rei  por  cu  I  isgate  e  trato,    sendo  tudo 

enti  eiró  que  traria  . 

;  as  com  os    dois  iu\  m    emprehender    a 

ontracto  tada  a  Carlos  V  era  para 

aviai    m  d'ei!es    navegadores.    Dera-se    a    circumstancia    de 

Africa  e  em  Antu- 
érpia, aonde  residiu,  ter  chegado  de  Lisboa  havia    dias    a  Sevilha.    Christovão  d' 
o  um  contracto  com  legocia-r  na  Guiné  mas 

s  foram  meti  i  ■  por- 

tugm  ii  que  lhe  fossem  rtparados  os  damn  Ferecendo-se-lhe  a  opportu- 

ha  de  um  negócio  que  Ih       ir<  :e  favorável  Haro  aos  dojs 

os  neces  ara  a  execução  d; 

,  c  ■  ima 

ide  actividade  superintendendo  em  tudo,  como    foram  os  desejos 
•  do  Soberano,  Mag; 

berara  instrucções    e  regulamentos    para  os  signaes    de  bordo, 
ordem  e  disciplina  e  no  entretanto  reimia    o  da  arma 

também  era  dição  um  deli 

s  seus  olhos  toda  a  cie  mantimento   de    bordo    i 

com  ,  object'  es  e  armamento. 

ra  qualquer  coisa  como  185  tonn  .'.dendo 

0  resteas  d'alhos 
ios  e  5  de  farinha,  70  i  orcos;  cerca 

tonnel  n;ateri.  lauticos; e em  merc 

ças  d  insdustrias  varias,  e  õ  mil 
amento. 
A  ri  iva  cere. 

nto  António»  lev.  e  37  114  tonneladas. 

tonnelac 
■evava  cerca  de  onnelad; 

ntiago»  le\      i  <-:rca  de  25  1[2  ti 
Os  am  sido  distribuídos  por  esta  forma  : 

;ade  Santo  António  Cone  Vicioria  San: 

(iill2  SO 

te  (ano!  .     100  100  100 

TOU  :  ■ .  .  .     901 

Feijão  (litros)  : 94  112  94  112  94112         94  112  50  112 
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Trindade  Santo  António  Conceição  Victoria  Santiago 

Lentilha  (litros) : 2/825  2/825  2/355    2,i355  0/942 

Farinha  (pipas) : l  l  1                1  í 

Alhos  (resteas)  :..-. .  55  55  50  50  40 

Queijos  (kilos) : 405  435  285  300  230 

Mel  (kilos):... 202  185  158  158  105 

Amêndoas  (alqueires):  8  114  8  114  8  1|4,        8114  4  U8 
Enchovas  (barris):...  30  30  30              30  30 
Sardinha  de  pesca  (mi- 
lhares) : 2  2  2                  2  2 

Passas  (arrobas) : 22  112  1")  15               15  7112 

Ameixas  seccas  (kilos):  115  11  11                11  5 

Figos  (kilos) : 353  353  257  257  117  112 

Assucar   (kilos): 00 112  47  112  0  112           10  8  1(4 

Polpa    de    marmello 

(caixas): 55  4  4                   4  3 

Alcaparras  (jarro) : . . .  1  —                —  — 

Mostarda  (jarros)  :.. .  5  4  4                  3  2 

Vaceas 2  1  1                  1  1 

Arroz  (kilos): 50  25  15                15  6 

A  pharmacia  levava-a  a  nau  Trindade  e  os  armamentos  iam  na  Trindade  e 
em  St.  António. 

As  rações  eram  calculadas  á  razão  de  777.k520  grammas  e  um  quarto  de  bis- 
coito, uma  pipa  de  vinho,  duas  arrobas  d'azeite  por  cada  homem  para  durar  756 
dias  pondo-se  a  ração  diária  por  cada  individuo  em  l.k028,46  de  biscoito;  ou  685 
grammas  e  64  centigrammas,  calculadas  para  1134  dias  de  viagem. 

Os  cinco  navios  comprehendiam  o  porte  que  se  segue  .custando  o  apresta- 
mento também  a  importância  citada  no  quadro. 

T0NNELADAS  CUSTO 

Trindade  110  270.000  maravedis 

St.  António  120  330.000 

Conceição  90  228.750 

Victoria  85  300.000 

Santiago  75  187.50C 

350  maravedis  faziam  um  escudo  e  estes  tinham  3,375  grammas  de  peso. 

Esses  preparativos  nem  sempre  foram  feitos  na  melhor  ordem  e  harmonia  não 
poupando  semsaborias  a  Magalhães  mas  a  sua  energia  prostrava  tudo.  Uma  vez  é 
a  população  da  Cidade  que  se  amotina  porque  no  tope  dos  mastros  das  naus  flu- 
ctua  um  pavilhão  que  não  é  hespanhol,  e  a  auctoridade  mesmo  intervém  para  res- 
tabelecer a  ordem  publica  intimando  Magalhães  a  fazer  descer  as  bandeiras, 
que  elle  se  nega  a  cumprir,  mostrando  que  os  pavilhões  são  os  pavilhões  com  as 
suas  armas  e  que  nada  offerecem  de  offensivo  para  os  hespanhoes.  O  Alcaide  lá 
reconhece  as  razões  de  Magalhães  e  a  população  accommoda-se  mas  a  confiança 
não  entra  no  animo  hespanhol  e  comtudo  a  empreza  é  bem  leal  esó  quem  arrisca 
a  sua  reputação  d'honestidade  é  o  navegador  que  sacrifica  tudo  á  gloria  de  desco- 
brir, como  Bartholomeu  Dias,  o  extremod'um  Continente  e  outros  mares  com  a 
consciência  porem  que  seguindo  sempre  na  direcção  de  oeste  e  procurando  o 
mesmo  grau  de  latitude  encontraria  as  terras  e  mares  já  por  elle  decorridos  na- 
vegando para  este. 

Mais  d'anno  e  meio  são  decorridos  desde  que  Magalhães  e  Faleiro  obtiveram 
de  Carlos  V  o  assentimento  para  a  viagem  das  Molucas.  O  sol  quente  do  verão 
de  1519  brilhava  nos  pavimentos  das  ruas  de  Sevilha;  reflectiam-se  os  edifícios,  as 
arvores,  os  muros,  as  hervas  dos  prados  nas    límpidas    aguas    do    Guadalquivir, 
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mansas,  deslisando  lentamente  para  o  mar.  N'essa  paysagem,  na  egreja  de  St.  Ma- 
ria de  Victoria  de  Triana,  uma  d'essas  manliãs  d'agosto  d'esse  anno,  por  ordem 
Regia,  o  assistente  da  cidade  de  Sevilha  Sancho  Martinez  de  Leiva,  entregou-  o 
Estandarte  Real  a  Magalhães  com  a  assistência  dos  capitães  dos  navios  que  iam 
para  a  grande  viagem  prestando  estes  juramento  d'obedecer  ao  chefe  e  todos  ao 
Rei  e  n'essa  occasião  entregaram  os  Officiaes  da  Casa  da  Contractação  firmadas 
com  o  nome  de  Magalhães  as  condições  de  viagem  e  derrota,  elaboradas  pelos 
portuguezes,  cujo  cumprimento  foi  egualmente  jurado. 

N'essa  occasião  também,  diz  Herrera  (Década  2.d,  liv.  4,  cap.  9  e  10  pag.  102 
e  3)  em  harmonia  com  os  termos  do  projecto  de  contracto  e  nas  condições  im- 
postas por  Carlos  V  que  foi  egualmente  jurado  que  os  navios  da  armada  não  a- 
bordariam  a  terra  nenhuma  do  Rei  de  Portugal. 

No  dia  10  levantava  ferro  da  Ribeira  de  Sevilha  do  porto  da  egreja  aonde  se 
dera  tão  luzida  festa  a  armada  de  Magalhães  e  a  27  na  embocadura  do  Guadal- 
quivir, de  San  Lucar  de  Barrameda,  aproavam  as  cinco  caravelas  para  o  mar 
Atlântico. 

A  tripulação  compunha-se  de  umas  duzentas  e  cinquenta  pessoas  em  que  iam 
parentes  de  Magalhães  e  amigos  assim  como  Duarte  Barboza  (cunhado  do  Capi- 
tão Mór);  Álvaro  de  Mesquita,  Estevão  Gomes,  João  Rodrigues  (ambos  pilotos)  e 
outros. 

Ruy  Faleiro  tendo  sido  accomettido  de  um  ataque  de  loucura  foi  internado 
n'uma  casa  de  doidos  de  Sevilha,  indo  na  viagem  em  seu  lugar  André  de  S.  Mar- 
tin, astrólogo  de  grande  mérito  e  nomeada.  f 

O  que  foi  essa  viagem,  que  teria  por  nome  na  Historia  a  viagem  de  circum- 
navegação  porque  pela  primeira  vez  se  circumdou  o  globo,  descrevem-na  os  chro- 
nistas  hespanhoe^s  e  portuguezes  do  tempo  e  aquelles  que  investigaram  documen- 
tos sobre  esses  acontecimentos  nos  archivos  de  Simancas  como,  uma  accidentada 
tarefa,  em  que  abundam  as  revoltas  os  ataques  de  gentios,  traições,  perda  de  na- 
vios, naufrágios,  deserções,  tormentas  e  frios. 

A  armada  a  20  de  setembro  abordara  a  Tenerife  aonde  tomou  carne,  agua  e 
lenha  e  a  29  outra  vez  no  porto  da  Montanha  Roxa  na  mesma  Ilha  aonde  se  de- 
morou trez  dias  á  espera  de  peixe  para  os  navios,  fazendo-se  ao  mar  outra  vez  a 
2  d'outubro.  Logo  que  o  vento  lhe  permittira,  Magalhães  deu  ordem  para  navegar 
para  o  sul  e  S  114  SO,  o  que  deu  lugar  a  um    reparo  a  João  de    Carthagena    pois 

que  a  instrucção  da  mesma 
derrota  firmada  por  Maga- 
lhães em  Hespanha  di; 
que  se  seguiria  o  rumo  SO 
até  a  altura  de  24°.  (Herre- 
ra, Liv.  4,  pag.  102).  Cartha- 
gena era  Capitão  da  cara- 
vela St.  António  e  Vedor  da 
Armada  e.logeo  tenente  por 
ordem  regia  de  Magalhães 
e  por-  isso  tinha  grande  au- 
.ctoridade  na  tripulação  to- 
da; os  capitães  juntaram-se 
do  lado  de  Carthagena  c  to- 
dos foram  unanimes  em 
reprovarem  a  direcção  da 
derrota,  pois  que  ella  leva- 
ria a  armada  á  costa  da 
Guiné;  Magalhães  não  gos- 
tando nada  da  falta  de  respeito  com  que  eram  acatadas  as  suas  determinações, 
espondeu-lhes    que  elles  não  tinham    nada  com  essas  alterações  de    rumo  e  que 
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tinham  mais  do  que  se  dirigir  pelos  regulamentos  guiando-sede  diapela  ban- 
deira e  de  noite  pelo  pharol,  e  que  não  lhe  pedissem  maiscontas  porque  não  lhas 
daria.  \  ieram  o.  navios  de  facto  sobre  as  costas  da  Oiiinée  a  29  de  novembro  dei- 
xaram o  cabo  de  SI.  Agostinho  a  S,  O.  a  7  léguas  depois  do  que  se  dirigiram  S. 
S.  < >.  (citado  por  Francisco  Albo  no  seu  diário). 

A  armada  seguia  sobre  a  costa  da  America  do  Sul    avistahdo-á  a  8  de  dezem- 
bro de  I5l9j  abordando  ao  porto  que  chamaram  de  St.  Luzia  no  diá  13  aonde.se 
escam    de  aves,    frUctos  e  outras    coisas.    Magalhães  não    querendo  oííender 
portuguezas  e  não    querendo   introduzir  a    bordo  mais  gente  que 
isumisse  viveres,  prohibiu  o  resgate    d'escravos,  e  substituiu  no    commando  da 
nau   Trindade  António  de  Caco  pelo  seu  sobrinho    Álvaro  de    Mesquita,  sobrece- 
lente  da  nau  Trindade.  As  primeiras  correcções  são  feitas  ahi  nas  taboas  de  Xacu- 
:  no  Almanaque  de  Régios  Moutanos  por  Sam  Martin    e  no  dia  18  obser^a-se 
a  latitude  de  28.°,  45  S.  Sahindo  a  27  de  dezembro  pela  costa  abaixo  por  entre  al- 
mas Ilhas,  entram  no  dia  31  na  bailia  dos  Reis.    Deixaram  a    costa  no  dia  1  de 
janeiro  navegando  até  7  de  janeiro  e  a    ()  estavam  n'uma  latitude  de  54. "31  e  avis- 
tando teria  vieram  dar  fundo  n'uma  profundidade  de  12  braças.   A  10   dobravam 
o  cabo  de  St.  Maria  e  avistando  um  monte  que  tinha  a    forma  d'um  chapéu  e  na- 
dando em  agua  doce  tratou  Magalhães  de  fazer  um  reconhecimento  na  nau  St." 
tonio  pela  embocadura    do  Rio  que  era    o  Rio  da  Prata  em    cujas  margens  se 
abasteceu  de  viveres  e  esteve  em  contacto   com  o  gentio.    Navegando  no  9  dia  ao 
longo    da  costa  bastante  areosa  dobram  uma  ponti  a  que    deu  o  nome  de    Ponta 
Areias;  no  dia  13  apanhava  um  forte  temporal  junto  ao  rio    Colorado    navegando 
no  dia  seguinte  a  uma  légua  de  terra  e  durante  a  noite  a  5  e  6  e  proseguiu  até  24 
n  esta  manobra  fazendo  rumo   de  S.  S.  O.,  SO  114  O.  e  O.  N.  O.,  entrando  então 
na  bahia  de  S.  Matinas  que  ao  principio  Magalhães  imagina    ser  a  passagem  para 

0  lado  oeste  da  costa  da  America.  O  tempo  continuava   mau  e  os  navios  ás  vezes 

vam  4  •  i  dias  sem  se  ver;  na  bahia  dos  Patos  aonde  caçaram  estes  animaes  e 
por  isso  se  ficou  chamando  dos  Patos  esteve  quasi  perdido;  aht  a  terra  era  deser- 
ti  plana  e  cheia  de  matto  e  Magalhães  não  pôde  obter,  como  pretendia,  agia  e  le- 
nh  i  ..ndo  com  rumo  d'ahi  paia  baixo  cie  S.  SSO.  OSO  e  ONO    entrou    na 

bahia  p    íunda  e  minto  bonita  sempre  debaix  >  de  tempestade,  dando-lhe  o  nome 

;      ia  d  ;  e  a  3.1  de  Março  entrava  a  Armada  na  Bilha  de  S.  Julião. 

qui  parte  da  gente  da  tripulação  mostra  a  vontade  de  voltir    para    traz  e  de  lhe 

ser  itadas  as  rações;  cheios  de    frio  c  exhausto    d'esperarem  o  termo  da 

ta  para  entrarem  no  novo  mar  os    capitães    são  os    primeiros  a  reconhecer    a 

1  ucura  do  proseguimento. 

i  '  desagrado  da  tripulação    causado    pelas   tormentas  e  pelo  frio  em  breve  ia 
■   ir  uma  revolta. 

D'éntre  as  duzentas  e  trinta  e  sete  pessoa    que  compunham  a    tripulação  iam 
■  entes  e  amigos  de  Magalhães  e  mais    portuguezes    no    numero  de  25.    A    nau 
Trindade  levava  Magalhães  Estevão  Gomes   (piloto),  os    grumetes    Vasco    Comes 
I  iallegrj  e  João  de  Grijol  (1)  e  nos  creados  do    Capitão  e    substitutos,    Christovão 
não  Portuguez,   Gonçalo    Rodrigues.  Luiz    Affonso  de    Coes,    Duarte 
Barbo/a,  Álvaro  de  Mes  piita,  Nuno     Fran  :i  co;  a  nau  St.'     António    levava  ]oão 
i  Mafra 
Na  nau  Con  iam  João  Lopes  de  Carvalho  (piloto)  e  os  sobrecellentes  An- 

lio  Fernandes,  João  I  i  .ilva  (da  ilha  da  Graciosa)  e  Martim  de  Magalhães;  a  nau 
Victoria  tinha  Vasco  Gallego  (piloto)  Affonso  Gonçalves  (dispenseiro),  o  grumete 
Domingos  Portui  i.  •  os  10b  :cellentei  Simão  de  Burgos  e  Affonso  d'Evora;  e  a 
nau  Santiago  levava  João  .serrão  (piloto)  Gaspar  Dias  (da  Ilha  da  Graciosa)  dis- 
penseiro e  o  pagem  Francisco  Paz,  enteado  de  João  Sei; 

i  :haraava-se  assim  por  ser  de  Grijol,  sendo  muito  costume  no  tempo  dar-se  o  nome  da  terra  de 
naturalidade  do  extrangeiro  por  appellido  á  pessoa. 
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O  astrólogo  Ruy  Faleiro  não  seguiu  viagem  e  seu  irmão  não  acompanhara  a 
expedição  sem  duvida  para  defender  os  interesses  dos  portuguezes  em  Sevilha,  se 
por  acaso  se  levantassem  questões  sobre  os  seus  direitos  ou  contra  os  seus  actos; 
junto  da  família  Barboza,  Faleiro  representava  pelo  menos  23  portuguezes  que  ti- 
nham seguido  na  grande  viagem.  No  lugar  de  Ruy  Faleiro  embarcou  André  de 
S.  Martin,  astrólogo  de  nomeada  em  Hespanha  e  que  já  em  Sta.  Luzia  fizera  as 
primeiras  correcções  nos  meridianos  de  Zacuto  e  do  almanaque  de  Regius  Mon- 
tanos. 

Magalhães,  que  dentro  dos  hespanhoes  tinha  a  mafor  parte  dos  homens  pelo 
seu  lado,  nãc  encarou  a  representação  como  grave,  mas  sentiu  que  este  primeiro 
passo  manifestava  uma  vontade  estranha  á  sua  e  que  seria  preciso  estar  d'atalaia 
para  o  futuro.  Respondeu  á  representação  dizendo  que  não  voltaria  para  traz  sem 
ter  realizado  a  projectada  viagem  ás  Molucas  por  aquelles  mares;  aquella  bahia 
por  ser  abrigada  prestava-se  a  invernar  alli  e  as  suas  costas  cheias  d'agua,  lenha  e 
caça,  os  mares  de  peixe  prestariam-se  a  fortes  abastecimentos  que  tornariam  a  vi- 
da da  gente  de  bordo  assaz  garantida;  e  aproveitando  a  occasião  de  ver  a  gente 
reunida  exhortou-os  lembrando-lhes  as  tradições  da  sua  pátria  e  o  valor  dos  seus 
compatriotas  na  historia  da  Civilisação. 

N'esse  domingo  de  Ramos,  convocados  os  capitães  para  ouvir  missa  em  terra, 
faltaram  Luiz  de  Mendonça,  Gaspar  de  Quesada  e  Juan  de  Carthagena  e  o  pri- 
meiro e  o  ultimo  durante  a  noite,  como  as  aves  de  rapina  formam  o  vôo  para  ca- 
hirem  sobre  as  presas,  assim  os  Capitães  hespanhoes  representantes  dos  descon- 
tentes, faltavam  ao  Cerimonial  religioso  do  domingo  de  Ramos  paia  melhor  pre- 
pararem um  golpe  decidido.  O  que  não  tinha  sido  feito  pela  razão  seria  pela  for- 
ça; e  á  noite  com  trinta  homens  armados  elles  assaltam  a  nau  St.°  António  e  de- 
pois a  nau  Victoria.  De  posse  das  trez  naus  os  Capitães  dirigiram-se  a  Magalhães 
n'um  tom  mais  enérgico  e  decidido  mandando  Magalhães  dizer  que  o  fossem  a- 
visar  á  sua  nau  e  ahi  todos  cinco  entrariam  em  accordo  e  no  entretanto  despacha 
os  meirinhos  Gonzalo  Gomes  Espinoso  com  seis  homens  armados  com  uma  car- 
ta para  o  thezoureiro  Mendoza  da  nau  Victoria  com  o  fim  de  matar  aquelle  e  a- 
poderar-se  do  navio  e  Duarte  Barboza  com  15  homens  depois  a  auxiliar  a  posse 
do  navio.  Os  dois  navios  tomados  pela  gente  de  Magalhães  durante  a  noite,  abor- 
dou a  St.°  António  tomando-a  de  assalto  com  armas.  Presos  os  cabecilhas  da  re- 
volta, foram  mortos  Gaspar  de  Quesada  e  Luiz  de  Mendoza  e  degradados  para 
terra  ]oão  de  Carthagena  e  o  clérigo  Pedro  Sanchez  de  La  Reina. 

Antes  de  se  pôr  a  caminho  de  novo  Magalhães  mandou  a  nau  Santiago  ex- 
plorar a  teria.  A  nau  foi  até  20  léguas  de  distancia  aonde  encontrou  um  bello  rio 
de  uma  légua  de  abertura  a  que  chamou  a  tripulação  St.a  Cruz,  João  Serrão  que  a 
commandava  esteve  ahi  bordejando  durante  oito  dias  quando  um  vendaval  se  de- 
sencadeou e  o  navio,  perdendo  o  leme,  foi  dar  á  costa,  a  tripulação  salvou-se  toda 
á  excepção  d'um  preto  escravo  do  Serrão  e  por  terra  a  muito  custo,  padecendo 
grandes  frios  e  alimentando-se  de  hervas  e  mariscos,  lá  foram  juntar-se  aos  com- 
panheiros a  S.  Julião. 

Demorara-se  a  Armada  até  24  d'agosto  na  bahia  de  S.  Julião,  procedendo  a 
gente  a  explorações  pela  terra,  encontrando  Índios  com  quem  trataram.  Eram  ho- 
mens enormes,  mais  altos  do  que  os  maiores  homens  da  Península  e  poi  terem 
os  pés  enormes  lhes  chamaram  patagões;  comiam  carne  humana  e  por  isso  não 
puderam  resistir  á  alimentação  da  usada,  aquelles  que  embarcaram  na  armada;  os 
outros  que  trataram  com  os  marinheiros  acabaram  por  os  atacar  á  frechada  sen- 
do porem  batidos  e  dispersos. 

O  astrólogo  S.  Martin  fez  observações  segundo  o  methodo  fornecido  em  Se- 
vilha por  Faleiro  (diário  de  Albo)  constatando  estar  á  latitude  sul  de  4Q°  18'  e 
n'esse  mesmo  dia  fez-se  de  vela  a  esquadra  designando  Magalhães  para  o  com- 
inando da  nau  St.°  António,  Álvaro  de  Mesquita;  da  nau  Conceição,  João  Serrão;  e 
da  Victoria,  Duarte  Barboza  que  era  sobrecellente  da  nau  Trindade.  Dois  dias  de- 
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pois  estava  cm  St:'  Cruz  descoberta  por  Serrão  e  ahi  estiveram  os    navios    quasi 

perdidos  com  outra  tempestade,  mas  passaram  lá  o  inverno  até  18  d'outubro. 
No  dia  21  estavam  a  dobrar  o  cabo  das  Virgens  e  na  latitude  52°  30'  surgiu  uma 
bailia  profunda  que  deu  a  impressão  a  Magalhães  ser  um  estreito  e  despachou  em 
exploração  as  naus  St.3  António  e  Conceição  e  depois  de  trez  dias  d'espera  volta- 
ram os  navios  com  noticias  sobre  a  contextura  e  natureza  do  golfo  que  viam  de- 
ante  de  si.  Nenhuma  encontrara  fundo  e  portanto  tudo  levava  a  crer  que  se  esta- 
va em  presença  d'um  estreito;  despachou  ainda  para  nova  investigação  a  nau  St.0 
António  que  navegou  cinquenta  léguas  e  voltou  para  traz  sem  ter  encontrado 
Fundo.  Magalhães  convocou  os  capitães  eappellou  para  a  sua  animosidade  e  ener- 
gia a  fim  de  levar  a  cabo  a  grande  viagem,  com  que  todos  concordam  á  excepção 
de  Estevão  Gomes  que  se  mostrou  partidário  de  voltar  a  Hespanha  para  trazer 
outra  armada  mais  poderosa;  Magalhães  no  outro  dia  mandou  apromptar  todas  as 
naus  com  recommendações  severas  para  que  ninguém  discutisse  a  bordo  a  viagem 
nem  se  falasse  de  viveres. 

Os  frios  ainda  eram  mais  intensos  e  para  o  sul  viam-se  clarões  de  fogo,  por 
isso  chamaram  aquellas  paragens  terra  de  Fogo. 

Magalhães  com  a  sua  vontade  de  ferro,  a  sua  tenacidade  d'aço,  o  seu  racio- 
cínio duro  como  o  diamante,  sem  a  menor  vaciliação.sem  o  mais  pequeno  desa- 
lento, vincara  no  espirito  dos  Capitães  da  Armada  uma  razão  inalterável  em  S. 
Julião  e  com  ella  conseguira  manter  na  maioria  da  tripulação  a  confiança  no  êxito 
da  exploração;  se  nas  costas  da  Suécia  e  de  Noruega, que  estão  numa  latitude  mais 
fria  de  que  d'aquel!a  parte  da  America  do  Sul,  se  viaja  no  verão  como  nas  costas 
da  Hespanha,  n'aquellas  paragens  se  haveria  de  navegar  com  a  mesma  segu- 
rança. 

Agora  depois  da  revolta  e  da  tentativa  d'assassinato  que  lhe  tinham  sido  mo- 
vidas a  pouco  se  restabelecia  a  disciplina  necessária.  Magalhães  por  se  achar  no 
estreito  mandou  embandeirar  todos  os  navios  e  fez  demonstra-ções  de  regosijo 
antes  que  entrasse  definitivamente  por  elle  dentro. 

Corria  o  mez  de  Dezembro,  passado  o  inverno,  a  terra  resplandecia  appa- 
recendo  aos  navegadores  como  a  mais  formosa  do  mundo;  o  estreito  ás  vezes  só 
tinha  de  largura  um  tiro  de  espingarda  e  os  cumes  das  montanhas  estavam  ainda 
cobertos  de  neve.  A  cinquenta  léguas  para  o  interior  o  estreito  bifurcava-se  para 
dois  lados  e  Magalhães  mandou  Álvaro  de  Mesquita  com  a  sua  nau  em  explora- 
ção por  um  dos  braços  d'agua.  Como  este  não  apparecera  no  fim  de  6  dias,  man- 
dou outro  navio  que  voltou  sem  novas,  supeitando  então  Magalhães  da  traição, 
commetida  provavelmente  emquanto  a  armada  se  desviara  da  ramificação  do  es- 
treito para  pescar  sardinha,  o  que  de  facto  se  deu  voltando  a  nau  St.  António  pa- 
ra Hespanha.  Magalhães  não  desanima  por  ver  a  miséria  moral  dos  seus  cc  mpa- 
i  heiros,  mas  redobra  de  prudência  receando  outra  revolta  e  no  primeiro  Conse- 
lho que  dá  aos  capitães  das  naus  fal-o  por  escripto,  sem  os  reunir  como  era  cos- 
tume. 

F'  extraordinário  este  escripto  dirigido  a  Duarte  Barboza,  seu  cunhado,  regis- 
tado no  livro  de  bordo  pelo  astrólogo  San  Martin,  e  que  mais  tarde  foi  para  as 
mãos  do  historiador  João  de  Barros.  A  tempera  do  primeiro  circumnavegador  do 
globo  resalta  ahi,  infatigavelmente,  tenaz,  absolutamente  convicto  da  realisação  do 
seu  plano,  sem  temor  algum  das  perturbações  do  tempo,  prudente  nas  medidas 
de  commando,  capaz  d'exercer  as  maiores  tyrannias  para  manter  o  sentimento  da 
gloria  bem  vivo  na  vontade  d'aquella  tripulação  desalentada.  O  homem  que  pres- 
tará serviços  á  sua  Pátria,  sinceramente  amante  da  gloria  e  da  sciencia  para  en- 
grandecimento d'ella,  depois  de  ter  sacrificado  a  sua  reputação  e  porventura  o  seu 
patriotismo  para  proseguir  na  senda  do  progresso  e  no  bem  da  humanidade,  não 
pouia  tranquillamente  encarar  uma  situação  em  que  hespanhoes,  a  quem  elle  en- 
tregara o  destino  das  suas  crenças,  lhe  retribuíam  os  serviços  que  elle  prestava  á 
pátria  d'elles  com  a  traição..  Com  a  serenidade  porem  e  com  a  reserva  que  o  mo- 
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mento  precisava,  assim  st  dirige  o  Capitão  Mór  aos  Commandaníes  dos  dois 
navios  : 

Eu  Fernão  de  Magalhães  Cavalleiro  da  Ordem    ■<  »,  e  (  apitão    geral 

d'esta  Armada,  que  Sua  Ma  ao  i        ibrimentodae  peciaria, etc.  Fi 

saber  a  vós  Duarte  Barboza   Capitão    da    náo    \'h  e  aos  pilotos,    Mestres 

Contra-mestres  d'ella,  como  eu  tenho  senti  a  todos  vos  parece  cousa  grave 

estar  eu  determinado  di  idiante,  por  vos  parecer  que  o  tempo  he  pouco  para 
fazer  esta  viagem,  em  que  por  quanto  eu  sou  homem  qu    nui    i     n  jeitti 

0  parecer,  e conselho  de  ninguém,  antes  todas  minhas   ■ 

municadas  geralmente  com  todos,  sem  que  pe  Iguma  de  mi  seja  affrontada, 

e  por  causa  do  que  acontecço  no  p<  rtp  d(  S.  Julião  sobre  a  morte  de  Luiz  de 
Mendonça,  Gaspar  de  Quèzada,  e  desterro  de  João  de  Cartagena,  e  Pêro  Sanches 
da  Reina  Clérigo,  yós-outros  com  temor  deixais  cie  me  dizer,  e  aconselhar  tudo 
■aquillo  que  vos  parece  que  he  servi  agestade,  e  bem  segurança  da  di- 

tta  Armada,  e  não  mo  tendes  dito,  e  âc<  nselhado  :' ei     i     ;  iço  do  Emperador 

Rey  Nosso  Senhor,  e  isto  contra  o  juramento,  e  pleito,  e-menage  em  que  tendes 
feito.  Pelo  qual  vos  mando  da  parte  do  di.o  Senhor,  e  cia  minha  rogo,  e  enco- 
mendo, que  tudo  aquHlo  que  sentis  que  convém  á  nossa  io  nad  ,  assi  de  ir  adian- 
te, como  de  nos  tomar,  me  deis  vossos  pareceres  por  escripto  cada  um  por  si : 
declarando  as  causas,  e  razões  dei    mos  h  adiante,  ou    nos  tornar,  não  tendo 

res  neito  a  cousa  alguma  por  qui  :is  cie  dizer  a  verdade.  Com  as  quaes  razões, 

e  pav"ecere5  direi  °  mcU'  e  determinação  para  tomar  conclusão  no  que  havemos 
de  fãZL>f'  '"'cito  no  canal  de  todos  os  Santos  defronte  do  rio  do  ilheoem  quarta  fei- 
ra vinte  C  -'lum  de  Novembro  em  cincoenta  e  Ires  gráos  de  mil  e  quinhentos  e  vin- 
te annos^  PoV  mandado  do  Capitão  geral  Fernão  de  Magalhães.  Leon  de  Espelece. 
Foi  notificado  por  Martim  Mendes  Es- 
crivão da  dita  náo  em  q custa  feira  vin- 
te e  dous  dias  de.  Novembro  de  mil 
quinhentos  e  vhtteannos. 

Cem  esta  e  ,iutr.  o  razões  po.dero- 
sas  Maga.lh  V  -  tn  *;uíKi  ■  mii  i  i  .^ua 
gente  e  a  armada  fá    pios  \  ui  i    i 

:i  :       ibre    o    mar  1.  rgo  no    qual, 

1  o  attin  ;ido  aproar  oesnoro 
ra  se  aproximar  da  linha  equinbxiai  e 
fugir  ai  i  mesmo  í  ni]  i  que 
navegava  para  oeste.  Assim  percorre- 
ra cerca  de  1500  léguas  encontrando 
a  18  graus  uma  Ilha  a  que  puze- 
ram-o  nome  de  Primeira  (Pitcaira  ar- 
chipi  la«  o  da  Pol  nesia)  c  c  'do 
a  n  o  noroeste  encon- 
traram Hba  >!ina 
em  que  tubaiíi 
lhe di  tmon  le  Tubarõ  . A ppro 
xim  i  im  da  linha  e  [i  em 
que  se  ac !  avam  iu  i  ibi li- 
do até  21  j  (i  ncoí 
travam  alguma  '  a- 
travessando  por  entre  moita  ilha  de- 
serta nas  Mariannas)  e  como  não  en- 
contrasse de  novo  des. -eu  gradualmen- 
te navegando  sempre  para  oeste  até  que  foi  ter  a  Subo  li  de  estar  em  con- 
tacto com  outros  povos  insulares  que  lhe  moveram  guerra  constantemente  in- 
flingido  serio  prejuízo  á  expedição. 


ella  na  Cathedral  de  N.  -  figna 

im  resar os  23  s  da  "Victoria» 

na  volta  a  Sevilha. 
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Em  Subo  (Philippinas)  encontrou  Magalhães  gente  apparentemente  de  feiç 
com  a  qual  em  conta  tisando  m;      >'•■  80  entre  as  quaes  o  rei 

ea   família;  porem  esta  •convenção  religiosa   era  um   ardil   para    raptara 
confiança  dos  n  porque,  convidado,  e  ir  auxilio  contra_  outra 

ite  inimiga  d'esse  reino, foi  morto  ao  terceiro  combate  Magalháes,Christovão  Re- 
bello  e  André  de  ian  Martin.  Assim  morreu  o  1.'  heroe  da   circum- 

nav<  1521  sem    realisar    completamente  o  progrítnma  da 

sua  viagem, mas  deixando  tio  espirito  das  gentes  bem  clara   ã  possibilida dtf  <àe  i 
contrar  navegando  pelo   oeste,  as  terras  já  descobertas   pelos  portuguezes  tftSttv-as* 
viagens  e  explorações  r 

Os  hespanhóes  depois  apossaram-se  das  Ilha  i  m  que  a  expedição  esteve  e 
assentaram   n'essas  paragens  uma  parte  importante  d  império   Colonial    ser- 

vindo-se  assim  dos  serviços  prestados  pelo  immortal  portuguez  á  causa  d'Hes- 
panha  e  da  Corte  de  <  a  ciyilisação  europeia  encontrou  os  mares  do  Pa- 

cifico abertos  á  sua  enorme  iniciativa;  e  Portugal  glorificou  como  filho  dilecto  o 
grande  navegador  que  soube  mostrar  ao  governo  de  D.  Manoel  que  a  pátria  em 
tudo  que  é  grandiosa  aproveita  com  qualquer  acontecimento  sempre  que  elle  é 
praticado  por  um  portuguez  mesmo  ao  serviço  d'outra  nação,  mas  que  os  benefí- 
cios directos  re  aquelles  que  se  juntam  em  comum  ou  que  auxiliam  as 
emprezas  dos  homens  de  génio," interessados  n'ellas. 

Os  outros  companheiros  de  Magalhães  proseguiram  a  viagem  por  Midanao  e 
Burneo  até  ás  Malucas  a<  nde  o  Rei  de  Fidere  os  acolheu  muito  bem  fornecendo- 
Ihes  cravo  na  maior  quantidade  que  possuíam;  e  foram  a  Banda  carregar  maçãs 
e  a  Timor  sândalo,  guiados  por  um  portuguez  João  de  Lourousa  que  estava  em 
Terfiate  t  quiz  voltar  para  a  .Europa;  e  depcis  de  muita  arribada  e  incidentes  em 
que  um  navio  começou  a  abrir  agua,  os  dois  restantes  navios  separaram-sé ficando 
um,  a  Trindade,  a  concertar  em  Ternate  com  o  plano  de  seguir  sobre  Panaml  e  a 
outra  a  \  ictoria  navegou  para  Hespanha  aonde  chegou  a  São  Lucar  de  Berrame- 
da  a  7  d  ■ ibro  de  1 

Emquanto  D.  João  III  e  Carlos  V  discutiam  os  direitos  sobre  as   Ilhas  do  Pa- 
ro por   via  dó  et  dor  pórtugue;  em  Madrid  Luiz  da  Silveira;  o  navegador 
Elcan  .,  que  assumira  a  Capitania  m  n   a  expediçãi  ,  recebia  as  honras  e  as 

ande  |  tzão    darmas    que  lhe  foi 

pelo  soberano  h  lo  era k  imposto  de  uma  esphera  com   a  legen- 

ojta  "Primus  circumdediste  me». 
De  facto  estava  dt  que  ta i  •  indo  a  direcção  de  este    c  imo    na- 

tndo  a  posii  io  do  >ol  e  a  situação  dos  astros  se  podia 
dar  uma  volta  io  San  Martin    eram  as    de 

Régio  Montanus  (de  Nu     mbei  ri       inigidas    desde  a  altura  do  Rio    de 

Janeiro;  Ma  phera  de  Faleiro  que  este  lhe  dera  em  Se- 

vilh  na  qual  elle  tinha  uma  solid  d'orientação    para 

as  Molucas  í  o  das  localidades,  porque  lá 

O  italiano  Pigafetta,  qu  viagi  conhecimentos  náu- 

ticos di  lalquer  homem  do  mar  de  que  elle  tiví 

►ôa  de  sentimenti 
trabalhando  com  d  do  em    excellente    cama  n    e 

mdo-s^  em  p  i      ;eu  cargo.  A  disciplina  era  assim 

ministi  bidas    directamenl  lareciam  e  ellucida- 

vam,  recebe.    1 1  ,  melhor  disposi*    -    i       )irito. 

Ma      hâes  mo       em  Zebu  aos  40  e  tantos  ann  la    sua  (     ide  lon- 

de  ter  chegado  ao  termo  normal  de  realisar  as  emprezas   da    vida    aventur 

o  fadara  a  te.  Aos  40  e  tantos  começa-se  a    segunda    parte    da 

aquella  em  que,  homem  mais  reflectido,  se  pi  de   maior  alcan- 

era  de  qui  I  foi  recentcmenfi  reproduzida  peli 

Bensaude  photographicamenti  eraplar  da  Biljliòtheca  de  Mun 
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ce  social;  porem  a  frechada  cega  do  indio  philippino  poz  termo  áquella  brilhante 
carreira  do  navegador,  cosmographo  e  guerreiro,  que  se  tornara  pelos  seus  actos 
brilhantes  célebre  na  Ásia,  Europa  e  Africa  e  que  morria  nas  índias  depois  de  ter 
levado  a  cabo  o  maior  plano  de  geographia  náutica  que  jamais  concebera  cérebro 
humano.  Quanto  ás  questões  diplomáticas  que  elle  sabia  ir  despertar  chegando  ás 
Malucas  depois  de  ter  observado  a  distancia  d'estas  do  Meridiano  de  Cabo  Verde 
e  Açores  de  facto  iam-se  dar  mal  chegava  a  S.  Lucar  de  Berrameda  a  Nau  Victo- 
ria  sob  o  commando  de  Sebastião  d'El  Cano.  Havia  apenas  6  dias  .representou  D. 
João  III  junto  de  Carlos  V  fazendo-lhe  valer  os  direitos  adquiridos  nas  Malucas. 
Pedro  Corrêa  dAthouguia  era  o  embaixador  portuguez  junto  da  Corte  hespanho- 
la  e  coube-lhe  a  espinhosa  missãc.  Em  Portugal  tivera-se  informação  da  Índia  por 
António  de  Brito  que  estivera  em  Banda  em  Maio  (1522)  e  que  partira  a  2  para 
Ternate  expedindo  correspondência  para  Lisboa;  os  successos  hespanhoes  por  to- 
das aquellas  Ilhas  eram  conhecidos  e  Brito  relatava-os  com  minuciosidade  e  in- 
teresse dizendo  ter  feito  todo  o  possível  para  obstar  nas  Molucas  ao  negocio  dos 
hespanhoes;  já  tarde  porem  pois  que  havia  3  mezes  que  elles  tinham  partido  pa- 
ra a  Europa.  Em  13  de  Maio  em  Tidor  entrou  em  mais  detalhes  conhecendo  as 
mercancias  feitas  á  gente  da  terra  e  á  partida  das  naus  hespanholas  verberando 
o  rei  por  ter  permittido  semelhante  traficancia  com  gente  estranha;  chegou  a  ap- 
prehender  24  hespanhoes  da  nau  Trindade  da  expedição  de  Magalhães  "que  fazia 
agua  e  que  vinha  d'.arribada  por  não  poder  proseguir  a  derrota  e  estes  fazem  o 
relato  da  viagem  tal  qual  se  dera  e  declaram  que  eram  os  armadores  das  naus  o 
Bispo  de  Burgos  e  Cristóvão  de  Haro. 

António  de  Brito  fazia  mais  o  relato  das  mercadorias  de  troca  deixadas  pe- 
los hespanhoes  em  Tidor  e  citava  os  preços  exaggerados  porque  os  hespanhoes 
tinham  comprado    as  especiarias  a  250    reis  o     — 
quintal  (58k,752)  emquanto  elle  as  obtinha  a  200 
e  100  reis  e  a  pimenta  a2000reis  e2400quan- 
do  os  portuguezes  tinham-na  cotado  a  1015. 

Carlos   V  entregou  a    questão  ao     Dr.  Ca-     *  "■' 
brera  e  ao  Protonotario  Ranoso  com  instrucções 
para  tractar  a   questão  da    delimitação    assente 
em    Tordesilhas    despachando-os  para  a  corte    B 
de  D.  João  111;  de  outro  lado  D.  João  constituía    ;I£ 
Pedro  Corrêa  d'Athouguia  e  João  de  Faria  de-    K|| 
legados  a  Victoria  encarregados  dos    interesses    ^ 
portuguezes  sobre  as     Molucas  que  foram    alli      S 
discutir  a  questão    com  Mercusinus  de  Oatiná-    ;ggt 
ra,  Grande  Chanceller  de   S.    Magestade,  Dom     \M 
Fernando  de    Vega,   Commendador    Maior  de      * 
Castella,  D.  Garcia    de  Padella,   Commendador    fg- 
Maior  de  Calatrava  e  o  Doutor    Lourenço  Ga- 
lindez  de  Carvajal  todos  do  Conselho  do  Rei  ; 
mas  nem  uma  nem  a  outra  missão    pode  deli-    %3 
berar  e    assentar  em  bases  fixas  qualquer  con-    j.-!J 
v.  iição  entre  os   dois  paizes  sem  a  collaboração 
de  trez  astrólogos  e  trez  marinheiros  fixando-se 
uma  Conferencia  a  ter  lugar  em  Burgos  no  mês 
de  maio  seguinte  com  a  assistência  d'estes    ele- 
mentos; c  no  entretanto    ficou  assente  que  du- 
rante   esse  tempo  nenhuma     das  cortes    envia- 
ria ás  Malucas  nem    faria    contractos  nem  res- 
gates, salvo   se  antes  d'esse  praso  fossem  toma- 
das medidas   definitivas  ficando  feitas  as  demarcações  e  a  propriedade. 

Reuniram-se    em  1 1  d'Abril  na    ponte  da  Ribeira  de  Gaya  que  liga  Badajoz 


Sebastião  dei  Cano 

(por  Selma) 
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a  Helvas  os  delegados  dos  dois  paizes  Cristobal  Vazquez  de  Acufia,  Pedro  Ma- 
noel, Fernando  de  Barrientos,  Hermando  Calon,  Mestre  Alcaraz,  Dr.  Sancho  de 
Salaya,  Fr.  Tomaz  Duran,  Pêro  Ruiz  de  Villegas,  Juan  Sebastian  dei  Cano,  hes- 
panhoes; e  António  d'Azevedo  Coutinho,  Dr.  Francisco  Cardozo,  Dr.  Gaspaz  Vas- 
ques  Diogo  Lopes  de  Sequeira,  Pedro  Affonso  d' Aguiar,  Francisco  de  Mello,  Tlto- 
maz.  de  Torres,  Simão  Fernandes,  Mestre  Margallo  com  os  Secretários  Bartholo- 
meu  Ruiz  de  Castaficda  e  Gomes  Hanes  de  Freitas;  e  os  procuradores  lisçaes 
por  Hespanha  Dr.  Bernardino  de  Ribeiro  e  o  licenciado  Juan  Rodriguez  de  Pisa, 
Hespanhoes;  e  Affonso  Fernandes  e  Diogo  Barradas,  portugueses.  As  discussões 
foram  longas  e  interrompidas  muitas  vezes,  sendo  os  pareceres  numerosos  todos 
baseados  nas  divisões  e  medições  que  se  faziam  do  Globo.  Thomaz  Duran,  Se- 
bastian Caboto,  Juan  Vespucci,  Hernando  Cólon  baseavam-se  quer  nas  medi- 
ções de  Ptolomeu,  e  nas  medições  rectificadas  contemporâneas  incluindo  as 
próprias  executadas  por  San  Martin  e  Magalhães  na  viagem  de  circumnavegação. 
A  própria  medição  por  léguas  dos  roteiros  portuguezes  no  Oriente  lhes  servia 
para  demonstração  accusando  os  portuguezes  de  terem  destruído  cartas  e  map- 
pas  depois  da  viagem  das  Molucas  por  Magalhães. 

Os  portuguezes  citavam  o  livro  do  Mestre  Margallo  presente  na  conferen- 
cia; oppunham  ás  medições  hespanholas  as  portuguezas  tiradas  das  Ilhas  de  Sal 
e  Boa  Vista  distantes  134  graus  pelo  Este,  das  Molucas.  Os  hespanhoes  apre- 
sentavam uma  carta  com  as  seguintes  situações  e  distancias  marcadas  de  St.0 
Antão: 

De  St."  Antão  ao  Cabo  da  Bôa  Esperança 57° 

Do  Cabo  da  Bôa  Esperança  ao  das  Agulhas 1   112 

Das  Agulhas  ao  Rio  do  Infante 12  112 

Do  Rio  do  Infante  ao  Cabo  das  Correntes 11 

Do  Cabo  das  Correntes  a  Moçambique õ 

De  Moçambique  ao   Cabo  Guardafui 18 

De  Guardafui  a  Deli 25 

De  Deli  a  Camerin. • 2 

134 

De  Camerin  a  Ganispola  (Sumatra). 19 

I  )a  Ganispola  a  Malacca 8 

De  Malacca  ás  Maluccas,  mais  de 23 

Portanto  de  St.  Antão  pelo  oeste  ás  Molucas  havia  mais  de       184    graus 

Juntando-se  portanto  as  370  léguas  d'onde  partia  a  linha  convencional  tinha- 
se  para  occidente  uma  distancia  inferior  a  150  graus. 
Os  portuguezes  contavam  assim  : 

De  Cabo  Verde  (Sal  e  Boa  Vista)  a  Cabo  Bojador- 13  112 

De  Bojador  ao  Cabo  da  Bôa  Esperança'. 52  112 

De  Bôa  Esperança  a  Guardafui 50  H2 

De  Guardafui  a  Camerin . .  • 5 

De  Camerin  a  Ganispola 15  112 

De  Ganispola  ás  Molucas • . .  • 27 

164 

Em  resumo  os  portuguezes  partindo  com  as  demarcações  das  suas  costas  a- 
onde  o  Archipelago  de  Cabo  Verde  estava  situado  mais  para  o  oriente  punham  o 
meridiano  das  Molucas  a  177  graus  a  oriente  e  a  183  a  occidente,  o  que  dava  em 
resultado  estarem  as  Molucas  comprehendidas  na  área  portugueza. 
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O  accordo  não  se  fez,  naturalmente, 
porque  nunca  os  hespanhoes  e  os  portu- 
guezes  colloearam  o  meridiano  de  Cabo 
Verde  na  posição  desejada  pelo  lado  ad- 
verso e  D.  João  III  convindo-lhe  continuar 
com  os  negócios  das  especiarias  nas  Molu- 
cas  aonde  António  de  Brito  acabara  de 
construir  um  forte  com  o  fim  de  certralisar 
alli  oara  os  portuguezes  as  condições  de 
defesa  e  segurança  necessárias  ao  progresso 
d'esse  negocio,  teve  de  indemnisar  Carlos 
V  para  reentrar  na  posse  das  Ilhas  com  360 
mil  ducados  (o  ducado  valia  375  marave- 
dis), accordando  as  duas  partes  contractan- 
tes,  representada , Portugal  por  António  d'A- 
zevedo  Coutinho  que  o  meridiano  que  pas- 
sava a  oriente  das  Molucas  ficasse  distante 
297  léguas  e  meia  mais  distante  (a  17  1[2 
ao  grau  equinoxial)  na  linha  de  nordeste  e 
114  d'este  a  19  graus  aonde  estavam  situa- 
das as  Ilhas  das  Vellas  e  S.  Thomé. 

Os  dois  monarehas  ficavam  a  respei- 
tar sob  pena  dMndemnisação  os  tráficos 
das  espheras  d'acção  de  cada  paiz  alli  de- 
terminados; qualquer  rectificação  futura 
que  provesse  a  propriedade  definitiva  das 
Ilhas  a  uma  das  duas  partes  fazia  cadu- 
co o  tratado  e  liquidar  a  importância  do 
resgate  concluído;  nenhuma  fortaleza  seria 
elevada  mais  n'aquellas  paragens  vinte  lé- 
guas fora  das  Ilhas;  o  tratado  de  Tordesi- 
lhas de  1494  ficava  a  vigorar  como  se  na- 
da se  tivesse  accordado  pelo  tratado  con- 
cluído; no  caso  de  qualquer  das  duas  par- 
tes perder  a  dominação  e  direito  sobre  as 
Ilhas  indemnisaria  a  outra  com  o  paga- 
mento de  200  mil  ducados. 

Taes  eram  as  condições  a  que  o  tra- 
tado das  Molucas  estava  sujeito  e  taes 
foram  as  circumstancias  favoráveis  em  que 
a  Corte  de  Castella  ficou  depois  do  Tra- 
tado e  depois  que  Magalhães  lhe  entregou 
as  Philippinas  e  as  Mariannas,  a  via  de  to- 
do o  Pacifico  e  o  trato  das  especiarias  com 
aquelles  povos  asiáticos. 

Magalhães  não  partilhou  dos  succes- 
sos  que  entregou  á  Corte  sua  protectora, 
nem  seus  filhos  gosaram  das  regalias  que 
Carlos  V  offerecera  como  recompensa  de 
serviços,  porque  não  viveram,  nem  viu 
engrandecer-se  aquelle  Império  que  a  tra- 
dição manteve  acompanhada  de  phrase 
justificativa  de  n'elle  nunca  se  esconder  o 
sol  por  completo;  previdente  porem,  antes 
de  partir,  ditou  as  suas  ultimas  .  vontades 
testamentárias  que  illustram  os  seus  senti- 
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mentos  de  philantropo,  de   chefe  de  família  e  de  homem  de  probidade. 

já  antes  de  ter  partido  a  primeira  vez  para  a  Índia  em  1505  Magalhães  oor 
testamento  de  19  de  Dezembro  de  1504  feito  em  Belém   dei  rimonio 

a  sua  irmã  Thereza,  casada  com  João  da  Silva  Telles,  gentilhomem  ú\  Camará  de 

D.  Manuel  e  senhor  do  Castello  de  Pereira  de  Sabrosa  com  a  condição  de  trans- 
mittir  o  seu  appellido  e  as  suas  armas  a  seus  herdeiro  (Vida  e  Viagem  de  Fernão 
de  Magalhães  de  Barros  Arana). 

Antes  de  partir  para  a  grande  Viagem  a  24  d'agosto  de  1519,  em  Sevilha  elle 
assigna  novo  documento  ditado  em  termos  que  são  por  si  só  o  elogio  do  homem 
que  foi  seu  auetor. 

Os  testamenteiros  eram  seu  sogro  Diogo  Barboza  e  o  P."  Dr.  Sancho  de  Matien- 
zo  e  o  primeiro,  curador  durante  a  menor  idade  dos  filhos.  I 'o  quinto  do  contra- 
cto concluído  com  a  Coroa  para  a  exploração  das  Mólucas  deixava  uma  decima 
com  os  seguintes  destinos  dividida  em  trez  parles:  Uma  parte  no  convento  da  Vi- 
ctoria  de  Triana;  as  outras  duas  distribuídas  i  or  egual  pelo  mosteiro  de  Monser- 
rate,  de  Barcelona  e  os  conventos  de  S.  Francisco  d'Aranda  do  Douro  e  S.  Do- 
mingos do  Porto.  Dos  bens  na  armada  e  do-,  que  possuía  em  Sevilha  fosse  ap- 
plicado  um  quinto  em  suffragios  por  sua  alma  e  como  entendessem  seus  testa- 
menteiros. Os  direitos  da  governação  ficaram  a  seu  filho  Rodrigo  (fallecido  em 
1521)  e  ao  segundo  que  esperava  de  sua  Esposa  Beatriz  (morta  no  Porto)'  e  por 
morte  d'estes  a  seu  irmão  Diogo  de  Sousa  empregado  no  serviço  do-  Rei  de  Por- 
tuga! e  a  sua  irmã  Isabel  de  Magalhães  com  a  condição  porem  para  os  her- 
deiros de  linha  transversal  d'assistirem  sua  esposa  com  uma  quarta  parte  dos  ren- 
dimentos e  mais  200  ducados  de  se  appellidarem  de  Magalhães  e  usarem  das 
mesmas  armas.  Dos  50  mil  maravedis  de  pensão  obtidos  durante  a  sua  vida  e  de 
sua  mulher  sobre  a  casa  da  Contractação  5  mil  seriam  para  alimentar  sua  Esposa 
e  5  mil  para  sua  Irmã.  O  resto  dos  bens  livres  ficava  para  seus  filhos,  tendo  o 
curador  uma  quarta  parte,  a  viuva  outra,  sustentando  com  o  resto  a  casa  e  os  en- 
cargos da  governança. 

Cioso  de  seu  nome  e  das  suas  tradições  nobiliarchicas,  Magalhães  preoceupou- 
se  em  transmittir  aos  do  seu  sangue  esses  apanágios  de  família;  ;,  morte  ferindo-o 
em  plena  gloria  acobertava  os  seus  descendentes  do  manto  benéfico  e  fecundo  da 
illustração,  mais  tarde  porem,  século  e  meio,  no  reinado  de  D.Pedro  II  foi  esta  fa- 
mília illustre  "de  fidalgos  de  cotta  d'armas  e  geração  que  tinha  insígnias  de  nobre- 
za na  pessoa  de  Pedro  Jacques  de  Magalhães  galardoada  com  o  Yiscondado  de 
Fonte  d'Arcada. 

Tão  grande  foi  a  indifferença  de  D.  Manoel  para  Fernão  de  Magalhães  quão 
grande  foi  a  graça  de  D.  Pedro  II  para  um  membro  d'uma  família  d'este  appel- 
lido. 
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saques  sobre  o  Paiz  c  Extrangciro 

5eguro5  na  Companhia  òe  5eguros  "5RBRE5» 
ADMINISTRAÇÕES    e   todos   os   demais    negócios    bancários 
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MiRCA    REGISTADA 


E'  o  chá  nacional  que 

melhor  aceitação    tem 

nos    Açores,    Madeira  c 

Portugal 


layme  Hintze 
GORREANA— S.  Miguel,  Açores 

Á  venda  em  lodos  os  bons  estabelecimentos 

Pedidos  10  depositário 

Henrique  Pereira  da  Costa 

£**        PONTft   DELQADA        *£.£*—. 


Cortes  de  fato! 

e  lios  padrões 

12.500  reis 

Colossal 

Sorti  rnerçto ! 

Receberam 
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LOJA   DO   POVO 

frente  da  iTlatriz 
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Luiz  Soares  de  Sousa,  Successores 

RIBEIRA    GRANDE 

Com    estabelecimento  de  atacado  e  retalho 

Fazendas  de  algodão,  lã  e  seda:  Ferro,  Cutelaria,  Perfumaria,  Guarda-soes,  Chapéus, 
Cera,  Stearina,  Bijuteria,  Algodões,  Fitas,  Utensílios  para  escriptorio,  Assucares,  Chá,  Café, 
Arroz,  Massas,  Farinha,  Azeite,  Petróleo,  Conservas,  Doces,  Vinhos  do  Porto  e  Madeira, 
Champaqne,  Licores,  Tabacos,  etc.  etc, 

Vendas  a  praso  de  6  mezes  para  fazendas,  e  3  mezes  para  mercearias 


t 

l 

I 
I 

i 

l 

4 
<- 

i 

15- 
I 

k- 
k- 
|t 
|t 

P- 
| 
f 
í 

} 

4 
n 

í 

i 
n 
I 

I 

If 


las  propriedades 

lato»  Corrêa 


Plantas  d'ornamento 
Sementes 

Legurnes 


Plantas  daUPíoas  e  maltas 

Rua   do  Collcgio   n.°   13 


Carlos  I.  tie  Diu 


Fazendas 

Quipquilb&rias 
I*1I!RCEftRl/\S 


PREÇOS  MÓDICOS 
Povoação 


Francisco  de  Medeiros  Botelho 

Commissões  e  Consignações 
Único  depositário  nesta  Vi I la  das  Machinas  "SINGER" 

Agente   das  livrarias :    Aillaud,  Alves  e  C.*,  Francisco    Luiz 
Gonçalves.  Internacional 


RUA     RODRIGO     GAMBOA 


S.  Miguel 


Açores 
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INDIC  E 


Pao. 


A    PLANTAÇÃO    DOS    PINHEIROS   BRAVOS,   SILVESTRES,    NEGROS   OU    MARÍTIMOS 

(Pinus   Marítima  de  Lineu)  579 

Noticia  de  médicos  antigos  e  de  artistas  portuguezes  e  extrangeiros 
que  exerceram  a  sua  actividade  em   portugal,   acompanhada  de 

UMA  CARTA  DE  JOAQUIM    DE   Sr.    ROZA   DE   VITERBO   iOBRE  OrÃO  VasCO 

—  por  Luiz  Bernardo  Athayde  590 
Notas  e  Estatística  da  Ilha  de  S.  Miguel— pelo  Engenheiro  Francisco 

Borges  da  Silva  nos  princípios  do  século  XIX  (Continuação) 602 

Betmlncourt— por  J.  d'A.  A.  de  Bettencourt  612 
a  situação  económica  de  s.  mlguel  depois  da  paz  e  dos  erros  da 

Guerra  619 

Estatística  dtmportação  651 

Chronica  centenária  657 


